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Aviso (extrato) n.º 6855/2015:
Procedimento concursal para o preenchimento de 5 postos de trabalho da Carreira Médica 
da área de Ortopedia ficou deserto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16470

Aviso (extrato) n.º 6856/2015:
Procedimento de recrutamento simplificado destinado ao preenchimento de 6 postos de trabalho 
na categoria de assistente hospitalar da carreira médica da área de Pediatria Médica . . . . . . .  16470

Aviso (extrato) n.º 6857/2015:
Procedimento de recrutamento simplificado destinado ao preenchimento de 5 postos de trabalho 
para a categoria de assistente hospitalar da carreira médica, da área de Psiquiatria . . . . . . . . .  16471

Aviso (extrato) n.º 6858/2015:
Procedimento de recrutamento simplificado destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho 
para a categoria de assistente hospitalar da carreira médica, da área de Pneumologia . . . . . .  16472

Aviso (extrato) n.º 6859/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos, ao preenchimento de 1 posto de trabalho 
para a categoria de assistente hospitalar, da área de Imunoalergologia  . . . . . . . . . . . . . . . . .  16473

Aviso (extrato) n.º 6860/2015:
Procedimento de recrutamento simplificado destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho 
para a categoria de assistente hospitalar da carreira médica, da área de Otorrinolaringologia  . . .  16473

Deliberação (extrato) n.º 1150/2015:
Foi nomeado, em regime de substituição, no cargo de Coordenador da Unidade de Adminis-
tração Geral o Licenciado Jorge Martins Lami Leal, com efeitos a 01.06.2015 . . . . . . . . . . .  16474

Despacho (extrato) n.º 6878/2015:
Foi autorizada a denúncia do Contrato de Trabalho em Funções Públicas Por Tempo Indeter-
minado, a pedido da trabalhadora Alexandra Isabel Cabrita Martins, com efeitos a 1 de junho 
de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16474

Despacho (extrato) n.º 6879/2015:
Foi autorizada a denúncia do Contrato Individual de Trabalho Sem Termo, a pedido da traba-
lhadora Sandra Isabel de Sousa Martins, Técnica de Diagnóstico e Terapêutica, com efeitos 
a 26 de julho de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16474

 Ministério da Educação e Ciência
Gabinete do Ministro:

Louvor n.º 293/2015:
Louva o Dr. Afonso Carlos da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16474

Direção-Geral da Administração Escolar:

Despacho n.º 6880/2015:
Subdelegação de competências na Subdiretora-Geral da Administração Escolar, Mestre Maria 
Suzana Bento Francisco Simões Maximiano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16474

Despacho n.º 6881/2015:
Homologação da classificação profissional atribuída ao professor Hélder Ricardo Gonçalves 
Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16475

Despacho n.º 6882/2015:
Delegação na Subdiretora-geral da Administração Escolar, mestre Maria Suzana Bento Fran-
cisco Simões Maximiano, em representação na Comissão de Análise a que se refere o n.º 1 
do artigo 6.º da Portaria n.º 172-A/2015, de 5 de junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16475
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Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Aviso (extrato) n.º 6861/2015:
Lista de antiguidade de pessoal não docente reportada a 31 de dezembro de 2014 . . . . . . . .  16475

Aviso n.º 6862/2015:
Recondução do Diretor do Agrupamento de Escolas de Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . .  16475

Instituto de Avaliação Educativa, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 1151/2015:
Criação da Divisão de Gestão e Administração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16475

PARTE D Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria
Anúncio n.º 167/2015:
Citação dos contrainteressados na ação administrativa especial n.º 225/15.4BELRA — 1.ª U.O. . . .  16476

 Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu
Anúncio n.º 168/2015:
Anúncio para citação contrainteressados — Proc. 337/15.4BEVIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16476

 Ministério Público
Despacho n.º 6883/2015:
Renovação da nomeação do Tenente-Coronel António José Cardoso Valente como Assessor 
Militar da GNR no Núcleo de Assessoria Militar do Departamento de Investigação e Ação 
Penal do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16477

PARTE E Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos
Deliberação n.º 1152/2015:
Aditamento do artigo 95.º-A ao Regulamento Tarifário de Resíduos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16477

 Escola Superior Náutica Infante D. Henrique
Regulamento n.º 347/2015:
Regulamento do Pagamento de Propinas na Escola Superior Náutica Infante D. Henrique . . .  16479

 ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Aviso n.º 6863/2015:
Manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na cate-
goria de professora auxiliar de Ana Lúcia Henriques Martins, com efeitos a partir de 07 de 
abril de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16481

Aviso n.º 6864/2015:
Nomeação do júri de reconhecimento ao grau de Doutor em Psicologia, requerido por Luciene 
Alves Miguez Naiff . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16481

 Ordem dos Enfermeiros
Regulamento n.º 348/2015:
Regulamento dos Padrões de Qualidade dos Cuidados Especializados em Enfermagem 
Comunitária e de Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16481

 Universidade do Algarve
Contrato (extrato) n.º 487/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o 
Doutor André Miguel Duarte Pacheco, como Investigador Auxiliar Convidado, em regime 
de dedicação exclusiva, para o CIMA — Centro de Investigação Marinha e Ambiental . . . .  16486

Contrato (extrato) n.º 488/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a licen-
ciada Teresa Sofia de Jesus Sancho como assistente convidada, em regime de acumulação a 
20 %, para a Escola Superior de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16486

Contrato (extrato) n.º 489/2015:
Celebração de Contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o 
Doutor Bruno Filipe Figueiras Medronho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16487
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Despacho n.º 6884/2015:
Despacho de nomeação do júri das provas de título de especialista na área científica de Mar-
keting e Publicidade — Marketing (CNAEF: 342), requeridas pela Licenciada Carla Sofia 
Guerreiro Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16487

 Universidade da Beira Interior
Despacho (extrato) n.º 6885/2015:
Nomeação, como Chefe de Divisão, em regime de substituição, da Lic.ª Isabel Maria de Jesus 
Oliveira, para os Serviços Académicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16487

Despacho (extrato) n.º 6886/2015:
Nomeação como Chefe de Divisão, em regime de substituição, da Mestre Paula Marina 
Gonçalves da Fonseca, para a área de Sistemas de Desenvolvimento dos Serviços de 
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16487

 Universidade de Évora
Despacho n.º 6887/2015:
Regulamento dos Serviços Administrativos da Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . .  16487

 Universidade de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 6888/2015:
Renovações de contratos com Assistentes Convidados da FMUL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16489

Despacho (extrato) n.º 6889/2015:
Contrato do docente João Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16490

Deliberação n.º 1153/2015:
Fixa as taxas e emolumentos dos atos praticados nos serviços da Faculdade de Psicologia da 
Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16490

Deliberação n.º 1154/2015:
Delegação de competências no Presidente do Conselho de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16490

 Universidade Lusíada
Declaração de retificação n.º 526/2015:
Retifica o Aviso n.º 5955/2015, de 19 de maio de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 105, de 1 de junho de 2015, que publicitou a alteração ao plano de estudos do 
ciclo de estudos tendente à atribuição do grau de mestre em Psicologia Clínica ministrado 
pela Universidade Lusíada de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16491

 Universidade do Minho
Aviso (extrato) n.º 6865/2015:
Maria Emília Leite Ferreira — celebrado CTFP por tempo indeterminado em período 
experimental, como Assistente Técnica — constituição do júri . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16491

Aviso (extrato) n.º 6866/2015:
Sara Alexandra Ribeiro Gomes Mota — conclusão do período experimental . . . . . . . . . . . .  16492

Despacho (extrato) n.º 6890/2015:
Doutor Jorge Vaz de Oliveira e Sá — manutenção do CTFP por tempo indeterminado, como 
Professor Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16492

Despacho (extrato) n.º 6891/2015:
Doutor Francisco Manuel Gomes Costa Ferreira — manutenção do CTFP por tempo 
indeterminado, como Professor Auxiliar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16492

Despacho (extrato) n.º 6892/2015:
Doutor Paulo Idalino Balça Varela — manutenção do CTFP por tempo indeterminado, como 
Professor Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16492

Despacho (extrato) n.º 6893/2015:
Doutora Maria de Fátima Cerqueira Martins Vieira — manutenção do CTFP por tempo 
indeterminado, como Professora Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16492

Despacho (extrato) n.º 6894/2015:
Doutor Mário José Macedo Marques — celebrado CTFP por tempo indeterminado, em período 
experimental, como Professor Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16492
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Despacho (extrato) n.º 6895/2015:

Doutor Pedro Dono López — celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com um período experimental de cinco anos, como Professor Auxiliar  . . . .  16492

Despacho (extrato) n.º 6896/2015:

Doutora Elisabete Maria Sampaio de Sá — celebrado contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, com um período experimental de cinco anos, como Professora 
Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16492

Despacho (extrato) n.º 6897/2015:

Doutor João José Fernandes Cardoso de Araújo Cerqueira — autorizado o contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado em período experimental, na categoria 
de Professor Associado no grupo disciplinar de Neurociências Clínicas, do mapa de pessoal 
da Universidade do Minho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16492

Despacho (extrato) n.º 6898/2015:

Doutor João Carlos Cruz Sousa — autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado em regime de tenure, na categoria de Professor Associado no grupo 
disciplinar de Bioquímica, do mapa de pessoal da Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . .  16492

 Universidade Nova de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 6867/2015:

Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado com a Doutora Anabela Monteiro Gonçalves Pronto como Professora Auxiliar . . . . . .  16492

Aviso (extrato) n.º 6868/2015:

Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado com o Doutor André Teixeira Bento Damas Mora como Professor Auxiliar . . . . . . . . .  16492

 Instituto Politécnico de Setúbal
Despacho n.º 6899/2015:

Altera o plano de estudos do Curso de licenciatura em Comunicação Social. . . . . . . . . . . . .  16493

PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso n.º 48/2015/A:

Lista dos candidatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal para preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica com a categoria 
de fisioterapeuta de 2.ª classe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16495

PARTE G Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1155/2015:

Lista unitária de ordenação final, procedimento concursal para Assistente de Medicina 
Interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16496

 Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.
Aviso n.º 6869/2015:

Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de pessoal médico para a 
categoria de Assistente Graduado Sénior, da área hospitalar — Ginecologia/Obstetrícia — da 
carreira médica hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16496

Aviso n.º 6870/2015:

Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de pessoal médico para a ca-
tegoria de Assistente Graduado Sénior, da área hospitalar — Pediatria Médica — da carreira 
médica hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16497

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 6871/2015:

Denúncia de contrato de trabalho em Funções Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16498

Aviso (extrato) n.º 6872/2015:

Denúncia de contrato de trabalho em Funções Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16499
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 Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.
Declaração de retificação n.º 527/2015:

Retificação ao Aviso de Abertura n.º 5918/2015, do Procedimento concursal para Assistente 
Graduado Sénior de Anestesiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16499

 Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gentil, E. P. E.
Aviso n.º 6873/2015:

Procedimento concursal para recrutamento de um posto de trabalho para a categoria de 
Assistente Graduado Sénior — Ginecologia/obstetrícia, área Hospitalar . . . . . . . . . . . . . . .  16499

 Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.
Aviso n.º 6874/2015:

Concurso para Assistente Graduado Sénior de Cirurgia Geral — vaga 2013 . . . . . . . . . . . . .  16500

PARTE H Município do Barreiro
Aviso (extrato) n.º 6875/2015:

Mobilidade interna da técnica superior Maria José Martinho Florêncio  . . . . . . . . . . . . . . . .  16501

 Município do Cadaval
Edital n.º 547/2015:

Alteração Simplificada do Plano de Urbanização de Cadaval e Adão-Lobo  . . . . . . . . . . . . .  16501

 Município de Câmara de Lobos
Aviso n.º 6876/2015:

Designação de Chefe de Divisão em Regime de Substituição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16501

 Município de Góis
Aviso (extrato) n.º 6877/2015:

Delegação de competências na Chefe da Divisão de Administração e Gestão . . . . . . . . . . . .  16501

 Município de Guimarães
Aviso n.º 6878/2015:

Cessação de relação jurídica de emprego pública por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . .  16502

 Município de Ílhavo
Aviso n.º 6879/2015:

Projeto de Regulamento do Mercado da Barra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16502

Edital n.º 548/2015:

Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos 
Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de 
Ílhavo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16510

 Município de Loulé
Aviso n.º 6880/2015:

Regresso antecipado ao serviço de licença sem remuneração de Neuza Maria Simões 
Saraiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16513

Aviso n.º 6881/2015:

Alteração do Plano Diretor Municipal de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16513

Aviso n.º 6882/2015:

PP PIER Parque de Campismo de Quarteira — discussão pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16514

Aviso n.º 6883/2015:

Projeto de Regulamento Municipal Concurso Poeta Tu Músico Eu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16514
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 Município de Mação
Aviso n.º 6884/2015:
Publicação da lista unitária de ordenação final referente ao concurso para constituição de 
relação jurídica de emprego publico em regime de contrato de trabalho em funções publicas 
por tempo indeterminado para ocupação de um posto de trabalho na carreira de Assistente 
Operacional (Parque Desportivo — Área Nadador-Salvador)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16515

 Município de Mogadouro
Aviso n.º 6885/2015:
Cessação de Nomeação Definitiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16515

 Município de Monforte
Edital n.º 549/2015:
Regulamento para Cedência de Terrenos Agrícolas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16515

 Município de Moura
Aviso n.º 6886/2015:
O PP da UP 4 da Amareleja estabelece as regras de uso e ocupação do solo para uma zona 
de expansão urbana, a vocacionar para espaço industrial e outras atividades económicas . . .  16515

 Município da Nazaré
Despacho n.º 6900/2015:
Afetação dos trabalhadores do mapa de pessoal em vigor à nova estrutura orgânica . . . . . . .  16521

 Município de Pampilhosa da Serra
Edital n.º 550/2015:
Projeto de Regulamento de Incentivo à Criação de Emprego em Pampilhosa da Serra . . . . .  16523

 Município de Pombal
Edital n.º 551/2015:
Projeto de Regulamento de Transportes Escolares — Discussão Pública  . . . . . . . . . . . . . . .  16527

 Município de Ponte de Sor
Aviso n.º 6887/2015:
Projeto de Alteração do Regulamento Municipal de Inserção Social e Luta Contra a 
Pobreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16533

 Município de Portel
Aviso n.º 6888/2015:
Abertura do período de discussão pública referente à proposta de alteração ao Regulamento 
do PDM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16539

 Município de Sernancelhe
Aviso (extrato) n.º 6889/2015:
Extinção de relação jurídica de emprego público do trabalhador Manuel António Sobral, com 
a categoria de assistente operacional, por motivo de aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16539

 Município de Serpa
Aviso n.º 6890/2015:
Alteração do Plano de Urbanização de Serpa por adaptação à Revisão do Plano Diretor 
Municipal de Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16539

 Município de Setúbal
Aviso n.º 6891/2015:
Procedimentos concursais comuns de recrutamento para ocupação de três postos de trabalho não 
ocupados da categoria de assistente operacional (mestre de tráfego fluvial, motorista prático de 
tráfego fluvial e marinheiro de tráfego fluvial) da carreira geral de assistente operacional . . . . .  16556
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 Município de Vila do Bispo
Edital n.º 552/2015:
Fase de apreciação, respeitante a uma licença administrativa para alteração ao alvará de 
loteamento n.º 3/85 (Lote 147) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16559

 Freguesia de Buarcos
Aviso (extrato) n.º 6892/2015:
Revogação de homologação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16559

 Freguesia de Lagares e Figueira
Edital n.º 553/2015:
Ordenação Heráldica — Brasão, Bandeira e Selo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16560

 Freguesia de Marvila (Lisboa)
Aviso n.º 6893/2015:
Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal para ocupação 
de um posto de trabalho (Referência B), na carreira/categoria de Técnico Superior . . . . . . .  16560

 Freguesia de Nossa Senhora de Machede
Aviso n.º 6894/2015:
Cessação de relação jurídica de emprego público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16560

 Freguesia de Pedrouços
Aviso (extrato) n.º 6895/2015:
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado de um assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16560

PARTE I Egas Moniz — Cooperativa de Ensino Superior, C. R. L.
Regulamento n.º 349/2015:
Revisão do Regulamento de Creditação de Formação e Competências . . . . . . . . . . . . . . . . .  16560

PARTE J1 Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.:

Aviso n.º 6896/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia 2.º grau da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16563
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude

Declaração n.º 136/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 ao Clube do Povo de Esgueira, NIPC 501 405 500, para 
a realização de atividades ou programas de caráter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 92.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, se ao caso aplicável.

4 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208721216 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Local

Despacho n.º 6851/2015
Considerando que:
a) Em cumprimento do estipulado no n.º 3, do artigo 5.º, do Decreto-

-Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, foi publicado o Despacho 
n.º 1402/2015, de 11 de fevereiro, que distribuiu pelas diferentes enti-
dades da administração local o número máximo de estagiários a recrutar 
para a quinta edição (2014/2015) do Programa Estágios Profissionais na 
Administração Local (PEPAL), fixado nos termos do n.º 1 do artigo 5.º 
do supra referido decreto -lei.

b) Findo o prazo para abertura dos procedimentos de recrutamento 
definido no n.º 2 do Despacho n.º 1402/2015, de 11 de fevereiro, 
verificou -se a desistência por parte de algumas entidades na promoção 
da totalidade ou de parte dos estágios que lhes tinham sido atribuídos, 
num total de 50 estágios.

c) Nos termos do n.º 3 do Despacho n.º 1402/2015, de 11 de fevereiro, 
os estágios atribuídos a entidades que desistam de os promover são 
redistribuídos pelas entidades promotoras que não viram atribuídos o 
número de estágios solicitados.

d) Após nova consulta, tendo -se verificado que o número de estágios 
solicitados pelos municípios excedia o limite dos 50 estágios disponíveis, 
foram aplicados os critérios de distribuição:

1) A distribuição de estágios realiza -se apenas entre os pedidos efe-
tuados relativos às áreas temáticas prioritárias indicadas na alínea e) do 
Despacho n.º 1402/2015, de 11 de fevereiro;

2) Limitação máxima do número de estagiários em cada entidade 
promotora:

a) Municípios — A distribuição dos estágios pelos municípios tem em 
conta a população residente, tendo sido definidos os seguintes intervalos 
para a limitação máxima do número de estágios:

i) Entre 0 e 50.000 hab. — 7 estagiários
ii) Entre 50.001 e 150.000 hab. — 18 estagiários
iii) 150.001 ou mais hab. — 22 estagiários

Determino que:

1 — O contingente de 50 estagiários é distribuído nos termos do mapa, 
anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante, nos termos 
do n.º 3 do Despacho n.º 1402/2015, de 11 de fevereiro.

2 — Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 254/2014, 
de 9 de dezembro, fixa -se o prazo de 10 dias úteis, a contar da data de 
publicação do presente despacho, para as entidades promotoras darem 
início ao procedimento de recrutamento e seleção dos estagiários e 
procederem ao envio prévio à DGAL do respetivo aviso para o endereço 
geral@dgal.pt, a fim de ser publicitado no Portal Autárquico.

8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. 

 ANEXO

Mapa de redistribuição de estágios no âmbito da 5.ª edição do PEPAL (2014/2015)

(n.º 3, do Despacho n.º 1402/2015, de 11 de fevereiro) 

Nome Tipo de Entidade

Estágios atribuídos área
—

Promoção do desenvolvimento
e da competitividade

económica local, energia e ciência

Estágios atribuídos área
—

Intervenção no domínio social,
designadamente, educação,
saúde, ação social e cultura

Total de estágios 
atribuídos

Quota do total de es-
tágios atribuídos 
para pessoas com 
deficiência.

ABRANTES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 0 1 1 0
ALBUFEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
ALIJÓ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
ARCOS DE VALDEVEZ  . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
ARGANIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 3 3 6 0
CAMINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
CHAMUSCA. . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 0 1 1 0
COIMBRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 3 3 6 0
CORUCHE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
ELVAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 0 1 1 0
ESPOSENDE. . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
MAFRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
MEDA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
MONDIM DE BASTO  . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
MONTEMOR -O -VELHO . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
PENACOVA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
PENICHE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
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Nome Tipo de Entidade

Estágios atribuídos área
—

Promoção do desenvolvimento
e da competitividade

económica local, energia e ciência

Estágios atribuídos área
—

Intervenção no domínio social,
designadamente, educação,
saúde, ação social e cultura

Total de estágios 
atribuídos

Quota do total de es-
tágios atribuídos 
para pessoas com 
deficiência.

PONTE DE SOR . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 0 1 1 0
PORTEL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 0 1 1 0
SÁTÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
SERPA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 0 1 1 0
TÁBUA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
TABUAÇO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
TOMAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
TORRE DE MONCORVO  . . . . . . . Município. . . . . 0 1 1 0
TROFA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
VILA FLOR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
VILA NOVA DA BARQUINHA. . . Município. . . . . 0 1 1 0
VILA NOVA DE FAMALICÃO  . . . Município. . . . . 2 2 4 0
VILA NOVA DE FOZ CÔA  . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
VILA POUCA DE AGUIAR . . . . . . Município. . . . . 1 0 1 0
VISEU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município. . . . . 3 1 4 0

TOTAIS  . . . . . . . 33 17 50 0

 208721662 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 468/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/187/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Vamos Todos ao Choupal
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2) O Ténis Clube do Choupal, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Mata Nacional do Choupal 3020 -000 Coimbra, NIPC 
502644680, aqui representada por João Salgado, na qualidade de Pre-
sidente, adiante designado por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B)  No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C)  Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D)  O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E)  A Ténis Clube do Choupal, através das atividades que promove e 
de acordo com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., 
enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-

tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo Vamos Todos ao 
Choupal que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este 
contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 12 000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 6000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

3600,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 2400,00 €, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;
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b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização do programas apresentados e objeto 
do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — 
O Presidente do Ténis Clube do Choupal, João Salgado.

208719679 

 Contrato n.º 469/2015

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo
CP/183/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Rede Ágora
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A CERCIFAF — Cooperativa de Educação e Reabilitação de 
Crianças Inadaptadas de Fafe, pessoa coletiva de direito privado, com 
sede Rua 9 de Dezembro, n.º 99, 4820-161 Fafe, NIPC 500860602, aqui 
representada por José Lino Barros Silva, na qualidade de Presidente, 
adiante designado por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
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uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A CERCIFAF — Cooperativa de Educação e Reabilitação de 
Crianças Inadaptadas de Fafe, através das atividades que promove e 
de acordo com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., 
enquadra-se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-
tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem-estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo Rede Ágora que 
o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar a efeito 
no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-pro-
grama, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos termos 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 10.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 5.000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

3.000,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 2.000,00 €, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-pro-
grama, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio rela-
tivo à execução técnica das atividades previstas no programa desportivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 

comprovem as despesas relativas à realização dos programas apresen-
tados e objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos-programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga-se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos-programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato-programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato-programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato-programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.
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2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. —
O Presidente da CERCIFAF — Cooperativa de Educação e Reabilitação 
de Crianças Inadaptadas de Fafe, José Lino Barros Silva.

208719573 

 Contrato n.º 470/2015

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
n.º CP/195/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015

[Descritivo do programa desportivo]
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A APPACDM VISEU, pessoa coletiva de direito privado, com 
sede na Rua da APPACDM Repeses 3500 -431 Viseu, NIPC 504646923, 
aqui representada por António José Ramos Aguiar de Lemos, na quali-
dade de Presidente, adiante designado por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A APPACDM VISEU, através das atividades que promove e de 
acordo com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., 
enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-
tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas Cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo QUINTA APPA-
CDM que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este 
contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na Cláusula 1.ª é no montante de 5.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 2.500,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

1.500,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 1.000,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto 

na Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da Cláu-
sula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realiza-
ção dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 



16432  Diário da República, 2.ª série — N.º 118 — 19 de junho de 2015 

desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia
e a todas as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na Cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da APPACDM Viseu, António José Ramos Aguiar de Le-
mos.

208719751 

 Contrato n.º 471/2015

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo n.º CP/165/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015

Ultramaratona das Linhas de Torres
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 

Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Associação Portuguesa de Síndrome de Asperger, pessoa 
coletiva de direito privado, com sede no Arruamento à Travessa da 
Granja, 1, 1500 -335 Lisboa, NIPC 506596150, aqui representada por 
Maria Piedade Líbano Monteiro, na qualidade de Presidente da Direção, 
adiante designado por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissectorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Associação Portuguesa de Síndrome de Asperger, através das 
atividades que promove e de acordo com o programa desportivo apresen-
tado junto do IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos objetivos pre-
vistos pelo PNDpT, contribuindo para o aumento da prática desportiva e 
para a promoção da saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo Ultramaratona 
das Linhas de Torres apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-
-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos 
termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 2.º 
outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 5.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 3.500,00€ até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente 

contrato;
b) 1.500,00€, em 2015, após o cumprimento do disposto na alínea d) 

da cláusula 5.ª
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Cláusula 5.ª

Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:

a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 
pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório final compilado 
sobre a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analí-
tico do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes 
do apuramento de resultados;

e) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª

Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d) e/
ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 1.º ou-
torgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver todas as 
quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização dos 
fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª

Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas

as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — 
A Presidente da Associação Portuguesa de Síndrome de Asperger, Maria 
Piedade Líbano Monteiro.

208718341 

 Contrato n.º 472/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/213/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Tiro com Armas de Caça
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Tiro com Armas de Caça, pessoa 
coletiva de direito privado, com sede na Alameda António Sérgio, 22, 
8.º C, Miraflores 1495 -132 Algés, NIPC 501430156, aqui representada 
por Pedro Manuel da Cunha Mota, na qualidade de Presidente, adiante 
designado por 2.º Outorgante.

Considerando que:

A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 
termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;
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C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissectorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Federação Portuguesa de Tiro com Armas de Caça, através 
das atividades que promove e de acordo com o programa desportivo 
apresentado junto do IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos ob-
jetivos previstos pelo PNDpT, contribuindo para o aumento da prática 
desportiva e para a promoção da saúde e do bem -estar junto dos cidadãos 
portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico 
dos Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em 
conjugação com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei 
n.º 98/2011, de 21 de setembro é celebrado um contrato -programa 
de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo Tiro com Armas 
de Caça que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este 
contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 10.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 5.000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

3.000,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 2.000,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
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de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. —
O Presidente da Federação Portuguesa de Tiro com Armas de Caça, 
Pedro Manuel da Cunha Mota.

208719776 

 Contrato n.º 473/2015

Contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo CP/166/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015 encontros intergeracionais
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa dos Centros de Cultura e Desporto da 
Saúde e Segurança Social, pessoa coletiva de direito privado, com sede 
na Rua Augusto Gil, 42, R/C, 1000 -067 Lisboa, NIPC 501394893, aqui 
representada por Maria Olímpia Correia Fernandes, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
a) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

b) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

c) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

d) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e mul-
tidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

e) A Federação Portuguesa dos Centros de Cultura e Desporto da Saúde 
e Segurança Social, através das atividades que promove e de acordo 
com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., enquadra-
-se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, contribuindo 
para o aumento da prática desportiva e para a promoção da saúde e do 
bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do programa desportivo Encontros Interge-
racionais que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este 
contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 5.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 2.500,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

1.500,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 1.000,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;
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b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª

Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 

as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª

Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª

Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da Federação Portuguesa dos Centros de Cultura e Desporto 
da Saúde e Segurança Social, Maria Olímpia Correia Fernandes.

208718682 

 Contrato n.º 474/2015

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
CP/218/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Festa do Basquetebol
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Basquetebol, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede na Rua da Madalena 179 2.º andar 1149-033 Lisboa, 
NIPC 501240802, aqui representada por Manuel Francisco Fernandes, 
na qualidade de Presidente, adiante designado por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Federação Portuguesa de Basquetebol, através das atividades 
que promove e de acordo com o programa desportivo apresentado 
junto do IPDJ, I. P., enquadra-se na prossecução dos objetivos pre-
vistos pelo PNDpT, contribuindo para o aumento da prática despor-
tiva e para a promoção da saúde e do bem-estar junto dos cidadãos 
portugueses;

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do programa desportivo Festa do Bas-
quetebol que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este 
contrato-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.
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Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 40.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 20.000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

12.000,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 8.000,00 €, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-pro-
grama, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio rela-
tivo à execução técnica das atividades previstas no programa desportivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização dos programas apresen-
tados e objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos-programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga-se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos-programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 

âmbito do presente contrato-programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato-programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato-programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-

tituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baga-
nha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Basquetebol, Manuel 
Francisco Fernandes.

208719808 

 Contrato n.º 475/2015

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
n.º CP/154/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015

Olímpicos para todos
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Associação das Comunidades Auto Financiadas, pessoa co-
letiva de direito privado, com sede no Largo Intendente Pina Manique, 
35, 1950 -136 Lisboa, NIPC 509453767, aqui representada por Tito 
Damião Albernaz, na qualidade de Presidente, adiante designada por 
2.º Outorgante.
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Considerando que:

A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 
termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Associação das Comunidades Auto financiadas, através das 
atividades que promove e de acordo com o programa desportivo 
apresentado junto do IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos 
objetivos previstos pelo PNDpT, contribuindo para o aumento da 
prática desportiva e para a promoção da saúde e do bem -estar junto 
dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas Cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do programa desportivo OLÍMPICOS PARA 
TODOS que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este 
contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª

Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na Cláusula 1.ª é no montante de 6.000,00 €.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:

a) 3.000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 
até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;

b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 
1.800,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;

c) 1.200,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 
Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da Cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia
e a todas as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.
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Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na Cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da Associação das Comunidades Auto Financiadas, Tito 
Damião Albernaz.

208718285 

 Contrato n.º 476/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/192/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Programa Integrado de Desenvolvimento Desportivo
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Juventude Vidigalense, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede no Apartado — 2853 2401 -901 Leiria, NIPC 503116220, aqui 
representada por Daniel Pereira, na qualidade de Presidente, adiante 
designado por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissectorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Juventude Vidigalense, através das atividades que promove e 
de acordo com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., 
enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-
tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do programa desportivo Programa Integrado 
de Desenvolvimento Desportivo que o 2.º Outorgante apresentou ao 
1.º Outorgante e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o 
qual consta do Anexo a este contrato -programa, do qual faz parte inte-
grante, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 4.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 2.000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

1.200,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 800,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;
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e) Entregar, até 1 de março de 2015, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 

de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. —
O Presidente da Juventude Vidigalense, Daniel Pereira.

208719735 

 Contrato n.º 477/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo CP/168/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015

XXXIV Torneio Internacional de Futebol Infantil Dr.ª Susana Amador
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A O Clube Atlético e Cultural, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Avenida Fundação Calouste Gulbenkian, 1675 -101 Pon-
tinha, NIPC 501611274, aqui representada por Henrique Marques, na 
qualidade de Presidente, adiante designada por Clube ou 2.º outorgante.

Considerando que:
a) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

b) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

c) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

d) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e mul-
tidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

e) O Clube Atlético e Cultural, através das atividades que promove e 
de acordo com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., 
enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-
tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.
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Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo XXXIV Torneio 
Internacional de Futebol Infantil “Dr.ª Susana Amador” apresentou ao 
1.º outorgante e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o 
qual consta do Anexo a este contrato -programa, do qual faz parte inte-
grante, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa de ativi-
dades referido na cláusula 1.ª é no montante de 10.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 7.000,00€ até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente 

contrato;
b) 3.000,00€ em 2015, após o cumprimento do disposto na alínea d) 

da cláusula 5.ª
Cláusula 5.ª

Obrigações do 2.º outorgante
São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório final compilado 
sobre a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analí-
tico do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes 
do apuramento de resultados;

e) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 

todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º outorgante não tenham sido aplicadas na competente realização 
dos eventos desportivos, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 
1.º outorgante os montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente do Clube Atlético e Cultural, Henrique Marques.

208718714 

 Contrato n.º 478/2015

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
n.º CP/152/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015

Atividades Regulares 2015
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
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1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Associação Jorge Pina, pessoa coletiva de direito privado, com 
sede na Rua Frederico George n.º 25, 1.º Dto. 1600 -478 Lisboa, NIPC 
509959695, aqui representada por Jorge Teixeira de Pina, na qualidade 
de Presidente, adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Associação Jorge Pina, através das atividades que promove e 
de acordo com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., 
enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-
tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas Cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do programa desportivo Atividades Redula-
res 2015 que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este 
contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na Cláusula 1.ª é no montante de 10.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 5.000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

3.000,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;

c) 2.000,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto 
na Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da Cláu-
sula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia
e a todas as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-



Diário da República, 2.ª série — N.º 118 — 19 de junho de 2015  16443

são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na Cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da Associação Jorge Pina, Jorge Teixeira de Pina.

208718147 

 Contrato n.º 479/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo CP/170/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015

O Desporto para a Interculturalidade e Inclusão nas Escolas
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Associação Educativa Nacional de Inclusão e Inovação nas 
Escolas, pessoa coletiva de direito privado, com sede na Rua Dr. José 
Ernesto Oliveira n.º 11 Cuba, 7940 -260 Cuba, NIPC 510993419, aqui 
representada por Jaime Araújo, na qualidade de Presidente, adiante 
designado por 2.º outorgante.

Considerando que:
a) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

b) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

c) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

d) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e mul-
tidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

e) A Associação Educativa Nacional de Inclusão e Inovação nas Es-
colas, através das atividades que promove e de acordo com o programa 
desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução 
dos objetivos previstos pelo PNDpT, contribuindo para o aumento da 
prática desportiva e para a promoção da saúde e do bem -estar junto dos 
cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do programa desportivo O Desporto 
para a Interculturalidade e Inclusão nas Escolas que o 2.º outorgante 
apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar a efeito no decurso do 
corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato -programa, do qual 
faz parte integrante, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa de ativi-
dades referido na cláusula 1.ª é no montante de 2.500,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 1.250,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

750,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 500,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;
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e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º outorgante não tenham sido aplicadas na competente realização 
dos eventos desportivos, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 
1.º outorgante os montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 

de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da Associação Educativa Nacional de Inclusão e Inovação 
Nas Escolas, Jaime Araújo.

208718844 

 Contrato n.º 480/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo 
n.º CP/219/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Corfebol Adaptado
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Corfebol, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede na Avenida General Norton De Matos, 69 A 1500 -312 
Lisboa, NIPC 502610298, aqui representada por Mário Almeida, na 
qualidade de Presidente, adiante designado por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissectorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Federação Portuguesa de Corfebol, através das atividades que 
promove e de acordo com o programa desportivo apresentado junto do 
IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo 
PNDpT, contribuindo para o aumento da prática desportiva e para a 
promoção da saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
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21 de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do programa desportivo Corfebol Adaptado 
que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-
-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos 
termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 12.500,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 6.250,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

3.750,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 2.500,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio rela-
tivo à execução técnica das atividades previstas no programa desportivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede 
ao 1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de 
reaver todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade 
de realização dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste 
contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª

Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas

as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª

Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª

Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. —
O Presidente da Federação Portuguesa de Corfebol, Mário Almeida.

208719816 
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 Contrato n.º 481/2015

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
CP/175/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Andebol Adaptado e Bóccia Senior
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Fundação Irene Rolo, pessoa coletiva de direito privado, com 
sede na Rua Feixinho de Vides n.º 19, NIPC 501426892, aqui repre-
sentada por José Macário Correia, na qualidade de Presidente, adiante 
designado por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Fundação Irene Rolo, através das atividades que promove e de 
acordo com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., 
enquadra-se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-
tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem-estar junto dos cidadãos portugueses;

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro 
— Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com 
o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de 
setembro é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do programa desportivo Andebol Adaptado 
e Bóccia Senior que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se 
propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo 
a este contrato-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publi-
citado nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª

Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 500,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 250,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

150,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 100,00 €, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-pro-
grama, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio rela-
tivo à execução técnica das atividades previstas no programa desportivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos-programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga-se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos-programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
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âmbito do presente contrato-programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato-programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato-programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. —
O Presidente da Fundação Irene Rolo, José Macário Correia.

208718925 

 Contrato n.º 482/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo CP/169/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015
[Descritivo do Programa Desportivo]

Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Associação Cultural e Desportiva Luzerna, pessoa cole-
tiva de direito privado, com sede na Rua António Maria Fialho Il-
defonso 9 — 7940 -148 Cuba, NIPC 509014070, aqui representada 
por Tiago Tareco, na qualidade de Presidente, adiante designado por 
2.º outorgante.

Considerando que:
a) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

b) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

c) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

d) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e mul-
tidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

e) A Associação Cultural e Desportiva Luzerna, através das ativida-
des que promove e de acordo com o programa desportivo apresentado 
junto do IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos 
pelo PNDpT, contribuindo para o aumento da prática desportiva e para 
a promoção da saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparticipa-
ção financeira à execução do programa desportivo Be Happy — Mudar o 
Mundo Partindo de Nós que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante 
e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do 
Anexo a este contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado 
e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa de ativi-
dades referido na cláusula 1.ª é no montante de 6.500,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 3.250,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

1.950,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 1.300,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;
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b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º outorgante não tenham sido aplicadas na competente realização 
dos eventos desportivos, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 
1.º outorgante os montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de Junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da Associação Cultural e Desportiva Luzerna, Tiago Tareco.

208718755 

 Contrato n.º 483/2015

Contrato -programa De Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/161/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015

Vela +
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Seawomen — Associação para a Promoção da Mulher Através 
do Desporto e Atividades Náuticas, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Rua Cláudio Nunes, 31, CV Direita, 1500 -175 Lisboa, 
NIPC 513204849, aqui representada por Maria Antónia da Silva Es-
trela da Costa Neves, na qualidade de Presidente, adiante designada 
por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
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multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Seawomen — Associação para a Promoção da Mulher Através 
do Desporto e Atividades Náuticas, através das atividades que promove 
e de acordo com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., 
enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-
tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas Cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo VELA + que o 
2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante e se propõe levar a efeito 
no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-
-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos 
termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª

Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na Cláusula 1.ª é no montante de 20.000,00 €.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 10.000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

6.000,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 4.000,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto 

na Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da Cláu-
sula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-

ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia
e a todas as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª

Vigência do contrato
Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-

fação das obrigações contratuais estabelecidas na Cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.
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Cláusula 11.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da Seawomen — Associação para a Promoção da Mulher 
Através do Desporto e Atividades Náuticas, Maria Antónia da Silva 
Estrela da Costa Neves.

208718325 

 Contrato n.º 484/2015

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
CP/190/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Basket Olhar 21
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Associação Olhar 21, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Rua Daniel Rodrigues, edifício da escola, Chão do Bispo, 
3030-258 Coimbra, NIPC 509306373, aqui representada por Helena 
Rega Moura, na qualidade de Presidente, adiante designado por 2.º ou-
torgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Associação Olhar 21, através das atividades que promove e de 
acordo com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., 
enquadra-se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-
tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem-estar junto dos cidadãos portugueses;

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 

de setembro é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do programa desportivo Basket Olhar 
21 que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar 
a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este con-
trato-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos 
termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 8.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 4.000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

2.400,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 1.600,00 €, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-pro-
grama, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio rela-
tivo à execução técnica das atividades previstas no programa desportivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;
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b) Das obrigações constantes noutros contratos-programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de 
realização dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste 
contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga-se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos-programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato-programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª

Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato-programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato-programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. —
O Presidente da Associação Olhar 21, Helena Rega Moura.

208719719 

 Contrato n.º 485/2015

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
n.º CP/193/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015

Agora nós
Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Associação de Solidariedade de Leiria, pessoa coletiva de 
direito privado, com sede na Rua D. João Pereira Venâncio n.º 123 CV, 
NIPC 503962074, aqui representada por Paulo Alexandre Sá, na quali-
dade de Presidente, adiante designado por 2.º Outorgante.

Considerando que:

A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 
termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Associação de Solidariedade de Leiria, através das atividades 
que promove e de acordo com o programa desportivo apresentado junto 
do IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo 
PNDpT, contribuindo para o aumento da prática desportiva e para a 
promoção da saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas Cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo Agora Nós que 
o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante e se propõe levar a efeito 
no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-
-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos 
termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.
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Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na Cláusula 1.ª é no montante de 5.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 2.500,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

1.500,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 1.000,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto 

na Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da Cláu-
sula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 

âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia
e a todas as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na Cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente da Associação de Solidariedade de Leiria, Paulo Alexandre Sá.

208719013 

 Contrato n.º 486/2015

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
CP/188/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Amigos do Centro Rovisco Pais
Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Associação dos Amigos do Centro de Medicina e Reabilitação 
da Região Centro Rovisco Pais, pessoa coletiva de direito privado, com 
sede na Quinta da Fonte Quente 3060-908 Tocha, NIPC 505344553, aqui 
representada por Paulo Margalho, na qualidade de Presidente, adiante 
designado por 2.º outorgante.
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Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Associação dos Amigos do Centro de Medicina e Reabili-
tação da Região Centro Rovisco Pais, através das atividades que 
promove e de acordo com o programa desportivo apresentado junto 
do IPDJ, I. P., enquadra-se na prossecução dos objetivos previstos 
pelo PNDpT, contribuindo para o aumento da prática desportiva e 
para a promoção da saúde e do bem-estar junto dos cidadãos por-
tugueses;

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro 
— Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com 
o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de 
setembro é celebrado um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do programa desportivo Amigos do 
Centro Rovisco Pais que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante 
e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do 
Anexo a este contrato-programa, do qual faz parte integrante, publicado 
e publicitado nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª

Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 20.000,00 €.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:

a) 10.000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 
até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;

b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 
6.000,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;

c) 4.000,00 €, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 
Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª

Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:

a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 
pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-pro-
grama, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio rela-
tivo à execução técnica das atividades previstas no programa desportivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª

Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos-programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga-se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos-programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato-programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª

Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas

as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.
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Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato-programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato-programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 8 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
8 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Associação dos Amigos do Centro de Me-
dicina e Reabilitação da Região Centro Rovisco Pais, Paulo Margalho.

208719695 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças 
e do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 6852/2015
A Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB) 

tem como atribuições, entre outras, a salvaguarda e valorização do 
património arquivístico e fotográfico, pelo que lhe cumpre preservar e 
conservar o património a longo prazo, e disponibilizá -lo aos utilizadores. 
Neste sentido, e uma vez que hoje os utilizadores solicitam inúmeras 
reproduções, procura -se estabelecer uma política de reprodução que 
facilite a divulgação dos conteúdos, otimize a preservação a longo 
prazo dos documentos e potencie a investigação e o conhecimento de 
uma forma global.

O presente Regulamento de Reprodução de Documentos tem como 
pressuposto a avaliação do estado de conservação da documentação, 
previamente a qualquer ato de reprodução. Só após essa avaliação se 
procederá à adequada transferência de suportes, com recurso às dife-
rentes tecnologias, nomeadamente, reprodução em papel, reprodução 
fotográfica e reprodução digital.

As reproduções serão efetuadas com compromisso de qualidade ba-
seado no cumprimento das normas técnicas estabelecidas internacional-
mente pela International Standards Organisation (ISO).

Desta forma, a DGLAB cumpre com responsabilidade e rigor a sua 
dupla missão de tornar acessíveis as fontes documentais e simultane-
amente preservar/conservar o acervo arquivístico e fotográfico de que 
é detentora.

Este Regulamento é aplicável a todos os arquivos dependentes da 
DGLAB, de âmbito nacional e regional. Para todos os efeitos consideram-
-se estes serviços como entidades detentoras de documentação.

Dada a particularidade de cada Arquivo, optou -se por introduzir fle-
xibilidade nalguns pontos do presente regulamento. Tal significa que, 
relativamente a esses pontos em particular, cada Arquivo poderá adaptá-
-los, ou deles prescindir conforme considerar justificável e de acordo 

com a sua prática interna. No entanto, tal não exclui o cumprimento de 
todos os restantes pontos.

Assim e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 e do n.º 5 do ar-
tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 103/2012, de 16 de maio, manda o Governo, 
pela Ministra de Estado e das Finanças, e pelo Secretário de Estado da 
Cultura, no uso das competências que lhe foram delegadas pelo Primeiro-
-Ministro, através do Despacho n.º 15249/2012, de 16 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 28 de novembro 
de 2012, aprovar o Regulamento de Reprodução de Documentos da 
Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, que faz parte 
integrante do presente despacho e que entra em vigor no dia 1 do mês 
seguinte ao da data da sua publicação.

5 de junho de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário de 
Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier.

REGULAMENTO DE REPRODUÇÃO DE DOCUMENTOS

Artigo 1.º
Condições gerais

1 — Sempre que os documentos solicitados se encontrem reproduzi-
dos, os pedidos de reprodução serão satisfeitos através de cópia.

2 — Caso seja necessário reproduzir parte ou partes dos documentos 
já reproduzidos, com características técnicas diferentes, por razões de 
qualidade (resolução, formato, cor, dimensão ou outra) a sua reprodução 
deverá ser realizada na íntegra, em formato digital.

3 — Os custos do processo serão suportados pelo requerente.
4 — Só se reproduzem documentos que se encontram sob custódia 

dos arquivos dependentes da DGLAB.
5 — As reproduções de publicações de biblioteca das entidades de-

tentoras, apenas serão autorizadas quando não seja possível aceder às 
mesmas em outro local.

6 — Os pedidos de reprodução que apresentem dificuldade de iden-
tificação por falta de informação ou imprecisão de dados não poderão 
ser realizados, sendo disso o requerente informado.

7 — A matriz fotográfica, micrográfica ou digital, é propriedade 
da entidade detentora dos documentos reproduzidos, nos termos do 
artigo 16.º, do Decreto -Lei n.º 149/83, de 5 de abril.

8 — Os requisitos de qualidade das imagens, fotogramas e cópias em 
papel serão definidos pelo serviço fornecedor, garantindo a qualidade, 
integridade e autenticidade da informação no novo suporte através do 
serviço de controlo de qualidade.

9 — O requerente poderá proceder a qualquer reclamação dos serviços 
de reprodução efetuados no prazo máximo de 30 dias após a entrega 
da reprodução.

10 — Os pedidos de reprodução que representem mais de 70 % de 
um documento ou de um fundo, série ou outra unidade de descrição, 
ficam sujeitos à sua reprodução na íntegra, a realizar em formato digital, 
cabendo ao requerente o encargo do trabalho.

11 — As reproduções de documentos serão realizadas preferencial-
mente na íntegra, em formato digital por razões de preservação.

12 — Os pedidos relativos a documentação que esteja a ser objeto de 
projetos de transferência sistemática de suportes serão remetidos para 
reprodução e ficam sujeitos à programação dos serviços.

13 — Os pedidos parciais relativos a documentação da casa forte são 
autorizados para o mesmo documento até 3 vezes dentro do prazo de 1 ano.

14 — Quando este número de ocorrências for ultrapassado no espaço 
de tempo referido, o documento deverá ser remetido para reprodução 
na íntegra.

15 — A reprodução será condicionada quando, por razões de conser-
vação, a documentação necessite de intervenções prévias de conservação 
e restauro.

16 — Será aplicado um custo acrescido de 2 euros sobre qualquer 
pedido de reprodução de espécies originais que, dada a sua condição de 
fragilidade ou risco impliquem cuidados especiais de manuseamento.

17 — Todos os pedidos submetidos serão orçamentados de acordo 
com tabela de preços em vigor.

18 — A DGLAB não se responsabiliza pela falta de qualidade/leitura 
das imagens digitais fornecidas resultante da impressão em papel sempre 
que esta seja efetuada pelo requerente.

19 — O requerente compromete -se a não fazer qualquer outra utiliza-
ção das imagens cedidas, senão aquela para a qual recebeu autorização 
expressa.

20 — A utilização diferente da prevista, salvo se antecedida de auto-
rização expressa e inequívoca, será sancionada nos termos da lei.

21 — A reprodução será condicionada ou não permitida, sempre que 
existam impedimentos legais previstos, nomeadamente:

a) Artigo 17.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 16/93, de 23 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 14/94, de 11 de maio e 
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Decreto -Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que estabelece o Regime 
geral dos arquivos e do património arquivístico;

b) Artigo 79.º do Código Civil;
c) Código dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos;
d) Outra legislação específica que regulamente o regime de acessi-

bilidade.

22 — A DGLAB autorizará a utilização de reproduções para publi-
cação desde que o requerente se comprometa a cumprir a legislação 
em vigor através do preenchimento do formulário disponível no site 
da DGLAB.

Artigo 2.º

Condições especiais de utilização de reproduções de documentos

1 — As reproduções cedidas pela DGLAB para publicação estão 
sujeitas às seguintes condições:

1.1 — Publicação e fins comerciais:

a) A venda de imagens de documentos para inserção em trabalhos 
e publicações sem fins comerciais carece de justificação por parte do 
requerente e de autorização da DGLAB;

b) As imagens solicitadas para fins comerciais devem ser objeto de 
autorização da DGLAB;

c) É obrigatório mencionar na ficha técnica da obra os créditos das 
imagens conforme referido nos números 1 e 2 do artigo 3.º;

d) Deverão ser fornecidos, a título gratuito, 3 exemplares da respetiva 
edição em que estas imagens forem incluídas, destinados ao organismo 
detentor dos documentos, e a sua entrega deve ser realizada no prazo 
máximo de 90 dias após a sua publicação;

e) As imagens não poderão ser vendidas nem trocadas com outras 
organizações ou pessoas, salvo se obtida por escrito a devida autorização 
da DGLAB, e nos casos em que ostentam, de forma visível e indubitável, 
marca ótica da entidade detentora;

f) As imagens são consideradas de valor científico;
g) A autorização é concedida para uma única utilização.

1.2 — Publicação Web:

a) As imagens para utilização em plataforma informática (repositó-
rio digital, site ou blog) serão fornecidas em formato miniatura, não 
superior a 314 x 235 pixels, com marca ótica da entidade detentora da 
documentação e hiperligação ao seu repositório;

b) A autorização é concedida por um período de 3 anos;
c) É obrigatório mencionar na ficha técnica da obra os créditos das 

imagens, conforme referido nos números 1 e 2 do artigo 3.º

2 — As imagens cedidas pela DGLAB para produção multimédia 
estão sujeitas às seguintes condições:

a) Para efeitos de produção multimédia, ceder -se -ão imagens estáticas 
de acordo com as especificações em vigor, tendo em conta a finalidade 
da sua utilização;

b) É obrigatório mencionar na ficha técnica da obra os créditos das 
imagens conforme referido nos números 1 e 2 do artigo 3.º;

c) É obrigatório o fornecimento, a título gratuito, de três exemplares 
do produto realizado, destinados ao organismo detentor dos documentos, 
e a sua entrega deve ser realizada no prazo máximo de 90 dias após a 
sua publicação.

3 — As imagens cedidas pela DGLAB para gravação vídeo em ar-
quivos estão sujeitas às seguintes condições:

a) A realização de filmagens ou gravações de vídeo, nomeadamente a 
tomada de vistas gerais das instalações ou de exposições, com o objetivo 
de promover a sua divulgação, deverá ser autorizada pela DGLAB, sendo 
no entanto a sua utilização restrita a fins de divulgação ou informação 
desses eventos nos órgãos de comunicação social;

b) As filmagens e gravações com outros objetivos, designadamente, 
publicitários, rodagem de filmes e filmagem ou gravação, serão autori-
zados pelo diretor -geral da DGLAB, devendo os pedidos ser remetidos 
com 15 dias de antecedência, definindo por escrito as áreas e as espécies 
em questão, bem como os fins a que se destinam os registos;

c) É obrigatório mencionar na ficha técnica da obra os créditos das 
imagens conforme referido nos números 1 e 2 do artigo 3.º;

d) É obrigatório o fornecimento, a título gratuito, de três exemplares 
do produto realizado, destinados ao organismo detentor dos documentos, 
e a sua entrega deve ser realizada no prazo máximo de 90 dias após a 
sua publicação.

Artigo 3.º
Créditos das imagens

1 — Em todas as imagens utilizadas é obrigatório a utilização de marca 
ótica da entidade detentora do documento, bem como a identificação dos 
documentos através do título, cota, código de referência e a expressão 
“Imagem cedida pelo ANTT” e/ou entidade detentora.

2 — No caso de fotografia deverá ser ainda mencionado o autor, e 
quando este não for conhecido é usada a expressão “Autor não men-
cionado”.

Artigo 4.º
Outras utilizações

Outras utilizações, nomeadamente para fins comercias e/ou reuti-
lização não previstas neste Regulamento ficam sujeitas a autorização 
específica para o efeito por parte da DGLAB.

Artigo 5.º
Modalidades da Reprodução

1 — A reprodução dos documentos será efetuada de acordo com 
os procedimentos recomendados pelas normas técnicas estabelecidas 
internacionalmente pela International Standards Organisation (ISO) e 
National Information Standards Organisation (NISO).

2 — A execução das reproduções poderá ser efetuada pela entidade 
detentora dos documentos ou por terceiros, sob a orientação técnica 
daquela, nas seguintes modalidades:

a) Reprodução em papel;
b) Reprodução digital;
c) Reprodução fotográfica digital.

3 — Consideram -se “Pedidos Especiais” aqueles que ultrapassem 
os limites do número de reproduções estabelecidas em cada uma das 
modalidades da tabela anexa ao presente Regulamento, ou que se re-
vistam de especial complexidade devido a fatores como a dimensão, o 
estado de conservação, a heterogeneidade da documentação, a ausência 
de descrição dos documentos originais, bem como todos que não se 
enquadrarem nas Condições gerais.

4 — A execução dos serviços que revistam natureza de um projeto 
serão objeto de protocolo ou outro instrumento que se encontre adequado, 
a estabelecer com a entidade detentora dos documentos.

5 — As condições de execução dos pedidos especiais serão definidas 
pelos serviços técnicos da DGLAB em articulação com os Serviços 
dependentes.

5.1 — Reprodução em papel:
a) A cópia em papel só é permitida, de forma parcial e se os docu-

mentos não se encontrarem reproduzidos noutro suporte, bem como se 
o estado de conservação dos mesmos o permitir;

b) A cópia em papel é realizada a preto e branco, em formato A4 
e/ou A3;

c) Este serviço não efetua qualquer tipo de montagem das reprodu-
ções realizadas;

d) Este serviço está sujeito a um acréscimo de custo, conforme o 
n.º 16 do artigo 1.º

5.2 — Reprodução digital:
a) A tecnologia digital permite a reprodução em suportes que faci-

litam a difusão, potencializando os conteúdos e contribuindo para a 
preservação do património;

b) As especificações técnicas dos trabalhos de digitalização serão 
definidas pela entidade detentora dos documentos em conjugação com 
a DGLAB e em função das características dos documentos, das capa-
cidades tecnológicas existentes, assegurando -se a qualidade necessária 
para leitura e impressão;

c) As imagens produzidas são reproduções autênticas dos originais e 
serão submetidas unicamente ao tratamento que seja considerado ade-
quado pelos Serviços, tendo em vista a legibilidade da imagem final;

d) O suporte de gravação será definido de acordo com o espaço da 
informação solicitada;

e) As reproduções digitais podem ser disponibilizadas ao cliente 
através de descarregamento pela Internet ou descarregadas através de 
conta ftp (File Transfer Protocol), ou outra forma de entrega eletrónica, 
uma vez verificado o pagamento integral do serviço prestado.

Artigo 6.º
Digitalização a partir de documento original

1 — Digitalização parcial a partir de documento original:
a) Considera -se digitalização parcial, os pedidos que contemplem até 

70 % da unidade de descrição;
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b) Este serviço está sujeito a um acréscimo de custo, conforme o 
n.º 16 do artigo 1.º

2 — Digitalização na íntegra do documento original:
a) Consideram -se pedidos de digitalização na íntegra aqueles que 

contemplem a totalidade de uma unidade de descrição, ou mais de 
70 % da mesma;

b) Este serviço está sujeito a um acréscimo de custo, conforme o 
n.º 16 do artigo 1.º

3 — Cópia de imagem digital:
a) Fornecem -se cópias de imagens digitais existentes em arquivo;
b) Este serviço não inclui qualquer tipo de tratamento de imagem.

4 — Digitalização a partir de microfilme:
a) Fornecem -se imagens de microfilmes de acordo com as caracte-

rísticas dos documentos;
b) A digitalização de rolos de microfilme na íntegra é realizada, sempre 

que possível, em processo automático;
c) A digitalização de microfilmes não normalizados e pedidos parciais 

de imagens, por razões técnicas, são sempre realizados em processo 
manual.

5 — Digitalização a partir de material fotográfico:
a) A digitalização a partir de suportes fotográficos é efetuada de acordo 

com as capacidades tecnológicas e em função das características dos 
documentos originais;

b) Os requisitos de qualidade das imagens digitais serão definidos 
pelo serviço fornecedor, garantindo a qualidade e autenticidade da 
informação no novo suporte.

Artigo 7.º
Reprodução fotográfica digital

1 — A fotografia é processo de reprodução que mais se adapta à 
reprodução dos documentos com informação iconográfica (desenhos, 
retratos, plantas, selos, iluminuras, fotografia, etc.).

2 — É executada a preto e branco ou a cores, diretamente a partir dos 
documentos originais, ou a partir de material intermédio já existente 
em arquivo.

3 — As especificações técnicas dos trabalhos de fotografia digital 
serão definidas pela entidade detentora da documentação e em função 
das características dos documentos, das capacidades tecnológicas exis-
tentes, assegurando -se a qualidade necessária para garantir a leitura e 
impressão.

4 — As imagens produzidas são reproduções autênticas dos originais 
e serão submetidas unicamente ao tratamento que seja considerado 
adequado pelos Serviços, tendo em vista a legibilidade e autenticidade 
da imagem final.

Artigo 8.º
Formalização de pedidos

1 — A formalização do(s) pedido(s) de reprodução pode ser presencial 
ou remota devendo ser efetuada através do preenchimento de formulário 
próprio, disponível no site da DGLAB ou através do sistema CRAV.

2 — Salienta -se a necessidade do preenchimento cuidadoso e integral 
do formulário, a fim de se identificarem corretamente os documentos 
pretendidos, devendo estes, sempre que possível, indicar o título, a cota 
do documento ou o código de referência quando disponibilizado pelo 
sistema de descrição e o número de páginas/fólios, bem como o tipo de 
reprodução pretendida e a finalidade do trabalho pretendido, quando se 
destine a publicação ou para fins comerciais.

Artigo 9.º
Tabela de preços

Os serviços de reprodução mencionados neste Regulamento são objeto 
da Tabela de Preços constante do Anexo I.

Artigo 10.º
Pagamento

1 — O pagamento poderá ser efetuado presencialmente ou através de 
cobrança postal apenas para os países da Zona Euro.

2 — Os pagamentos poderão ser efetuados através de:
a) Numerário;
b) Cheque em euros, endossado à Direção -Geral do Livro, dos Ar-

quivos e das Bibliotecas;

c) Transferência bancária, à ordem da Direção -Geral do Livro, dos Ar-
quivos e das Bibliotecas, Banco IGCP, NIB: 078101120000000843874, 
IBAN: PT 50078101120000000843874, BIC do IGCP: IGCPPTPL;

d) Na transferência bancária, os custos da operação são suportados 
pelo requerente que informará obrigatoriamente o Arquivo do destino 
dos dados da transferência (nome do ordenante, data, local, banco, valor) 
e/ou colocará nela a informação do número de utilizador ou pedido.

e) Pagamento eletrónico por cartão de débito ou crédito nos casos em 
que a entidade detentora disponha desta funcionalidade.

3 — Só se iniciarão os trabalhos depois da confirmação do seu pa-
gamento.

4 — Não serão feitos reembolsos, se os materiais pedidos não forem 
usados por decisão do cliente.

Artigo 11.º
Entrega de trabalhos

1 — Os trabalhos serão entregues de acordo com os prazos estabe-
lecidos no Anexo II.

2 — Os trabalhos poderão ser levantados no Balcão da Sala de Leitura 
ou enviados pelo correio quando solicitado pelo requerente.

3 — O preço dos trabalhos enviados por correio será acrescido das 
tarifas de portes e taxas definidas nas Tabelas oficiais dos CTT, em 
vigor à data do envio.

4 — A DGLAB não se responsabiliza por danos ou extravios de 
correio.

5 — A entrega eletrónica dos trabalhos poderá ser efetuada através 
de correio eletrónico desde que estes não ultrapassem o espaço de 
2 Mbytes por pedido e uma vez verificado o integral pagamento do 
serviço prestado.

6 — A DGLAB não se responsabiliza pela devolução dos mesmos.
7 — Os trabalhos enviados terão que ser descarregados no período 

máximo de 1 mês após a data da sua disponibilização.

Artigo 12.º
Restrições

1 — A DGLAB reserva -se o direito de:
a) Não autorizar a reprodução de documentos não comunicáveis, 

em conformidade com o artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 16/93, de 23 de 
janeiro;

b) Privar do acesso a reproduções documentais os requerentes que 
solicitem trabalhos e que não efetuem o seu levantamento no prazo 
máximo de 1 ano;

c) Proibir a utilização comercial sem autorização prévia da DGLAB 
e responsabilizar diretamente o requerente de pedidos de reprodução 
pela utilização dada aos mesmos;

d) Não permitir a reprodução dos documentos em mau estado de 
conservação suscetíveis a danos irreversíveis durante este processo, 
sem serem sujeitos a operações prévias de conservação e restauro que 
garantam a sua integridade física e estabilidade química e decidir pelo 
seu tratamento prévio e forma de reprodução;

e) Negar pedidos de reprodução de documentos que estejam em 
tratamento de conservação e restauro;

f) Negar pedidos de reprodução parcial quando o mesmo documento 
já tiver sido objeto de três pedidos de reprodução no espaço de 1 ano;

g) Negar pedidos de reprodução desde que os originais se encontrem 
reproduzidos na íntegra, ainda que noutro formato que não o solici-
tado;

h) Negar pedidos de reprodução cujos documentos se encontrem 
disponibilizados online;

i) Negar temporariamente os pedidos de reprodução de documentos 
que não se encontrem tratados arquivisticamente ou que estejam em 
tratamento;

j) No caso do fornecimento da reprodução por descarregamento de 
ficheiro pela Internet, retirar o acesso ao ficheiro 1 mês após a sua 
disponibilização ao requerente.

2 — A reprodução será condicionada ou não permitida sempre que 
existam impedimentos legais previstos em:

a) Artigo 17.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 16/93, de 23 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 14/94, de 11 de maio, e 
Decreto -Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que estabelece o Regime 
Geral dos Arquivos e do Património Arquivístico;

b) Artigo 79.º do Código Civil;
c) Código dos Direitos de Autor e Direitos Conexos;
d) Outra legislação específica que regulamente o regime de acessi-

bilidade.
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ANEXO I

Tabela de Preços 

Serviços de Apoio Técnico, Consultoria e Pesquisas Preço 

Pesquisas — O período inicial de 30 minutos é gratuito, 
após o qual: 

1.ª Hora ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 €
2.ª Hora e cada uma das seguintes, ou frações   . . . . . . . . . 25,00 €
Transcrições (serviço realizado a título excecional) 
Por cada linha digitada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50 €
Consultoria e Apoio Técnico (por orçamento, tendo por 

base o valor/hora designado) 
Valor/hora por cada técnico envolvido (*)   . . . . . . . . . . . . 40,00 €
Tratamento de Conservação e Restauro (Por orçamento, 

considerando como base o valor/ hora designado) 
Valor/hora por cada técnico envolvido (*)   . . . . . . . . . . . . 40,00 €
(*) Aos valores indicados acrescem, quando aplicáveis, os 

custos inerentes a materiais utilizados, bem como as des-
pesas relativas a deslocação, estadia e ajudas de custo dos 
técnicos envolvidos. 

Reprodução Geral 
Cópia em Papel (cópia a preto/branco) 
Formato A4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 €
Formato A3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 €
Digitalização
Digitalização na íntegra de documentos — imagem   . . . . 0,25 €
Digitalização parcial de documentos — imagem . . . . . . . 0,75 €
Digitalização automática a partir de microfilmes — imagem . . . 0,50 €

Serviços de Apoio Técnico, Consultoria e Pesquisas Preço 

Digitalização manual a partir de microfilmes — imagem 1,30 €
Digitalização a partir de fotografia — imagem   . . . . . . . . 6,50 €
Cópia de imagem digital — imagem   . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15 €
Fotografia
Fotografia digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 €
Taxa Patrimonial
Taxa aplicável a todos os trabalhos que impliquem cuidados 

especiais de manuseamento do documento original em 
risco e/ou que se encontre fragilizado  . . . . . . . . . . . . . . 2,00 €

Controlo de Qualidade
Controlo de qualidade — rolo 35 mm   . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 €
Controlo de qualidade — rolo 16 mm   . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 €
Trabalho de inspeção — rolo 35 mm  6,00 €
Trabalho de inspeção — rolo 16 mm   . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 €
Acondicionamento
Acondicionamento da matriz/35 mm   . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50 €
Acondicionamento da matriz/16 mm   . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 €
Suporte (CD/DVD)
CD/DVD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 €
Certificação 
Certificação analógica (sobre reproduções em papel) 
Preço por documento certificado, acrescido do valor conso-

ante o n.º de cópias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 €
Certificação digital (assinatura eletrónica qualificada sobre 

formato digital)
Preço por objeto digital, acrescido do valor consoante o 

n.º de imagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 €

 ANEXO II

Prazos de Entrega 

Tipo de reprodução Quantidade Prazo de entrega 

Reprodução em papel 

Cópia em papel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤10 Cópias/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Dias úteis. 

>11 <300 Cópias/mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordem cronológica, até 1 ano. 

Cópia em papel a partir de microfilme . . . . . . . . ≤10 Cópias/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Dias úteis. 

>11 <300 Cópias/mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordem cronológica, até 1 ano. 

Reprodução Digital 

Digitalização parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤10 Imagens/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Dias úteis. 

>11 <200 Imagens/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordem cronológica, até 1 ano. 

> 201 Imagens/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedidos especiais
Vide artigo 5.º — Modalidades de Repro-

dução. 

Digitalização na íntegra   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤10 Imagens/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Dias úteis. 

>11 <1000 Imagens/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordem cronológica, até 1 ano. 

> 1001 Imagens/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedidos especiais
Vide artigo 5.º — Modalidades de Repro-

dução. 

Digitalização a partir de microfilme . . . . . . . . . . ≤20 Imagens/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Dias úteis para o ANTT. 

≤20 Imagens/dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Dias úteis para os Arquivos depen-
dentes. 

≥21 <1000 Imagens/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordem cronológica, até 1 ano. 

>1001 Imagens/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedidos especiais
Vide artigo 5.º — Modalidades de Repro-

dução. 
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Tipo de reprodução Quantidade Prazo de entrega 

Digitalização a partir de suportes fotográficos, 
negativos ou diapositivos.

≤5 Imagens/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Dias úteis para o ANTT. 

≤5 Imagens/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Dias úteis para os Arquivos depen-
dentes. 

≥6 <20 Imagens /dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordem cronológica, até 1 ano. 

≥21 Imagens/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedidos especiais
Vide artigo 5.º — Modalidades de Repro-

dução. 

Cópia de imagens digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 2000 Imagens/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Dias úteis para o ANTT. 

≤2000 Imagens/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Dias úteis para os Arquivos depen-
dentes. 

>2001 Imagens/dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordem cronológica, até 1 ano. 

Reprodução Fotográfica 

Fotografia digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤10 Fotografias/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Dias úteis para o ANTT. 

≤10 Fotografias/dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Dias úteis para os Arquivos dependen-
tes. 

> 11 <1000 Fotografias/dia . . . . . . . . . . . . . . . . Ordem cronológica e ficam sujeitos a dispo-
nibilidade do serviço. 

> 1001 Fotografias/mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedidos especiais
Vide artigo 5.º — Modalidades de Repro-

dução.

Certidões 

Certificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Certificação analógica (sobre reproduções em 
papel).

3 Dias úteis. 

Certificação digital (assinatura eletrónica qualifi-
cada sobre formato digital).

3 Dias úteis. 

 208721598 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 6853/2015
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Isabel Maria Martins Neto licença especial para 
o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Especial 
de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida a 
Isabel Maria Martins Neto, pelo período de um ano, com efeitos a partir 
de 1 de outubro de 2015.

11 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208721646 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 6854/2015

Delegação de competências

Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.° do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 

de janeiro, e artigo 62.º da Lei Geral Tributária, o Chefe do Serviço 
de Finanças da Marinha Grande, Manuel da Silva Gonçalves Moço, 
delega as competências que se vão pormenorizar, nos Adjuntos que 
abaixo se identificam:

I — Chefia das Secções:
1.ª Secção — Tributação do Património — Chefe de Finanças Ad-

junto, em regime de substituição, Maria de Fátima Tavares Cardoso 
Justa Almeida Monteiro, TAT nível 2;

3.ª Secção — Execuções Fiscais — Chefe de Finanças Adjunto, em 
regime de substituição, Pedro Miguel Brimbote Lino, TATA nível 3.

II — Atribuição de competências — aos responsáveis pelas secções, 
sem prejuízo das funções que pontualmente venham a ser atribuídas 
pelo chefe do serviço de finanças, ou seus superiores hierárquicos, bem 
como da competência que lhe atribui o artigo 93.º do Decreto Regula-
mentar n.º 42/83, de 20 de maio, e os artigos 18.º e 19.º do Decreto -Lei 
n.º 366/99, de 18 de setembro, e que é assegurar, sob minha orientação 
e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a adequada ação 
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

1 — De caráter geral dentro das atribuições adiante delegadas:
a) Controlar a assiduidade e pontualidade dos funcionários, nas res-

petivas secções, bem como a produtividade;
b) Exarar os despachos de registo e autuação de processos e proce-

dimentos relativos às secções que chefiam;
c) Tomar as providências necessárias para que os contribuintes sejam 

atendidos com a prontidão possível e com qualidade, dando prioridade 
a deficientes motores, grávidas e idosos, privilegiando o atendimento 
personalizado;

d) Assinar e distribuir os documentos de expediente diário, despachar 
a distribuição de certidões de conformidade com os critérios que forem 
estabelecidos, com exceção dos pedidos em que possa haver lugar a 



Diário da República, 2.ª série — N.º 118 — 19 de junho de 2015  16459

indeferimento que, mediante parecer fundamentado, serão submetidos 
a despacho do chefe do serviço e controlar a liquidação emolumentar;

e) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados os 
prazos fixados quer legalmente quer pelas instâncias superiores;

f) Assinar a correspondência, com exceção da dirigida aos serviços 
centrais da AT e à Direção de Finanças de Leiria ou entidades superiores 
ou equiparadas, bem como outras entidades estranhas à AT;

g) Assinar mandados de notificação e ordens de serviço para o ser-
viço externo;

h) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução, nos termos 
do artigo 29.º do RGIT, tendo presente o preceituado nos artigos 30.º e 
31.º do mesmo diploma;

i) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e exposições 
para apreciação e decisão superior;

j) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
k) Controlar a produção dos serviços afetos à secção que chefia, de 

forma a serem cumpridas as metas previstas no plano de atividades;
l) Decidir sobre a concessão de benefícios fiscais previstos no Estatuto 

dos Benefícios Fiscais e legislação complementar e avulsa e informar os 
pedidos que se destinem a decisão de superior hierárquico, no âmbito 
dos tributos e matérias tributárias afetos à secção;

m) Gerir os recursos humanos da secção, podendo alterar tempora-
riamente, a afetação dos funcionários às tarefas de que se encontram 
incumbidos, de forma que sejam alcançados os objetivos previstos no 
plano de atividades;

n) Propor fundamentadamente a rotação dos funcionários pelos di-
versos serviços da secção e das restantes secções;

o) A competência a que se refere a alínea l) do artigo 59.º do RGIT, 
para levantar autos de notícia;

p) Promover a distribuição de instruções pela secção, bem como a 
organização e conservação do arquivo dos documentos respeitantes aos 
serviços a que estão adstritos;

q) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como a 
elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros, respei-
tantes ou relacionados com os serviços respetivos, de modo que seja 
assegurada a sua remessa atempada às entidades destinatárias;

r) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas as 
respostas e informações pedidas pelas diversas entidades, tendo em 
especial atenção o cumprimento de prazos;

s) Dar oportunidade aos contribuintes de participarem, quando for caso 
disso, nas decisões que lhes digam respeito, relativamente ao direito de 
audição prévia, em conformidade com a LGT;

t) Assegurar que todo o equipamento tenha uma utilização racional, 
não abusiva e um trato cuidado;

u) Organizar e manter em boa ordem o arquivo de todos os serviços 
e impressos respeitantes à secção da sua responsabilidade;

v) Corrigir oficiosamente erros imputáveis aos serviços;
x) Controlar e coordenar todo o serviço de entradas e saídas de cor-

respondência, da respetiva secção e processamento do correio diário a 
enviar via CTT, mediante escala a processar para o efeito entre as secções.

2 — De caráter específico:
2.1 — Na TAT, nível 2, Maria de Fátima Tavares Cardoso Justa Al-

meida Monteiro:
a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao Imposto Mu-

nicipal Sobre Imóveis (IMI), Imposto Municipal Sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis (IMT) e Imposto de Selo (IS),praticando todos 
os atos com os mesmos relacionados, nomeadamente a apreciação e 
despacho de todas as reclamações apresentadas sobre matrizes prediais, 
pedidos de discriminação, retificação e verificação de áreas, de prédios 
rústicos e urbanos, bem como de todo o serviço relacionado com os 
impostos revogados pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, 
que sejam da competência do chefe do serviço de finanças;

b) Praticar todos os atos respeitantes aos pedidos de isenção de IMI, 
bem como os relativos aos pedidos de suspensão da tributação, compre-
endendo os averbamentos das isenções concedidas e sua fiscalização e 
recolha para o sistema informático;

c) Instruir os recursos hierárquicos respeitantes a IMI, IMT e Imposto 
do Selo (transmissões gratuitas e verbas 1.1 e 28 da tabela geral do Im-
posto de Selo) e Contribuição Especial, de conformidade com o n.º 3 do 
artigo 66.º do Código de procedimento e de Processo Tributário;

d) Fiscalizar e controlar o serviço de alterações das matrizes, inscri-
ções e identificações, bem como de todas as liquidações, incluindo as 
de anos anteriores e todos os elementos recebidos de outras entidades, 
nomeadamente Câmaras Municipais, Notários e outros Serviços de 
Finanças;

e) Coordenar e controlar todo o serviço de informática do Imposto 
Municipal Sobre Imóveis, Imposto Municipal Sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis e Imposto de Selo, incluindo a autorização para 
as liquidações e suas correções, garantindo em tempo útil, a recolha e 

atualização de dados para liquidação e emissão de documentos incluindo 
a autorização para proceder às suas anulações;

f) Praticar todos os atos respeitantes à liquidação do IMT ou com ele 
relacionados, nomeadamente a sua coordenação e controlo;

g) Orientar e supervisionar o reconhecimento da isenção de IMT, 
nos casos em que aquele é automático e praticar nele todos os atos 
em que a competência pertença ao chefe do serviço, nomeadamente a 
decisão final;

h) Assegurara atribuição de número de identificação fiscal (NIF) às 
heranças indivisas de que façam parte imóveis;

i) Tomar as medidas necessárias no sentido de evitar a caducidade 
do direito à liquidação dos tributos da responsabilidade da sua secção;

j) Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com as avaliações, 
incluindo os pedidos de segunda avaliação (artigo 76.º do CIMI), e pra-
ticar os atos necessários que sejam da competência do chefe do serviço 
de finanças, bem como assinar os documentos, termos, despachos e 
orientações dos peritos, com exceção dos atos relativos à posse, nome-
ação e ou substituição de peritos, assim como a assinatura dos mapas 
de resumo e folhas de despesas;

k) Controlar e instruir os processos no âmbito da aplicação informá-
tica de «controlo de benefícios fiscais» relacionados com os impostos 
sobre o património;

l) Mandar autuar os processos relacionados com o Regime do Arren-
damento Urbano (RAU) a que se reporta os Decretos -Leis n.os 156/2006 e 
161/2006, de 08 de agosto, e praticar todos os atos a eles respeitantes;

m) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes ao 
património e bens do Estado, designadamente: identificações, avaliações 
e registo na conservatória do registo predial, registo no livro m/26, 
coordenação e controle de todo o serviço, com exceção das funções 
que por força de credencial seja da exclusiva competência do chefe do 
serviço de finanças;

n) Praticar todos os atos respeitantes aos processos de liquidação do 
imposto sobre as sucessões e doações ou com ele relacionados;

o) Controlar e coordenar toda a receção, registo de entrada e registo 
de saída de correspondência.

2.2 — No TATA, nível 3, Pedro Miguel Brimbote Lino:
a) Coordenar e promover todo o serviço relacionado com os processos 

de execução fiscal e pugnar pela rápida conclusão dos mesmos;
b) Promover o registo e autuação dos processos de execução fiscal, 

proferir despachos no âmbito da sua tramitação e evolução e praticar 
todos os atos ou termos que, por lei, sejam da competência do chefe 
do serviço local de finanças, incluindo a extinção por pagamento ou 
anulação, com exceção de:

Ordenar o levantamento de penhora e declarar extinta a execução, 
em caso de bens penhorados sujeitos a registo;

Declarar em falhas os processos de valor superior a € 50.000,00; 
Declarar prescritos os processos de valor superior a € 50.000,00;

Decidir da marcação e da venda de bens;
Decidir no âmbito do pagamento em prestações, para dívidas supe-

riores a € 5.000,00;
Decidir no âmbito das garantias, não contempladas no n.º 5 do ar-

tigo 198.º do CPPT; Decidir da suspensão do processo executivo; Pro-
ceder à verificação e graduação de créditos;

c) Promover a autuação dos incidentes no âmbito do processo de 
execução fiscal e praticar todos os atos a eles respeitantes ou com eles 
relacionados;

d) Promover o registo, a autuação e a informação das oposições, dos 
embargos de terceiro e das reclamações da verificação e graduação de 
créditos e correspondente remessa aos competentes tribunais;

e) Promover a informação dos recursos contenciosos e judiciais;
f) Coordenar e promover o serviço externo relacionado com a 

justiça;
g) Promover o registo de bens penhorados;
h) Mandar expedir cartas precatórias;
i) Promover a passagem de certidões e consequente remessa aos 

tribunais competentes, no âmbito da reclamação de créditos, da falência 
ou penhora de remanescentes (cf. artigo 81.º do CPPT);

j) Coordenar e decidir da restituição e ou compensação dos impostos 
e taxas não informatizados e promover a sua recolha informática;

III — Observações
1 — De harmonia com o disposto, nomeadamente no artigo 48.º e 

49.º do Código do Procedimento Administrativo e atendendo ao conte-
údo doutrinal do conceito de delegação de competências, o delegante 
conserva, nomeadamente, os seguintes poderes:

1.1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução de assunto que entender conveniente, sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;



16460  Diário da República, 2.ª série — N.º 118 — 19 de junho de 2015 

1.2 — Direção e controlo sobre os atos delegados; e
1.3 — Modificação ou revogação dos atos praticados pelos dele-

gados.
2 — Em todos os atos praticados no exercício da presente delegação 

de competências, o delegado deverá fazer menção expressa dessa com-
petência delegada utilizando a expressão “Por delegação do Chefe do 
Serviço de Finanças, o(a) Adjunto(a)”, com indicação da data em que 
foi publicada a presente delegação, identificando o número do Diário 
da República e número do Aviso.

3 — As delegações ora conferidas mantêm  -se no funcionário que, 
dentro da Secção, substituir legalmente o respetivo titular.

4 — Nas faltas, ausências e ou impedimentos do delegante, a sua 
substituição será assumida por cada um dos chefes de finanças adjuntos 
segundo a seguinte ordem:

4.1 — Chefe da 1.ª Secção — TAT — nível 2 — Maria de Fátima 
T.C.J. Almeida Monteiro

4.2 — Chefe da 2.ª Secção — TAT — nível 2 — Joaquim José Car-
rilho Pires

4.3 — Chefe da 4.ª Secção — TATA — nível 3 — Alda Rodrigues 
Martins Salvador

4.4 — Chefe da 3.ª Secção — TATA — nível 3 — Pedro Miguel 
Brimbote Lino

IV — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde 01 de janeiro de 2015, ficando 

por este meio ratificado todos os despachos proferidos sobre matérias 
incluídas no âmbito destas delegações de competências.

13 de maio de 2015. — O Chefe do Serviço de Finanças da Marinha 
Grande, Manuel da Silva Gonçalves Moço.

208720099 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes das Ministras de Estado e das Finanças 
e da Administração Interna

Portaria n.º 480/2015
Compete ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos do 

disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 252/2000, 
de 16 de outubro, republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 240/2012, 
de 6 de novembro, conceder em território nacional vistos, prorrogações 
de permanência, autorizações de residência, bem como documentos de 
viagem nos termos da lei.

Considerando que os atuais modelos de Passaporte para Estrangeiros 
e de Título de Viagem da Convenção 1951 (Refugiados) se encontram 
desfasados face às normas e padrões de segurança exigidos pela União 
Europeia, relativos a documentação de viagem, e que Portugal ratifi-
cou a Convenção de 1951, com a consequente necessidade de criar o 
modelo de Título de Viagem da Convenção de 1954 (Apátridas) urge 
proceder à aquisição dos serviços de produção e posterior emissão/per-
sonalização dos referidos documentos, conforme o disposto no Regu-
lamento 252/2004 do Conselho, de 13 de dezembro de 2004, alterado 
pelo Regulamento 444/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 28 de maio de 2009.

De acordo com as disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 45.º 
da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada pela Lei 
n.º 48/2004, de 24 de agosto, a abertura do procedimento relativo a 
despesas que deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano 
económico ou em ano que não seja o da sua realização não pode ser 
efetivada sem prévia autorização conferida em portaria conjunta dos 
Ministros das Finanças e da tutela.

Nestes termos e em conformidade com o disposto no artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que 
aprovou o Código dos Contratos Públicos, e na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, manda o Governo, pela 
Ministra de Estado e das Finanças e pela Ministra da Administração 
Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica autorizado o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a assumir os 

encargos orçamentais decorrentes da aquisição dos serviços de produção 
e posterior emissão/personalização dos novos modelos de Passaporte 
para Estrangeiros, de Título de Viagem da Convenção 1951 (Refugia-
dos) e de Título de viagem da Convenção de 1954 (Apátridas), os quais 

não poderão exceder o valor de 72.000 EUR, valor isento de IVA nos 
termos legais.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da execução da presente portaria 

não poderá, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias:
a) 2015 — 13. 000,00 EUR;
b) 2016 — 24. 000,00 EUR;
c) 2017 — 24. 000,00 EUR;
d) 2018 — 11. 000,00 EUR;

Artigo 3.º
As importâncias fixadas para os anos económicos de 2016, 2017, e 

2018 podem ser acrescidas do saldo que se apurar na execução orça-
mental do ano anterior.

Artigo 4.º
Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 

serão satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever no orçamento 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

Artigo 5.º
A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
9 de junho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 

Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — A Ministra da Administração Interna, Anabela Maria 
Pinto de Miranda Rodrigues.

208718958 

 Portaria n.º 481/2015
Compete ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos do 

disposto nas alíneas i) e w) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 252/2000, de 16 de outubro, republicado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 240/2012, de 6 de novembro, conceder em território nacional vistos, 
prorrogações de permanência, autorizações de residência e documentos 
de viagem nos termos da lei, bem como emitir o passaporte comum e o 
passaporte temporário português.

Considerando a necessidade de dar continuidade à assistência técnica de 
hardware e de software das estações de recolhas de dados biométricos uti-
lizadas nos sistemas de emissão dos referidos documentos, importa proce-
der à aquisição dos respetivos serviços, pelo período máximo de 36 meses.

De acordo com as disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 45.º 
da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada pela Lei 
n.º 48/2004, de 24 de agosto, a abertura do procedimento relativo a 
despesas que deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano 
económico ou em ano que não seja o da sua realização não pode ser 
efetivada sem prévia autorização conferida em portaria conjunta dos 
Ministros das Finanças e da tutela.

Nestes termos e em conformidade com o disposto no artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que 
aprovou o Código dos Contratos Públicos, e na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, republicada em anexo à 
Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado 
e das Finanças e pela Ministra da Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica autorizado o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a assumir os 

encargos orçamentais decorrentes da aquisição dos serviços de assis-
tência técnica de hardware e de software das estações de recolhas de 
dados biométricos utilizadas nos sistemas de emissão de passaportes, 
títulos de residência e vistos, os quais não poderão exceder o valor de 
299.181,60 EUR, valor ao qual acresce IVA nos termos legais.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da execução da presente portaria 

não poderá, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias:
a) 2016 — 99 727,20 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
b) 2017 — 99 727,20 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
c) 2018 — 99 727,20 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;

Artigo 3.º
As importâncias fixadas para os anos económicos de 2017 e 2018 

podem ser acrescidas do saldo que se apurar na execução orçamental 
do ano anterior.
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Artigo 4.º
Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 

serão satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever no orçamento 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

Artigo 5.º
A presente Portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
9 de junho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 

Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — A Ministra da Administração Interna, Anabela Maria 
Pinto de Miranda Rodrigues.

208719046 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar 
e do Secretário de Estado da Administração Pública

Despacho n.º 6855/2015
O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante 

a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas ofi-
ciais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração 
Pública, ainda que não integrados na carreira de assistente operacional 
com as funções de motorista.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução dos encargos 
para o erário público.

Para a prossecução das atribuições do Instituto Nacional de Investi-
gação Agrária e Veterinária, I. P. (INIAV, I. P.), os membros do conselho 
diretivo, os dirigentes intermédios de 1.º e 2.º graus, bem como os seus 
trabalhadores, têm de efetuar frequentes deslocações em serviço ex-
terno. O INIAV, I. P. é, nos termos do Decreto -Lei n.º 69/2012, de 20 de 
março, um instituto público, integrado na administração indireta do 
Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e património 
próprio, cuja missão é a prossecução da política científica e a realiza-
ção de investigação de suporte a políticas públicas orientadas para a 
valorização dos recursos biológicos nacionais, na defesa dos interesses 
nacionais e na prossecução e aprofundamento de políticas comuns da 
União Europeia.

As atribuições prosseguidas pelo INIAV, I. P. envolvem a realização de 
um elevado número de ações externas e, consequentemente, frequentes 
deslocações na sua área geográfica de atuação, por vezes em horários 
alargados e mesmo durante o fim de semana. Tais ações externas visam, 
designadamente, a coordenação de atividades nas Unidades Estratégicas 
de Investigação e Serviços, nos serviços desconcentrados e nos Polos 
de Atividade, o acompanhamento e manutenção de ensaios de campo e 
coleções, a colheita de amostras para análise laboratorial, a circulação 
de amostras de produtos biológicos entre laboratórios, a supervisão de 
laboratórios por parte dos Laboratórios Nacionais de Referência do 
INIAV, I. P., o transporte de material biológico e de reagentes entre os 
laboratórios do Instituto, bem como a participação em reuniões no âmbito 
dos projetos em curso e o apoio administrativo à gestão.

O INIAV, I. P. dispõe de viaturas afetas ao seu serviço, mas não tem 
assistentes operacionais, com funções de motorista, em número suficiente 
para assegurar a respetiva condução.

Nestes termos, considera -se necessário autorizar, a título excecional, 
a condução das viaturas oficiais ao serviço do INIAV, I. P., pelos mem-
bros do conselho diretivo, dirigentes intermédios de 1.º e 2.º graus, bem 
como pelos trabalhadores que nele exercem funções, exclusivamente 
para a realização de deslocações determinadas por motivos de serviço 
público.

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de novembro, a Ministra da Agricultura e do Mar, e o Secretário 
de Estado da Administração Pública, no uso da competência delegada 
pelo Despacho n.º 5580/2015, de 13 de maio, da Ministra de Estado e 
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 
27 de maio de 2015, determinam o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afetas ao Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P. 
(INIAV, I. P.) aos membros do respetivo conselho diretivo, aos titulares 
de cargos de direção intermédia de 1.º e 2.º graus, e aos trabalhadores 
integrados nas carreiras de informática, de investigação científica, de 
técnico superior, de assistente técnico e de assistente operacional, afetos 
à coordenação das atividades do Instituto dispersas por vários locais 

da sua área geográfica de atuação, às atividades de investigação e ex-
perimentação, à atividade laboratorial e de peritagem e ao suporte da 
prestação destas atividades.

2 — A permissão conferida nos termos do número anterior aplica -se 
exclusivamente às deslocações em serviço, por estas se entendendo as 
que são determinadas por motivos de serviço público.

3 — A permissão genérica conferida pelos números anteriores rege -se 
pelo disposto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, e demais le-
gislação aplicável, e caduca, para cada um dos autorizados, com o termo 
de funções em que se encontram investidos à data da autorização.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

15 de junho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça. — O Secretário de 
Estado da Administração Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208724068 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 6856/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-

ros, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 118/2012, de 15 de junho, conjugado com o disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, 
na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho, 
torna -se pública a cessação da comissão de serviço, pelo decurso da sua 
duração máxima, do Dr. João Miguel Pombinho Soares Madureira, no 
cargo de conselheiro técnico para a área Jurídica na Missão Permanente 
de Portugal junto da Organização das Nações Unidas, com produção de 
efeitos à data de 31 de julho de 2015.

2 — Determinou -se ainda, nos termos do disposto no n.º 3 do ar-
tigo 11.º do referido Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, que 
a data efetiva de saída do Dr. João Miguel Pombinho Soares Madureira 
será no dia 31 de janeiro de 2016.

11 de junho de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Francisco Vaz Patto.

208718722 

 Despacho (extrato) n.º 6857/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

nos termos conjugados do disposto na alínea b) do n.º 3 e na alínea a) do 
n.º 4 do artigo 4.º, no n.º 2 do artigo 6.º, no n.º 1 do artigo 8.º, no n.º 1 do 
artigo 9.º e no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novem-
bro, com a redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, 
de 15 de junho, e com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 459/85, 
de 4 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 97/2006, 
de 5 de junho, foi renovada, pelo período de três anos e sob proposta 
do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, a comissão de 
serviço do Dr. Quirino Manuel Dias do Nascimento Mealha, no cargo de 
conselheiro técnico para a área Económica (Desenvolvimento Regional), 
na Representação Permanente de Portugal junto da União Europeia 
(REPER), em Bruxelas.

2 — O referido despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2015.
11 de junho de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-

nistração, Francisco Vaz Patto.
208718941 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6858/2015
Considerando que, nos termos do disposto no n.º 3 do Despacho 

n.º 3718/2014, de 25 de fevereiro, de Sua Ex.ª o Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 11 de 
março de 2014, estão sujeitas a prévia concordância as autorizações de 
despesas superiores a € 299.278,74, relativas a Construções e Grandes 
Reparações.

Considerando que no âmbito da Reforma da «Defesa 2020», aprovada 
pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 11 de abril, 
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resultam diretrizes assentes no princípio orientador da concentração, 
visando a economia de meios, a rentabilização do apoio logístico e 
limitando o número de infraestruturas, aproveitando ao máximo as que 
se mostrarem mais adequadas, com vista ao redimensionamento do 
dispositivo territorial.

Considerando que a co -localização das OGME no Prédio Militar 
PM004/Benavente, nas atuais instalações do Depósito Geral de Material 
do Exército (DGME), permitirá a concentração das funções logísticas 
manutenção e reabastecimento numa mesma infraestrutura, com a con-
sequente rentabilização de sinergias, permitindo concomitantemente a 
libertação do espaço ocupado pelas OGME em Lisboa, se torna fun-
damental o lançamento do procedimento pré -contratual que permita 
a execução da empreitada de obra pública com a designação PM004/
Benavente (DGME) — «Adaptação do Hangar 7.1 para Instalação do 
Edifício da Produção das OGME».

Assim, atento ao anteriormente exposto:
Autorizo o lançamento da empreitada de obra pública com a de-

signação PM004/Benavente (DGME) — «Adaptação do Hangar 7.1 
para Instalação do Edifício da Produção das OGME», com o preço 
base de € 1.240.000,00 (um milhão, duzentos e quarenta mil euros).

29 de maio de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208721946 

 Despacho n.º 6859/2015
1. Nos termos do disposto no artigo 4.º do estatuto dos militares 

nomeados para participarem em ações de cooperação técnico-militar 
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 238/96, de 13 de dezembro e verificados os requisitos nele previsto, 
nomeio o coronel tirocinado de artilharia, NIM 13032082, José António 
de Figueiredo Feliciano, por um período de 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias, com início a 28 de junho de 2015, no desempenho das 
funções de Diretor do Núcleo Conjunto de Coordenação da CTM na-
cional, inscrito no Programa-Quadro de Cooperação Técnico-Militar 
com a República de Angola.

2. De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99 (2ª série), de 30 de 
dezembro de 1998, publicada no Diário da República – 2.ª série de 
28 de janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

8 de junho de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco.

208719476 

 MARINHA

Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 6860/2015

Despacho do Contra -almirante Diretor do Serviço de Pessoal
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5965/2015, de 2 de 

fevereiro, (publicado no Diário da Republica, 2.ª série, n.º 107, de 
3 de junho de 2015) do Vice -almirante Superintendente dos Serviços 
do Pessoal, subdelego no Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, 
Capitão -de -mar -e -guerra Miguel Nuno Pereira de Matos Machado da 
Silva, a competência para a prática dos seguintes atos a militares de 
posto inferior a Capitão -de -mar -e -guerra:

a) No âmbito da carreira naval e admissão:
(1) Decidir sobre a contagem de tempo de navegação para tirocí-

nios;
(2) Decidir sobre a contagem do tempo de serviço;
(3) Autorizar a prorrogação da prestação de serviço em RC e RV;
(4) Decidir sobre a rescisão dos contratos para prestação de serviço 

em RC e RV nos termos do n.º 3 e da alínea b) do n.º 4 do artigo 300.º 
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR);

(5) Autorizar os oficiais em RC e RV e os sargentos e praças do 
QP em RC e em RV a concorrerem ao Exército, Força Aérea, Guarda 
Nacional Republicana, Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária, 
Polícia Marítima, QPMM e MPCM e restantes mapas de pessoal civil 
da Marinha;

(6) Conceder abate aos QP aos militares, após terem cumprido o tempo 
mínimo de serviço efetivo estabelecido pelo EMFAR;

(7) Autorizar ou deferir, conforme aplicável, a passagem à situação 
de reserva ou reforma de sargentos e praças dos QP, nos termos dos 
artigos 152.º e 159.º do EMFAR;

(8) Autorizar a apresentação de candidaturas a lugares vagos e a 
concurso fora do âmbito da Marinha;

(9) Decidir sobre requerimentos relativos à concessão de licença 
registada;

(10) Decidir sobre requerimentos para a antecipação de licenciamento 
aos militares da reserva na efetividade do serviço;

(11) Autorizar a consulta de processos individuais nos termos do 
disposto nos artigos 8.º e 67.º do EMFAR;

(12) Autorizar a passagem de segundas vias das cartas patentes dos 
oficiais, diplomas de encarte dos sargentos e certificados de encarte 
das praças;

(13) Conceder o regime de trabalhador -estudante;
(14) Promover e graduar praças;
(15) Autorizar os sargentos e praças do QP e todos os militares em RC 

e RV a concorrerem à Escola Naval (EN) e aos demais estabelecimentos 
militares de ensino superior.

b) No âmbito da formação:
Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos, semi-

nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas similares, 
sem prejuízo para o serviço.

c) Relativamente à proteção na parentalidade e assistência à família:

Quanto a militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo 
a prestar serviço na Superintendência Serviços do Pessoal e órgãos na 
sua dependência, decidir sobre requerimentos relativos à:

(1) Concessão de licença parental em qualquer das modalidades;
(2) Concessão de licença por risco clínico durante a gravidez;
(3) Concessão de licença por interrupção de gravidez;
(4) Concessão de licença por adoção;
(5) Concessão de dispensas para consulta, amamentação e aleita-

ção;
(6) Autorização para assistência a filho;
(7) Autorização para assistência a filho com deficiência ou doença 

crónica;
(8) Autorização para assistência a neto.

d) Relativamente a assuntos diversos:
(1) Autorizar dispensas de serviço para participação em provas des-

portivas em território nacional ou no estrangeiro no âmbito do desporto 
federado;

(2) Autorizar o exercício ou a participação de militares em atividades 
de caráter cívico, humanitário, cultural, científico, técnico, recreativo 
ou desportivo sem prejuízo para o serviço;

(3) Autorizar aos militares a condução de viaturas ligeiras da Ma-
rinha;

(4) Autorizar aos militares a condução de viaturas da Marinha;

2 — Este despacho produz efeitos no período compreendido entre o 
dia 6 de janeiro e o dia 21 de outubro de 2014, ficando por este meio 
ratificados todos os atos entretanto praticados pelo chefe da Repartição 
de Efetivos e Registos, que se incluam no âmbito desta delegação e 
subdelegação de competências.

3 — É revogado o despacho do Contra -almirante Diretor do Serviço de 
Pessoal n.º 05/14, de 19 de dezembro (n.º 38/2015, publicado no Diário 
da República, (2.ª série), n.º 2, de 5 de janeiro de 2015.

4 de junho de 2015. — O Titular do Cargo de Diretor do Serviço de 
Pessoal no Período de 6 de janeiro a 21 de outubro de 2014, Francisco 
José Nunes Braz da Silva, Contra -almirante.

208718909 

 Despacho n.º 6861/2015

Competências. Delegações e subdelegações

Despacho do Contra -almirante Diretor do Serviço de Pessoal
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5965/2015, de 2 de feve-

reiro, (publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 107, de 3 de junho 
de 2015), do Vice -almirante Superintendente dos Serviços do Pessoal, 
subdelego no chefe do Departamento de Apoio da Direção do Serviço de 
Pessoal, Capitão -de -mar -e -guerra Paulo Jorge da Silva Ribeiro, a com-
petência que me é conferida para, no âmbito administrativo -financeiro, 
autorizar despesas até ao limite de 15 000,00 (quinze mil) euros com a 
locação e aquisição de bens e serviços.

2 — O presente despacho produz efeitos no período compreendido 
entre o dia 6 de janeiro e o dia 21 de outubro de 2014, ficando por 
este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo Chefe do 
Departamento de Apoio da Direção do Serviço de Pessoal, Capitão -de-
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-mar -e -guerra Paulo Jorge da Silva Ribeiro, que se incluam no âmbito 
desta delegação de competências.

3 — É revogado o despacho do Contra -almirante Diretor do Serviço 
de Pessoal n.º 09/14 de 19 de dezembro, (n.º 403/2015 publicado no 
Diário da República (2.ª série), n.º 10, de 15 de janeiro de 2015).

04 de junho de 2015. — O Titular do Cargo de Diretor do Serviço de 
Pessoal no Período de 06 de janeiro a 21 de outubro de 2014, Francisco 
José Nunes Braz da Silva, Contra -almirante.

208722334 

 Despacho n.º 6862/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada ao abrigo da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 159.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, tendo em 
consideração as disposições transitórias previstas no artigo 3.º do último 
diploma e a norma interpretativa estabelecida no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 239/2006, de 22 de dezembro, passar à situação de reforma em 31 
de maio de 2015, o 502384 CTENSEM Vítor Manuel Santos Ribeiro.

9 de junho de 2015. — Por delegação do Almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada, o Superintendente do Pessoal, António Carlos Vieira 
Rocha Carrilho, vice -almirante.

208719979 

 Despacho n.º 6863/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das (EMFAR), após Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, 
do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado do Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, cessar a demora na promoção, de acordo com o previsto no n.º 3 do 
artigo 62.º e promover por diuturnidade ao posto de primeiro -marinheiro, o 
segundo -marinheiro da classe de manobra e serviços em regime de Contrato:

9304509 Tiago Miguel Natal Rebelo

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respe-
tivamente, nos artigos 299.º e 305.º do mencionado estatuto, a contar de 
9 de fevereiro de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva antigui-
dade, de acordo com o n.º 2 do artigo 68.º, daquele estatuto. A promoção 
é efetuada ao abrigo da faculdade prevista no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfação de necessidades de caráter 
operacional da Marinha, designadamente de desempenho de funções em 
unidades operacionais e para a formação, treino, aprontamento e sus-
tentação operacional. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia 
seguinte ao da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando 
colocado na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto 
no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Esta praça, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de anti-
guidade do seu posto e classe à esquerda da 9302309 primeiro -marinheiro 
MS RC Joana Bernardino Gonçalves e à direita do 9318809 primeiro-
-marinheiro MS RC Sérgio André de Morais Pinto.

11 de junho de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Pessoal, o 
Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno Pereira de 
Matos Machado da Silva, Capitão -de -mar -e -guerra.

208719938 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extrato) n.º 6864/2015
Por despacho de 14 de abril de 2015 de S. Ex.ª o General Chefe do 

Estado -Maior do Exército:
José Maria Espoginho Batista, Assistente Operacional do Mapa de 

Pessoal Civil do Exército/AM, cessou o contrato em funções públicas 
por tempo indeterminado, com a Administração Pública, com pena de 

despedimento por facto imputável ao trabalhador, por violação do dever 
de assiduidade, nos termos do disposto nos artigos 73.º, n.º 2, alínea i), e 
297.º, n.º 3, alínea g) da Lei do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
com efeitos a partir de 09 de maio de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do TC.)
08/06/2015. — O Chefe da Repartição, Álvaro Manuel Claro Guedes 

Seixas Rosas, COR CAV.
208722448 

 FORÇA AÉREA

Direção de Pessoal

Portaria n.º 482/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado passe à situação de reserva, por ter atingido o 
tempo limite de permanência no posto de Coronel, ao abrigo da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 154.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, e pelo 
Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, considerando os n.os 2 e 
3 do artigo 3.º do último diploma:

Quadro de Oficiais TOCC
CORTOCC045186 -L Jorge Manuel Berardo Candeias — CPESFA

2 — Conta esta situação desde 11 de junho de 2015.
11 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pes-

soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, em exercício de funções, José Fernando Alves 
Gaspar, COR/PILAV.

208721921 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Declaração n.º 137/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

11 de maio de 2015, o Sargento -Ajudante de Administração Militar 
n.º 1920610 Rogério Joaquim Pincante Arraiolos, da Guarda Nacional 
Republicana, foi autorizado a aceitar e usar a medalha cobreada de Dador 
Benévolo de Sangue, concedida por S. Ex.ª o Ministro da Saúde.

5 de junho de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José Carlos 
Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208723711 

 Declaração n.º 138/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

21 de maio de 2015, o Sargento -Ajudante de Infantaria n.º 1960245 
António Carlos Pimenta de Moura, da Guarda Nacional Republicana, 
foi autorizado a aceitar e usar a medalha cobreada de Dador Benévolo 
de Sangue, concedida por S. Ex.ª o Ministro da Saúde.

5 de junho de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José Carlos 
Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208723663 

 Declaração n.º 139/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 20 

de maio de 2015, o Sargento -Chefe Artífice n.º 1870499 Alfredo Óscar 
Rosa Ramos, da Guarda Nacional Republicana, foi autorizado a aceitar 
e usar a medalha prateada de Dador Benévolo de Sangue, concedida por 
S. Ex.ª o Ministro da Saúde.

5 de junho de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José Carlos 
Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208723622 
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 Declaração n.º 140/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 

25 de maio de 2015, a Guarda Principal de Infantaria n.º 2010106 Maria 
Joana Florentino Casanova Fernandes, da Guarda Nacional Republicana, 
foi autorizado a aceitar e usar a medalha cobreada de Dador Benévolo 
de Sangue, concedida por S. Ex.ª o Ministro da Saúde.

5 de junho de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José Carlos 
Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208723574 

 Declaração n.º 141/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 29 de 

maio de 2015, foi aplicada a pena disciplinar de reforma compulsiva, ao 
abrigo do disposto no artigo 27.º, alínea e), e do artigo 32.º, conjugados 
com o artigo 41.º, n.º 2, alínea c), todos do Regulamento de Disciplina 
da Guarda Nacional Republicana, aprovado pela Lei n.º 145/99, de 1 de 
setembro, ao Guarda n.º 1920179 — José Carlos Pereira Vieira Codesso, 
do Comando Territorial de Lisboa da Guarda Nacional Republicana.

(Esta Declaração é feita nos termos do artigo 36.º, n.º 3, do Regu-
lamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana aprovado em 
anexo à Lei n.º 145/99 de 1 de setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 66/2014, de 28 de agosto.)

8 de junho de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José Carlos 
Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208723509 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extrato) n.º 6865/2015
Por despacho de 10 -04 -2015 do Diretor Nacional do Serviço de Es-

trangeiros e Fronteiras e ao abrigo do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho é autorizada a licença sem remuneração requerida pela 
assistente técnica Raquel Maria Lobato de Faria Pinheiro da Silva, com 
início a 01 -08 -2015 e terminus a 01 -08 -2020.

11 de junho de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

208719362 

 Despacho (extrato) n.º 6866/2015
Por despacho de 09 -06 -2015 do Diretor Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade interna na categoria da Técnica Superior, Marta Pereira 
Brás Ferreira Condeço, nos termos do n.º 3, 4.º e 5.º do artº 99.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, passando a integrar o mapa de pessoal do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras com efeitos à data do despacho.

12 de junho de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

208721338 

 Despacho (extrato) n.º 6867/2015
Por despacho de 09 -06 -2015 do Diretor Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade interna na categoria da Assistente Técnica, Cecília Manuela 
Costa Soares, nos termos do n.º 3, 4.º e 5.º do art.º 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de 
junho, passando a integrar o mapa de pessoal do Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras com efeitos à data do despacho.

12 de junho de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

208721443 

 Despacho (extrato) n.º 6868/2015
Por despacho de 12-06-2015 do Diretor Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade interna na categoria do Assistente Técnico, Marcos Roberto 
Franco Rebelo, nos termos do n.º 3, 4.º e 5.º do art.º 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de 
junho, passando a integrar o mapa de pessoal do Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras com efeitos à data do despacho.

12 de junho de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

208721395 

 Despacho (extrato) n.º 6869/2015
Por despacho de 12 -06 -2015 do Diretor Nacional do Serviço de Estran-

geiros e Fronteiras e ao abrigo do artigo 280.º, n.º 1 da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho é autorizada a prorrogação da licença sem remuneração pelo 
período de 2 anos, com efeitos a partir de 12 -06 -2015, do Especialista 
de Informática, João Luís Farinhote Vaz de Azevedo.

15 de junho de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

208722561 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 6870/2015

Pedido de escusa do cargo de juíza social de Elsa de Fátima de 
Freitas, nomeada juíza social para as causas previstas no n.º 2 do 
art.º 30.º da Lei Tutelar Educativa e no art.º 115.º da Lei de Prote-
ção de Crianças e Jovens em Perigo da competência da 1.ª Secção 
de Família e Menores da Instância Central da Comarca de Lis-
boa, pelo meu Despacho n.º 3417/2015, de 22 de janeiro, publicado 
na II Série do Diário da República, n.º 65, de 2 de abril de 2015.

Com os fundamentos constantes da nota interna da Adjunta deste 
Gabinete, datada de 25/5/2015, defiro, nos termos da alínea c) do n.º 1 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 156/78, de 30 de junho, o pedido de 
escusa do cargo de Juíza Social apresentado por Elsa de Fátima de 
Freitas, de acordo com a razão justificativa apresentada pela mesma em 
requerimento expedido para o meu Gabinete em 18/5/2015.

Notifique -se a requerente e o Conselho Superior da Magistratura.
12 de junho de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 

Teixeira da Cruz.
208721938 

 Despacho n.º 6871/2015
Considerada a remessa ao Conselho Superior da Magistratura, nos ter-

mos do disposto no artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 156/78, de 30 de junho, 
da lista de candidaturas a Gouveia, são nomeados, nos termos do n.º 1 
do artigo 21.º, do artigo 22.º — ex vi do artigo 38.º — e do artigo 37.º 
do referido Decreto -Lei, os juízes sociais para as causas previstas no 
n.º 2 do artigo 30.º da Lei n.º 166/99, de 14 de setembro (Lei Tutelar 
Educativa), e no artigo 115.º da Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto (Lei 
de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo) segundo a enumeração 
constante da lista anexa.

12 de junho de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 
Teixeira da Cruz.

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para as causas 
da competência dos tribunais de comarca, previsto no 
n.º 2 do artigo 30.º da Lei Tutelar Educativa e no artigo 115.º 
da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo.

Comarca da Guarda — Gouveia

Efetivos
Adelaide Maria Albuquerque Pais Amaral
Ana Rita Noutel Oliveira
Maria Manuela da Costa Rodrigues
Rita Isabel Ferreira Carvalho
Rosa Maria Borges Figueiredo Fidalgo
Sandra de Azevedo Tavares

208721979 

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extrato) n.º 6872/2015

Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna -se público que, por meu despacho de 14 de maio de 2015, 
autorizei a consolidação definitiva da mobilidade interna, na carreira 
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e categoria de assistente técnico de Carlos Manuel Gamito Barão de 
Oliveira, no mapa de pessoal do Núcleo de Setúbal, da Secretaria do 
Tribunal Judicial da Comarca de Setúbal, auferindo a remuneração base 
entre as 2.ª e 3.ª posições remuneratórias da carreira de assistente técnico 
e o nível remuneratório entre 7 e 8 da Tabela Remuneratória Única, nos 
termos previstos no artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, bem 
como a celebração do contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com efeitos a 1 de junho de 2015.

12 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208720739 

 Direção-Geral da Política de Justiça

Aviso n.º 6848/2015

Recrutamento de 4 Técnicos Superiores (m/f), para o exercício de 
funções na modalidade de mobilidade na categoria, para o Ga-
binete de Relações Internacionais da Direção -Geral da Política 
de Justiça do Ministério da Justiça.
Torna -se público que, a Direção -Geral da Política de Justiça do Mi-

nistério da Justiça pretende recrutar 4 Técnicos Superiores (m/f), com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida, para o exercício de funções no Gabinete de Relações 
Internacionais da mesma Direção -Geral, na modalidade de mobilidade 
na categoria, nos termos do disposto no artigo 92.º e seguintes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, de acordo com os postos de trabalho e com 
os requisitos a seguir discriminados:

I — Recrutamento de 1 Técnico Superior para a Unidade para a 
Justiça Penal do Gabinete de Relações Internacionais da Direção -Geral 
da Política de Justiça do Ministério da Justiça:

1 — Área de recrutamento — carreira Técnica Superior com Licen-
ciatura em Direito.

2 — Requisitos adicionais:
a) Bons conhecimentos de inglês falado e escrito e conhecimentos de 

outra língua estrangeira, em especial de francês e espanhol;
b) Bons conhecimentos de Direito Penal, Direito Processual Penal, 

Direito da União Europeia e Direito Internacional Público;
c) Experiência anterior no domínio das relações internacionais, em 

especial no contexto das instituições europeias.

II — Recrutamento de 1 Técnico Superior para a Unidade para a 
Justiça Civil, Cidadania e Contencioso Internacional do Gabinete de 
Relações Internacionais da Direção -Geral da Política de Justiça do 
Ministério da Justiça:

1 — Área de recrutamento — carreira Técnica Superior com Licen-
ciatura em Direito.

2 — Requisitos adicionais:
a) Bons conhecimentos de inglês falado e escrito e conhecimentos de 

outra língua estrangeira, em especial de francês e espanhol;
b) Bons conhecimentos de Direito da União Europeia, Direito Interna-

cional Público, Direito Internacional Privado e Direito Civil (Obrigações, 
Família e Sucessões);

c) Experiência anterior no domínio das relações internacionais, em 
especial no contexto das instituições europeias.

III — Recrutamento de 2 Técnicos Superiores para a Unidade para 
a Cooperação Internacional do Gabinete de Relações Internacionais da 
Direção -Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça:

1 — Área de recrutamento — carreira Técnica Superior com Licen-
ciatura em Direito ou Relações Internacionais.

2 — Requisitos adicionais:
a) Bons conhecimentos de inglês falado e escrito e conhecimentos 

de outra língua estrangeira, em especial de espanhol;
b) Bons conhecimentos de Direito Internacional Público e Direito 

Constitucional, no caso da Licenciatura em Direito;
c) Experiência anterior no domínio das relações internacionais.

IV — Local de trabalho:
Direção -Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça, sita 

na Avenida D. João II, n.º 1.08.01 E, Torre H, Pisos 2/3, Campus da 
Justiça, 1990-097 Lisboa.

V — Prazo e forma de apresentação de candidaturas:
Os interessados/as deverão, no prazo de 10 dias úteis contados da data 

de publicação do presente Aviso, enviar requerimento com a menção 
expressa da modalidade de relação jurídica que detém, da carreira/
categoria, da posição e nível remuneratórios, e o respetivo montante 
remuneratório, acompanhado de Curriculum Vitae atualizado, datado 

e assinado, mencionando como referência/assunto “Recrutamento por 
mobilidade interna”, dirigido a:

Diretora -Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça
Avenida D. João II, n.º 1.08.01 E, Torre H, Pisos 2/ 3
Campus da Justiça
1990 -097 Lisboa

VI — Remuneração:
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 38.º da Lei 

n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado 
para o ano de 2015, o pagamento da remuneração é efetuado pela posição 
remuneratória correspondente à situação jurídico funcional de origem 
em que o trabalhador se encontra.

VII — Métodos de Seleção:
A seleção dos candidatos será efetuada com base na análise curricular, 

podendo ser complementada com uma eventual entrevista profissional 
de seleção.

A referida análise curricular tem carácter eliminatório, apenas os 
candidatos pré -selecionados serão contactados para a realização da 
referida entrevista profissional de seleção.

Mais esclarecimentos poderão ser obtidos pelo telefone 21 7924000/
Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Direção -Geral da Política 
de Justiça do Ministério da Justiça.

9 de junho de 2015. — A Diretora -Geral da Política de Justiça do 
Ministério da Justiça, Susana Antas Videira.

208718236 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Declaração de retificação n.º 524/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República,

2.ª série, n.º 111, de 9 de junho de 2015, o Despacho n.º 6361/2015, 
retifica -se que, na «Data de início», onde se lê «2015 -05 -01» deve 
ler -se «2015 -06 -01».

9 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Marques dos Santos.

208722367 

 Declaração de retificação n.º 525/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 111, de 9 de junho de 2015, o Despacho n.º 6362/2015, 
retifica-se que, na «Data de início», onde se lê «2015-05-01» deve 
ler-se «2015-06-01».

9 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Marques dos Santos.

208722423 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Despacho n.º 6873/2015

Designação em Comissão de Serviço, do licenciado Luís Filipe
de Noronha e Távora no cargo de Chefe de Divisão de Comunicação
e Relações Públicas da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º 

e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada em anexo à 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e por último alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi, por deliberação de 08 de junho de 
2015, do Conselho Diretivo da APA, I. P., designado, em comissão de 
serviço, pelo período de 3 anos, para o cargo de Chefe de Divisão de 
Comunicação e Relações Públicas (cargo de direção intermédia de 2.º 
grau), o Licenciado Luís Filipe de Noronha e Távora, possuidor de com-
petência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas 
ao exercício do cargo, como se evidencia na síntese curricular em anexo.

12 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.
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Síntese Curricular
Luís Filipe de Noronha e Távora
Licenciou -se em Sociologia, em 1996, no Instituto Superior de Mate-

mática e Gestão (ISMAG); Entre 2001 e 2003 frequentou a licenciatura 
em Gestão da Informação, na Universidade Nova de Lisboa. Entre 2006 
e 2007 frequentou e concluiu o curso de estudos superiores avançados 
em Economia, na Universidade de Londres, Reino Unido.

Iniciou o seu percurso na Administração Pública em 1995, tendo 
desde então desempenhado funções técnicas de formação, gestão da 
informação, comunicação institucional e assessoria de imprensa, nos 
seguintes organismos: Instituto Português da Juventude (1995 -1998); 
Instituto de Promoção Ambiental (1998 -2001); Instituto da Segurança 
Social (2001 -2003); Direção -Geral de Viação (2003 -2004); Autoridade 
Nacional de Proteção Civil (2004 -2013). Neste último organismo as-
sumiu, entre 2009 e 2013, funções dirigentes nos domínios da comu-
nicação e relações internacionais, tendo sido o responsável pelas ações 
de relações públicas da Presidência Portuguesa da União Europeia, em 
matéria de proteção civil.

Foi redator e coordenador editorial da revista PROCIV e é o coautor 
da publicação “Sistemas, Mecanismos e Organizações Internacionais 
de Proteção Civil (ANPC, 2010).

Orientou, em 2010, em Luanda, um curso de media training, desti-
nado aos comandantes provinciais de proteção civil, ao abrigo de um 
protocolo de cooperação técnica firmado entre os Governos de Portugal 
e Angola.

Participou em vários exercícios internacionais de proteção civil, na 
componente de gestão da comunicação.

Em maio de 2013 assumiu as funções de Chefe de Divisão de Co-
municação e Relações Públicas, na Agência Portuguesa do Ambiente, 
em regime de substituição. É, desde então, o ponto focal da Agência 
Europeia do Ambiente, em matéria de comunicação de Ambiente. Fre-
quentou diversas ações de formação em jornalismo, relações públicas, 
Ambiente, desenvolvimento sustentável, gestão pública, proteção civil 
e ação humanitária, em Portugal e no estrangeiro.

Obteve, em 2008, Louvor Público, atribuído pelo Presidente da Au-
toridade Nacional de Proteção Civil.

208725964 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.º 6874/2015

Subdelegação de poderes
Na sequência do Despacho n.º 5975/2015, de 20 de maio de 2015, 

do Diretor -Geral de Energia e Geologia, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 107, de 3 de junho de 2015, ao abrigo do disposto 
nos n.os 2 e 4 artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na versão 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, conjugado com os 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e com o disposto no n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 130/2014, de 29 de agosto, e competindo -me 
acompanhar e assegurar as atribuições da Direção -Geral de Energia e 
Geologia (DGEG) em matéria de depósitos minerais, massas minerais 
e recursos hidrogeológicos e geotérmicos, bem como despachar os 
assuntos correntes que sigam os seus trâmites pela Direção de Serviços 
de Estratégia e Fomento dos Recursos Geológicos (DSEF -RG), Dire-
ção de Serviços de Minas e Pedreiras (DSMP) e Direção de Serviços 
de Recursos Hidrogeológicos e Geotérmicos (DSRHG), subdelego os 
seguintes poderes:

1 — Na Diretora de Serviços de Estratégia e Fomento dos Recursos 
Geológicos, licenciada Maria Fernanda Alves de Oliveira, designada 
pelo Despacho n.º 3720/2015, de 31 de março, do Diretor -Geral de 
Energia e Geologia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, 
de 14 de abril de 2015:

a) Despachar os assuntos correntes que sigam os seus trâmites pela 
DSEF -RG;

b) Autorizar deslocações em serviço no interior do país, bem como 
os correspondentes abonos ou despesas com aquisição de título de 
transporte e ajudas de custo aos trabalhadores da DSEF -RG, nos termos 
da legislação aplicável;

c) Autorizar, caso a caso, a condução de viaturas oficiais por traba-
lhadores da DSEFRG não integrados na carreira de assistente operacio-
nal, função motorista, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro;

d) Implementar a realização de estatísticas de minas e pedreiras nos 
termos do artigo 52.º do Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março, e do 

artigo 51.º do Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007 de 12 de outubro.

2 — No Diretor de Serviços de Minas e Pedreiras, mestre José Carlos 
da Silva Pereira, designado pelo Despacho n.º 3720/2015, de 31 de 
março, do Diretor -Geral de Energia e Geologia, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 72, de 14 de abril de 2015:

a) Despachar os assuntos correntes que sigam os seus trâmites pela 
DSMP;

b) Autorizar deslocações em serviço no interior do país, bem como 
os correspondentes abonos ou despesas com aquisição de título de 
transporte e ajudas de custo aos trabalhadores da DSMP, nos termos 
da legislação aplicável;

c) Autorizar, caso a caso, a condução de viaturas oficiais por traba-
lhadores da DSMP não integrados na carreira de assistente operacio-
nal, função motorista, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro;

d) No domínio dos depósitos minerais, ao abrigo do regime jurídico 
constante Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março:

i) Autorizar a realização de trabalhos em terrenos vizinhos às áreas 
com direitos atribuídos, nos termos do artigo 9.º;

ii) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados pelos 
titulares de direitos de prospeção e pesquisa no âmbito dos respetivos 
contratos e do que dispõe a alínea a) do artigo 10.º;

iii) Aprovar os planos de lavra de depósitos minerais e respetivas 
revisões, nos termos do artigo 27.º;

iv) Aprovar os programas de trabalhos e respetivas revisões, nos 
termos do artigo 28.º;

v) Aceitar as propostas de nomeação dos diretores técnicos, nos ter-
mos do artigo 29.º;

vi) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos 
contratos de concessão, ao abrigo do n.º 3 do artigo 34.º;

vii) Determinar a instauração de processos de contraordenação e 
aplicar as respetivas coimas, nos termos dos artigos 57.º e 58.º

e) No domínio das massas minerais, ao abrigo do regime jurídico 
constante do Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro:

i) Decidir sobre alteração às zonas de defesa, ao abrigo do ar-
tigo 4.º;

ii) Emitir pareceres sobre planos de lavra, ao abrigo do n.º 3 do ar-
tigo 11.º;

iii) Autorizar a prorrogação de licenças de pesquisa, ao abrigo do 
artigo 23.º;

iv) Autorizar a transmissão da licença de pesquisa, ao abrigo do 
artigo 24.º;

v) Revogar licenças de pesquisa, ao abrigo do artigo 25.º;
vi) Decidir sobre auto de vistoria, ao abrigo do artigo 31.º;
vii) Decidir sobre alteração de regime e/ou ampliação, ao abrigo dos 

artigos 27.º e 34.º;
viii) Decidir sobre fusão de pedreiras, ao abrigo do artigo 36.º;
ix) Declarar a caducidade da licença de exploração, ao abrigo do 

artigo 39.º;
x) Aprovar a revisão do plano de pedreira, ao abrigo do artigo 41.º;
xi) Autorizar a mudança de responsável técnico, ao abrigo do ar-

tigo 43.º;
xii) Emitir parecer sobre emprego de pólvora e explosivos na lavra 

de pedreiras, ao abrigo do artigo 47.º;
xiii) Declarar o abandono de pedreira, ao abrigo do artigo 50.º;
xiv) Autorizar a suspensão da exploração, ao abrigo do artigo 50.º;
xv) Decidir sobre aplicação de medidas decorrentes de fiscalizações 

técnicas, ao abrigo do artigo 54.º;
xvi) Decidir sobre Auto de Notícia, ao abrigo do artigo 56.º;
xvii) Decidir sobre inquérito de acidente, ao abrigo do artigo 58.º;
xviii) Aplicar sanções acessórias, ao abrigo do artigo 60.º;
xix) Instauração dos processos de contraordenação, ao abrigo do 

artigo 61.º;
xx) Aplicação de medidas cautelares, ao abrigo do artigo 65.º

f) Determinar a realização de exames para operação de cédulas de 
operador de explosivos, emitir parecer e fiscalizar o armazenamento 
bem como o uso e emprego de pólvoras e de produtos explosivos, nos 
termos do n.º 5 do artigo 30.º do Regulamento Sobre o Fabrico, Arma-
zenagem, Comércio e Emprego de Produtos Explosivos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 376/84, de 30 de novembro;

g) Praticar todos os atos instrutórios respeitantes ao Regulamento 
Geral de Segurança e Higiene no Trabalho nas Minas e Pedreiras nos 
termos do Decreto -Lei n.º 162/90, de 22 de maio, com exceção das 
decisões de aprovação ou de autorização neste âmbito;
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h) No domínio da regularização de atividades:
i) Nomear e atribuir competências ao membro representante da en-

tidade coordenadora sobre pedidos de regularização de pedreiras não 
tituladas por licença, ao abrigo do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 340/2007, 
de 12 de outubro;

ii) Nomear e atribuir competências ao membro representante da enti-
dade coordenadora ou como entidade consultada para participação nas 
conferências decisórias nos termos dos artigos 9.º a 11.º do Decreto -Lei 
n.º 165/2014, de 5 de novembro;

iii) Emitir despacho de convite ao aperfeiçoamento, ao abrigo do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro;

iv) Proferir indeferimento liminar, ao abrigo do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro;

i) Exercer competências no âmbito de matérias ambientais e de orde-
namento do território, com exclusiva conexão com a matéria da revelação 
e aproveitamento de depósitos e massas minerais, designadamente enviar 
pareceres, através de inserção no portal SIRJUE, informar entidades 
públicas da administração direta e indireta do Estado, municípios e 
particulares sobre impacto de ações e projetos na revelação e aprovei-
tamento de depósitos e massas minerais;

j) No domínio dos resíduos, ao abrigo do regime jurídico constante 
do decreto -lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro:

i) Decidir sobre alterações não substanciais da licença de instalação 
de resíduos nos termos do artigo 33.º;

ii) Reavaliar e atualizar a licença, ao abrigo do artigo 34.º;
iii) Autorizar a transmissão da licença, ao abrigo do artigo 35.º;
iv) Aprovar o plano de gestão de resíduos inertes, ao abrigo do ar-

tigo 38.º;
v) Aprovar a redução ou supressão de requisitos, ao abrigo do ar-

tigo 39.º;
vi) Decidir sobre ações de fiscalização, ao abrigo do artigo 41.º;
vii) Instruir os processos de contraordenação e de aplicação das coi-

mas, ao abrigo do artigo 45.º

k) No domínio do Sistema da Indústria Responsável, aprovado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto e alterado e repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de maio:

i) Designar o gestor do procedimento e determinar as suas compe-
tências, ao abrigo do artigo 13.º;

ii) Proferir indeferimento liminar, ao abrigo dos artigos 21.º e 30.º;
iii) Proferir despacho de convite ao aperfeiçoamento, ao abrigo dos 

artigos 21.º e 30.º;
iv) Decidir sobre proposta resultante de auto de vistoria prévia ao 

início de exploração, ao abrigo artigo 25.º -A;
v) Agendar e decidir as condições a aplicar em vistorias prévias, ao 

abrigo dos números 3, 4, 5, e 7 do artigo 25.º;
vi) Agendar vistorias de conformidade e de reexame e impor condições 

de laboração, ao abrigo dos artigos 36.º e 37.º;
vii) Agendar vistorias de verificação de condições, de conformidade 

e de reexame nos termos previstos no SIR;
viii) Decidir sobre suspensão, reinício, cessação da atividade e alte-

ração de titularidade ou denominação social, ao abrigo do artigo 38.º;
ix) Impor medidas cautelares, ao abrigo do artigo 72.º;
x) Mandar proceder à interrupção do fornecimento de energia elétrica, 

ao abrigo do artigo 73.º;
xi) Cessar as medidas cautelares, ao abrigo do artigo 74.º;
xii) Decidir sobre reclamações de terceiros, ao abrigo do artigo 83.º

l) Emitir parecer sobre processos respeitantes à concessão do exercício 
da atividade de recuperação ambiental das áreas mineiras degradadas, 
regulado pelo Decreto -Lei n.º 198 -A/2001, de 6 de julho alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 60/2005, de 9 de março.

m) Emitir parecer sobre processos respeitantes ao armazenamento 
geológico de dióxido de carbono, regulado pelo Decreto -Lei n.º 60/2012, 
de 14 de março, para minha apreciação e submissão a despacho do 
diretor -geral.

3 — No Diretor de Serviços de Recursos Hidrogeológicos e Geo-
térmicos, licenciado José Francisco Alcântara da Cruz, designado pelo 
Despacho n.º 3720/2015, de 31 de março, do Diretor -Geral de Energia 
e Geologia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 14 de 
abril de 2015:

a) Despachar os assuntos correntes que sigam os seus trâmites pela 
DSRHG;

b) Autorizar deslocações em serviço no interior do país, bem como 
os correspondentes abonos ou despesas com aquisição de título de 
transporte e ajudas de custo aos trabalhadores da DSRHG, nos termos 
da legislação aplicável;

c) Autorizar, caso a caso, a condução de viaturas oficiais por traba-
lhadores da DSRHG não integrados na carreira de assistente operacio-
nal, função motorista, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro;

d) No domínio das águas de nascente, ao abrigo do regime jurídico 
constante do Decreto -Lei n.º 84/90, de 16 de março:

i) Definir o perímetro de proteção das águas de nascente, nos termos 
do artigo 5.º;

ii) Prorrogar o prazo de eficácia da licença de estabelecimento de 
água de nascente, nos termos do n.º 3 do artigo 6.º;

iii) Autorizar alterações do sistema de captação, nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 11.º;

iv) Autorizar a retoma da exploração, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 12.º;

v) Determinar a instauração de processos de contraordenação e aplicar 
as respetivas coimas, nos termos dos artigos 16.º e 17.º

e) No domínio das águas mineroindustriais, ao abrigo do regime 
jurídico constante do Decreto -Lei n.º 85/90, de 16 de março:

i) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados pelos 
titulares de direitos de prospeção e pesquisa no âmbito dos respetivos 
contratos e do que dispõe a alínea a) do artigo 9.º;

ii) Determinar a instauração de processos de contraordenação e aplicar 
as respetivas coimas, nos termos dos artigos 45.º e 46.º;

iii) Aprovar os planos de exploração e respetivas revisões, nos termos 
do artigo 24.º;

iv) Aceitar as propostas de nomeação dos diretores técnicos, nos 
termos do artigo 25.º;

v) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos con-
tratos de concessão, ao abrigo do n.º 3 do artigo 30.º

f) No domínio das águas minerais naturais, ao abrigo do regime jurí-
dico constante do Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de março:

i) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados pelos 
titulares de direitos de prospeção e pesquisa no âmbito dos respetivos 
contratos e do que dispõe a alínea a) do artigo 9.º;

ii) Aprovar os planos de exploração e respetivas revisões, nos termos 
do artigo 26.º;

iii) Aceitar as propostas de nomeação dos diretores técnicos, nos 
termos do artigo 30.º;

iv) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos 
contratos de concessão, ao abrigo do n.º 3 do artigo 35.º;

v) Determinar a instauração de processos de contraordenação e aplicar 
as respetivas coimas, nos termos dos artigos 50.º e 51.º

g) No domínio dos recursos geotérmicos, ao abrigo do regime jurídico 
constante do Decreto -Lei n.º 87/90, de 16 de março:

i) Emitir parecer sobre os programas e relatórios de trabalhos apre-
sentados pelos titulares de direitos de prospeção e pesquisa no âmbito 
dos respetivos contratos e do que dispõe a alínea a) do artigo 9.º, para 
minha apreciação e submissão a despacho do diretor -geral;

ii) Emitir parecer sobre os planos de exploração e respetivas revisões, 
nos termos do artigo 24.º, para minha apreciação e submissão a despacho 
do diretor -geral;

iii) Aceitar as propostas de nomeação dos diretores técnicos, nos 
termos do artigo 25.º;

iv) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos 
contratos de concessão, ao abrigo do n.º 3 do artigo 30.º;

v) Determinar a instauração de processos de contraordenação e aplicar 
as respetivas coimas, nos termos dos artigos 45.º e 46.º;

h) No domínio do Sistema da Indústria Responsável, aprovado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto e alterado e repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de maio, praticar os atos 
relativos aos estabelecimentos industriais de engarrafamento de águas 
minerais naturais e de águas de nascente, com exceção dos atos deci-
sórios relativos a autorizações, emissão e atualização de título digital 
de instalação e de exploração, bem como dos atos decisórios relativos 
a alterações.

4 — Poderão ser subdelegados, pelo Diretor de Serviços da DSMP, 
os poderes para a prática dos atos enumerados no ponto 2 do presente 
despacho, nos titulares de cargos de direção intermédia de 2.º grau da 
DSMP, nos termos legais, à exceção dos previstos na alínea d) ponto i), 
alínea e) pontos i), iv), v), vi), vii) e viii), alínea h), alínea j) pontos ii), 
iii), e iv), alínea k) pontos ii) e viii), alínea l) e alínea m) e, no respeitante 
aos atos identificados na alínea a), apenas para justificação de faltas, 
gozo e acumulação de férias bem como autorização para comparência 
em juízo.
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5 — Nas minhas ausências, faltas ou impedimentos, substitui -me a 
Diretora de Serviços da DSEF -RG, licenciada Maria Fernanda Alves 
de Oliveira.

6 — A presente subdelegação de poderes produz efeitos a partir do dia 
1 de junho de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados pelos 
diretores de serviços supra identificados desde essa data.

11 de junho de 2015. — A Subdiretora -Geral, Maria Cristina Vieira 
Lourenço.

208721857 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.º 6875/2015
A Portaria n.º 741/2009, de 10 de julho, com as alterações introduzidas 

pela Portaria n.º 164/2015, de 3 de junho, estabelece para o território do 
continente e Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira a constituição 
das reservas de direitos de plantação, nos termos dos artigos 85.º -J e 
86.º -K do Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de 
outubro de 2007, aplicável nos termos da subalínea ii) da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 230.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro.

A constituição do regime de reservas tem por objetivo salvaguardar o 
património vitícola nacional, através de uma eficiente gestão do poten-
cial vitícola.

As alterações entretanto introduzidas ao regime de reservas, permi-
tindo a transferência de direitos entre reservas, reforçam essa gestão e 
a adaptação dos direitos às especificidades da região.

Encontrando -se criadas as condições para a distribuição de direitos 
provenientes da reserva a entidades de âmbito regional, justifica -se a 
presente atribuição, de modo a dar resposta às necessidades regionais.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º da Portaria 
n.º 741/2009, de 10 de julho, com as alterações introduzidas pela Por-
taria n.º 164/2015, de 3 de junho, determino o seguinte:

1 — São transferidos 20 hectares da reserva do território do continente 
para a reserva da Região Autónoma da Madeira.

2 — Após atribuição dos direitos, a entidade competente regional 
informa o Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., da área atribuída.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte à sua pu-
blicação.

12 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Agricultura, José 
Diogo Santiago de Albuquerque.

208721379 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo

Aviso n.º 6849/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, torna -se público que, pelo meu despacho, de 27 de maio de 
2015, de homologação da ata do júri constituído para o efeito, considerei 
concluído, com sucesso, o período experimental do Técnico Superior 
Hugo David Guerreiro da Silva, colocado na 2.ª posição remuneratória 
e no nível remuneratório 15.

03 de junho de 2015. — O Diretor Regional de Agricultura e Pescas 
do Alentejo, Francisco M. Santos Murteira.

208722294 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6876/2015
Através do Despacho n.º 15629/2012, de 29 de novembro, publicado 

no DR, 2.ª série, n.º 237, de 7 de dezembro, foi criado um Grupo de 
Trabalho, denominado «Combate às irregularidades praticadas nas áreas 
do Medicamento e dos MCDT».

O mandato deste Grupo de Trabalho foi objeto de renovação pelo 
Despacho n.º 11111/2014, de 26 de agosto, publicado no DR, 2.ª série, 

n.º 168, de 2 de setembro, tendo a sua composição sido fixada pelo 
Despacho n.º 12984/2014, de 17 de outubro, publicado no DR, 2.ª série, 
n.º 206, de 24 de outubro.

Considerando a necessidade de se proceder a alteração no que diz 
respeito à composição do referido Grupo de Trabalho.

Determina -se:
1 — Os n.os 3 e 4 do Despacho n.º 12984/2014, de 17 de outubro, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 206, de 24 de outubro, 
passam a ter a seguinte redação:

«3. [...]:
I. [...]:
a) [...].

II. [...]:
b) [...].
c) [...].
d) [...].
e) Dr.ª Maria Madalena Luís (suplente).

III. [...]:
f) [...].

IV. [...]:
g) [...].
h) [...].

V. [...]:
i) [...].
j) [...].

4. [...]:
I. [...]:
a) Dr.ª Salomé Estevens.

II. [...]:
b) [...].
c) [...].

III. [...]:
d) [...].

IV. [...]:
e) [...].»

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
12 de junho de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 

Moita de Macedo.
208723363 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso n.º 6850/2015
Por despacho de 27 de maio de 2015 do Vogal do Conselho Diretivo 

da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. Ponciano Oli-
veira, e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que o assistente operacional José Carlos Pimenta Martins, concluiu com 
sucesso o período experimental, com a avaliação final de 19,375 valores, 
na sequência da celebração do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com este instituto público, para o desempenho 
de funções na categoria de assistente operacional, da carreira geral de 
assistente operacional.

02/06/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208718463 

 Aviso (extrato) n.º 6851/2015
Por despacho de 27 de maio de 2015 do Vogal do Conselho Diretivo 

da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. Ponciano Oli-
veira, e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público 
que a assistente operacional Luísa Maria Luz Campos, concluiu com 
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sucesso o período experimental, com a avaliação final de 17,00 valores, 
na sequência da celebração do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com este instituto público, para o desempenho 
de funções na categoria de assistente operacional, da carreira geral de 
assistente operacional.

02/06/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208718471 

 Aviso n.º 6852/2015
Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º e do artigo 10.º do 

Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, a conjugar com o disposto na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que António Manuel Rodrigues da 
Silva, concluiu com sucesso o período experimental, com a avaliação 
final de 17,7 valores, homologada, por despacho de 28 de maio de 2015 
do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde 
do Norte, I. P., Dr. Ponciano Oliveira, na sequência da celebração do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
este instituto público, para o desempenho de funções da carreira/categoria 
de Técnico de Informática, do grau 1, nível 1.

02/06/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208718439 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 6853/2015
Após homologação por deliberação de 9 de junho de 2015 do Conselho 

Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., torna -se 
pública a lista de classificação final dos candidatos ao procedimento 
concursal comum para preenchimento de sete postos de trabalho para: 
o Centro Hospitalar de Leiria — 2 postos, Unidade Local de Saúde de 
Castelo Branco, EPE — 3 postos e Unidade Local de Saúde da Guarda, 
EPE — 2 postos na categoria de Assistente de Ginecologia Obstetrícia, 
da Carreira Especial Médica, aberto pelo Aviso n.º 1151/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 2 de fevereiro de 2015:

1.º Carla Sofia Fonseca Nunes: 14,30 valores
2.º Anabel Teresa Simões Ferreira: 14,05 valores
3.º Mónica Barros Reis: 13,55 valores

Candidatas Excluídas:
Ana Rita Mesquita Pinto a)
Laura de Oliveira Raposo a)

a) Faltou à entrevista
11 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da 

ARSCentro, I. P., Luís Manuel Militão Mendes Cabral.
208721224 

 Deliberação n.º 1149/2015
I — Considerando que o Diretor Executivo do Agrupamento de Cen-

tros de Saúde (ACES) da Cova da Beira, Dr. João Henrique Pereira 
Bento, cessou funções no passado dia 27 de março, e que, na pendência 
da designação de novo titular do cargo, importa assegurar a gestão das 
atividades do ACES referido, o Conselho Diretivo, no uso da faculdade 
conferida pela alínea t) do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 
22 de fevereiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 
n.os 248/2009, de 22 de setembro, 102/2009, de 11 de maio, 81/2009, 
de 2 de abril, 253/2012, de 27 de novembro e 137/2013 de 7 de outu-
bro, conjugada com o artigo 21.º, n.º 2 do mesmo diploma legal, e em 
conformidade com o disposto nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do 
Procedimento Administrativo, delibera delegar no Presidente do Conse-
lho Clínico e de Saúde do ACES Cova da Beira, Prof. Doutor António 
José Santos Silva, e até à entrada em funções do novo titular do cargo 
de Diretor Executivo, as competências para a prática dos seguintes atos 
no âmbito daquele ACES:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Elaborar o balanço social, nos termos do Decreto -Lei n.º 190/96, 

de 9 de outubro;
1.2 — Adotar e autorizar os horários de trabalho do pessoal do ACES 

que se mostrem mais adequados ao funcionamento dos serviços, obser-
vados os condicionalismos legais;

1.3 — Organizar o trabalho por turnos sempre que o período de 
funcionamento ultrapasse os limites máximos do período normal de 

trabalho, nos termos dos artigos 115.º e 116.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas e das respetivas carreiras quando detenham um 
regime específico nesta matéria;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho suplementar, 
nos termos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, em particular dos seus artigos 
120.º, 121.º, 162.º e 163.º, em conjugação com as normas das carreiras 
integradas em corpos especiais que detenham regimes específicos em 
matéria de trabalho suplementar, apenas nas situações que se relacionem 
diretamente com a prestação de cuidados de saúde;

1.5 — Mandar verificar e fiscalizar o estado de doença comprovada 
por certificado de incapacidade temporária, bem como mandar submeter 
os trabalhadores a junta médica;

1.6 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalha-
dores tenham direito nos termos da lei;

1.7 — Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos para 
a proteção da maternidade e da paternidade;

1.8 — Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, em particular na 
eventual obtenção do acordo a que se refere o artigo 89.º e seguintes do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
e sucessivas alterações, aplicável por força da remissão prevista no 
artigo 4.º, n.º 1, alínea f), da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

1.9 — Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores 
e, em geral, todos os atos respeitantes ao regime de segurança social dos 
trabalhadores em funções públicas, incluindo os referentes a acidentes de 
trabalho, procedendo à respetiva qualificação e autorizando o processa-
mento das respetivas despesas até aos limites legalmente fixados;

1.10 — Autorizar e reconhecer o direito à redução de uma hora em 
cada ano no horário de trabalho semanal, até ao limite de 35 horas se-
manais, sem perda de regalias, aos médicos da carreira de clínica geral 
que o requererem, e que reúnam os requisitos legais no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

1.11 — Autorizar e reconhecer o direito à dispensa da prestação de 
trabalho no período compreendido entre as 20h e as 08h do dia seguinte, 
aos médicos que perfaçam 50 anos de idade, por aplicação do disposto 
no n.º 5 da cláusula 41.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009;

1.12 — Homologar as avaliações de Desempenho Adequado, no 
âmbito da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

1.13 — Autorizar a acumulação de atividades ou funções, públicas ou 
privadas, nos termos da lei, e verificar da inexistência de situações de 
acumulação de funções não autorizadas, bem como fiscalizar, em geral, 
a estrita observância das garantias de imparcialidade no desempenho 
de funções públicas;

1.14 — Autorizar as modalidades de mobilidade interna dentro do 
próprio ACES previstas no artigo 92.º e seguintes da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, com exclusão das situações das quais 
resulte ou possa vir a resultar aumento de encargos com o contrato de 
trabalho respetivo;

1.15 — Autorizar deslocações em serviço pelo meio de transporte mais 
adequado e económico, bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transpor-
tee de ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos do disposto no 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril;

1.16 — Desenvolver as medidas necessárias para que sejam cumpri-
dos os requisitos legais e temporais do Sistema Integrado de Gestão e 
Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP).

2 — No domínio da gestão financeira e patrimonial:
2.1 — Autorizar a realização de despesas, inerentes à gestão dos 

centros de saúde do ACES, com aquisição de bens e reparações, até ao 
montante de € 5.000,00 (cinco mil euros), condicionada à verificação 
cumulativa dos seguintes requisitos:

a) Previsão da despesa, através de cabimento em orçamento da Ad-
ministração Regional de Saúde do Centro, I. P. (ARSC, I. P.);

b) Cumprimento do disposto nos normativos legais vigentes, designa-
damente na Lei n.º 8/2012 de 21 de fevereiro, Decreto -Lei n.º 217/2012 
de 21 de junho e Código dos Contratos Públicos (CCP);

c) Exclusão de todas as despesas com bens de imobilizado;
d) Não revistam a natureza de encargo plurianual;
e) Inexistência de disponibilidade em armazém, na Unidade de Apro-

visionamento, Logística e Património.

2.2 — Movimentar as contas bancárias, quer a débito, quer a crédito, 
incluindo assinatura de cheques, com obrigatoriedade de duas assina-
turas, bem assim como outras ordens de pagamento e transferências de 
fundos necessários à gestão das unidades funcionais que integram o 
ACES, em execução das decisões proferidas nos processos;

2.3 — Efetuar pagamentos de despesa autorizada até ao montante de 
€ 20.000,00 (vinte mil euros);

2.4 — Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado, 
findos os períodos legais de duração;
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2.5 — Propor ao Conselho Diretivo a alienação de bens móveis ou 
o abate dos mesmos nos termos do Decreto -Lei n.º 307/94, de 21 de 
dezembro;

2.6 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial, 
nos termos do disposto nos artigos 20.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de abril, desde que devidamente fundamentada;

2.7 — Autorizar a reposição em prestações prevista no artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

2.8 — Autorizar o pagamento do abono para lavagem de 
viaturas(suplemento remuneratório específico para as funções de mo-
torista);

2.9 — Autorizar reembolsos a utentes e comparticipações advenientes 
de despachos ministeriais.

3 — No domínio de outras competências:
3.1 — Autenticar os livros de reclamações dos serviços de atendi-

mento ao público, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 189/96, de 31 de outubro;

3.2 — Outorgar protocolos visando a realização de estágios curricu-
lares no ACES, desde que a entidade beneficiária disponha de protocolo-
-base celebrado nesta área com a ARSC, I. P. e que da sua celebração 
não decorram encargos financeiros;

3.3 — Autorizar a condução de viaturas oficiais pelos trabalhadores, 
sendo esta autorização conferida caso a caso, mediante adequada funda-
mentação de acordo com o regime previsto nos n.os 1 e 2 do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17/11, e Despacho n.º 11969/2009 do Secretário de Estado 
da Administração Pública e Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 96, de 19/05/2009.

II — Subdelegar em todos os níveis de pessoal de chefia, ou respon-
sabilidade de coordenação, as competências oram delegadas, exceto as 
relativas ao sistema de avaliação do desempenho.

III — A presente deliberação produz efeitos desde 27 de março de 
2015 até à entrada em funções do novo titular do cargo de Diretor Execu-
tivo do ACES, ficando por este meio ratificados todos os atos que, no âm-
bito dos poderes ora delegados e subdelegados, tenham sido praticados.

21 de maio de 2015. — O Conselho Diretivo da Administração Re-
gional de Saúde do Centro, I. P.: Dr. José Manuel Azenha Tereso, presi-
dente — Dr. Luís Manuel Militão Mendes Cabral, vogal — Dr.ª Maria 
Augusta Mota Faria da Conceição, vogal.

208720966 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extrato) n.º 6877/2015
De acordo com o disposto no artigo 305 da Lei n.º 35/2014 de 20/06, 

foi exonerada a seu pedido, do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, Diana Patrícia César Santos, Enfermeira do 
mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, I. P. — ACES Almada/Seixal, UCSP de Corroios, com efeitos 
a 14 de fevereiro de 2015.

4 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208722001 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extrato) n.º 6854/2015
Torna -se público que, o procedimento concursal comum aberto pelo 

Aviso n.º 11851/2014 no Diário da República, 2.ª série, n.º 205, de 23 de 
outubro de 2014, para recrutamento de trabalhadores médicos com vista 
à celebração de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado, 
para o preenchimento de 5 postos de trabalho, da Carreira Médica da 
área de Neurologia, procedente do Despacho n.º 9737 -A/2014, de Sua 
Ex.ª o Sr. Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento e nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 22.º -C do Estatuto do Serviço Nacional de 
Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, aditado 
pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, em substituição da Ministra 
de Estado e das Finanças e de Sua Ex.ª o Sr. Secretário de Estado da 
Saúde, publicado no Diário da República — Parte C, 2.ª série, n.º 143, 
de 28 de julho, ficou deserto dada a não -aceitação de ocupação da vaga 
por parte da única candidata admitida.

02 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, IP, Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208723752 

 Aviso (extrato) n.º 6855/2015
Torna -se público que o procedimento concursal comum aberto pelo 

Aviso n.º 10766/2014 no Diário da República, 2.ª série, n.º 186, de 26 de 
setembro de 2014, para recrutamento de trabalhadores médicos com vista 
à celebração de contrato individual de trabalho por tempo indetermi-
nado, para o preenchimento de 5 postos de trabalho, da Carreira Médica 
da área de Ortopedia, procedente do Despacho n.º 9737 -A/2014, de 
S. Ex.ª o Sr. Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento e nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 22.º -C do Estatuto do Serviço Nacional de 
Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, aditado 
pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, em substituição da Minis-
tra de Estado e das Finanças e de S. Ex.ª o Sr. Secretário de Estado da 
Saúde, publicado no Diário da República — Parte C, 2.ª série, n.º 143, 
de 28 de julho, ficou deserto dada a não aceitação de ocupação da vaga 
por parte da única candidata admitida.

11 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, IP, Dr. João Manoel da Silva 
Moura dos Reis.

208724027 

 Aviso (extrato) n.º 6856/2015

Procedimento simplificado conducente ao recrutamento
de pessoal médico para a categoria de assistente,

da área hospitalar, da carreira médica

Nos termos dos n.os 5 a 7 e 13.º do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e em cumprimento do Des-
pacho n.º 5952 -A/2015 de Sua Ex.ª o Sr. Secretário de Estado da Saúde, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho, faz -se 
público que, por deliberação do Conselho de Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I. P., datada de 11 de junho de 2015, ao 
abrigo do n.º 6 do referido Despacho, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento de recrutamento simplificado destinado ao 
preenchimento de 6 postos de trabalho para a categoria de assistente 
hospitalar da carreira médica, da área de Pediatria Médica.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso os médicos detentores do grau de especialista da respetiva 
especialidade a que se candidatam, que tenham concluído o respetivo 
internato médico na 1.ª época de 2015, e cujo contrato a termo resolu-
tivo incerto se tenha mantido, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do 
Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção
3.1 — O método de seleção tem por base o resultado da prova de 

avaliação final do internato médico e de uma entrevista de seleção a 
realizar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 14 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

3.2 — A entrevista de seleção referida no ponto anterior deve aten-
der, em particular, à informação constante do currículo apresentado 
pelo interessado, mediante o qual o candidato proceda a uma descrição 
sucinta das atividades desenvolvidas no âmbito da respetiva formação 
médica especializada.

4 — Caracterização do(s) posto(s) de trabalho
Ao(s) posto(s) de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido nos artigos 7.º B e 11.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir, corresponde à 1.ª po-

sição remuneratória da categoria de assistente, nos termos previstos no 
anexo II do ACT celebrado entre o Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E. e outros e a Federação Nacional de Médicos e o 
Sindicato Independente dos Médicos, publicado no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as alterações 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro 
de 2013, para um regime de trabalho a que correspondem 40 horas de 
trabalho normal semanal.

6 — Local de trabalho
As funções serão exercidas nas instalações do Centro Hospitalar do 

Algarve, E. P. E., com sede na Rua Leão Penedo, 8000 -386 em Faro.
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7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso é válido para a ocupação do(s) posto(s) de trabalho acima 
enunciado(s), terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 e 13 do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro e pelo 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
10 — Formalização das candidaturas
10.1 — Formalização das candidaturas: a candidatura é apresentada 

obrigatoriamente em suporte de papel, através do formulário próprio de 
candidatura a procedimento concursal, que se encontra disponível na 
página eletrónica da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., 
em www.arsalgarve.min -saude.pt, enviada por correio registado com 
aviso de receção para a morada da Administração Regional de Saúde 
do Algarve, I. P. em, EN 125, Sítio das Figuras, Lote 1 — 2.º Andar, 
8005 -145 Faro até à data limite fixada pelo presente procedimento.

10.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o presente procedimento, com indica-
ção do resultado quantitativo da prova de avaliação final do respetivo 
internato médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Declaração a assegurar que possui robustez física e o perfil psíquico 
exigido para o exercício das correspondentes funções profissionais, de 
acordo com o constante no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 242/2009, de 
16 de setembro;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Um (1) exemplar do curriculum vitæ, elaborado em modelo europeu, 

com descrição sucinta das atividades desenvolvidas, num total máximo 
de 10 páginas, assinado e rubricado pelo interessado, bem como pelo 
respetivo orientador de formação.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) 
do ponto anterior, nesta fase pode ser substituída pelo preenchimento 
no formulário do campo próprio, em como declara sob compromisso de 
honra reunir os requisitos exigidos para o desempenho da função.

11 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado tem 

a seguinte composição:
Presidente: Dr. José Francisco Vicente Maio, Assistente Graduado 

Sénior de Pediatria, Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
1.º Vogal Efetivo: Dr.ª Maria José Nunes Cardoso de Castro, Assistente 

Graduada Sénior de Pediatria, Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., 
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos

2.º Vogal Efetivo: Dr. José Duarte Santos, Assistente Graduado Sénior 
de Pediatria, Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.

1.º Vogal Suplente: Dr.ª Ermelinda Maria Mendes, Assistente Gradu-
ada Sénior de Pediatria, Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.

2.º Vogal Suplente: Dra. Elsa Maria Simão do Vale Rocha, Assistente 
Graduada de Pediatria, Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada nas instala-

ções do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., na sua sede na Rua Leão 
Penedo, 8000 -386 Faro, bem como no site da ARS Algarve, I. P.

13 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

14 — Obrigatoriedade de permanência pelo período mínimo de três.
14.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º C do Estatuto do Serviço 

Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de 
janei ro, aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e conforme 
Despacho n.º 4827 -A/2015, exarados por Suas Excelências a Ministra 
de Estado e da Finanças e o Ministro da Saúde, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2015, determina -se que 
os trabalhadores que venham a ser recrutados para preenchimento dos 
postos de trabalhos abrangidos pelo presente procedimento, ficam obri-

gados a permanecer, pelo período mínimo de três anos, no(s) posto(s) 
de trabalho que aceitaram ocupar.

14.2 — Ainda, o Médico que proceda à resolução do contrato de tra-
balho no decurso destes primeiros três anos de vigência do mesmo, por 
sua iniciativa, fica inibido de celebrar novo contrato de trabalho, pelo 
período de dois anos, com qualquer entidade integrada no SNS.

11 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208724084 

 Aviso (extrato) n.º 6857/2015

Procedimento simplificado conducente ao recrutamento 
de pessoal médico para a categoria 

de assistente, da área hospitalar, da carreira médica
Nos termos dos n.os 5 a 7 e 13.º do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 

n.º 203/2004, de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e em cumprimento do Des-
pacho n.º 5952 -A/2015 de Sua Ex.ª o Sr. Secretário de Estado da Saúde, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho, faz -se 
público que, por deliberação do Conselho de Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, IP, datada de 11 de junho de 2015, ao 
abrigo do n.º 6 do referido Despacho, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento de recrutamento simplificado destinado ao 
preenchimento de 5 postos de trabalho para a categoria de assistente 
hospitalar da carreira médica, da área de Psiquiatria.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso os médicos detentores do grau de especialista da respetiva 
especialidade a que se candidatam, que tenham concluído o respetivo 
internato médico na 1.ª época de 2015, e cujo contrato a termo resolu-
tivo incerto se tenha mantido, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do 
Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção
3.1 — O método de seleção tem por base o resultado da prova de 

avaliação final do internato médico e de uma entrevista de seleção a 
realizar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 14 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

3.2 — A entrevista de seleção referida no ponto anterior deve aten-
der, em particular, à informação constante do currículo apresentado 
pelo interessado, mediante o qual o candidato proceda a uma descrição 
sucinta das atividades desenvolvidas no âmbito da respetiva formação 
médica especializada.

4 — Caraterização do(s) posto(s) de trabalho
Ao(s) posto(s) de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido nos artigos 7.º B e 11.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir, corresponde à 1.ª po-

sição remuneratória da categoria de assistente, nos termos previstos no 
anexo II do ACT celebrado entre o Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE e outros e a Federação Nacional de Médicos e o Sindicato 
Independente dos Médicos, publicado no Boletim de Trabalho n.º 41, 
de 8 de novembro de 2009, com as alterações publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2013, para um regime 
de trabalho a que correspondem 40 horas de trabalho normal semanal.

6 — Local de trabalho
As funções serão exercidas nas instalações do Centro Hospitalar do 

Algarve, EPE, com sede na Rua Leão Penedo, 8000 -386 em Faro.
7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso é válido para a ocupação do(s) posto(s) de trabalho acima 
enunciado(s), terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 e 13 do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro e pelo 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
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10 — Formalização das candidaturas
10.1 — Formalização das candidaturas: a candidatura é apresentada 

obrigatoriamente em suporte de papel, através do formulário próprio de 
candidatura a procedimento concursal, que se encontra disponível na 
página eletrónica da Administração Regional de Saúde do Algarve, IP, 
em www.arsalgarve.min -saude.pt, enviada por correio registado com 
aviso de receção para a morada da Administração Regional de Saúde 
do Algarve, IP em, EN 125, Sitio das Figuras, Lote 1 — 2.º Andar, 
8005 -145 Faro até à data limite fixada pelo presente procedimento.

10.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o presente procedimento, com indica-
ção do resultado quantitativo da prova de avaliação final do respetivo 
internato médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Declaração a assegurar que possui robustez física e o perfil psíquico 
exigido para o exercício das correspondentes funções profissionais, de 
acordo com o constante no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 242/2009, de 
16 de setembro;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Um (1) exemplar do curriculum vitae, elaborado em modelo eu-

ropeu, com descrição sucinta das atividades desenvolvidas, num total 
máximo de 10 páginas, assinado e rubricado pelo interessado, bem como 
pelo respetivo orientador de formação.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) 
do ponto anterior, nesta fase pode ser substituída pelo preenchimento 
no formulário do campo próprio, em como declara sob compromisso de 
honra reunir os requisitos exigidos para o desempenho da função.

11 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado tem 

a seguinte composição:
Presidente: Dra. Ana Cristina Soares Trindade, Assistente Graduada 

Sénior de Psiquiatria, Centro Hospitalar do Algarve, EPE
1.º Vogal Efetivo: José David Estevens Eduardo, Assistente Graduado 

Sénior de Psiquiatria, Centro Hospitalar do Algarve, EPE, que substituirá 
o presidente nas suas faltas e impedimentos,

2.º Vogal Efetivo: Maria do Carmo Rosa da Cruz, Assistente Graduada 
de Psiquiatria, Centro Hospitalar do Algarve, EPE

1.º Vogal Suplente: Dr. Eduardo Manuel dos Santos Belchior Gonçal-
ves, Assistente Graduado de Hospitalar Psiquiatria, Centro Hospitalar 
do Algarve, EPE

2.º Vogal Suplente: Dr. Luís Carlos da Fonte Ramos, Assistente Hos-
pitalar de Psiquiatria, Centro Hospitalar do Algarve, EPE.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada nas instala-

ções do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., na sua sede na Rua Leão 
Penedo, 8000 -386 Faro, bem como no site da ARS Algarve, IP.

13 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

14 — Obrigatoriedade de permanência pelo período mínimo de três.
14.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º C do Estatuto do Serviço 

Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de ja-
neiro, aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e conforme 
Despacho n.º 4827 -A/2015, exarados por Suas Excelências a Ministra 
de Estado e da Finanças e o Ministro da Saúde, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2015, determina -se 
que os trabalhadores que venham a ser recrutados para preenchimento 
dos postos de trabalhos abrangidos pelo presente procedimento, ficam 
obrigados a permanecer, pelo período mínimo de três anos, no (s) posto 
(s) de trabalho que aceitaram ocupar.

14.2 — Ainda, o Médico que proceda à resolução do contrato de tra-
balho no decurso destes primeiros três anos de vigência do mesmo, por 
sua iniciativa, fica inibido de celebrar novo contrato de trabalho, pelo 
período de dois anos, com qualquer entidade integrada no SNS.

11 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208724132 

 Aviso (extrato) n.º 6858/2015

Procedimento simplificado conducente ao recrutamento 
de pessoal médico para a categoria 

de assistente, da área hospitalar, da carreira médica
Nos termos dos n.os 5 a 7 e 13.º do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 

n.º 203/2004, de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e em cumprimento do Des-
pacho n.º 5952 -A/2015 de Sua Ex.ª o Sr. Secretário de Estado da Saúde, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho, faz -se 
público que, por deliberação do Conselho de Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, IP, datada de 11 de junho de 2015, ao 
abrigo do n.º 6 do referido Despacho, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento de recrutamento simplificado destinado 
ao preenchimento de 1 posto de trabalho para a categoria de assistente 
hospitalar da carreira médica, da área de Pneumologia.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso os médicos detentores do grau de especialista da respetiva 
especialidade a que se candidatam, que tenham concluído o respetivo 
internato médico na 1.ª época de 2015, e cujo contrato a termo resolu-
tivo incerto se tenha mantido, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do 
Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção
3.1 — O método de seleção tem por base o resultado da prova de 

avaliação final do internato médico e de uma entrevista de seleção a 
realizar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 14 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

3.2 — A entrevista de seleção referida no ponto anterior deve aten-
der, em particular, à informação constante do currículo apresentado 
pelo interessado, mediante o qual o candidato proceda a uma descrição 
sucinta das atividades desenvolvidas no âmbito da respetiva formação 
médica especializada.

4 — Caraterização do(s) posto(s) de trabalho
Ao(s) posto(s) de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido nos artigos 7.º B e 11.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir, corresponde à 1.ª po-

sição remuneratória da categoria de assistente, nos termos previstos no 
anexo II do ACT celebrado entre o Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE e outros e a Federação Nacional de Médicos e o Sindicato 
Independente dos Médicos, publicado no Boletim de Trabalho n.º 41, 
de 8 de novembro de 2009, com as alterações publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2013, para um regime 
de trabalho a que correspondem 40 horas de trabalho normal semanal.

6 — Local de trabalho
As funções serão exercidas nas instalações do Centro Hospitalar do 

Algarve, EPE, com sede na Rua Leão Penedo, 8000 -386 em Faro.
7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso é válido para a ocupação do(s) posto(s) de trabalho acima 
enunciado(s), terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 e 13 do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro e pelo 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
10 — Formalização das candidaturas
10.1 — Formalização das candidaturas: a candidatura é apresentada 

obrigatoriamente em suporte de papel, através do formulário próprio de 
candidatura a procedimento concursal, que se encontra disponível na 
página eletrónica da Administração Regional de Saúde do Algarve, IP, 
em www.arsalgarve.min -saude.pt, enviada por correio registado com 
aviso de receção para a morada da Administração Regional de Saúde 
do Algarve, IP em, EN 125, Sitio das Figuras, Lote 1 — 2.º Andar, 
8005 -145 Faro até à data limite fixada pelo presente procedimento.

10.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o presente procedimento, com indica-
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ção do resultado quantitativo da prova de avaliação final do respetivo 
internato médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Declaração a assegurar que possui robustez física e o perfil psíquico 
exigido para o exercício das correspondentes funções profissionais, de 
acordo com o constante no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 242/2009, de 
16 de setembro;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Um (1) exemplar do curriculum vitae, elaborado em modelo eu-

ropeu, com descrição sucinta das atividades desenvolvidas, num total 
máximo de 10 páginas, assinado e rubricado pelo interessado, bem como 
pelo respetivo orientador de formação.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) 
do ponto anterior, nesta fase pode ser substituída pelo preenchimento 
no formulário do campo próprio, em como declara sob compromisso de 
honra reunir os requisitos exigidos para o desempenho da função.

11 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado tem 

a seguinte composição:
Presidente: Dr. Ulisses Saturnino Duarte Brito, Assistente Graduado 

Sénior de Pneumologia, Centro Hospitalar do Algarve, EPE
1.º Vogal Efetivo: Dra. Fernanda Maria Pereira do Nascimento, Assis-

tente Graduada Sénior de Pneumologia, Centro Hospitalar do Algarve, 
EPE, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos

2.º Vogal Efetivo: Dr. João Manuel Munhá Fernandes, Assistente 
Graduado Sénior de Pneumologia, Centro Hospitalar do Algarve, EPE

1.º Vogal Suplente: Dra. Isabel Ruivo Santos, Assistente Graduada 
de Pneumologia, Centro Hospitalar do Algarve, EPE

2.º Vogal Suplente: Dr. José António Romero Conteras, Assistente de 
Pneumologia, Centro Hospitalar do Algarve, EPE.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada nas instala-

ções do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., na sua sede na Rua Leão 
Penedo, 8000 -386 Faro, bem como no site da ARS Algarve, IP.

13 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

14 — Obrigatoriedade de permanência pelo período mínimo de três.
14.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º C do Estatuto do Serviço 

Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de ja-
neiro, aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e conforme 
Despacho n.º 4827 -A/2015, exarados por Suas Excelências a Ministra 
de Estado e da Finanças e o Ministro da Saúde, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2015, determina -se 
que os trabalhadores que venham a ser recrutados para preenchimento 
dos postos de trabalhos abrangidos pelo presente procedimento, ficam 
obrigados a permanecer, pelo período mínimo de três anos, no (s) posto 
(s) de trabalho que aceitaram ocupar.

14.2 — Ainda, o Médico que proceda à resolução do contrato 
de trabalho no decurso destes primeiros três anos de vigência do 
mesmo, por sua iniciativa, fica inibido de celebrar novo contrato de 
trabalho, pelo período de dois anos, com qualquer entidade integrada 
no SNS.

11 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208724108 

 Aviso (extrato) n.º 6859/2015
Nos termos do n.º 5 da cláusula 26.º do Acordo Coletivo de Tra-

balho que regulamenta a tramitação do procedimento concursal de 
recrutamento para postos de trabalho da carreira médica no âmbito 
das entidades prestadoras de cuidados de saúde que revistam natureza 
empresarial, foi por despacho do Sr. Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr. João Moura Reis, datado de 08 de junho de 2015, homologada a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento de recruta-
mento simplificado destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho 
para a categoria de assistente hospitalar, da área de Imunoalergologia, 
divulgado através do aviso (extrato) n.º 7741/2014, Diário da República, 
2.ª série, n.º 127 de 4 de julho de 2014. 

Nome Classificação

Pedro Tiago de Morais Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19.52 valores
Natacha Lopes dos Santos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19.44 valores
Patrícia Cristina Correia Barreira. . . . . . . . . . . . . . . . 19.14 valores
Eugénia Marques Matos Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . a)

a) Candidata excluída por falta de comparência à entrevista.

 A presente lista encontra -se disponível para consulta na página eletró-
nica desta ARS Algarve, I. P., (www.arsalgarve.min -saude.pt) e afixada 
na Sede da ARS Algarve, I. P.

11 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208723996 

 Aviso (extrato) n.º 6860/2015

Procedimento simplificado conducente ao recrutamento
de pessoal médico para a categoria

de assistente, da área hospitalar, da carreira médica
Nos termos dos n.os 5 a 7 e 13.º do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 

n.º 203/2004, de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e em cumprimento do Des-
pacho n.º 5952 -A/2015 de Sua Ex.ª o Sr. Secretário de Estado da Saúde, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho, faz -se 
público que, por deliberação do Conselho de Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I. P., datada de 11 de junho de 2015, ao 
abrigo do n.º 6 do referido Despacho, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento de recrutamento simplificado destinado 
ao preenchimento de 1 posto de trabalho para a categoria de assistente 
hospitalar da carreira médica, da área de Otorrinolaringologia.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso os médicos detentores do grau de especialista da respetiva 
especialidade a que se candidatam, que tenham concluído o respetivo 
internato médico na 1.ª época de 2015, e cujo contrato a termo resolu-
tivo incerto se tenha mantido, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do 
Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção
3.1 — O método de seleção tem por base o resultado da prova de avalia-

ção final do internato médico e de uma entrevista de seleção a realizar para 
o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 14 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro.

3.2 — A entrevista de seleção referida no ponto anterior deve aten-
der, em particular, à informação constante do currículo apresentado 
pelo interessado, mediante o qual o candidato proceda a uma descrição 
sucinta das atividades desenvolvidas no âmbito da respetiva formação 
médica especializada.

4 — Caraterização do(s) posto(s) de trabalho
Ao(s) posto(s) de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido nos artigos 7.º B e 11.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir, corresponde à 1.ª po-

sição remuneratória da categoria de assistente, nos termos previstos no 
anexo II do ACT celebrado entre o Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E. e outros e a Federação Nacional de Médicos e 
o Sindicato IndE. P. E.ndente dos Médicos, publicado no Boletim de 
Trabalho n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as alterações publica-
das no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2013, 
para um regime de trabalho a que correspondem 40 horas de trabalho 
normal semanal.

6 — Local de trabalho
As funções serão exercidas nas instalações do Centro Hospitalar do 

Algarve, E. P. E., com sede na Rua Leão Penedo, 8000 -386 em Faro.
7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso é válido para a ocupação do(s) posto(s) de trabalho acima 
enunciado(s), terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 e 13 do artigo 12.º -A do Decreto-
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-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro e pelo 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
10 — Formalização das candidaturas
10.1 — Formalização das candidaturas: a candidatura é apresentada 

obrigatoriamente em suporte de papel, através do formulário próprio de 
candidatura a procedimento concursal, que se encontra disponível na 
página eletrónica da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., 
em www.arsalgarve.min -saude.pt, enviada por correio registado com 
aviso de receção para a morada da Administração Regional de Saúde 
do Algarve, I. P., em, EN 125, Sítio das Figuras, Lote 1 — 2.º Andar, 
8005 -145 Faro até à data limite fixada pelo presente procedimento.

10.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o presente procedimento, com indica-
ção do resultado quantitativo da prova de avaliação final do respetivo 
internato médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Declaração a assegurar que possui robustez física e o perfil psíquico 
exigido para o exercício das correspondentes funções profissionais, de 
acordo com o constante no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 242/2009, de 
16 de setembro;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Um (1) exemplar do curriculum vitae, elaborado em modelo eu-

ropeu, com descrição sucinta das atividades desenvolvidas, num total 
máximo de 10 páginas, assinado e rubricado pelo interessado, bem como 
pelo respetivo orientador de formação.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) 
do ponto anterior, nesta fase pode ser substituída pelo preenchimento 
no formulário do campo próprio, em como declara sob compromisso de 
honra reunir os requisitos exigidos para o desempenho da função.

11 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado tem 

a seguinte composição:
Presidente: Dr. Ilídio Cabrita Gonçalves, Assistente Graduado Sénior 

de Otorrinolaringologia, Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
1.º Vogal Efetivo: Dra. Maria Clara Dias Ladeira, Assistente Graduada 

de Otorrinolaringologia, Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., que 
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos

2.º Vogal Efetivo: Dra. Maria de Lurdes da Fonseca Leite Moreno, As-
sistente de Otorrinolaringologia, Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.

1.º Vogal Suplente: Dr. José Alexandre Dias Ramalho Croca, Assis-
tente de Otorrinolaringologia, Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.

2.º Vogal Suplente: Dr. Jimmy Ruben Porras Rojas, Assistente de 
Otorrinolaringologia, Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada nas instala-

ções do Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., na sua sede na Rua Leão 
Penedo, 8000 -386 Faro, bem como no site da ARS Algarve, I. P.

13 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 

Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

14 — Obrigatoriedade de permanência pelo período mínimo de três.
14.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º C do Estatuto do Serviço 

Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de ja-
neiro, aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e conforme 
Despacho n.º 4827 -A/2015, exarados por Suas Excelências a Ministra 
de Estado e da Finanças e o Ministro da Saúde, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2015, determina -se que 
os trabalhadores que venham a ser recrutados para preenchimento dos 
postos de trabalhos abrangidos pelo presente procedimento, ficam obri-
gados a permanecer, pelo período mínimo de três anos, no (s) posto (s) 
de trabalho que aceitaram ocupar.

14.2 — Ainda, o Médico que proceda à resolução do contrato de tra-
balho no decurso destes primeiros três anos de vigência do mesmo, por 

sua iniciativa, fica inibido de celebrar novo contrato de trabalho, pelo 
período de dois anos, com qualquer entidade integrada no SNS.

12 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208724051 

 Deliberação (extrato) n.º 1150/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Regional 

de Saúde do Algarve, IP, de 28.05. 15, foi nomeado, em regime de 
substituição, no cargo de Coordenador da Unidade de Administração 
Geral, o Licenciado Jorge Martins Lami Leal, por vacatura do lugar, nos 
termos do n.º 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com 
efeitos a 01.06.2015.

02 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Moura Reis.

208723988 

 Despacho (extrato) n.º 6878/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que por despacho do Sr. Vogal 

do Conselho Diretivo, Dr. Nuno Sancho Ramos, de 1 de junho de 2015, 
e em cumprimento do artigo 303.º da Lei n.º 35/2014, 20 de junho, foi 
autorizada a denúncia do Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
Por Tempo Indeterminado, a pedido da trabalhadora Alexandra Isabel 
Cabrita Martins, Enfermeira, com efeitos a 1 de junho de 2015.

02 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Moura Reis.

208723858 

 Despacho (extrato) n.º 6879/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que por despacho do Sr. Vogal 

do Conselho Diretivo, Dr. Nuno Sancho Ramos, de 01 de junho de 2015, 
e em cumprimento do artigo 400.º da Lei n.º 7/2009, 20 de junho, foi 
autorizada a denúncia do Contrato Individual de Trabalho Sem Termo, 
a pedido da trabalhadora Sandra Isabel de Sousa Martins, Técnica de 
Diagnóstico e Terapêutica, a exercer funções no Centro de Medicina 
Física e de Reabilitação do Sul, com efeitos a 26 de julho de 2015.

02 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Moura Reis.

208723947 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Louvor n.º 293/2015
Tendo cessado funções, a seu pedido, como Subdiretor -Geral da 

Direção -Geral do Ensino Superior no dia 18 de maio de 2015, é -me 
particularmente grato prestar público louvor ao Senhor Dr. Afonso 
Carlos da Silva Costa, pelo espírito de missão, pela lealdade, pela sin-
gular capacidade de trabalho e pelo elevado profissionalismo com que 
desempenhou as funções que lhe foram confiadas.

Apraz -me, em especial, testemunhar a sua extraordinária dedicação ao 
serviço público, que muito contribuiu para a elevação do ensino superior 
em Portugal e enaltecer a constante disponibilidade para partilhar o seu 
vasto conhecimento e longa experiência.

12 de junho de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

208723006 

 Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 6880/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 46.º e 47.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, e no uso das competências que me foram subde-
legadas pelo Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar 
através do Despacho n.º 5417/2015, de 12 de maio, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 99, de 22 de maio de 2015, determino:

1 — A subdelegação na Subdiretora -geral da Administração Escolar, 
mestre Maria Suzana Bento Francisco Simões Maximiano, da compe-
tência para a prática de todos os atos decisórios relacionados com a 
execução, autorização e realização das despesas no âmbito do contrato 
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de aquisição de serviços de implementação, execução, manutenção 
evolutiva e operacionalização da plataforma do sistema interativo de 
backoffice e frontoffice da Direção -Geral da Administração Escolar, 
com a empresa PDM E FC — Projeto Desenvolvimento Manutenção 
Formação e Consultadoria, L.da, até ao termo do contrato em 2017, e 
que não ultrapasse o valor contratualizado de € 3.200.000 (três milhões 
e duzentos mil euros), acrescido de IVA à taxa legal.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

9 de junho de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.

208720844 

 Despacho n.º 6881/2015

Em cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.º 287/88, de 19 de 
agosto, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 345/89, de 11 de 
outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 19 de janeiro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se a classifica-
ção profissional atribuída, por meu despacho de hoje, no uso das 
competências próprias previstas naqueles diplomas, ao professor 
a seguir indicado, por ter concluído com aproveitamento o Curso 
de Habilitação Pedagógica Complementar em Educação Moral e 
Religiosa Católica, na Faculdade de Teologia, da Universidade 
Católica. 

Nome Grupo de recrutamento Classificação profissional
(valores) Produção de efeitos

Hélder Ricardo Gonçalves Pereira   . . . . . . . . . . . . . . . 290 — Educação Moral e Religiosa Católica 15,5 01 -09 -2008

 11 de junho de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.
208723696 

 Despacho n.º 6882/2015

Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 47.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, e no uso da faculdade que me é conferida 
pelo n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 172 -A/2015, de 5 de junho, de-
termino:

1 — A delegação na Subdiretora -geral da Administração Escolar, 
mestre Maria Suzana Bento Francisco Simões Maximiano, da minha 
representação na Comissão de Análise a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 172 -A/2015, de 5 de junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de junho 
de 2015.

12 de junho de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.

208723136 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas n.º 1 de Gondomar

Aviso (extrato) n.º 6861/2015

Nos termos do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99 de 31 de março, 
faz -se público que se encontra afixada, na sala do pessoal não docente, a 
lista de antiguidade de pessoal não docente reportada a 31 de dezembro 
de 2014.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da 
data de publicação deste aviso no Diário da República para reclamação 
ao dirigente máximo do serviço.

15 de junho de 2015. — O Diretor, Joaquim da Silva Costa.
208722894 

 Agrupamento de Escolas de Miranda do Douro

Aviso n.º 6862/2015

António José da Costa Rodrigues, Presidente do Conselho Geral do 
Agrupamento de Escolas de Miranda do Douro, faz saber que, nos termos 
do disposto no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, foi 
reconduzido para um novo mandato, como Diretor, para o quadriénio 
2015/2019, António Manuel Marques dos Santos, em reunião do Con-
selho Geral de 23 de abril de 2015.

12 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Geral, António 
José da Costa Rodrigues.

208721954 

 Instituto de Avaliação Educativa, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1151/2015

Deliberação do Conselho Diretivo do Instituto
de Avaliação Educativa, I. P.

Considerando que os estatutos do Instituto de Avaliação Educativa, I. P. 
(IAVE), aprovados pela Portaria n.º 99/2015, de 1 de abril, preveem, 
no n.º 2 do artigo 2.º, a criação de uma unidade orgânica flexível de-
signada por divisão ou gabinete, dirigida por um chefe de divisão ou 
coordenador, cargo de direção intermédia de 2.º grau, por deliberação 
do Conselho Diretivo, foi criada a Divisão de Gestão e Administração 
(DGA), com funções de apoio na área financeira e de contabilidade e na 
área administrativa e de gestão de recursos humanos, à qual compete, 
nomeadamente:

a) Proceder à elaboração do projeto de orçamento anual, tendo em 
consideração o plano de atividades anual e o mapa de pessoal;

b) Assegurar a execução do orçamento, garantindo todos os proce-
dimentos técnicos, administrativos e contabilísticos de acordo com as 
disposições legais e em obediência a princípios de racionalidade e de 
boa gestão;

c) Instruir os processos relativos a despesas resultantes do orçamento 
gerido pelo IAVE, informar quanto à sua legalidade e cabimento e efetuar 
processamentos, liquidações e pagamentos;

d) Instruir e acompanhar processos de contratação pública;
e) Fornecer relatórios pormenorizados e atualizados da evolução da 

execução do orçamento;
f) Desenvolver a contabilidade analítica;
g) Organizar e proceder à apresentação da conta anual de gerência;
h) Assegurar a gestão patrimonial e de aprovisionamento, verificando 

o cumprimento dos requisitos e prazos legais;
i) Emitir pareceres na área da gestão dos recursos humanos;
j) Organizar os processos de gestão de pessoal, designadamente o 

processamento de vencimentos, o registo dos dados de pessoal no Sis-
tema de Informação da Organização do Estado (SIOE), a elaboração e 
avaliação do Plano Anual de Formação, a elaboração do Balanço Social 
e a preparação da proposta do Mapa de Pessoal;

k) Assegurar o expediente relativo a processamento de remunera-
ções;

l) Executar as tarefas inerentes à receção, classificação, expedição e 
arquivo de correspondência e outros documentos;

m) Propor ações de formação de acordo com o levantamento de 
necessidades;

n) Promover a recolha, compilação, sistematização e tratamento de 
documentação com interesse para os recursos humanos do IAVE.

A DGA funciona na dependência direta do Conselho Diretivo.
Mais delibera o Conselho Diretivo que a constituição desta divisão 

produza efeitos a 1 de maio de 2015.
28 de abril de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Helder 

Diniz de Sousa.
208718771 
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PARTE D

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LEIRIA

Anúncio n.º 167/2015

Processo: 225/15.4BELRA

Ação administrativa especial de pretensão
conexa com atos administrativos

Autor: Carlos Fernando de Oliveira Carrisosa
Réu: Exército Português, Carlos Alberto Corbal Hernandez Jerónimo, 

José António da Fonseca e Sousa, Pedro Miguel Alves Gonçalves Soares 
e Estado Português

Contrainteressado: Rui Manuel Piteira Natário e outros

Nos autos de ação administrativa especial acima identificada, que 
se encontra pendente neste tribunal, são os contrainteressados abaixo 
indicados, Citados, para no prazo de 15 (Quinze Dias) se constituírem 
como contrainteressados, nos termos do n.º 1 do artigo 82.º do Código 
de Processo nos Tribunais Administrativos, cujo objeto do pedido con-
siste: em ser declarada a anulação dos atos administrativos proferidos 
pelo Chefe do Estado -Maior do Exército, sob a forma de Portarias 
n.os 854/2014, 859/2014 e 863/2014, publicadas no Diário da República, 
2.ª série, n.º 196, de 10 de outubro de 2014, e as Portarias n.os 1019/2014 
a 1036/2014 e 1038/2014 a 1040/2014, publicadas no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 238, de 10 de dezembro de 2014; a condenação do 
1.º demandado Exército, à prática do ato legalmente devido de promoção 
do autor a Tenente -Coronel, com data de antiguidade de 01 de janeiro de 
2014 e a condenação dos demandados à reparação dos danos resultantes 
da atuação administrativa ilegal.

Uma vez expirado o prazo acima referido (15 dias), os contrainte-
ressados que como tais se tenham constituído, consideram -se Citados 
para contestar, no prazo de 30 Dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição nesta secretaria, com a advertência de que a falta de contesta-
ção ou a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão 
dos factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias, contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

É obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 do 
artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
beneficio de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de 
agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos, contam -se a partir da pu-
blicação deste anúncio, que vai ser efetuada no Diário da República e 
terminados em dia que os tribunais estejam encerrados, transfere -se o 
seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

A Citar:
a) TCor NIM 03912989, Paulo Jorge Gonçalves Martins
b) TCor NIM 08683288, Manuel Maria de Sousa Fernandes Dias
c) TCor NIM 19886690, Carlos Alberto Mendes Ferreira
d) TCor NIM 17926187, António João Guelha da Rosa
e) TCor NIM 12637383, José Miguel Marques Martins Salazar
f) TCor NIM 10075390, Renato Afonso Gonçalves de Assis
g) TCor NIM 01931587, Luis Filipe Ventura dos Santos
h) TCor NIM 01953389, Mário Manuel Mourão Pinto
i) TCor NIM 02195388, Carlos Jorge Gomes Marques
j) TCor NIM 03478188, Mário José Rodrigues Capricho
k) TCor NIM 15602989, Luís Miguel Correia Mourato Gonçalves

l) TCor NIM 11578489, António Augusto Vicente
m) TCor NIM 03216189, João Manuel de Jesus Carvalho
n) TCor NIM 13677089, Carlos Manuel Machado Narciso Cavaco
o) TCor NIM 17234789, João Afonso Góis Pires
p) TCor NIM 18468689, Jaime César Oliveira da Costa
q) TCor NIM 18080691, Paulo José Lourenço de Carvalho e Leite 

Ribeiro
r) TCor NIM 05979792, José Manuel Figueiredo Moreira
s) TCor NIM 09669188, Manuel José Mendes Cavaco
t) TCor NIM 00369691, Carlos Manuel Ferreira Guedes
u) TCor NIM 00755991, Rui Francisco da Silva Teodoro
v) TCor NIM 17561491, Celso Jorge Pereira Freilão Braz
w) TCor NIM 09481689, José Eduardo Blanc Capinha Henriques
x) TCor NIM 08952791, Paulo Jorge Leal Pinto
y) TCor NIM 12222992, Arlindo Paulo Martins Domingues
z) TCor NIM 12816886, Fernando Jorge Cachado Farinha
aa) TCor NIM 04267590, Jaime Adolfo Cabral Ribeiro da Cunha
bb) TCor NIM 07459487, Rui Manuel Piteira Natário
cc) TCor NIM 19447088, Luís Fernando Lopes Anselmo Baião Custódio
dd) TCor NIM 01035387, João Francisco da Costa Bernardino
ee) TCor NIM 13580785, João Paulo Gomes Ferreira
ff) TCor NIM 00376592, Nuno Miguel Ramos Benevides Prata
gg) TCor NIM 00387391, Lourenço Manuel Simões de Azevedo
hh) Maj NIM 14016178, Manuel de Jesus Jorge Buco
ii) Maj NIM 07087780, Manuel Lourenço Carrasco Costa
jj) Maj NIM 07820779, Carlos do Amaral Coimbra
kk) Maj NIM 13105778, José da Silva Pinto
ll) Maj NIM 16465680, António da Costa Botelho
mm) Maj NIM 08107780, Hermínio Monteiro Ferreira
nn) Maj NIM 18686580, Albino de Sousa Pedro
oo) Maj NIM 16913579, José Sebastião Fernandes
pp) Maj NIM 03240778, Albano de Sousa Covas
qq) Maj NIM 13306582, Sérgio da Costa Guimarães
11 -06 -2015. — O Juiz de Direito, Luís Freitas. — O Oficial de Jus-

tiça, Ana Mestre.
208723477 

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE VISEU

Anúncio n.º 168/2015

Processo: 337/15.4BEVIS

Processo Urgente de Contencioso Pré -Contratual
N/Referência: 004414958
Réu: Município de Oliveira de Frades
Autor: Teaga II Building Solutions, L.da

Faz -se saber, que nos autos de contencioso pré -contratual, acima 
identificado, e que se encontram pendentes neste tribunal, são os con-
trainteressados, abaixo indicados, citados, para no prazo de cinco (5) dias 
se constituírem como contrainteressados no processo acima indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 82.º e artigo 102.º, n.º 3, alínea c), ambos 
do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, cujo objeto do 
pedido consiste:

«Deve a presente ação ser julgada e procedente e consequente-
mente,

Devendo ser anulado o ato identificado no artigo 1.º desta petição, 
com as inerentes consequências,

designadamente a
De o Júri do procedimento concursal em apreço readmitir a proposta 

apresentada pela ora autora TEAGA II e avaliá -la em função dos 
fatores e subfatores constantes do programa de concurso;

Caso se venha a revelar absolutamente impossível a prossecução do 
pedido antecedente, deverá iniciar -se o procedimento indemnizatório 
previsto no artigo 102.º, n.º 5, do CPTA, com as inerentes consequên-
cias legais, designadamente as de o Réu ser condenado a pagar uma 
indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais a favor da 
ora autora, nos termos regulados pelo artigo 45.º do mesmo CPTA.

Tudo com as legais consequências.»
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Uma vez expirado o prazo acima referido (cinco dias), os contrainte-
ressados que como tais se tenham constituído no processo, consideram -se 
citados para contestar, no prazo de 20 (vinte) dias, o processo urgente 
acima referenciado, cujo duplicado da petição inicial se encontra à dis-
posição na secretaria, com a advertência de que a falta de contestação 
ou a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos 
factos articulados pela autora, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 5 dias contado desde o 
momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento.

Os prazos acima indicados são contínuos, não se suspendendo nas 
férias judiciais e terminando em dia em que os tribunais estejam encer-
rados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

A citar:
Os contrainteressados cujas propostas foram admitidas e ordenadas 

para efeitos de adjudicação, conforme consta da conclusão do Rela-
tório Final de Análise de Propostas, no âmbito do concurso público 
n.º 01/2015, publicado no DR, 2.ª série, n.º 13, de 20/01/2015, sob o 
n.º 278/2015, aberto pelo Município de Oliveiras de Frades, e referente 
à empreitada denominada «Remodelação e Ampliação do Posto da GNR 
de Oliveira de Frades».

1 — Construções Laurindo de Almeida, L.da

2 — CONSIPEL — Construções Simões Pereira, L.da

3 — Construções Marvoense, L.da

4 — NVE — Engenharias, S. A.
5 — Sá Machado & Filhos, L.da

6 — Soares & Carvalho, L.da

7 — HABITÂMEGA — Cosntruções, S. A.

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República
Despacho n.º 6883/2015

Ao abrigo do disposto no artigo 24.º da Lei 101/2003, de 15 de no-
vembro, na sequência de proposta do Ex.mo Senhor Comandante -Geral 
da GNR, renovo, por igual período, a nomeação do Tenente -Coronel 
António José Cardoso Valente para exercer as funções de Assessor 
Militar da GNR no Núcleo de Assessoria Militar do Departamento de 
Investigação e Ação Penal do Porto.

As referidas funções serão exercidas em regime de acumulação, 
mantendo -se o entendimento expresso no Despacho n.º 1768/2006 (Cfr. DR, 
II, 16, de 23 de janeiro).

O presente despacho produz efeitos a 8 de março de 2015.
3 de junho de 2015. — A Procuradora -Geral da República, Joana 

Marques Vidal.
208723485 

8 — Irmãos Almeida Cabral, L.da

9 — SOCÉRTIMA — Soc. de Construções do Cértima, L.da

10 — EMBEIRAL — Engenharia e Construção, S. A.
11 — Costeira — Engenharia e Construção, S. A.
12 — Real Milenlum Carmage — Construções, S. A.
13 — Teixeira, Pinto & Soares, L.da

14 — CASALVA — Construções de Avô, L.da

15 — Joaquim Fernandes Marques & Filho, S. A.
16 — Antero Alves de Paiva — Soc. de Construções, L.da

17 — Trado — Construção e Obras Públicas, L.da

18 — Centro Cerro — ECCOP, S. A.
19 — Construtora Santovalense — C. Civil e Obras P., L.da

20 — Vítor M. C. Antunes — Unipessoal, L.da

21 — Pedro Cruz — Empreiteiros, S. A.
22 -05 -2015. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina Candeias Gon-

çalves da Cruz Tinoco. — O Oficial de Justiça, João Carlos Coelho 
Aparício.

208721168 

PARTE E

 ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS
DE ÁGUAS E RESÍDUOS

Deliberação n.º 1152/2015
Torna-se público que, por deliberação de 8 de junho de 2015, tomada 

ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 10/2014, de 6 de 
março, diploma que aprova os Estatutos da Entidade Reguladora dos 
Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), o Conselho de Administração 
da ERSAR aprovou o aditamento do artigo 95.º-A, que consta em anexo, 
ao Regulamento Tarifário do serviço de gestão de resíduos (RTR), apro-
vado pela deliberação n.º 928/2014, de 31 de março de 2014, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 15 de abril de 2014.

ANEXO

Aditamento do artigo 95.º-A ao Regulamento Tarifário
do serviço de gestão de resíduos

O Decreto-Lei n.º 96/2014, de 25 de junho, aprovou as bases da 
concessão da exploração e gestão, em regime de serviço público, dos 
sistemas multimunicipais (SMM) de tratamento e de recolha seletiva 
de resíduos urbanos, atribuída a entidades de capitais exclusiva ou 
maioritariamente privados.

A Base XVIII anexa ao referido diploma estabelece que os provei-
tos permitidos anualmente à concessionária, no âmbito da atividade 
concessionada, são definidos pela entidade reguladora do setor para 

um horizonte temporal de três a cinco anos, denominado por período 
regulatório, nos termos estabelecidos no regulamento tarifário.

O artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 96/2014 determina ainda que, para 
efeitos do disposto nas bases que lhe estão anexas, o primeiro período 
regulatório aplicável às concessões abrangidas por este diploma inicia-se 
no primeiro dia do segundo ano civil subsequente àquele em que ocorra 
a publicação deste diploma, ou seja, 1 de janeiro de 2016.

As bases aprovadas pelo referido diploma não se aplicam, porém, 
aos SMM de tratamento e de recolha seletiva de resíduos urbanos con-
cessionados a entidades de capitais exclusiva ou maioritariamente pú-
blicos, pelo que as regras de definição de tarifas dos SMM atualmente 
existentes, geridos por entidades de capitais públicos, permanecem as 
que constam do Decreto-Lei n.º 294/94, de 16 de novembro, e dos res-
petivos contratos de concessão (até que este seja revisto para permitir 
a aplicação do regulamento tarifário igualmente aos SMM geridos por 
entidades de capitais públicos).

Deste modo, as regras de definição dos proveitos permitidos consa-
gradas no Regulamento Tarifários dos Serviços de Gestão de Resíduos 
Urbanos (RTR) aprovado pela deliberação n.º 928/2014, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, de 15 de abril, só se podem aplicar aos 
SMM de gestão de resíduos, a partir da data de produção de efeitos da 
modificação contratual prevista no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei 
n.º 96/2014 (adaptação dos contratos de concessão, a realizar no prazo 
de 90 dias a contar da alienação a entidades privadas do capital das 
concessionárias).

Na sequência da deliberação do Conselho de Ministros de 18 de 
setembro de 2014, que selecionou o concorrente Consórcio Suma como 
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vencedor do concurso público de reprivatização do capital da Empresa 
Geral de Fomento (EGF), o contrato de compra e venda das ações foi 
celebrado no dia 6 de novembro pp e o concorrente vencedor procedeu 
em 14 de novembro pp à notificação da operação de concentração à 
Autoridade da Concorrência, nos termos do artigo 38.º do caderno de 
encargos do concurso público, aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 30/2014, de 8 de abril, bem como do artigo 37.º da Lei 
n.º 19/2012, de 8 de maio.

Nos termos do n.º 4 e 5 do artigo 36.º do caderno de encargos da 
reprivatização, os efeitos da compra e venda de ações só se produzem 
depois da notificação da decisão de não oposição da autoridade de con-
corrência competente, que ainda não se verificou, estando até essa data 
proibida qualquer interferência do concorrente vencedor do concurso 
na atividade ou na gestão da EGF.

Com base no quadro legal e regulamentar referido nos pontos ante-
riores, o Conselho de Administração da ERSAR tomou uma deliberação 
em 29 de dezembro de 2014, oportunamente comunicada às entidades 
gestoras dos sistemas multimunicipais do grupo EGF e divulgada através 
do seu sítio da Internet, no sentido de prorrogar o início do calendário dos 
procedimentos regulatórios previstos no RTR referentes ao período de 
2016 a 2018 para a data seguinte à produção de efeitos da modificação 
contratual prevista no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 96/2014, 
com o limite de 31 de março de 2015, tendo como pressuposto que a 
produção de efeitos da referida alteração contratual iria ocorrer antes 
dessa data, circunstância em que ainda seria possível definir os proveitos 
tarifários das entidades gestoras abrangidas para o período regulatório 
de 2016 a 2018 até 31 de dezembro de 2015.

Em 17 de março de 2015, o Conselho de Administração da Autoridade 
da Concorrência deliberou adotar uma decisão de passagem à investiga-
ção aprofundada, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 50.º da Lei 
da Concorrência, o que significa que este processo pode prolongar-se 
por mais 60 dias úteis.

A modificação dos contratos de concessão em vigor, prevista no n.º 1 
do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 96/2014, tem ainda de ser precedida da 
emissão de parecer pela ERSAR, nos termos da alínea f) do n.º 1 do 
artigo 24.º dos Estatutos da ERSAR, aprovados pela Lei n.º 10/2014, 
de 6 de março.

O artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 96/2014 estabelece um regime regula-
tório transitório, mas não contém qualquer regra aplicável à circunstância 
da produção de efeitos da modificação contratual prevista no n.º 1 do 
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 96/2014 não ocorrer em prazo compatível 
com o calendário do ciclo regulatório de definição de tarifas dos sistemas 
de titularidade estatal.

Por razões exógenas ao processo regulatório, tornou-se assim inviável 
a aplicação do calendário inicialmente previsto, pelo que, no sentido de 
garantir o cumprimento do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 96/2014, ou 
seja, que o primeiro período regulatório se inicie em 2016, considera-se 
necessário adaptar o calendário de todo o ciclo regulatório de definição 
de tarifas para este primeiro ano previsto no RTR.

O processo regulatório, nos termos previstos no RTR, que se inicia 
com a publicação de uma proposta de parâmetros regulatórios pela ER-
SAR (n.º 1 do artigo 43.º do RTR) e termina com a publicação por esta 
entidade dos proveitos permitidos e tarifas (n.º 10 do artigo 43.º do RTR) 
tem uma duração de 9 meses, sendo que, no sentido de salvaguardar a 
qualidade das decisões e o direito das entidades reguladas a contraditório, 
se entende preferível manter esta duração a reduzir prazos intercalares, 
ainda que tal signifique que a tomada de decisão final venha a ocorrer 
já no decurso de 2016.

Uma vez que o n.º 9 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 96/2014, assim 
como o n.º 3 da Base XIX, anexa ao mesmo, estabelecem que as tarifas 
a aplicar aos utilizadores produzem efeitos a partir do primeiro dia do 
exercício económico a que respeitam, independentemente da data da 
respetiva aprovação, a definição de tarifas que venha a ocorrer durante 
2016 produzirá efeitos desde o início desse ano.

Neste contexto, atendendo a que:
a) É atribuição da ERSAR, em matéria económica, fixar as tarifas 

para os sistemas de titularidade estatal, assim como supervisionar outros 
aspetos económico-financeiros das entidades gestoras dos sistemas de 
titularidade estatal (n.º 3 do artigo 5.º dos Estatutos da ERSAR);

b) É da competência do Conselho de Administração da ERSAR apro-
var os regulamentos com eficácia externa previstos na lei e os que sejam 
necessários ao desempenho das atribuições da ERSAR (alínea b) do n.º 1 
do artigo 24.º dos Estatutos da ERSAR);

c) O artigo 12.º dos Estatutos da ERSAR estabelece que, sem prejuízo 
da consulta dos órgãos consultivos da ERSAR, a aprovação ou alteração 
de qualquer regulamento que contenha disposições com eficácia externa, 
cuja aprovação seja da sua competência, é precedida da realização de um 
período de consulta pública, nos termos da lei, de duração não inferior a 
30 dias úteis, salvo se situações de urgência devidamente fundamentadas 

motivarem a definição de prazo inferior, durante o qual os interessados 
podem emitir os seus comentários e apresentar sugestões;

d) Se entendeu que a necessidade de evitar o prolongamento da incer-
teza relativa aos termos em que será aplicável o RTR na definição das 
tarifas dos sistemas de titularidade estatal e a reduzida complexidade da 
proposta apresentada, constituiu fundamento suficiente para definir um 
período de consulta pública mais curto, de 10 dias úteis, o qual decorreu 
entre 26 de março e 10 de abril de 2015, tendo a ERSAR elaborado 
um relatório de análise dos comentários, conforme previsto no n.º 3 do 
artigo 12.º da Lei n.º 10/2014, de 6 de março. Foi igualmente consultado 
o Conselho Consultivo da ERSAR, o qual emitiu o seu parecer no dia 
23 de março de 2015.

Assim, o Conselho de Administração da ERSAR deliberou, em reunião 
de 8 de junho de 2015, aprovar um aditamento ao RTR, ao abrigo da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 10/2014, de 6 de março, que 
visa reajustar excecionalmente o calendário do processo regulatório 
referente ao período de 2016 a 2018, através de uma norma transitória 
com a redação seguinte:

«Artigo 95.º-A
Regime transitório de aprovação de tarifas de sistemas
multimunicipais de gestão de resíduos urbanos geridos

por entidades de capital exclusiva ou maioritariamente privados
1 — No sentido de garantir o cumprimento do previsto no n.º 2 do 

artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 96/2014, de 25 de junho, o calendário de 
definição das tarifas de sistemas multimunicipais de gestão de resíduos 
urbanos geridos por entidades de capital exclusiva ou maioritariamente 
privados, previsto no artigo 43.º do presente regulamento, assim como 
os prazos para a submissão e apreciação de propostas de investimentos, 
a que se refere o artigo 28.º, e de reporte de contas previsionais, a que 
se refere o artigo 86.º, são excecionalmente adaptados para o primeiro 
ano do primeiro período regulatório, nos termos seguintes:

a) As entidades gestoras de sistemas multimunicipais de gestão 
de resíduos urbanos informam a ERSAR acerca da modificação do 
respetivo contrato de concessão a que se refere o artigo 9.º do Decreto-
Lei n.º 96/2014, no dia seguinte ao da respetiva outorga;

b) A ERSAR publica a proposta de parâmetros a que se refere o 
n.º 1 do artigo 43.º no dia seguinte à data em que receber a primeira 
comunicação a que se refere a alínea anterior;

c) As entidades gestoras podem apresentar à ERSAR comentários 
sobre a proposta de parâmetros no prazo de 10 dias úteis, contados 
da data da publicação a que se refere a alínea anterior;

d) A ERSAR publica no respetivo sítio da Internet, no prazo de 
21 dias úteis contados da data da publicação a que se refere a alínea b), 
os parâmetros relativos ao setor;

e) No prazo de 21 dias úteis contados da data de produção de efeitos 
da modificação do respetivo contrato de concessão a que se refere o 
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 96/2014, as entidades gestoras remetem à 
ERSAR uma proposta de execução física e financeira de investimentos 
para o primeiro período regulatório, nos termos do artigo 28.º;

f) A ERSAR faz uma apreciação preliminar sobre a proposta apre-
sentada de investimentos a executar no prazo de 51 dias úteis, contados 
da data de produção de efeitos da modificação contratual a que se 
refere o artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 96/2014;

g) O reporte de contas, a que se refere o artigo 86.º, é feito pelas 
entidades gestoras para o primeiro período regulatório no prazo de 
84 dias úteis contados da data de produção de efeitos da modificação 
do respetivo contrato de concessão a que se refere o artigo 9.º do 
Decreto-Lei n.º 96/2014;

h) A ERSAR elabora e comunica às entidades gestoras, no prazo de 
158 dias úteis contados da data de produção de efeitos da modificação 
contratual a que se refere o artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 96/2014, 
uma proposta de proveitos permitidos para o primeiro período e 
os parâmetros específicos considerados para cada entidade gestora 
relativos ao apuramento dos referidos proveitos;

i) As entidades gestoras, no exercício do seu direito de audiência 
prévia, podem apresentar à ERSAR comentários sobre a proposta 
referida no número anterior no prazo de 180 dias úteis contados da 
data de produção de efeitos da modificação contratual a que se refere 
o artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 96/2014;

j) Ponderando os comentários que sejam apresentados pelas entida-
des gestoras, a ERSAR define e publica no respetivo sítio da Internet, 
no prazo de 191 dias úteis contados da data de produção de efeitos 
da modificação contratual a que se refere o artigo 9.º do Decreto-
Lei n.º 96/2014, os proveitos permitidos para o primeiro período de 
regulação e a tarifa do primeiro ano do mesmo.
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2 — Nos termos do n.º 9 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 96/2014, 
assim como o n.º 3 da Base XIX, anexa ao mesmo, as tarifas defi-
nidas nos prazos previstos no número anterior produzem efeitos a 
partir de 1 de janeiro de 2016, sendo os eventuais acertos a que haja 
lugar efetuados de forma fracionada pelos meses remanescentes do 
ano de 2016.

3 — A recalendarização prevista no n.º 1 apenas terá lugar caso 
a produção de efeitos da modificação contratual a que se refere o 
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 96/2014 ocorra até 31 de dezembro de 
2015.»
9 de junho de 2015. — O Conselho de Administração: Orlando Bor-

ges — Paulo Lopes Marcelo — Ana Barreto Albuquerque.
208721402 

 ESCOLA SUPERIOR NÁUTICA INFANTE D. HENRIQUE

Regulamento n.º 347/2015
No exercício da competência que me é atribuída pela alínea n) do 

n.º 1 do artigo 39.º dos Estatutos da ENIDH, aprovados pelo Despacho 
Normativo n.º 40/2008, de 18 de agosto, de S. Ex.ª o Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, de 7 de agosto de 2008, publicado no 
Jornal Oficial, o Diário da República, 2.ª série, n.º 158 de 18 de agosto, e 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
que aprovou o Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior, 
aprovo o Regulamento do Pagamento de Propinas.

29 de maio de 2015. — O Presidente, Luís Filipe Baptista.

Regulamento do Pagamento de Propinas
da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se aos estudantes validamente matri-
culados na Escola Superior Náutica Infante D. Henrique (doravante 
designada por ENIDH), inscritos em cursos técnicos superiores profis-
sionais, cursos de 1.º e de 2.º ciclos de estudos.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento visa concretizar a aplicação, no âmbito 
da ENIDH, do regime de pagamento de propinas instituído pela Lei 
n.º 37/2003, de 22 de agosto, alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de 
agosto.

Artigo 3.º
Montante das propinas

1 — Os estudantes matriculados nos cursos da ENIDH pagam uma 
taxa de frequência, designada por propina.

2 — Nos termos da legislação em vigor, a propina é independente do 
nível socioeconómico do estudante e do curso por ele frequentado.

3 — O valor da propina de cursos técnicos superiores especializados 
e dos cursos de 1.º ciclo, é anualmente fixado pelo Conselho Geral da 
ENIDH em função da natureza dos cursos e da sua qualidade, com um 
valor mínimo correspondente a 1,3 do salário mínimo nacional, em vigor 
no início do ano letivo, e um valor máximo que não poderá ser superior 
ao valor fixado no n.º 2 do artigo 1.º da tabela anexa ao Decreto -Lei 
n.º 31658, de 21 de novembro de 1941, atualizada, para o ano civil 
anterior, através da aplicação do índice de preços no consumidor do 
Instituto Nacional de Estatística.

4 — O valor da propina devida pela inscrição no ciclo de estudos 
conducente ao grau de mestre, é fixado pelo Conselho Geral do ENIDH.

5 — Para os cursos técnicos superiores especializados (4 semestres 
letivos), para os cursos de 1.º ciclo diurnos (6 semestres lectivos) e os de 
2.º ciclo, os montantes referidos no n.º 3 são devidos independentemente 
do número de unidades curriculares em que o estudante se pretende 
inscrever, até ao limite de 60 ECTS.

6 — Para os cursos do 1.º ciclo noturnos (9 semestres letivos), o mon-
tante das propinas é igual a 75 % do valor estabelecido para o 1.º ciclo 
diurno, desde que este valor não seja inferior ao legalmente estabelecido 
e é devido independentemente do número de unidades curriculares em 
que o estudante se pretende inscrever, até ao limite de 41 ECTS.

7 — Para além dos 60 ECTS, o estudante em regime diurno pode 
inscrever -se noutras unidades curriculares até ao limite de 24 ECTS 
por ano letivo, sujeito a uma taxa de frequência por ECTS, prevista na 
tabela de emolumentos em vigor.

8 — Para além dos 41 ECTS, o estudante em regime noturno pode 
inscrever -se noutras unidades curriculares até ao limite de 16 ECTS 
por ano letivo, sujeito a uma taxa de frequência por ECTS, prevista na 
tabela e emolumentos em vigor.

Artigo 4.º
Direitos conferidos pelo pagamento de propinas

1 — O pagamento de propinas confere ao estudante o direito a:
a) Frequentar as aulas e outras atividades letivas desenvolvidas no 

âmbito das unidades curriculares em que esteja inscrito, bem como 
beneficiar de assistência por parte dos docentes que lecionam essas 
mesmas unidades curriculares;

b) Ver avaliados, nos termos do Regulamento Geral de Avaliação 
de Conhecimentos da ENIDH, os seus conhecimentos das matérias 
lecionadas e sumariadas nessas mesmas unidades curriculares no ano 
letivo em que se inscreveu;

c) Utilizar, respeitando os respetivos regulamentos de utilização, a 
Biblioteca, Salas de Estudo e outras estruturas de apoio existentes na 
ENIDH;

d) Usufruir do direito de acesso aos apoios sociais.

2 — Não se encontram englobados pelo pagamento de propinas os 
serviços prestados pelo serviço académico e as despesas com o seguro 
escolar.

Artigo 5.º
Forma de pagamento

O pagamento das propinas pode ser efetuado:
a) Na tesouraria, em numerário ou multibanco;
b) Por cheque ou vale de correio, desde que o carimbo dos correios 

comprove ter sido remetido dentro do prazo estipulado para o paga-
mento;

c) Por transferência bancária;
d) Por referência multibanco.

Artigo 6.º
Prazos de pagamento

1 — O estudante pode optar pelo pagamento das propinas nos se-
guintes termos:

a) A totalidade, no ato da matrícula/inscrição;
b) Em seis prestações, sendo:
b1) A 1.ª prestação no valor de 30 % do total paga no ato da inscrição;
b2) A 2.ª prestação no valor de 14 % do total até 30 de novembro;
b3) A 3.ª prestação no valor de 14 % do total até 31 de dezembro;
b4) A 4.ª prestação no valor de 14 % do total até 28 de fevereiro;
b5) A 5.ª prestação no valor de 14 % do total até 30 de abril;
b6) A 6.ª prestação no valor de 14 % do total até 31 de maio.

2 — Não estão abrangidos pelo presente regulamento os cursos de 
especialização tecnológica e outros de complemento de formação e 
qualificação para o exercício de outras funções, que se regerão por 
regulamento próprio.

Artigo 7.º
Estudantes bolseiros

1 — Os estudantes que se matriculem pela primeira vez na ENIDH, 
bem como os que já tendo sido estudantes da Escola no ano letivo 
anterior pretendam candidatar -se pela primeira vez a bolsa de estudos, 
procedem ao pagamento da primeira prestação em simultâneo com a 
matrícula/inscrição.

2 — O pagamento das restantes prestações das propinas por parte dos 
estudantes a que se refere o número anterior fica suspenso até à decisão 
sobre a sua candidatura, ficando isentos do pagamento de qualquer 
penalização relativa a esse período.

3 — Incumbe ao Serviço de Ação Social habilitar o serviço académico 
de informação relativa aos estudantes candidatos a bolsa nos termos 
referidos no n.º 1 deste artigo, no prazo de dez dias úteis contados a 
partir do termo de cada fase de candidatura.

4 — No caso do pedido da bolsa de estudos ser indeferido, o pa-
gamento da primeira das prestações não liquidadas das propinas será 
feito no prazo de 10 dias úteis, a contar da data em que for publicitada 
a decisão.

5 — No caso do pedido de bolsa ser deferido, o pagamento da primeira 
prestação será feito no prazo de 5 dias úteis a contar da data em que é 
feita a transferência pelo Serviço de Ação Social, relativa ao primeiro 
pagamento da bolsa de estudo.
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6 — Os recursos interpostos das decisões relativas a bolsa não têm 
efeito suspensivo quanto ao pagamento das propinas.

Artigo 8.º
Atraso no pagamento

1 — Considera -se haver incumprimento do pagamento das propinas 
quando este não for feito no ato de matrícula/inscrição ou quando não 
for cumprido o prazo de pagamento de qualquer das prestações previstas 
no artigo 6.º

2 — Os estudantes que não efetuem o pagamento da propina, nos 
prazos estabelecidos, terão que pagar a importância em dívida acres-
cida de juros legais, de acordo com o disposto no artigo 29.º da Lei 
n.º 37/2003, de 22 de agosto.

3 — Os alunos bolseiros podem pagar a prestação de propinas de um 
determinado mês, sem penalizações, no prazo de cinco dias úteis após o 
recebimento da prestação da bolsa desse mesmo mês, caso comprova-
damente a mesma lhes seja disponibilizada após o dia 20.

Artigo 9.º
Consequências do não pagamento de propinas

1 — A falta de pagamento da propina ou da 1.ª prestação da mesma, 
no ato de matrícula/inscrição, implica a nulidade desta.

2 — A falta de pagamento de alguma prestação das propinas implica a 
suspensão da matrícula e da inscrição anual e de todos os atos curriculares 
praticados no ano letivo a que o incumprimento da obrigação se reportar, 
com a privação do direito de acesso aos apoios sociais até à regulariza-
ção dos débitos, acrescidos das penalizações e dos respetivos juros, no 
mesmo ano letivo em que ocorreu o incumprimento da obrigação.

3 — Os estudantes que não tiverem a situação regularizada não são 
admitidos a exame, nas diferentes épocas fixadas no calendário letivo.

4 — Só poderão ser passadas certidões, relativas ao ano letivo em 
curso, aos estudantes que, nessa data, tenham procedido ao pagamento 
integral dos valores em falta, acrescidos dos juros legais.

5 — Os resultados das avaliações não constarão do histórico do 
estudante enquanto a sua situação de pagamento de propinas não se 
encontrar regularizada.

6 — Apenas poderão inscrever -se no ano letivo seguinte, os estu-
dantes que tenham a sua situação regularizada relativamente aos anos 
letivos anteriores.

Artigo 10.º
Anulação da matrícula

1 — A anulação voluntária da matrícula até 31 de dezembro não isenta 
o estudante do pagamento das prestações vencidas.

2 — A anulação da matrícula em data posterior a 31 de dezembro 
implica o pagamento da totalidade da propina relativa a esse ano letivo.

3 — Aos estudantes que venham a ser recolocados na 2.ª ou 3.ªfases 
do mesmo concurso nacional de acesso será, oficiosamente, realizada 
a transferência do valor pago em propinas.

Artigo 11.º
Notificação de incumprimento e cobrança judicial

1 — Em caso de incumprimento do pagamento da propina e emo-
lumentos, esta situação será notificada ao estudante pelos Serviços 
Financeiros — Tesouraria, por correio registado, acompanhada do ex-
trato da conta corrente, sendo concedido um prazo de quinze dias úteis 
para pagamento ou para celebração de acordo de plano prestacional para 
regularização do montante em dívida.

2 — Findo o prazo referido no número anterior sem que se mostre 
efetuado o pagamento ou aceite um plano prestacional, será emitida a 
competente certidão de dívida e enviada à Autoridade Tributária e Adua-
neira para efeitos de cobrança coerciva do valor em causa, acrescido dos 
juros de mora e das custas que se mostrem devidas.

Artigo 12.º
Prazo adicional para entrega do trabalho de mestrado

1 — O montante das propinas a pagar pelos estudantes de mestrado 
que requeiram o prazo adicional de seis meses ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 21.º do Regulamento Geral dos Mestrados da ENIDH, é fixado em 
50 % do valor da propina do 2.º ano do respetivo curso, caso o estudante 
veja o seu pedido autorizado pelo Conselho Técnico -Científico.

2 — O montante anterior é pago nos dez dias úteis seguintes à noti-
ficação do aluno da aprovação do pedido.

3 — Ao valor das propinas acresce o pagamento da taxa de inscrição 
do estudante no mestrado, de acordo com a Tabela de Emolumentos 
da ENIDH.

4 — Ao não pagamento desta propina, aplica -se o previsto nos arti-
gos 8.º e 9.º deste regulamento.

Artigo 13.º
Frequência de unidades curriculares isoladas

O valor das propinas a pagar pela inscrição em unidades curricu-
lares isoladas, quando permitida nos termos legais e regulamentares 
aplicáveis, é calculada proporcionalmente ao número de ECTS dessa 
unidade curricular em relação ao valor das propinas do ano curricular 
a que se reporta.

Artigo 14.º
Estudante a tempo parcial

1 — Os estudantes dos cursos técnicos superiores especializados e de 
1.º ciclo em regime diurno, que optem pelo regime de estudos a tempo 
parcial, pagam o valor mínimo da propina que for fixada para os cursos 
de 1.º ciclo diurnos a tempo integral.

2 — Os estudantes dos cursos de 1.º ciclo noturnos, que optem pelo 
regime de estudos a tempo parcial, pagam 75 % do valor da propina que 
for fixado para os cursos de 1.º ciclo noturnos a tempo integral.

3 — Os estudantes dos cursos de 2.º ciclo, que optem pelo regime de 
estudos a tempo parcial, pagam 75 % do valor total da propina fixada 
para esse ano curricular.

4 — A forma e os prazos de pagamento são os constantes dos arti-
gos 5.º e 6.º do presente regulamento.

5 — Ao não pagamento desta propina aplica -se o previsto nos arti-
gos 8.º e 9.º deste regulamento.

Artigo 15.º
Outras situações especiais

1 — Aos alunos abrangidos pelo disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 
do artigo 35.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, é aplicável o protocolo 
n.º 20/98, celebrado entre o Ministério da Defesa Nacional e o Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos.

2 — Aos alunos abrangidos pela alínea b) do artigo 35.º da Lei 
n.º 37/2003, aplica -se o despacho conjunto n.º 335/98, dos Gabinetes dos 
Secretários de Estado da Administração Educativa e do Ensino Superior, 
publicado no Diário de República, 2.ª série, de 14 de maio de 1998.

3 — No caso de estudantes abrangidos pela alínea d) do artigo 35.º da 
referida Lei n.º 37/2003, proceder -se -á de forma análoga à referida no 
n.º 1 deste artigo, sendo a respetiva lista nominativa remetida à entidade 
legalmente competente.

4 — Os estudantes bolseiros oriundos dos países africanos de língua 
oficial portuguesa com os quais hajam sido celebrados acordos de coo-
peração mantêm a situação prevista nos mesmos.

Artigo 16.º
Estudantes internacionais

1 — O valor da propina devida pela inscrição no ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado ou mestre, por estudantes internacio-
nais, é fixado pelo Conselho Geral da ENIDH.

2 — Aos estudantes internacionais aplicam -se os procedimentos pre-
vistos no presente regulamento para os estudantes nacionais, no que diz 
respeito às modalidades de pagamento de propinas e casos conexos.

3 — A taxa de candidatura dos estudantes internacionais a cursos de 
1.º ciclo da ENIDH é idêntica à taxa de candidatura dos estudantes na-
cionais aos concursos especiais, na modalidade de candidatura especial.

4 — A taxa de candidatura dos estudantes internacionais aos cursos 
de 2.º ciclo da ENIDH é idêntica à taxa de candidatura dos estudantes 
nacionais aos cursos de mestrado (2.º ciclo).

5 — A forma e os prazos de pagamento são os constantes dos arti-
gos 5.º e 6.º do presente regulamento.

Artigo 17.º
Certidões e diplomas

O Serviço Académico só pode passar Certidões, Diplomas e Suple-
mentos ao Diploma depois de o estudante ter solicitado a passagem 
desses documentos e depositado a importância devida pelos emolumen-
tos e situação de propinas integralmente regularizada, bem como a sua 
situação de outras dívidas integralmente regularizada.

Artigo 18.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões suscitadas pela aplicação do presente regula-
mento são resolvidas por despacho do presidente da ENIDH.
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Artigo 19.º
Norma revogatória e entrada em vigor

1 — O presente regulamento revoga o regulamento n.º 528/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 183 de 22 de setem-
bro de 2011.

2 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
publicação no Diário da República.

208723274 

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Aviso n.º 6863/2015
Por despacho de 27 de abril de 2015 do Reitor do ISCTE — Instituto 

Universitário de Lisboa:
Ana Lúcia Henriques Martins — autorizada a manutenção do contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na categoria 
de professora auxiliar neste Instituto, com efeitos a partir de 07 de abril 
de 2015. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2015.05.11. — A Administradora do ISCTE -IUL, Teresa Laureano.
208720641 

 Aviso n.º 6864/2015
Por despacho de 26 -05 -2015 do Vice -Reitor Carlos Sá da Costa do 

ISCTE -IUL — Instituto Universitário de Lisboa, e no exercício de 
competências delegadas, foram designados os seguintes professores para 
integrarem o júri de reconhecimento ao grau de Doutor em Psicologia, 
requerido por Luciene Alves Miguez Naiff.

Presidente — Doutora Margarida e Sá de Vaz Garrido, Professora 
Auxiliar e Diretora do Departamento de Psicologia Social e das Orga-
nizações do ISCTE -IUL;

Vogais:
Doutor Jorge Manuel Vala Salvador, Investigador Coordenador do 

ICS -Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa;
Doutora Fernanda Paula Martins e Castro, Professora Associada com 

Agregação do Departamento de Psicologia Social e das Organizações 
do ISCTE -IUL;

Doutor João Manuel Calhau de Oliveira, Investigador do Cis -IUL — 
Centro de Investigação de Intervenção Social do ISCTE -IUL.

12 de junho de 2015. — O Reitor do ISCTE — Instituto Universitário 
de Lisboa, Luís Antero Reto.

208721792 

 ORDEM DOS ENFERMEIROS

Regulamento n.º 348/2015

Regulamento dos Padrões de Qualidade dos Cuidados
Especializados em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública

Preâmbulo
A elaboração de Padrões de Qualidade na respetiva especialidade, é 

uma das competências dos Colégios de Especialidade, conferida pela 
alteração estatutária introduzida pela Lei n.º 111/2009, de 16 de setembro, 
ao Estatuto da Ordem dos Enfermeiros.

A elaboração deste regulamento resulta de um processo que se iniciou 
pela apresentação de uma proposta de documento com definição dos 
Padrões de Qualidade dos Cuidados Especializados em Enfermagem Co-
munitária e de Saúde Pública por uma Comissão de Apoio, formalmente 
nomeada pelo Conselho Diretivo da Ordem dos Enfermeiros (OE), por 
proposta da Mesa do Colégio de Especialidade de Enfermagem Comu-
nitária (MCEEC), que prestou colaboração à MCEEC, posteriormente 
submetida a um painel de peritos desta área de especialização, propostos 
pelos diferentes Contextos da Prática Clínica, públicos e privados, após 
solicitação do Conselho de Enfermagem, cujos contributos foram anali-
sados e incluídos na versão final que obteve a aprovação pela Assembleia 
do Colégio de Especialidade de Enfermagem Comunitária.

A definição dos Padrões de Qualidade dos Cuidados de Enfermagem 
Especializados em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública resul-
tou da análise e confronto entre o definido nos Padrões de Qualidade 
dos Cuidados de Enfermagem, do Conselho de Enfermagem da OE, 
de dezembro de 2001, no Regulamento das Competências do Enfer-
meiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

(Regulamento n.º 128/2011, publicado no Diário da República, n.º 35, 
2.ª série, de 18 de fevereiro de 2011), assim como no Regulamento de 
Idoneidade Formativa dos Contextos de Prática Clínica (Regulamento 
n.º 167/2011, publicado no Diário da República, n.º 47, 2.ª série, de 8 
de março de 2011), aprovados em Assembleia Geral, da OE, a 29 de 
maio de 2010. A operacionalização de conceitos de suporte baseou-se 
na Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem (CIPE) 
(International Council of Nurses, versão 1.0) e no glossário de promoção 
da saúde (Organização Mundial de Saúde, 1998).

Com a presente definição dos Padrões de Qualidade dos Cuidados de 
Enfermagem Especializados, o que se visou que primasse pela simplici-
dade e facilidade de utilização, os enfermeiros especialistas com título 
profissional que os habilita ao exercício na presente área de especiali-
zação obtêm um referencial para a prática profissional construindo-se, 
concomitantemente, um guia de recolha de informação sobre evidências 
dessas mesmas práticas.

Assim, nos termos da alínea i) do artigo 12.º, da alínea o) do n.º 1 do 
artigo 20.º e da alínea f) do n.º 4 do artigo 31.º-A, todos do Estatuto da 
Ordem dos Enfermeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 104/98, de 21 
de abril, alterado e republicado em Anexo à Lei n.º 111/2009, de 16 de 
setembro, a Assembleia Geral, sob proposta do Colégio de Especialidade 
de Enfermagem Comunitária, através da respetiva Mesa do Colégio, após 
aprovação em Assembleia de Colégio, ouvido o Conselho Jurisdicional e 
os conselhos diretivos regionais, sob apresentação do Conselho Diretivo, 
aprovou o seguinte Regulamento:

Artigo único
O presente regulamento define os Padrões de Qualidade dos Cuida-

dos de Enfermagem Especializados em Enfermagem Comunitária e de 
Saúde Pública, os quais são identificados como enunciados descritivos 
no documento que constitui o Anexo ao presente Regulamento.

Aprovado por maioria em Assembleia do Colégio da Especialidade de 
Enfermagem Comunitária realizada no dia 16 de julho de 2011.

Aprovado em Assembleia Geral de 22 de outubro de 2011.

ANEXO

Padrões de Qualidade dos Cuidados
de Enfermagem Especializados

em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública

1 — Nota Introdutória
A elaboração do documento Padrões de Qualidade dos Cuidados de 

Enfermagem Especializados em Enfermagem Comunitária e de Saúde 
Pública resultou da análise e confronto entre o definido nos Padrões de 
Qualidade dos Cuidados de Enfermagem, do Conselho de Enfermagem 
da Ordem dos Enfermeiros (OE), de dezembro de 2001, no Regula-
mento das Competências do Enfermeiro Especialista em Enfermagem 
Comunitária e de Saúde Pública (Regulamento n.º 128/2011, in DR 
n.º 35, 2.ª série, de 18 de fevereiro), assim como no Regulamento de 
Idoneidade Formativa dos Contextos de Prática Clínica (Regulamento 
n.º 167/2011, in DR n.º 47, 2.ª série, de 8 de março de 2011), aprovados 
em Assembleia Geral, da OE, a 29 de maio de 2010. A operacionalização 
de conceitos de suporte baseou-se na Classificação Internacional para 
a Prática de Enfermagem (CIPE) (ICN, versão 1.0) e no glossário de 
promoção da saúde (OMS, 1998).

Pretendeu-se que fosse um documento simples e de fácil utilização como 
referencial para a prática profissional de enfermeiro especialista e como 
guia de recolha de informação sobre evidências dessas mesmas práticas.

Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública
O envelhecimento demográfico, as alterações do padrão epidemioló-

gico e na estrutura de comportamentos sociais e familiares da sociedade 
portuguesa, bem como as ameaças emergentes à saúde das comunidades, 
determinam novas necessidades em saúde para as quais urge organizar 
respostas adequadas, de forma personalizada, de qualidade e em proximi-
dade, focalizadas na promoção da saúde, na gestão do risco, na prevenção 
da doença e de acidentes, nos cuidados de (re)adaptação e de suporte.

Simultaneamente, vivemos numa época em que a comunidade toma 
consciência das suas responsabilidades em saúde e pretende assumir 
um papel de parceiro ativo reivindicando o seu direito aos progressos 
científicos e tecnológicos. Daqui resultam novos desafios à capacidade 
de intervenção dos profissionais de saúde. Assim é necessário que a 
sua formação profissional básica, especializada e contínua, privilegie 
o domínio da qualidade, incorpore nas suas práticas os resultados de 
estudos e investigações, no sentido do desenvolvimento das competên-
cias, aperfeiçoamento das práticas clínicas, intervenção sustentada nas 
políticas de saúde e na melhoria dos resultados em saúde. Procuram-se 
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modelos organizacionais mais eficazes e eficientes nas organizações 
de saúde, numa ótica criativa da sustentabilidade do Sistema de Saúde.

Considerando ainda que (Conferência de Jakarta, 1997): os enfoques 
abrangentes da saúde são os mais eficientes; as comunidades oferecem 
oportunidades práticas para a implementação de estratégias abrangentes; 
a participação é essencial para dar apoio ao esforço dos serviços de 
saúde e que aprender sobre saúde fomenta a participação, entendemos 
que as respostas passam pela necessidade de derrubar as fronteiras 
entre os diferentes setores intervenientes no desenvolvimento social e 
na promoção de saúde e incrementar a cooperação.

Neste contexto, a enfermagem em cuidados de saúde primários, pela 
natureza dos cuidados que presta, atua adotando uma abordagem sis-
témica e sistemática, aos diferentes níveis da prevenção e em comple-
mentaridade funcional com outros profissionais. Reconhece ainda a 
importância dos saberes/competências e a conjugação dos esforços dos 
diferentes grupos profissionais e instituições para a concretização do 
potencial máximo de saúde da população alvo, privilegiando o efetivo 
trabalho em equipa e em parceria.

Visão
Cada comunidade deverá ter um enfermeiro especialista em enferma-

gem comunitária e de saúde pública que realize a avaliação do seu estado 
de saúde, a elaboração de projetos adequados às necessidades detetadas, 
a implementação de intervenções e a consequente monitorização e ava-
liação visando a sua capacitação, cooperando na vigilância epidemioló-
gica, de modo a produzir indicadores pertinentes à tomada de decisão.

O Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde 
Pública é o profissional que demonstra níveis elevados de julgamento 
clínico e tomada de decisão na identificação e controlo dos determinantes 
sociais e de saúde das comunidades, através:

Da promoção da responsabilidade social para com a saúde;
Do incremento dos investimentos para aumentar a saúde;
Da consolidação e expansão das parcerias em prol da saúde;
Do aumento da capacidade comunitária e de “dar voz” ao cidadão;
De assegurar infraestruturas para a promoção da saúde.

2 — Enquadramento Conceptual
Reitera-se a adoção do Enquadramento Conceptual dos Padrões de 

Qualidade dos Cuidados de Enfermagem, publicados pelo Conselho de 
Enfermagem da Ordem dos Enfermeiros, em dezembro de 2001.

O exercício profissional da Enfermagem Comunitária e de Saúde 
Pública como área especializada da enfermagem adota necessariamente 
o enquadramento conceptual dos cuidados de enfermagem, particula-
rizando-o para os cuidados de Enfermagem Comunitária e de Saúde 
Pública, dos quais emerge a especificidade dos enunciados descritivos 
de qualidade do exercício profissional dos enfermeiros desta área de 
especialidade.

2.1 — Os Cuidados Especializados em Enfermagem
Comunitária e de Saúde Pública

O Enfermeiro Especialista detém um conhecimento aprofundado num 
domínio específico de Enfermagem e, tendo em conta as respostas huma-
nas aos processos de vida e aos problemas de saúde/doença, demonstra 
níveis elevados de julgamento clínico e tomada de decisão, traduzidos 
num conjunto de competências clínicas especializadas relativas a um 
campo de intervenção.

A Especialidade de Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 
tem como alvo de intervenção a comunidade e dirige-se aos projetos 
de saúde dos grupos a vivenciar processos de saúde/doença, processos 
comunitários e ambientais com vista à promoção da saúde, prevenção e 
tratamento da doença, readaptação funcional e reinserção social em todos 
os contextos de vida (Sistema de Individualização das Especialidades 
Clínicas em Enfermagem — Conselho de Enfermagem).

Os Cuidados Especializados em Enfermagem Comunitária e de Saúde 
Pública são os que têm por foco da sua atenção as respostas humanas 
aos processos de vida e aos problemas de saúde de grupos, comunidade 
e população, designadamente através do desenvolvimento de programas 
de intervenção com vista à capacitação e empowerment das comuni-
dades na consecução de projetos de saúde coletiva e ao exercício da 
cidadania. (Regulamento n.º 128/2011, in DR n.º 35, 2.ª série, de 18 
de fevereiro).

Assim espera-se que o enfermeiro especialista em enfermagem co-
munitária e de saúde pública:

Tenha um entendimento profundo sobre os determinantes dos pro-
blemas de saúde de grupos ou de uma comunidade na conceção do 
diagnóstico de saúde de uma comunidade;

Identifique as necessidades em saúde de grupos ou de uma comu-
nidade;

Conceba, planeie, implemente projetos de intervenção com vista à 
consecução de projetos de saúde de grupos e/ou comunidades;

Intervenha em grupos e/ou comunidades com necessidades especí-
ficas assegurando o acesso a cuidados de saúde eficazes, integrados, 
continuados e ajustados;

Coordene e dinamize programas de intervenção no âmbito da preven-
ção, proteção e promoção da saúde em diferentes contextos;

Participe, em parceria com outras instituições da comunidade e com a 
rede social e de saúde, em projetos de intervenção comunitária dirigida 
a grupos com maior vulnerabilidade;

Mobilize os parceiros/grupos da comunidade para identificar e resolver 
os problemas de saúde;

Coopere na coordenação, otimize a operacionalização, e monitoriza-
ção dos diferentes Programas de Saúde que integram o Plano Nacional 
de Saúde;

Monitorize a eficácia dos Programas e Projetos de intervenção para 
problemas de saúde com vista à quantificação de ganhos em saúde da 
comunidade.

Participa na gestão de sistemas de vigilância epidemiológica;
Utiliza a evidência científica para soluções inovadoras em problemas 

de saúde pública.

Estes critérios integram as quatro competências que estão definidas 
no Regulamento de Competências (Regulamento n.º 128/2011, in DR 
n.º 35, 2.ª série, de 18 de fevereiro):

1) Estabelece, com base na metodologia do Planeamento em Saúde, 
a avaliação do estado de saúde de uma comunidade;

2) Contribui para o processo de capacitação de grupos e comunidade;
3) Integra a coordenação dos Programas de Saúde de âmbito comuni-

tário e na consecução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde;
4) Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito geo-

demográfico.

2.1.1 — Conceitos Relevantes em Enfermagem Comunitária
e Saúde Pública

Grupo — agrupamento de seres humanos vistos como unidade social 
ou todo coletivo. A unidade social constituída pelo grupo como um todo 
é vista como algo para além dos indivíduos e das suas relações que 
constituem as partes do grupo. (CIPE, versão 1.0).

Comunidade — grupo de seres humanos vistos como unidade social 
ou um todo coletivo composto de membros pela partilha geográfica, 
de condições, ou interesses comuns. A unidade social constituída pela 
comunidade como um todo é vista como algo para além dos indivíduos 
e da sua relação de proximidade geográfica, partilha de condições, ou 
interesses comuns, que constituem as partes do grupo. (CIPE, versão 1.0).

Saúde Comunitária — refere-se ao estado de saúde de uma comuni-
dade, como grupo definido de pessoas, e suas atividades e condições 
(públicas ou privadas) para promover, proteger ou preservar a sua saúde 
(MacKenzie, Pinger e Kotecki, 2002). É a taxa relativa de saúde numa 
comunidade, estado ou condições de uma comunidade, quanto aos níveis 
relativos de saúde e de doença (CIPE, versão 1.0).

Saúde Pública — refere-se ao estado de saúde de um determinado 
grupo de pessoas e das atividades e condições governamentais (asse-
guradas pelo estado), com vista à promoção, proteção ou preservação 
da sua saúde. É o resultado da organização da sociedade, sob tutela do 
estado, no sentido de promover e defender a saúde dos seus cidadãos. 
(MacKenzie, Pinger e Kotecki, 2002).

3 — Enunciados Descritivos dos Cuidados de Enfermagem
Especializados em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública

Os enunciados descritivos de qualidade do exercício profissional dos 
enfermeiros visam explicitar a natureza e englobar os diferentes aspetos 
do mandato social da profissão de enfermagem. Pretende-se que estes 
venham a constituir-se num instrumento importante que ajude a precisar 
o papel do enfermeiro especialista junto dos clientes/grupos/comuni-
dade, dos outros profissionais, do público e dos políticos. Trata-se de 
uma representação dos cuidados que deve ser conhecida por todos os 
clientes/grupos/comunidade [cf. Bednar, 1993 (1)], quer ao nível dos 
resultados mínimos aceitáveis, quer ao nível dos melhores resultados 
que é aceitável esperar [Grimshaw & Russel, 1993 (2)].

Foram identificadas sete categorias de enunciados descritivos: sa-
tisfação dos clientes, promoção da saúde, prevenção de complicações, 
bem-estar e auto cuidado dos clientes, readaptação funcional, organiza-
ção dos cuidados de enfermagem e planeamento em saúde e vigilância 
epidemiológica.
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3.1 — A satisfação do cliente
Na procura permanente da excelência no exercício profissional, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

persegue os mais elevados níveis de satisfação dos grupos/comunidades.
São elementos importantes da satisfação dos grupos/comunidades, relacionada com os processos de prestação de cuidados especializados em 

Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública, entre outros: 

Elementos comuns aos cuidados gerais e cuidados especializados Elementos específicos aos cuidados especializados

O respeito pelas capacidades, crenças, valores e desejos da natureza 
individual do grupo/comunidade.

A procura constante da empatia nas interações com o grupo/comunidade

Respeita as capacidades, crenças, valores e desejos dos grupos e comuni-
dades na conceção de intervenções com vista à resolução de problemas 
identificados.

O estabelecimento de parcerias com o grupo/comunidade no planeamento 
do processo de cuidados.

Otimiza a rede de suporte e interage com competência cultural no desen-
volvimento dos projetos de saúde dos grupos ou comunidades.

O envolvimento dos conviventes significativos do grupo/comunidade 
individual no processo de cuidados.

Otimiza fluxos de informação e recursos com vista à maximização da 
satisfação de grupos e comunidade.

O empenho do enfermeiro de enfermagem comunitária e de saúde pública, 
tendo em vista minimizar o impacto negativo no grupo/comunidade, 
provocando pelas mudanças de ambiente forçadas pelas necessidades 
do processo de assistência de saúde.

 

 3.2 — A promoção da saúde
Na procura permanente da excelência no exercício profissional, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

ajuda os grupos/comunidades a alcançarem o máximo potencial de saúde.
São elementos importantes face à promoção do máximo potencial de saúde, entre outros: 

Elementos comuns aos cuidados gerais e cuidados especializados Elementos específicos aos cuidados especializados

A identificação da situação de saúde da população e dos recursos do 
grupo e comunidade.

Lidera, integra e avalia processos comunitários com vista à capacitação 
de grupos e comunidades na consecução de projetos da saúde coletivos.

A criação e o aproveitamento de oportunidades para promover estilos de 
vida saudáveis identificadas.

Assume processos de mediação que contribuam para a promoção e defesa 
da saúde de grupos e comunidade.

A promoção do potencial de saúde do grupo/comunidade através da 
otimização do trabalho adaptativo aos processos de vida, crescimento 
e desenvolvimento.

Promove a responsabilidade social para com a saúde, tanto na definição 
de políticas como na definição e implementação de práticas.

O fornecimento de informação geradora de aprendizagem cognitiva e de 
novas capacidades pelo grupo/comunidade.

 

 3.3 — A prevenção de complicações
Na procura permanente da excelência no exercício profissional, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

previne complicações para a saúde dos grupos/comunidades.
São elementos importantes face à prevenção de alterações da funcionalidade, entre outros: 

Elementos comuns aos cuidados gerais e cuidados especializados Elementos específicos aos cuidados especializados

A identificação, tão rápida quanto possível, dos problemas potenciais do 
grupo/comunidade, relativamente aos quais o enfermeiro tem compe-
tências (de acordo com o mandato social) para prescrever, implementar 
e avaliar intervenções que contribuam para evitar esses problemas ou 
minimizar-lhes os efeitos indesejáveis.

Reconhece a complexidade da dinâmica comunitária e a sua transfor-
mação, como fator a ter em conta no planeamento e na concretização 
das intervenções.

Identifica precocemente problemas potenciais nos grupos-alvo, definindo 
intervenções antecipatórias, tendo em conta a gestão do risco.

A prescrição de intervenções de enfermagem face aos problemas poten-
ciais identificados.

Referência para outros profissionais/organizações, de acordo com os 
respetivos mandatos sociais dos diferentes parceiros comunitários.

O rigor técnico/científico na implementação das intervenções de enfer-
magem.

Referência para outros enfermeiros especialistas, de acordo com a área de 
intervenção e do perfil de competências de cada especialidade.

A referenciação das situações problemáticas identificadas para outros 
profissionais, de acordo com os mandatos sociais dos diferentes pro-
fissionais envolvidos no processo de cuidados de saúde.

Supervisiona as atividades delegadas e concretiza as intervenções de 
enfermagem.

A supervisão das atividades que concretizam as intervenções de enferma-
gem e que foram delegadas pelo enfermeiro.

A responsabilização do enfermeiro de enfermagem comunitária e de saúde 
pública pelas decisões que toma, pelos atos que pratica e que delega.

 

 3.4 — O bem-estar e o auto cuidado
Na procura permanente da excelência no exercício profissional, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

maximiza o bem-estar dos grupos/comunidades e suplementa/complementa as atividades de vida relativamente às quais o grupo/comunidade é 
dependente.
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Elementos comuns aos cuidados gerais e cuidados especializados Elementos específicos aos cuidados especializados

A identificação, tão rápida quanto possível, dos problemas do grupo/
comunidade, relativamente aos quais o enfermeiro de enfermagem 
comunitária e de saúde pública tem conhecimento e está preparado 
para prescrever, implementar e avaliar intervenções que contribuem 
para aumentar o bem-estar e suplementar/complementar atividades de 
vida relativamente às quais o grupo/comunidade é dependente.

Contribui para o processo de capacitação de grupos e comunidades.
Lidera, integra e avalia processos de intervenção com vista à consecução 

de projetos da saúde dos grupos/comunidades.
Supervisiona as atividades e concretiza as intervenções de enfermagem.
Assume processos de mediação que contribuam para a promoção e pro-

teção da saúde dos grupos/comunidades.
A prescrição das intervenções de enfermagem face aos problemas iden-

tificados.
O rigor técnico/científico na implementação das intervenções de enfer-

magem.
A referenciação das situações problemáticas identificadas para outros 

profissionais, de acordo com os mandatos sociais dos diferentes pro-
fissionais envolvidos no processo dos cuidados de saúde.

A supervisão das atividades que concretizam as intervenções de enferma-
gem e que foram delegadas pelo enfermeiro.

 

A responsabilização do enfermeiro de enfermagem comunitária e de 
saúde pública pelas decisões que toma, pelos atos que pratica e pelos 
que delega.

 

 3.5 — A readaptação funcional
Na procura permanente da excelência no exercício profissional, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

conjuntamente com o grupo/comunidade desenvolve processos de adaptação eficaz aos problemas de saúde
São elementos importantes face à readaptação funcional, entre outros: 

Elementos comuns aos cuidados gerais e cuidados especializados Elementos específicos aos cuidados especializados

A continuidade do processo de prestação de cuidados de enfermagem.
O planeamento da alta dos clientes internados em instituições de saúde, de 

acordo com as suas necessidades e os recursos da comunidade.
O máximo aproveitamento dos diferentes recursos da comunidade.

Potencializa os recursos da comunidade para garantir a continuidade dos 
cuidados e a sua adequada utilização.

Identifica, pondera e divulga os recursos para dar resposta às necessidades 
do grupo/comunidade.

A otimização das capacidades do grupo/comunidade e conviventes sig-
nificativos para gerir o regime terapêutico prescrito.

Promove o enquadramento das intervenções integradas de suporte a grupos 
e comunidade.

O ensino, a instrução e o treino do grupo/comunidade sobre adaptação 
individual requerida face à readaptação funcional.

 

 3.6 — A organização dos cuidados de enfermagem
Na procura permanente da excelência no exercício profissional, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

contribui para a máxima eficácia na organização dos cuidados de enfermagem
São elementos importantes face à organização dos cuidados especializados de enfermagem comunitária e de saúde pública, entre outros: 

Elementos comuns aos cuidados gerais e cuidados especializados Elementos específicos aos cuidados especializados

  
A existência de um quadro de referências para o exercício profissional 

de enfermagem.
A existência de um sistema de melhoria contínua da qualidade do exercício 

profissional dos enfermeiros.

Fundamenta e assenta as práticas num modelo intervenção ratificado 
e apropriado pela equipa, onde o foco dos cuidados são os grupos 
específicos e de maior vulnerabilidade e a comunidade, em diferentes 
contextos de saúde.

A existência de um sistema de registos de enfermagem que incorpore 
sistematicamente, entre outros dados, as necessidades de cuidados de 
enfermagem do grupo/comunidade, as intervenções de enfermagem e 
os resultados sensíveis às intervenções de enfermagem comunitária e 
saúde pública obtidos pelo grupo/comunidade.

A satisfação dos enfermeiros de enfermagem comunitária e de saúde 
pública relativamente à qualidade do exercício profissional.

Definição, implementação e monitorização de estratégias de melhoria 
contínua da qualidade no âmbito da gestão de saúde da população, 
avaliando e analisando o impacto das intervenções em saúde.

Utilização de um sistema de informação que incorpore a CIPE e toda a 
informação que permite a gestão de saúde dos grupos e comunidade 
(necessidades de cuidados, intervenções de enfermagem e resultados 
sensíveis às intervenções).

O número de enfermeiros face à necessidade de cuidados de enfermagem.
A existência de uma política de formação contínua dos enfermeiros, 

promotora do desenvolvimento profissional e da qualidade.
A utilização de metodologias de organização dos cuidados de enfermagem 

promotoras da qualidade.

Utilização dos resultados da avaliação periódica da satisfação dos en-
fermeiros especialistas em enfermagem comunitária e saúde pública 
realizada, com recurso a instrumentos validados para profissionais de 
saúde (de acordo com o ciclo de gestão das organizações), para definir 
estratégias promotoras de satisfação dos profissionais.

A dotação de enfermeiros especialistas em enfermagem comunitária e 
de saúde pública face às necessidades dos grupos/comunidades, cola-
borando na adequação de recursos às necessidades identificadas, com 
base em documentos orientadores sobre dotações seguras.

Existência de política de formação contínua de enfermeiros especialistas em 
enfermagem comunitária e de saúde pública, promotora do seu desenvol-
vimento profissional e da qualidade dos seus cuidados especializados.

A utilização de metodologias de organização dos cuidados de enfermagem 
com vista à maximização da satisfação dos grupos/comunidades e do 
seu capital humano, social e cultural.

São elementos importantes face ao bem-estar e ao auto cuidado, entre outros: 
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 3.7 — Planeamento em Saúde e Vigilância Epidemiológica
Na procura permanente da excelência no exercício profissional, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

contribui para a máxima eficácia na organização dos cuidados de enfermagem da sua área de intervenção na promoção da saúde dos grupos e 
comunidades num âmbito geodemográfico

São elementos importantes face à organização dos cuidados especializados de enfermagem comunitária e de saúde pública, entre outros: 

Elementos comuns aos cuidados gerais e cuidados especializados Elementos específicos aos cuidados especializados

  

A utilização da metodologia do planeamento em saúde na avaliação do 
estado de saúde de uma comunidade.

A elaboração do diagnóstico de saúde de uma comunidade.
O Estabelecimento as prioridades em saúde de uma comunidade.
Definição de estratégias para o processo de capacitação de grupos e co-

munidades, incluindo a educação e a advocacia em saúde.
O estabelecimento de programas e projetos de intervenção com vista à 

resolução dos problemas identificados.
Integração na gestão de programas de saúde e respetiva avaliação
Realização e cooperação na vigilância epidemiológica de âmbito geo-

demográfico.

 4 — Glossário

Tradução e adaptação de Promoción de la Salud: Glosario 
(World Health Organization, 1998)

Advocacia em saúde
A combinação de ações individuais e sociais destinadas a alcançar 

compromissos políticos, apoio para as políticas de saúde, aceitação 
social e apoio dos sistemas para um determinado objetivo ou programa 
de saúde. Tais medidas podem ser tomadas pelos próprios indivíduos 
e grupos próprios e/ou em seu nome, a fim de criar condições de vida 
conducentes à saúde e à aquisição de estilos de vida saudável. A advo-
cacia para a saúde é uma das três grandes estratégias de promoção da 
saúde e pode adotar muitas formas, incluindo a utilização de meios de 
comunicação e multimédia, a pressão política direta e mobilização da 
comunidade, por exemplo, através de grupos de pressão, sobre questões 
concretas. Os profissionais de saúde têm um importante papel como 
defensores da saúde em todos os níveis da sociedade.

Apoio social
Assistência para indivíduos e grupos dentro de suas comunidades, 

que podem auxiliá-los na resolução dos acontecimentos e das condições 
de vida adversas e pode oferecer um recurso positivo para a melhoria 
da qualidade de vida. O apoio social pode incluir apoio emocional, a 
troca de informações e fornecimento de recursos e serviços materiais. 
Atualmente, o apoio social é considerado um importante determinante 
de saúde e um elemento essencial do capital social.

Ambientes favoráveis à saúde
Os ambientes que apoiam a saúde oferecem aos indivíduos proteção 

contra ameaças de saúde, permitindo-lhes expandir os seus conhecimen-
tos e desenvolver a autonomia respeitante à saúde. Inclui lugares onde 
as pessoas vivem, sua comunidade local, sua casa, seu local de trabalho 
e lazer, incluindo o acesso aos recursos de saúde e oportunidades de 
empoderamento.

As ações destinadas a criar ambientes que apoiam a saúde têm muitas 
dimensões, que podem incluir a ação política direta, que visa desen-
volver e implementar políticas e regulamentos que contribuam para 
criação de ambientes favoráveis; a ação económica, particularmente 
em relação à promoção do desenvolvimento económico sustentável; 
e a ação social.

Capacitação/Empowerment para a saúde
Na promoção da saúde, a capacitação significa atuar em parceria com 

indivíduos ou grupos para obter o seu empoderamento para a saúde 
através da mobilização de recursos humanos e materiais, facultando 
o acesso às informações de saúde, facilitando o desenvolvimento de 
competências pessoais e apoiando o acesso aos processos políticos que 
configuram as políticas públicas que afetam a saúde, a fim de promover 
e proteger a sua saúde.

Na promoção da saúde, o empowerment para a saúde é um processo 
pelo qual as pessoas adquirem um maior controlo sobre as decisões e 
ações que afetam a sua saúde.

O empowerment para a saúde pode ser social, cultural, psicológico 
ou político, em que os indivíduos e grupos sociais são capazes de ex-

pressar as suas necessidades, demonstrar as suas preocupações, elaborar 
estratégias de participação na tomada de decisões e levar a cabo ações 
políticas, sociais e culturais para atender às suas necessidades. Através 
deste processo, as pessoas refletem sobre a relação entre os seus ob-
jetivos e a forma de alcançá-los e uma correspondência entre os seus 
esforços e o seu desempenho. A promoção da saúde inclui não só ações 
destinadas a reforçar as competências para a vida e as capacidades dos 
indivíduos, mas também ações para influenciar as condições sociais e 
económicas subjacentes e os ambientes que influenciam a saúde. Neste 
sentido, a promoção da saúde visa a criação de melhores condições para 
que exista uma relação entre os esforços dos indivíduos e os resultados 
de saúde que se obtêm.

Estabelece-se a distinção entre empowerment para a saúde do indiví-
duo e da comunidade. O empowerment para a saúde individual refere-se 
principalmente à capacidade do indivíduo para tomar decisões e exercer 
controlo sobre a sua vida pessoal. O empowerment para a saúde da co-
munidade pressupõe que os indivíduos atuem em conjunto para alcançar 
uma maior influência e controlo sobre os determinantes de saúde e a 
qualidade de vida da sua comunidade, sendo este um importante objetivo 
da mobilização comunitária para a saúde.

Capital social
O capital social representa o grau de coesão social que existe nas 

comunidades. Refere-se aos processos entre as pessoas que estabelecem 
redes, normas e compromissos sociais e facilitam a coordenação e a 
cooperação para benefício mútuo. O capital social é criado a partir das 
interações diárias que ocorrem entre pessoas e é expressa em estruturas 
como os grupos cívicos e religiosos, os vínculos familiares, as redes 
informais da comunidade, as normas de voluntariado, o altruísmo e 
o empenho. Quanto mais fortes são estas redes e ligações, maior é a 
probabilidade de que membros de uma comunidade cooperem para seu 
benefício mútuo. Desta forma, o capital social gera saúde, podendo 
potenciar os benefícios dos investimentos em saúde.

Comunicação em saúde
A comunicação para a saúde é uma estratégia chave destinada a in-

formar a população sobre questões relacionadas com a saúde e a manter 
questões de saúde na agenda pública. A utilização dos meios de comu-
nicação e multimédia e outras inovações tecnológicas para disseminar 
informação de saúde entre a população, aumenta a consciência sobre 
aspetos específicos da saúde individual e coletiva e sobre a importância 
da saúde no desenvolvimento.

A comunicação para a saúde visa melhorar a literacia em saúde e, con-
sequentemente, o estado de saúde dos indivíduos e populações. Grande 
parte da cultura moderna é transmitida através meios de comunicação e 
multimédia, que tem implicações tanto positivas como negativas para a 
saúde. A investigação tem demonstrado que os programas de promoção 
da saúde, baseados na teoria da difusão da informação, pode colocar a 
saúde na agenda pública, reforçar as mensagens de saúde, estimular as 
pessoas a procurar mais informação e, em alguns casos, dar origem a 
estilos de vida saudáveis.

A comunicação para a saúde abrange várias áreas, incluindo a educa-
ção, jornalismo em saúde, comunicação interpessoal, advocacia para a 
saúde nos meios de comunicação, comunicação dentro das organizações, 
comunicação sobre risco, comunicação social e marketing social. Pode 
assumir variadas formas, que vão desde a comunicação em massa, à 
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utilização da multimédia nas tradições específicas de uma cultura como a 
narração de histórias, fantoches e músicas. Também pode adotar a forma 
de mensagens de saúde subjacentes, ou ser incorporada nos meios de 
comunicação existentes, como a rádio e televisão.

Os avanços nos meios de comunicação, particularmente os multimédia 
e as novas tecnologias da informação, continuam a melhorar o acesso à 
informação para saúde. Neste sentido, a comunicação em saúde torna-
se um elemento cada vez mais importante na consecução de um maior 
empoderamento para a saúde dos indivíduos e das comunidades.

Contextos de saúde
É na escola, no local de trabalho e nos locais de lazer que é despendido 

grande parte do tempo útil de um dia normal. Estes contextos propor-
cionam ambientes integradores de uma multiplicidade de intervenções 
de caráter diverso. As intervenções de Promoção da Saúde por settings 
caracterizam-se por terem:

Perspetivas estratégicas;
Ações políticas e técnicas;
Enfoque no desenvolvimento organizacional e mudança institucional;
Estabelecimento de parcerias e colaboração entre setores;
Participação e mobilização comunitária.

Determinantes de saúde
Conjunto de fatores pessoais, sociais, económicos e ambientais que 

determinam o estado de saúde de indivíduos ou populações. Os fatores 
que influenciam a saúde são múltiplos e inter-relacionados. A promo-
ção da saúde inclui principalmente as ações e a advocacia destinada a 
abordar todos os determinantes de saúde potencialmente modificáveis, 
não apenas aquelas relacionadas com as ações dos indivíduos, como 
os comportamentos e estilos de vida saudáveis, mas também com de-
terminantes como os rendimentos e status social, educação, emprego 
e condições de trabalho, acesso a saneamento adequado e ambientes 
físicos. Combinados, criam condições de vida que têm impacto sobre 
a saúde. As mudanças nestes estilos de vida e condições de vida que 
determinam o estado de saúde, são considerados os resultados inter-
médios de saúde.

Dotações seguras
As dotações seguras significam que está sempre disponível uma quan-

tidade adequada de pessoal, com uma combinação adequada de níveis 
de aptidões, no sentido de assegurar as necessidades de cuidados dos 
doentes e a manutenção de condições de trabalho isentas de risco.

Na Enfermagem relaciona a produtividade e a satisfação dos profissio-
nais e dos cidadãos, e encontra-se intimamente conexa com a qualidade 
dos cuidados prestados e com a segurança do utente (MS e OE).

Educação para Saúde
A educação para a saúde inclui as oportunidades de aprendizagem cria-

das conscientemente que supõe uma forma de comunicação concebida 
para melhorar a literacia em saúde, incluindo o melhor conhecimento 
da população em relação à saúde e ao desenvolvimento de habilidades 
pessoais que levam à saúde individual e da comunidade.

A educação para a saúde aborda não apenas a transmissão de infor-
mações, mas também a promoção motivação, as competências pessoais 
e autoestima, necessárias para adotar medidas destinadas a melhorar 
a saúde. A educação para a saúde inclui não só informações sobre as 
condições sociais, económicas e ambientais subjacentes que influenciam 
a saúde, mas também sobre fatores de risco e comportamentos de risco, 
além da utilização do sistema de saúde. A educação para a saúde envolve 
o fornecimento de informações e desenvolvimento de competências 
pessoais que demonstrem a viabilidade política e possibilidades orga-
nizativas das várias formas de atuação para a consecução de mudanças 
sociais, económicas e ambientais que favorecem a saúde.

Gestão de risco
A gestão de risco tem a ver com a possibilidade de perda ou dano, ou 

como sinónimo de perigo. A palavra risco é utilizada em muitas áreas e 
com vários significados como a matemática, economia, a engenharia, 
na saúde pública e na governação clínica.

Mediação
Na promoção da saúde, é um processo pelo qual os diferentes interes-

ses (pessoais, sociais, económicos) dos indivíduos e das comunidades, 
assim como diversos setores (públicos e privados) são colocados de 
forma a promover e proteger a saúde. A introdução de mudanças nos 
estilos de vida e nas condições de vida das pessoas, produzem, inevitavel-

mente, conflitos entre os diferentes setores e interesses da população. Tais 
conflitos podem surgir, por exemplo, devido a dificuldades no acesso, 
utilização e distribuição de recursos ou a limitações impostas sobre as 
práticas individuais ou organizacionais. A resolução de tais conflitos 
pode contribuir significativamente para a promoção da saúde, incluindo 
a aplicação das suas habilidades para defender a saúde.

Parcerias
Parceira para a promoção da saúde é uma colaboração/aliança entre 

duas ou mais partes que perseguem uma série de metas para a promo-
ção da saúde decididos conjuntamente. A criação de alianças envolve 
frequentemente a mediação entre os diversos parceiros na definição 
de objetivos e normas deontológicas fundamentais, domínios de ação 
conjunta e os acordos quanto à cooperação no seio da parceria.

Rede social
Relações e vínculos sociais entre os indivíduos que podem facilitar o 

acesso ou a mobilização do apoio social a favor da saúde. Uma sociedade 
estável tem muito mais probabilidade de se criarem redes sociais que 
facilitam o acesso ao apoio social. Influências desestabilizadoras, como 
o elevado índice de desemprego, planos de deslocalização de habitação 
e uma rápida urbanização, podem levar a uma desorganização grave das 
redes sociais. Em tais circunstâncias, a ação destinada a promover a saúde 
poderia centrar-se no apoio ao restabelecimento das redes sociais.

Responsabilidade social para a saúde
A responsabilidade social para a saúde é refletida nas ações dos res-

ponsáveis da tomada de decisão tanto do setor público como do privado, 
para estabelecer políticas e práticas que promovam e protejam a saúde. 
As políticas e práticas aplicadas pelos setores público e privado devem 
evitar prejudicar a saúde dos indivíduos, proteger o ambiente e assegu-
rar o uso sustentável dos recursos; restringir a produção e comércio de 
produtos e substâncias prejudiciais e desencorajar as práticas comerciais 
nocivas para a saúde, proteger o cidadão no mercado e o indivíduo no 
local de trabalho, e incluir avaliações de impacto sobre a saúde centradas 
na equidade como parte integrante do desenvolvimento de políticas.

(1) BEDNAR, D — Developing clinical guidelines: an interview with 
Ada Jacox, ANNA Journal 20(2), 121-126.

(2) GRIMSHAW, J; RUSSEL, I — Achieving health gain through 
clinical guidelines. Developing scientifically valid guidelines, Quality 
in health care 2, 243-248.

3 de junho de 2015. — O Bastonário, Germano Rodrigues Couto.
308719087 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 487/2015
Na sequência da celebração de Contrato -programa entre a Fundação 

para a Ciência e a Tecnologia e a Universidade do Algarve, em 31 de 
dezembro de 2014, no âmbito do Programa Investigador FCT, foi autori-
zado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
com o Doutor André Miguel Duarte Pacheco, como Investigador Auxiliar 
Convidado, em regime de dedicação exclusiva, para o CIMA — Centro 
de Investigação Marinha e Ambiental da Universidade do Algarve, no 
período de 1 de abril de 2015 a 31 de março de 2018, auferindo o venci-
mento correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória 
aplicável ao pessoal da carreira de investigação.

01/04/2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

208717086 

 Contrato (extrato) n.º 488/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 16 de fevereiro 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a licenciada Teresa Sofia de Jesus Sancho, 
na categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 20 %, 
para a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período 
de 1 de abril de 2015 a 31 de março de 2016, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico. 

1 de abril de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, 
Sílvia Cabrita.

208722318 
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 Contrato (extrato) n.º 489/2015
Na sequência da celebração de Contrato -programa entre a Fundação 

para a Ciência e a Tecnologia e a Universidade do Algarve, em 31 de 
dezembro de 2014, no âmbito do Programa Investigador FCT, foi au-
torizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo com o Doutor Bruno Filipe Figueiras Medronho, como Investigador 
Auxiliar Convidado, em regime de Dedicação Exclusiva, para o Centro 
para os Recursos Biológicos e Alimentos Mediterrânicos (MEDITBio) da 
Universidade do Algarve, no período de 1 de junho de 2015 a 31 de maio 
de 2018, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195 
da tabela remuneratória aplicável ao pessoal da carreira de investigação.

01/06/2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

208722975 

 Serviços Académicos

Despacho n.º 6884/2015
Por despacho de 09-06-2015 da Pró-reitora, Professora Doutora Maria 

Gabriela Figueiredo de Castro Schütz, por delegação de competências 
do Reitor da Universidade do Algarve:

Nos termos dos artigos 10.º a 12.º do Capítulo IV do Decreto-Lei 
n.º 206/2009, de 31 de agosto, são designados para fazerem parte do júri 
das provas de Título de Especialista para a área científica de Marketing 
e Publicidade — Marketing (CNAEF: 342), requeridas pela Licenciada 
Carla Sofia Guerreiro Machado, os seguintes membros:

Presidente: Vice-Reitora Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas, 
por delegação de competências do Reitor da Universidade do Algarve.

Vogais:
Doutora Ana Teresa Martins Machado, Professora Adjunta da Escola 

Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa;
Doutor Paulo Duarte Valente Almeida Silveira, Professor Adjunto 

da Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico 
de Setúbal;

Doutor Ronaldo Luís Arias Schütz, Professor Adjunto da Escola 
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve;

Licenciado Nuno Manuel Mendes Nunes, membro da Associação 
Portuguesa dos Profissionais de Marketing;

Licenciado Carlos Manuel Cortés Pereira de Sá, membro da Asso-
ciação Portuguesa dos Profissionais de Marketing.

12.06.2015. — A Diretora dos Serviços Académicos, Maria Carlos 
Ferreira.

208722091 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 6885/2015
Por despacho reitoral e considerando o disposto no n.º 6 do artigo 11.º 

do Despacho n.º 12501/2014, de 10 de outubro, publicado no Diário da 
República n.º 196, 2.ª série, que aprova o Regulamento Orgânico dos 
Serviços da Universidade da Beira Interior, conjugado com o disposto 
no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a nova reda-
ção dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, é nomeada para os 
Serviços Académicos, como Chefe de Divisão, a Lic.ª Isabel Maria de 
Jesus Oliveira, cargo de direção intermédia de 2.º grau,em regime de 
substituição, com efeitos a 1 de junho de 2015.

12 de junho de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
208721832 

 Despacho (extrato) n.º 6886/2015
Por despacho reitoral e considerando o disposto no n.º 4 do artigo 13.º 

do Despacho n.º 12501/2014, de 10 de outubro, publicado no Diário da 
República n.º 196, 2.ª série, que aprova o Regulamento Orgânico dos 
Serviços da Universidade da Beira Interior, conjugado com o disposto 
no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a nova redação 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, é nomeada, para a área 
de Sistemas de Desenvolvimento dos Serviços de Informática, como 
Chefe de Divisão, a Mestre Paula Marina Gonçalves da Fonseca, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau, em regime de substituição, com efeitos 
a 1 de junho de 2015.

12 de junho de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
208721808 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 6887/2015
Ao abrigo do disposto na alínea n) do n.º 1 do artigo 23.º e no ar-

tigo 75.º dos Estatutos da Universidade de Évora, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 10/2014 (2.ª série), de 5 de agosto, sob proposta 
da dirigente dos Serviços Administrativos, foi aprovado o Regulamento 
dos Serviços Administrativos da Universidade de Évora, por despacho 
da Reitora da Universidade de Évora de 8/06/2015, que se publica em 
anexo ao presente despacho.

ANEXO

Regulamento dos Serviços Administrativos
da Universidade de Évora

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Âmbito de aplicação
1 — Estabelece -se neste regulamento a organização, as atribuições e 

competências dos Serviços Administrativos, abreviadamente designados 
por SADM.

2 — Os SADM constituem uma direção de serviços e desenvolvem 
a sua ação nos domínios da administração financeira e patrimonial, do 
pessoal, expediente e arquivo.

Artigo 2.º
Organização

1 — A estrutura dos SADM tem subjacente os princípios de segrega-
ção de funções, sendo composta pelas Divisão Financeira, pela Divisão 
de Recursos Humanos, por uma Tesouraria e pela unidade de apoio 
transversal, o Gabinete de Apoio.

2 — Os Serviços são dirigidos pelo Diretor de Serviços, cargo de 
direção intermédia de 1.º grau, na dependência direta do Reitor ou em 
quem este delegar.

3 — Além das competências genericamente descritas no estatuto do 
pessoal dirigente e sem prejuízo de outras que sejam delegadas, cabe 
designadamente ao Diretor de Serviços:

a) Contribuir para o desenvolvimento da visão, objetivos e estratégias 
da Instituição;

b) Instruir e gerir processos superiormente cometidos;
c) Organizar informação e pareceres para decisão superior;
d) Definir estratégias e objetivos de atuação que permitam antecipar 

as necessidades de adaptação do serviço à realidade interna e externa;
e) Atender, esclarecer e divulgar normas internas e procedimentos 

a adotar;
f) Promover e garantir a articulação entre as divisões tendo em vista 

a qualidade e eficácia do serviço a prestar e a satisfação do interesse 
dos utentes;

g) Definir uma estratégia de atuação clara, concreta e ambiciosa para 
os Serviços;

h) Gerir os recursos humanos, patrimoniais e técnicos afetos ao Ser-
viço de modo a otimizar o seu desempenho;

i) Promover ações de formação no sentido de maximizar a eficiência 
de utilização dos recursos disponibilizados e o desenvolvimento de 
competências;

j) Garantir a elaboração de planos de formação internos de forma 
a permitir a aquisição e consolidação de competências por parte dos 
recursos humanos afetos ao Serviço;

k) Garantir a elaboração do plano, relatório anual de atividades e 
QUAR dos serviços em articulação com o da universidade, submetê -los 
à aprovação superior e assegurar a sua concretização;

l) Avaliar e orientar o desempenho e eficiência do Serviço;
m) Promover o envolvimento de todos os intervenientes, numa ótica 

de gestão participada;
n) Promover a valorização e a responsabilização da equipa;
o) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos funcionários 

na sua dependência direta.
p) Orientar e coordenar a atividade dos serviços administrativos;
q) Elaborar e promover estudos, pareceres e informações relativas à 

gestão da instituição;
r) Analisar, de acordo com as necessidades, a estrutura do mapa de 

pessoal e propor alterações;
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s) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação com interesse para a 
atividade dos Serviços Administrativos;

t) Corresponder -se com serviços e entidades públicas e privadas no 
âmbito da sua competência.

CAPÍTULO II

Estrutura, atribuições e competências

Artigo 3.º
Divisão Financeira

1 — A Divisão Financeira é dirigida por um Chefe de Divisão, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau, e compete -lhe:

a) Assegurar os registos contabilísticos nas suas vertentes orçamental, 
patrimonial e analítica, de acordo com a legislação em vigor;

b) Assegurar a prestação de contas anual;
c) Proceder à gestão financeira dos recursos segundo critérios de 

legalidade, economia, eficiência e eficácia, em conformidade com as 
orientações superiores que lhe forem transmitidas;

d) Assegurar as obrigações decorrentes do cumprimento das obriga-
ções legais relativas ao apuramento e liquidação de impostos;

e) Acompanhar a execução financeira do orçamento das diferentes 
unidades/serviços da Universidade.

2 — A Divisão está organizada em Gabinetes, os quais podem ser 
dirigidos por coordenadores sob proposta do Chefe de Divisão e integra:

a) O Gabinete de Contabilidade;
b) O Gabinete de Controlo Orçamental e Projetos;
c) O Gabinete de Compras e Património.

3 — Além das competências genericamente descritas no estatuto do 
pessoal dirigente e sem prejuízo de outras que sejam delegadas, cabe 
designadamente ao Chefe de Divisão:

a) Dirigir o pessoal, distribuir, orientar e supervisionar a execução 
dos trabalhos;

b) Organizar as atividades da Divisão, de acordo com o plano de 
atividades definido e proceder à avaliação dos resultados;

c) Identificar periodicamente as necessidades de formação profissional 
do pessoal não docente e propor o plano de formação;

d) Assegurar o regular funcionamento do sistema de avaliação de 
desempenho;

e) Elaborar informações sobre assuntos da competência da sua Di-
visão;

f) Prestar a informação que lhe seja solicitada pelos stakeholders 
competentes.

4 — Compete ao Gabinete de Contabilidade:
a) Assegurar o cumprimento das obrigações fiscais e declarativas 

da Universidade;
b) Assegurar o controlo, processamento, disponibilização e regula-

rização de fundos de maneio das várias unidades orgânicas e serviços;
c) Registar os movimentos relativos à realização de despesas;
d) Processar a faturação de serviços e bens ao exterior;
e) Desencadear todas as ações necessárias à efetiva cobrança de dívi-

das, por forma a obviar a existência de créditos incobráveis;
f) Proceder à conciliação bancária dos movimentos contabilísticos;
g) Acompanhar as contas correntes de devedores e credores;
h) Colaborar nos trabalhos necessários à elaboração das Demonstra-

ções Financeiras da Universidade;
i) Elaborar informações sobre assuntos da sua área de atuação.

5 — Compete ao Gabinete de Controlo Orçamental e Projetos:
a) Proceder ao registo das alterações orçamentais;
b) Acompanhar a execução do orçamento, nas suas vertentes externa 

e interna;
c) Proceder aos trabalhos necessários à elaboração das Demonstrações 

Financeiras da Universidade
d) Proceder às solicitações de transferências de fundos no que respeita 

às dotações do OE e PIDDAC
e) Reportar superiormente e às entidades tutelares informação sobre 

a execução orçamental, patrimonial e de gestão com a periodicidade 
exigida;

f) Acompanhar a execução financeira dos contratos de prestação 
de serviços celebrados pela Universidade, assim como dos projetos e 
unidades de investigação;

g) Elaborar os relatórios financeiros exigidos pelas entidades finan-
ciadoras dos projetos e unidades referidas na alínea anterior;

h) Elaborar informações sobre assuntos da sua área de atuação.

6 — Compete ao Gabinete de Compras e Património:
a) Registar e controlar o património móvel e imóvel, mantendo atua-

lizado o respetivo cadastro, incluindo o cálculo de amortizações, os 
autos de abate e os de cessão;

b) Proceder à aquisição de bens, materiais e serviços, organizando os 
respetivos processos aquisitivos;

c) Gerir as existências em armazém;
d) Valorizar as saídas dos bens e materiais para imputação de custos;
e) Acompanhar a execução dos contratos de aprovisionamento;
f) Rececionar e proceder à conferência das faturas, ou documentos 

equivalentes;
g) Elaborar informações sobre assuntos da sua área de atuação.

Artigo 4.º
Divisão de Recursos Humanos

1 — A Divisão de Recursos Humanos é dirigida por um Chefe de 
Divisão, cargo de direção intermédia de 2.º grau, e compete -lhe:

a) Garantir a organização e execução dos processos relativos ao 
pessoal docente e investigador, bem como do pessoal não docente e 
não investigador, tendo presente as respetivas carreiras, estatutos e 
demais legislação;

b) Gerir os mapas de pessoal;
c) Organizar e manter atualizado o arquivo dos processos individuais 

de todo o pessoal da Universidade, garantindo a sua confidencialidade.

2 — A Divisão está organizada em Gabinetes, os quais podem ser 
dirigidos por coordenadores sob proposta do Chefe de Divisão e integra:

a) O Gabinete de Pessoas;
b) O Gabinete de Expediente.

3 — Além das competências genericamente descritas no estatuto do 
pessoal dirigente e sem prejuízo de outras que sejam delegadas, cabe 
designadamente ao Chefe de Divisão:

a) Dirigir o pessoal, distribuir, orientar e supervisionar a execução 
dos trabalhos;

b) Organizar as atividades da Divisão, de acordo com o plano de 
atividades definido e proceder à avaliação dos resultados;

c) Identificar periodicamente as necessidades de formação profissional 
do pessoal não docente e propor o plano de formação;

d) Assegurar o regular funcionamento do sistema de avaliação de 
desempenho;

e) Elaborar informações sobre assuntos da competência da sua Di-
visão;

f) Prestar a informação que lhe seja solicitada pelos stakeholders 
competentes.

4 — Ao Gabinete de Pessoas compete:
a) Organizar e manter atualizados os processos individuais (em suporte 

papel e informático) do pessoal docente, não docente e investigador 
da Universidade, bem como o registo do controlo da assiduidade e os 
mapas de férias e licenças;

b) Assegurar as ações relativas ao recrutamento, constituição, modi-
ficação e extinção da relação jurídica de emprego do pessoal docente, 
não docente e de investigação;

c) Emitir certidões e declarações;
d) Instruir os processos relativos a equiparação a bolseiro, licenças 

sabáticas e dispensa de serviço docente e demais situações previstas na 
legislação aplicável;

e) Elaborar o Balanço Social;
f) Assegurar o processamento dos vencimentos, abonos e demais 

benefícios sociais a que o pessoal da Universidade tenha direito;
g) Emitir anualmente a declaração de rendimentos do pessoal da 

Universidade;
h) Elaborar anualmente a informação superiormente solicitada para 

elaboração do projeto de orçamento;
i) Realizar o tratamento de dados estatísticos de recursos humanos 

sempre que solicitado superiormente, a nível interno e externo.

5 — Ao Gabinete de Expediente compete:
a) Assegurar o registo de entradas e saídas da correspondência;
b) Assegurar a distribuição interna e externa da correspondência e do 

correio da Universidade;
c) Elaborar informações sobre assuntos da sua área de atuação.
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Artigo 5.º
Tesouraria

A Tesouraria está na dependência direta do Diretor de Serviços, e 
compete -lhe:

a) Efetuar os pagamentos aprovados superiormente;
b) Emitir e assinar os recibos necessários para a cobrança das receitas 

próprias, bem como proceder ao recebimento, registo e depósito dos 
respetivos valores;

c) Manter atualizado o registo de movimentos e os saldos de todas as 
contas bancárias da Universidade;

d) Elaborar informações sobre assuntos da sua área de atuação;
e) Assegurar a delegação da Tesouraria nos Serviços Académicos.

Artigo 6.º
Gabinete de Apoio

Ao Gabinete de Apoio incumbe prestar apoio administrativo à Direção 
e às Divisões, competindo -lhe designadamente:

a) Assegurar o expediente dos Serviços;
b) Preparar a documentação para as reuniões e assegurar o respetivo 

expediente;
c) Assegurar a divulgação interna de informações, bem como de toda 

a documentação que seja considerada relevante e de interesse para os 
Serviços;

d) Quaisquer outras funções que lhe sejam delegadas/confiadas pelo 
Diretor de Serviços.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 7.º
Grupos de trabalho e equipas de projeto

Por despacho do Reitor, sob proposta do dirigente dos serviços, podem 
ser constituídos grupos de trabalho ou equipas de projeto ad -hoc para 
realização de atividades de caráter temporário e projetos especiais, com 
a composição, objeto e duração nele delimitados.

Artigo 8.º
Organograma

O Organograma dos Serviços Administrativos é o constante no Anexo 
A ao presente regulamento.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação. 

 ANEXO A 

  
 9/06/2015. — O Administrador da Universidade de Évora, Rui Manuel Gonçalves Pingo.

208716251 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Despacho (extrato) n.º 6888/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade 

de Lisboa de 30/03/2015 foram aprovadas as renovações dos contratos 
a termo certo com a duração de dois anos e em regime de tempo parcial, 
com os docentes a seguir mencionados:

Dr. Nuno Jorge André Pimentel — renovado o contrato como Assis-
tente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de 

Lisboa, com efeitos a 01 de abril de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes 
especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 
2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.)

Dr.ª Susana Filipa Gonçalves Eusébio — renovado o contrato como 
Assistente Convidada, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, com efeitos a 01 de abril de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme 
o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado 
com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
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de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.)

Dr.ª Maria Alexandra Vieira Pinto Marques — renovado o contrato 
como Assistente Convidado, 30 %, da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa, com efeitos a 19 de abril de 2015 (vencimento 
correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), 
conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conju-
gado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.)

Dr. Paulo Jorge de Morais Zamith Nicola — renovado o contrato 
como Assistente Convidado, 30 %, da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa, com efeitos a 01 de março de 2015 (vencimento 
correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), 
conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conju-
gado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.)

Dr. Carlos Manuel Zagalo Fernandes Ribeiro — renovado o con-
trato como Assistente Convidado, 40 %, da Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa, com efeitos a 02 de abril de 2015 (vencimento 
correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), 
conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conju-
gado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.)

Dr. Hugo Jorge Gil Casimiro — renovado o contrato como Assis-
tente Convidado, 30 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, com efeitos a 01 de julho de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes 
especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 
2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.)

Dr.ª Ana Rita Martins Colaço Sandes — renovado o contrato como 
Assistente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, com efeitos a 02 de maio de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes 
especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 
2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.)

Dr. Gustavo Nobre de Jesus — renovado o contrato como Assis-
tente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, com efeitos a 02 de abril de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes 
especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 
2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.)

Dr.ª Patrícia Margarida Pernadas Lages — renovado o contrato como 
Assistente Convidado, 40 %, da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, com efeitos a 02 de abril de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes 
especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 
2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.)

Dr. João Miguel Moreira Pereira — renovado o contrato como Assis-
tente Convidado, 40 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, com efeitos a 02 de maio de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes 
especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 
2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.)

Dr.ª Maria de Fátima Oliveira Campos — renovado o contrato como 
Assistente Convidada, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, com efeitos a 01 de abril de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes 
especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 
2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.)

31 -03 -2015. — O Diretor Executivo, Dr. Luís Pereira.
208721468 

 Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extrato) n.º 6889/2015
Por despacho do Diretor desta Faculdade, de 8 de junho de 2015, 

proferido por delegação, foi autorizado o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado por período experimental, a João 
Carlos da Silva Roque, como Professor Auxiliar, em regime de tempo 
integral escalão 1, índice 195 nos termos do ECDU, com início à data 
de publicação. (Não carece de visto prévio do T.C.)

15/06/2015. — A Diretora Executiva, Cristina Fernandes.
208722829 

 Faculdade de Psicologia

Deliberação n.º 1153/2015
Considerando que:
O Conselho de Gestão da Universidade de Lisboa aprovou a Tabela de 

Emolumentos para atos praticados nos Serviços Centrais da Reitoria da 
Universidade Lisboa, publicada em Anexo ao Despacho n.º 3968/2015, 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 21 de abril de 2015, deter-
minando que os requerimentos para a prática dos atos previstos na Parte 
A da Tabela possam, ser apresentados nas Escolas e que:

Nos termos do n.º 3 e da parte final do n.º 4 do artigo 30.º dos Estatu-
tos da Universidade de Lisboa, homologados pelo Despacho normativo 
n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 19 de abril e da alínea g) do n.º 1 do artigo 42.º dos Estatutos 
da Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa, compete ao 
Conselho de Gestão desta Faculdade, fixar as taxas e os emolumentos 
dos atos praticados nos serviços da Faculdade de Psicologia;

Assim, nos termos da lei e dos referidos estatutos, o Conselho de 
Gestão do Instituto de Educação, em reunião realizada, no dia 1 de 
junho de 2015, deliberou:

1 — Aplicar os valores constantes na Tabela de Emolumentos dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa aos atos correspondentes 
praticados pela Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa;

2 — Aprovar para os atos não previstos, na Tabela referido em 1., as 
seguintes taxas e emolumentos: 

Descrição Valor
(€)

1 — Candidaturas:
1.1 — Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
1.2 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
1.3 — Cursos não conferentes de grau  . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
1.4 — Frequência de unidade(s) curriculare(s) em regime 

livre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
1.5 — Regime Geral em tempo parcial . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00

2  — Admissão a Provas Académicas:
2.1 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120,00

3  — Outros Atos:
3.1 — Autenticação de documento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.00
3.2 — Declaração, excetuando as isenções previstas na Tabela 

de Emolumentos dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

 3 — Revogar a deliberação n.º 665/2014, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 50 de 12 de março de 2014, com exceção do 
ponto 2.1.

4 — A presente deliberação entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, com exceção do ponto 2.1 que só entra em vigor no dia 
1 de janeiro de 2016.

29 de maio de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Luís Curral.
208723225 

 Deliberação n.º 1154/2015
O Conselho de Gestão da Faculdade de Psicologia da Universidade 

de Lisboa, na sua reunião de 1 de junho de 2015, abrigo do disposto 
do artigo 95.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e de acordo com 
os artigos 40.º e 41.º dos Estatutos da Faculdade de Psicologia publi-
cados no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 19 de dezembro 
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de 2013, em anexo ao Despacho n.º 16290/2013 do Reitor da Uni-
versidade de Lisboa e dos artigos 44.º a 49.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, deliberou delegar, no seu Presidente, Professor Doutor Luís 
Alberto Santos Curral, a competência para fixar os planos específicos 
de pagamento das propinas que se enquadram no artigo 12.º do Regu-
lamento de Propinas, aprovado pelo Despacho n.º 5622/2015, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 7 de maio de 2015.

29 de maio de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Luís Curral.
208722164 

 UNIVERSIDADE LUSÍADA

Declaração de retificação n.º 526/2015
Considerando que a publicação das alterações ao plano de estudos do 

ciclo de estudos tendente à atribuição do Grau de Mestre em Psicologia 
Clínica, ministrado pela Universidade Lusíada de Lisboa, efetuada nos 

termos dos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto, e constante do Aviso n.º 5955/2015, de 19 de maio de 2015, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 105, de 1 de junho 
de 2015, contém alguns lapsos materiais nos seus quadros III — Plano 
de Estudos — que urge corrigir.

Nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 42/2007, de 24 de agosto, e do artigo 9.º do 
Regulamento de Publicação de Atos no Diário da República, aprovado 
pelo Despacho Normativo n.º 35 -A/2008, de 28 de julho, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 145, de 29 de julho, alterado e 
republicado pelo Despacho Normativo n.º 13/2009, de 19 de março de 
2009, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 64, de 1 de abril 
de 2009, determino a republicação dos quadros III do Plano de Estudos do 
ciclo de estudos tendente à atribuição do Grau de Mestre em Psicologia 
Clínica, ministrado pela Universidade Lusíada de Lisboa.

3 de junho de 2015. — O Reitor da Universidade Lusíada de Lisboa, 
Afonso Filipe Pereira de Oliveira Martins. 

 Universidade Lusíada de Lisboa

Ciclo de estudos tendente à atribuição do grau de mestre em Psicologia Clínica

QUADRO III

Plano de estudos

1.º ano 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Psicologia Clínica e Intervenção Psicológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PC Semestral 188 30TP + 20OT 7,5
Consulta Psicológica e Exame Psicológico da Criança e do Adolescente. . . PC Semestral 125 20TP + 15OT 5
Consulta Psicológica e Exame Psicológico do Adulto e do Idoso. . . . . . . . . PC Semestral 125 20TP + 15OT 5
Métodos de Investigação em Psicologia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MI Semestral 188 30TP + 20OT 7,5
Projeto de Investigação em Psicologia Clínica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MI Semestral 63 15OT 2,5
Psicopatologia da Criança e do Adolescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP Semestral 188 30TP + 20OT 7,5
Psicopatologia do Adulto e da Terceira Idade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP Semestral 188 30TP + 20OT 7,5
Psicoterapias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PC Semestral 188 30TP + 20OT 7,5
Modelos de Intervenção em Psicologia Clínica de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . PS Semestral 125 20TP + 15OT 5
Opção I: (área científica Psicologia Clínica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PC Semestral 63 15TP 2,5
Opção II: (área científica de Psicologia da Saúde)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PS Semestral 63 15TP 2,5

 2.º ano 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Estágio e Relatório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PC Anual  . . . . 1013 60OT 40
Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PC Anual  . . . . 507 30OT 20

 208720877 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso (extrato) n.º 6865/2015
Na sequência de procedimento concursal comum para constituição 

de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de Assis-
tente Técnico do mapa de pessoal da Universidade do Minho, aberto 
pelo Aviso n.º 8361/2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 124, de 1 de 
julho de 2013, e após negociação do posicionamento remuneratório, foi 
autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com o período experimental de 120 dias, com efeitos a partir 
de 05.02.2015, com direito à remuneração correspondente à 1.ª posição 
remuneratória e ao nível remuneratório 5, da tabela remuneratória única, 
com a trabalhadora Maria Emília Leite Ferreira.

Para os efeitos previstos no art.º 4.º e art.º 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, mediante despacho do Administrador, por delegação de competência, 
da Universidade do Minho de 06.02.2015, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente: Maria Helena Carvalhinho Trindade, Técnica Superior
Vogais efetivos:
— Maria Francisca Rangel Gama Lobo Xavier Faria Maltez, Técnica 

Superior
— Maria Alice Fortunato Marquês Soares, Assistente Técnica

Vogais suplentes:
— Paula Maria Gois Simões, Assistente Técnica
— Cândida Elisa Marcelino Rodrigues Henriques, Técnica Superior
15 de junho de 2015. — O Administrador, José Fernandes.

208723306 
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 Aviso (extrato) n.º 6866/2015
Nos termos do disposto no artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, por despacho de 27 de maio de 2015 do reitor da 
Universidade do Minho, foi considerado que a trabalhadora Sara Ale-
xandra Ribeiro Gomes Mota, concluiu com sucesso e a avaliação final 
de 16,20 valores, o período experimental, na sequência da celebração 
com esta Universidade, do contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado na carreira e categoria de técnico superior.

15 de junho de 2015. — O Administrador, José Fernandes.
208723922 

 Despacho (extrato) n.º 6890/2015
Por despacho 02.12.2014, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutor Jorge Vaz de Oliveira e Sá — Autorizada a manutenção do 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na 
categoria de Professor Auxiliar do mapa de pessoal da Universidade do 
Minho. (Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

15 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208723111 

 Despacho (extrato) n.º 6891/2015
Por despacho de 08.05.2015, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutor Francisco Manuel Gomes Costa Ferreira — Autorizada a 

manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na categoria de Professor Auxiliar do mapa de pessoal 
da Universidade do Minho. (Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

15 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208723088 

 Despacho (extrato) n.º 6892/2015
Por despacho 05.02.2015, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutor Paulo Idalino Balça Varela — Autorizada a manutenção do 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na 
categoria de Professor Auxiliar do mapa de pessoal da Universidade do 
Minho. (Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

15 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208723128 

 Despacho (extrato) n.º 6893/2015
Por despacho de 27.05.2015, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutora Maria de Fátima Cerqueira Martins Vieira — Autorizada 

a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na categoria de Professora Auxiliar do mapa de pessoal 
da Universidade do Minho. (Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

15 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208723144 

 Despacho (extrato) n.º 6894/2015
Por despacho de 24.09.2014 do Reitor da Universidade do Minho:
Doutor Mário José Macedo Marques — celebrado contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado, com um período expe-
rimental de cinco anos, na categoria de Professor Auxiliar, com efeitos 
a partir de 30.07.2014, com direito à remuneração base de 3191,82 €, 
correspondente ao índice 195, escalão 1, da respetiva categoria, nos 
termos da lei vigente aplicável. (Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

15 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208723233 

 Despacho (extrato) n.º 6895/2015
Por despacho de 01.04.2015, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutor Pedro Dono López — celebrado contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, com um período experi-
mental de cinco anos, como Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 

 Despacho (extrato) n.º 6896/2015
Por despacho de 13.08.2014, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutora Elisabete Maria Sampaio de Sá — celebrado contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com um período 
experimental de cinco anos, como Professora Auxiliar, com efeitos a 
partir de 19.06.2014, com direito à remuneração base de 3191,82 €, cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, da respetiva categoria, nos termos 
da lei vigente aplicável. (Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

15 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208723614 

 Despacho (extrato) n.º 6897/2015
Por despacho de 08.08.2014, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutor João José Fernandes Cardoso de Araújo Cerqueira — Auto-

rizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado em período experimental, na categoria de Professor Associado 
no grupo disciplinar de Neurociências Clínicas, do mapa de pessoal 
da Universidade do Minho, na sequência de procedimento concursal, 
com efeitos a partir do de 08.08.2014, com direito à remuneração base 
de 2400,68 €, correspondente ao índice 220, escalão 1, da respetiva 
categoria, nos termos da lei vigente aplicável. (Isento de Fiscalização 
Prévia do TC).

15 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208723703 

 Despacho (extrato) n.º 6898/2015
Por despacho de 16.03.2015, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutor João Carlos Cruz Sousa — Autorizado o contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado em regime de tenure, na 
categoria de Professor Associado no grupo disciplinar de Bioquímica, 
do mapa de pessoal da Universidade do Minho, na sequência de pro-
cedimento concursal, com efeitos a partir de 16.03.2015, com direito à 
remuneração base de 3601,03 €, correspondente ao nível remuneratório 
entre 61/62, da tabela remuneratória única. (Isento de Fiscalização 
Prévia do TC).

15 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208723655 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 6867/2015
Por despacho de 01/06/2015 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
Doutora Anabela Monteiro Gonçalves Pronto— autorizada a ma-

nutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado na categoria de Professora Auxiliar, com efeitos a 
partir de 14/12/2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas)

12 de junho de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208721824 

 Aviso (extrato) n.º 6868/2015
Por despacho de 01/06/2015 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
Doutor André Teixeira Bento Damas Mora — autorizada a manutenção 

do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 

01.04.2015, com direito, com direito à remuneração base de 3191,82 €, 
correspondente ao nível remuneratório entre o 53/54, da tabela remu-
neratória única. (Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

15 de junho de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208723566 
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na categoria de Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 16/12/2015. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

12 de junho de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208721865 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 6899/2015
Considerando a proposta da Escola Superior de Educação, do Insti-

tuto Politécnico de Setúbal, aprovada pelo respetivo Conselho Técnico-
-Científico, no sentido de alterar o plano de estudos do Curso de licencia-
tura em Comunicação Social, publicado pelo Despacho n.º 9957 -S/2007, 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 29 de maio e alterado pelo 
Despacho n.º 17312/2010, no Diário da República, 2.ª série, n.º 223, de 
17 de novembro, aprovo, nos termos do Decreto -Lei n.º 74/2006, na sua 
redação atualizada, as alterações do plano de estudos do curso, que para 
o efeito é republicado em anexo.

As alterações estão abrangidas pelo n.º 2 da Deliberação n.º 2392/2013 
(2.ª série), de 26 de dezembro, da Agência de Avaliação e Acredita-
ção do Ensino Superior, ao abrigo do disposto nos artigos 75 a 80 do 

Decreto -Lei n.º 74/2006, de 4 de março, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, tendo sido registadas 
pela Direção -Geral do Ensino Superior, com o n.º de registo de alteração 
R/A -Ef 609/2011/AL01, de 05 de novembro de 2014, entrando em vigor 
no ano letivo 2014/2015.

27 de novembro de 2014. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Do-
minguinhos.

ANEXO
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Setúbal.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação.
3 — Curso: Comunicação Social.
4 — Grau ou diploma: Licenciatura.
5 — Área cientifica predominante do curso: Ciências da Comuni-

cação.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
180.

7 — Duração normal do curso: 3 anos/6 semestres.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

 QUADRO N.º 1

Total de créditos por área disciplinar 

Área científica Sigla

ECTS

Observações
Obrigatórios Optativos

Línguas e Literaturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LING 10,0 10,0 (1) O estudante tem que fazer 30 ECTS 
optativos, escolhendo as Unidades 
Curriculares de opção, tal como é 
indicado no Plano de Estudos.

Ciências da Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM 112,0 50,0
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 24,0 0,0
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 4,0 2,0
Ciências da Natureza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN 0,0 8,0
Tecnologias de Informação e Comunicação  . . . . . . . . . TIC 0,0 10,0

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,0 (1) 80,0

 9 — Plano de estudos:

Instituto Politécnico de Setúbal

Escola Superior de Educação

Comunicação Social

Licenciatura

Ciências da Comunicação

1.º ano/1.º e 2.º semestres

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Língua e Prática Textual  . . . . . . . . . . . . . . LING S 135,0 T -21,0; TP -25,0; S -10,0; OT -4,0 5,0
Artes Performativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -21,0; TP -25,0; PL -10,0; OT -4,0 5,0
Educação para os Media e Gestão da Infor-

mação.
CCOM S 135,0 T -40,0; TP -16,0; OT -4,0 5,0

Teorias do Jornalismo  . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -36,0; TP -20,0; OT -4,0 5,0
Antropologia Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . CS S 135,0 T -26,0; TP -15,0; TC -15,0; OT -4,0 5,0
História dos Media. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -21,0; TP -10,0; TC -25,0; OT -4,0 5,0
Atualidade nos Media  . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -36,0; TP -20,0; OT -4,0 5,0
Teoria da Imagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -26,0; TP -20,0; S -10,0; OT -4,0 5,0
Comunicação Empresarial . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -15,0; TP -30,0; PL -8,0; S -3,0; OT -4,0 5,0
Contextos Profissionais  . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 TP -15,0; TC -35,0; S -6,0; OT -4,0 5,0
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Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Língua Estrangeira: Inglês (B1/B2/C1) . . . LING a) S 135,0 T -11,0; TP -45,0; OT -4,0 5,0 a) Opção I — 1 UC 
da ofertaLíngua Estrangeira: Francês (B1) . . . . . . . LING a) S 135,0 T -11,0; TP -45,0; OT -4,0 5,0

Tecnologias e Comunicação. . . . . . . . . . . . TIC b) S 135,0 T -18,0; TP -45,0; OT -7,0 5,0 b) Opção II — 1 UC 
da ofertaCiência, Tecnologia e Sociedade   . . . . . . . CN b) S 135,0 T -18,0; TP -33,0; S -5,0; OT -4,0 5,0

 Instituto Politécnico de Setúbal

Escola Superior de Educação

Comunicação Social

Licenciatura

Ciências da Comunicação

2.ºano/3.º e 4.º semestres

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

História Contemporânea e Cidadania  . . . . CS S 135,0 T -37,0; TP -15,0; TC -4,0; OT -4,0 5,0
Teoria e Modelos da Comunicação  . . . . . . CCOM S 135,0 T -41,0; TP -15,0; OT -4,0 5,0
Retórica e Argumentação. . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -26,0; TP -30,0; OT -4,0 5,0
Matemática para a Comunicação Social. . . MAT S 108,0 T -19,0; TP -22,0; OT -7,0 4,0
Sociologia da Comunicação. . . . . . . . . . . . CS S 108,0 T -16,0; TP -20,0; S -5,0; OT -7,0 4,0
Linguagens do Audiovisual  . . . . . . . . . . . . CCOM S 108,0 T -23,0; TP -18,0; OT -7,0 4,0
Ciberculturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 108,0 T -26,0; TP -15,0; OT -7,0 4,0
Ciência e Teoria Política  . . . . . . . . . . . . . . CS S 108,0 T -30,0; TP -11,0; OT -7,0 4,0
Indústrias Culturais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -30,0; TP -26,0; OT - 4,0 5,0
Géneros Jornalísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -5,0; TP -36,0; TC -10,0; S -5,0; OT -4,0 5,0
Língua e Comunicação Profissional  . . . . . LING S 135,0 T -10,0; TP -36,0; S -10,0; OT -4,0 5,0
Técnicas de Som  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM a) S 135,0 T -15,0; TP -15,0; PL -26,0; OT -4,0 5,0 a) Opção III — 1 UC 

da ofertaFotografia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM a) S 135,0 T -10,0; PL -46,0; OT -4,0 5,0
Guionismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM a) S 135,0 T -20,0; TP -26,0; TC -10,0; OT -4,0 5,0
Relações Públicas e Publicidade  . . . . . . . . CCOM b) S 135,0 T -7,0; TP -7,0; PL -42,0; OT -4,0 5,0 b) Opção IV — 1 UC 

da ofertaProdução de Texto Jornalístico  . . . . . . . . . CCOM b) S 135,0 T -10,0; TP -10,0; PL -36,0; OT -4,0 5,0
Da Produção Científica à Comunicação 

Científica.
CN/MAT b) S 135,0 T -20,0; TP -30,0; S -6,0; OT -4,0 5,0

 Instituto Politécnico de Setúbal

Escola Superior de Educação

Comunicação Social

Licenciatura

Ciências da Comunicação

3.º ano/5.º e 6.º Semestres

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Economia, Gestão e Empreendedorismo. . . CS S 135,0 T -41,0; TP -15,0; OT -4,0 5,0
Ética e Deontologia Profissional  . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -41,0; TP -15,0; OT -4,0 5,0
Discurso dos Media  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 108,0 T -20,0; TP -21,0; OT -7,0 4,0
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Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Seminário de Investigação e Projeto de 
Comunicação.

CCOM/CS S 162,0 T -20,0; TP -30,0; S -17,0; OT -5,0 6,0

Comunicação nos Media Sociais . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -15,0; TP -15,0; PL -26,0; OT -4,0 5,0
Marketing Cultural. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -30,0; TP -26,0; OT -4,0 5,0
Cinema e Televisão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 135,0 T -20,0; TP -26,0; TC -10,0; OT -4,0 5,0
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM S 270,0 TP -10,0; TC -60,0; E -40,0; OT -10,0 10,0
Carteira de Competências  . . . . . . . . . . . . . CCOM C 135,0 TP -9,0; S -12,0; OT -39,0 5,0
Produção de Conteúdos Multimédia  . . . . . TIC a) S 135,0 T -18,0; TP -45,0; OT -7,0 5,0 a) Opção V — 1 UC 

da ofertaDesign Gráfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM a) S 135,0 T -31,0; TP -15,0; PL -10,0; OT -4,0 5,0
Produção Audiovisual  . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM a) S 135,0 T -18,0; TP -20,0; PL -15,0; TC -10,0; 

OT -7,0
5,0

Jornalismo Radiofónico . . . . . . . . . . . . . . . CCOM b) S 135,0 T -10,0; TP -10,0; PL -36,0; OT -4,0 5,0 b) Opção VI — 1 UC 
da ofertaProdução e Promoção Cultural  . . . . . . . . . CCOM b) S 135,0 T -6,0; TP -15,0; PL -35,0; OT -4,0 5,0

Fotojornalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOM b) S 135,0 T -5,0; TP -10,0; PL -10,0; TC -31,0; 
OT -4,0

5,0

 Observações:
Opções:
Os estudantes escolhem uma opção em cada um dos seis grupos de optativas. Realizam duas optativas por cada ano da licenciatura. No final do 

curso terão realizado 6 optativas.

Carteira de Competências:
Funciona ao longo dos 3 anos do Curso, e credita aprendizagens e competências desenvolvidas pelos estudantes em contextos e situações não 

letivas. Cada estudante é orientado, ao longo do Curso, por um tutor que valoriza as estratégias de “autoformação” do estudante, motivando -o a 
procurar e a desenvolver fora da Escola atividades significativas. A distribuição dos 5 créditos pelos três anos do curso é ajustada entre o estudante 
e o tutor, de modo a que, em cada ano, o aluno realize pelo menos um crédito.

208722489 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel

Aviso n.º 48/2015/A
A seguir se publica a lista dos candidatos admitidos e excluídos ao 

procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho 
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica com a categoria de 
fisioterapeuta de 2.ª classe, a afetar à Unidade de Saúde da Ilha de São 
Miguel, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 86, de 5 de maio de 2015

Candidatos Admitidos

Beatriz Arruda Ledo
Beatriz Nascimento Borges de Medeiros
Catarina Oliveira Silva
Diogo Gonçalves Papucides Gomes
Gustavo Faria Alves Silva
Inês Manuel de Melo
Isabel Jácome Correia Viana
Joana Amaral Silva Costa Dias
Margarida Gonçalves Outeiro
Mariana Nascimento Marçal
Rosa Emília Nascimento Doffiny Morale
Ruben Mendonça Cordeiro

Sandra Fagundes de Faria
Tibério Pereira Cabral

Candidatos Excluídos
Ana Isabel da Cruz Aspeçada a)
Beatriz Botelho Farias b)
Camila Alexandra Freitas Guedes b)
Carolina Maria Oliveira Lima b)
Davide Fonseca Pinto b)
Eduardo José Oliveira Pereira a)
Filipa Alexandra Paisana Ricardo b)
Filipe Sá Ferreira c)
Luís Carlos Martins Duarte b)
Maria da Conceição Costa Barbosa b)
Sandra Luísa Leal da Palma b)
Sónia Paula Miguel Conduto d)
Telmo Marcos Mendes Silva a)
Vanessa Cláudia Oliveira Martins b)
Vanessa Pereira Neves b)

a) Não entregou os documentos indicados nas alíneas f) e g) do 
ponto 11.3 do aviso de abertura

b) Não entregou o documento indicado na alínea g) do ponto 11.3 
do aviso de abertura

c) Não entregou os documentos indicados nas alíneas b) e g) do 
ponto 11.3 do aviso de abertura

d) Não entregou o documento indicado na alínea f) do ponto 11.3 do 
aviso de abertura

Nos termos do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro, da exclusão 
cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar 
da publicação deste aviso.

12 de junho de 2015. — A Presidente do Júri, Ana Cristina André 
Neves da Silva Santos.

208721062 
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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR BARREIRO MONTIJO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1155/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Barreiro Montijo, E. P. E., de 28/05/2015, foi homologada a lista unitária 
de ordenação final, referente ao procedimento concursal para Assistente 
de Medicina Interna, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 20 
de 29/01/2015 (Aviso n.º 1060/2015).

Dr.ª Maria Lígia Esteves de Macedo Peixoto — 18,34 valores.
Dr.ª Ana Isabel Videira Gonçalves Filipe — excluída por falta de 

comparência à prova de avaliação e discussão curricular.
12 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 

João Silveira Ribeiro.
208720699 

 CENTRO HOSPITALAR DE ENTRE O DOURO E VOUGA, E. P. E.

Aviso n.º 6869/2015

Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior, 
da área hospitalar — Ginecologia/Obstetrícia — Da carreira 
médi ca hospitalar.
Faz -se público que, nos termos do Despacho n.º 2619 -I/2015S, de 

10 de março de 2015, do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, 
em substituição da Ministra de Estado e das Finanças e do Despacho 
n.º 4827 -C/2015, de 7 de maio de 2015 do Secretário de Estado da Saúde, 
e por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., de 13 de maio de 2015, se encontra 
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicitação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
de acesso para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a ca-
tegoria de Assistente Graduado Sénior de Ginecologia/Obstetrícia, da 
carreira médica hospitalar.

1 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 
e 177/2009, ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro de 2012, com o Acordo 
Coletivo de Trabalho celebrado entre os sindicatos representativos do 
setor e pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publi-
cado no BTE n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as alterações cons-
tantes do Acordo Coletivo celebrado entre os membros intervenientes, 
publicado no BTE n.º 1, de 8 de janeiro de 2013 e do Acordo Coletivo 
relativo à Tramitação do Procedimento Concursal de Recrutamento 
para os postos de trabalho da carreira médica, publicado no BTE n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 198, de 13 de outubro, 
e posteriores alterações, Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

2 — Âmbito do Recrutamento:
2.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso médicos que sejam 

titulares de relação jurídica de emprego previamente constituída com 
o Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., em regime de 
contrato de trabalho por tempo indeterminado em funções públicas ou 
em regime de contrato individual de trabalho sem termo.

2.2 — Podem ser admitidos ao presente concurso médicos titulares de 
relação jurídica de emprego de contrato individual de trabalho sem termo 
celebrado com entidades integradas no Serviço Nacional de Saúde, que 
mantêm a respetiva modalidade de relação jurídica de emprego.

2.3 — Podem ainda ser admitidos ao presente concurso médicos que 
sejam titulares de relação jurídica de emprego público — contrato de 
trabalho por tempo indeterminado em funções públicas — ao abrigo da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, que mantêm a respetiva modalidade 
da relação jurídica de emprego público.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Podem candidatar -se ao procedimento concursal comum, aberto 

pelo presente aviso, os médicos providos na categoria de Assistente Gra-
duado no âmbito da especialidade de Ginecologia/Obstetrícia com pelo 
menos três anos de provimento e habilitados com o grau de consultor em 
Ginecologia/Obstetrícia, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto-

-Lei n.º 177/2009 e n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, 
ambos de 4 de agosto.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita no presente 
procedimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, contados 
a partir da data de publicitação do presente aviso de abertura no Diário 
da República.

5 — Método de seleção:
São aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão 

curricular e a prova prática, nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 207/2011, de 24 de maio, alterados pela 
Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e cláusulas 21.º, 22.º e 23.º 
do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no BTE n.º 48, de 29 de 
dezembro de 2011, e considerando os critérios de valorização dos fato-
res definidos pelo júri previamente ao termo do prazo de entrega das 
candidaturas e do conhecimento dos currículos dos candidatos.

5.1 — Avaliação e discussão curricular — consistem na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante na primeira ata do júri, na qual foram obrigatoriamente con-
siderados os critérios constantes no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

5.2 — Prova Prática — destina -se a avaliar a capacidade do candidato 
para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do âm-
bito da área profissional de Ginecologia/Obstetrícia, com a apresentação 
e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da área 
de Ginecologia/Obstetrícia, tendo em vista a maximização da eficiência, 
a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma 
de seguimento e avaliação de resultados.

6 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
6.1 — Os resultados da avaliação curricular são obtidos pela média 

aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
6.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-

crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação curricular e na prova prática, respetivamente.

7 — Conteúdo funcional — corresponde ao estabelecido no arti go 13.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, e artigo 7.º -A aditado pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, ao Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto.

8 — Remuneração — remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos legais 
imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 38.º da lei do Orçamento 
de Estado de 2013.

A remuneração mensal é, ainda, a correspondente à prevista na tabela 
constante na Portaria n.º 1553 — C/2008, de 31 de dezembro, conju-
gado com o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação 
de normativos legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 38.º 
da lei do Orçamento de Estado de 2013.

9 — Local de trabalho — Em todas as unidades do Centro Hospitalar 
de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.

10 — Prazo de validade — o procedimento de recrutamento simpli-
ficado aberto pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto de 
trabalho acima identificado, terminando com o seu preenchimento.

11 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho é de 
40 horas semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., podendo ser entregue dire-
tamente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, na Rua Dr. Cândido 
de Pinho, 4520 -211 Santa Maria da Feira, no período compreendido 
entre as 9 e as 13 horas e as 14 e as 17 horas, ou remetido pelo correio, 
para a mesma morada, considerando -se neste caso, apresentado dentro 
do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 4.
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12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, 

nacio nalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cida-
dão, número de identificação fiscal, residência, código postal, endereço 
eletrónico, telefone e telemóvel);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com indicação da página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-

lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização.

12.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de Gine-
cologia/Obstetrícia;

b) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e do exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado, 
com indicação da sua duração;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do Curriculum vitæ que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e nos artigos 15.º dos Decretos -Leis n.os 176 e 177, ambos 
de 4 de agosto de 2009.

12.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

12.5 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro, e no n.º 3 da cláusula 16.º do ACT, publicado 
no BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, o júri pode exigir aos 
candidatos a apresentação dos documentos comprovativos dos fac-
tos por eles referidos no Curriculum vitæ que possam relevar para 
a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente 
comprovados.

12.6 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, e do n.º 10 da cláusula 16.º do ACT publicado no 
BTE n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento disciplinar e/ou penal.

13 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Dr. Osvaldo Moutinho Pereira Soares, Assistente Gradu-

ado Sénior de Ginecologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar de Trás os 
Montes e Alto Douro, E. P. E.

Vogais efetivos:
Dr. Pedro José Gonçalves Vieira de Castro, Assistente Graduado Sénior 

de Ginecologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E.
Dr. Domingos Gomes de Magalhães, Assistente Graduado Sénior 

de Ginecologia/Obstetrícia da Unidade de Saúde Local do Alto 
Minho, E. P. E.

Dr.ª Olímpia Trigo do Carmo, Assistente Graduada Sénior de Gine-
cologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar de Tâmega e Sousa, E. P. E.

Dr. Vítor Manuel Leite Nicolau Costa, Assistente Graduado Sénior de 
Ginecologia/Obstetrícia do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

Vogais suplentes:
Prof. João Francisco Montenegro Andrade Lima Bernardes, Assis-

tente Graduado Sénior de Ginecologia/Obstetrícia do Hospital Pedro 
Hispano, E. P. E.

Dr.ª Maria Antonieta Carmo Dias Sousa, Assistente Graduada Sénior 
de Ginecologia/Obstetrícia do Hospital Pedro Hispano, E. P. E.

13.1 — O Primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos métodos de seleção a utilizar, a grelha clas-

sificativa e o sistema de valoração final do método são facultados aos 
candidatos, sempre que solicitados.

15 — Afixação de listas — a lista de candidatos admitidos e excluí dos 
e a de classificação unitária de ordenação final, serão afixadas no placard 
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua Dr. Cândido 
de Pinho, 4520 -211 Santa Maria da Feira, e comunicadas aos candi-
datos através do endereço eletrónico mencionado no requerimento de 
admissão ao concurso.

5 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Miguel Paiva.

208723436 

 Aviso n.º 6870/2015

Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior, 
da área hospitalar — Pediatria Médica — Da carreira médica 
hospitalar.

Faz -se público que, nos termos do Despacho n.º 2619 -I/2015S, de 
10 de março de 2015, do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, 
em substituição da Ministra de Estado e das Finanças e do Despacho 
n.º 4827 -C/2015, de 7 de maio de 2015, do Secretário de Estado da 
Saúde, e por deliberação do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., de 13 de maio de 2015, 
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de pu-
blicitação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum de acesso para preenchimento de 1 (um) posto de 
trabalho para a categoria de Assistente Graduado Sénior de Pediatria 
Médica, da carreira médica hospitalar.

1 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege  -se pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 
e 177/2009, ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro de 2012, com o Acordo 
Coletivo de Trabalho celebrado entre os sindicatos representativos do 
setor e pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publi-
cado no BTE, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as alterações cons-
tantes do Acordo Coletivo celebrado entre os membros intervenientes, 
publicado no BTE, n.º 1, de 8 de janeiro de 2013, e do Acordo Coletivo 
relativo à Tramitação do Procedimento Concursal de Recrutamento para 
os postos de trabalho da carreira médica, publicado no BTE, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 198, de 13 de outubro, 
e posteriores alterações, Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

2 — Âmbito do Recrutamento:
2.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso médicos que sejam 

titulares de relação jurídica de emprego previamente constituída com 
o Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., em regime de 
contrato de trabalho por tempo indeterminado em funções públicas ou 
em regime de contrato individual de trabalho sem termo.

2.2 — Podem ser admitidos ao presente concurso médicos titulares 
de relação jurídica de emprego de contrato individual de trabalho sem 
termo celebrado com entidades integradas no Serviço Nacional de Saúde, 
que mantêm a respetiva modalidade de relação jurídica de emprego.

2.3 — Podem ainda ser admitidos ao presente concurso médicos que 
sejam titulares de relação jurídica de emprego público — contrato de 
trabalho por tempo indeterminado em funções públicas — ao abrigo da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, que mantêm a respetiva modalidade 
da relação jurídica de emprego público.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Podem candidatar -se ao procedimento concursal comum, aberto 

pelo presente aviso, os médicos providos na categoria de Assistente 
Graduado no âmbito da especialidade de Pediatria Médica com pelo 
menos três anos de provimento e habilitados com o grau de consultor 
em Pediatria Médica, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009 e n.º 3 do artigo 14.º do Decreto  -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita no presente 
procedimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, contados 
a partir da data de publicitação do presente aviso de abertura no Diário 
da República.

5 — Método de seleção: São aplicados como métodos de seleção 
a avaliação e discussão curricular e a prova prática, nos termos dos 
artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 207/2011, de 
24 de maio, alterados pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, 
e cláusulas 21.ª, 22.ª e 23.ª do Acordo Coletivo de Trabalho publicado 
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no BTE, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, e considerando os critérios 
de valorização dos fatores definidos pelo júri previamente ao termo do 
prazo de entrega das candidaturas e do conhecimento dos currículos 
dos candidatos.

5.1 — Avaliação e discussão curricular — consistem na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante na primeira ata do júri, na qual foram obrigatoriamente con-
siderados os critérios constantes no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

5.2 — Prova Prática — destina -se a avaliar a capacidade do candidato 
para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do 
âmbito da área profissional de Pediatria Médica, com a apresentação e 
discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da área 
de Pediatria Médica, tendo em vista a maximização da eficiência, a 
melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma 
de seguimento e avaliação de resultados.

6 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
6.1 — Os resultados da avaliação curricular são obtidos pela mé-

dia aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
6.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-

crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação curricular e na prova prática, respetivamente.

7 — Conteúdo funcional — corresponde ao estabelecido no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, e artigo 7.º -A aditado 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, ao Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto.

8 — Remuneração — A remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos legais 
imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 38.º da lei do Orçamento 
do Estado de 2013.

A remuneração mensal é, ainda, a correspondente à prevista na tabela 
constante na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conjugado 
com o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação 
de normativos legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 38.º 
da Lei do Orçamento do Estado de 2013.

9 — Local de trabalho — Em todas as unidades do Centro Hospitalar 
de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.

10 — Prazo de validade — o procedimento de recrutamento sim-
plificado aberto pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto 
de trabalho acima identificado, terminando com o seu preenchimento.

11 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho é de 40 ho-
ras semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., podendo ser entregue 
diretamente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, na Rua Dr. Cân-
dido de Pinho, 4520 -211 Santa Maria da Feira, no período compreendido 
entre as 9 e as 13 horas e as 14 e as 17 horas, ou remetido pelo correio, 
para a mesma morada, considerando -se neste caso, apresentado dentro 
do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 4.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal, residência, código postal, endereço 
eletrónico, telefone e telemóvel);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com indicação da página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-

lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização.

12.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de Pediatria 
Médica;

b) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e do exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado, 
com indicação da sua duração;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do Curriculum Vitae que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e nos artigos 15.º dos Decretos -Leis n.os 176 e 177, ambos 
de 4 de agosto de 2009.

12.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

12.5 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, e no n.º 3 da cláusula 16.ª do ACT, publicado no BTE, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, o júri pode exigir aos candidatos a 
apresentação dos documentos comprovativos dos factos por eles refe-
ridos no Curriculum Vitae que possam relevar para a apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

12.6 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, e do n.º 10 da cláusula 16.ª do ACT publicado no 
BTE, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento disciplinar e/ou penal.

13 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Prof. Dr. Manuel Rui Garcia Carrapato, Assistente 

Graduado Sénior de Pediatria do Centro Hospitalar de Entre Douro e 
Vouga, E. P. E.

Vogais efetivos:
Dr. José Carlos Aroso dos Reis Cidrais Rodrigues, Assistente Graduado 

Sénior de Pediatria, da Unidade Local Saúde de Matosinhos, E. P. E.
Dr. António Fernando Braga da Cunha, Assistente Graduado Sé-

nior de Pediatria do Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E.
Dr.ª Almerinda Maria Alves Barroso Pereira, Assistente Graduado 

Sénior de Pediatria do Hospital de Braga.
Dr.ª Maria de Fátima Maia Praça Matos, Assistente Graduado Sénior 

de Pediatria do Centro Hospitalar Gaia/Espinho, E. P. E.

Vogais suplentes:
Dr.ª Ana Maria Fernandes Ramos, Assistente Graduado Sénior de 

Pediatria do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.
Dr.ª Maria Paula Almeida Rocha Reis, Assistente Graduado Sénior 

de Pediatria Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.

13.1 — O Primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos métodos de seleção a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método são facultados aos 
candidatos, sempre que solicitados.

15 — Afixação de listas — A lista de candidatos admitidos e excluídos 
e a de classificação unitária de ordenação final, serão afixadas no placard 
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua Dr. Cândido de 
Pinho, 4520 -211 Santa Maria da Feira, e comunicadas aos candidatos 
através do endereço eletrónico mencionado no requerimento de admis-
são ao concurso.

5 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Miguel Paiva.

208723411 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 6871/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que o Enfermeiro, Vítor 
Manuel Mateus Vaz Pinto, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, E. P. E., denunciou o seu contrato de trabalho em Fun-
ções Públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 30 de 
junho de 2015.

12 de junho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208721354 
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 Aviso (extrato) n.º 6872/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que a Enfermeira, Ana 
Josefina Alves Gomes, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Lis-
boa Norte, E. P. E., denunciou o seu contrato de trabalho em Funções 
Públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 30 de junho 
de 2015.

12 de junho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208721346 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 527/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Aviso n.º 5918/2015, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 29 de maio de 2015, 
a p. 13931, retifica -se que onde se lê:

«6.3. — Prova prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da área profissional de Psiquiatria, com a apresentação e 
discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da 
área de especialização à qual concorre, tendo em vista a maximiza-
ção da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objeti-
vos a alcançar e a forma de seguimento e avaliação de resultados.»

deve ler -se:
«6.3. — Prova prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-

dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da área profissional de Anestesiologia, com a apresentação 
e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da 
área de especialização à qual concorre, tendo em vista a maximiza-
ção da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objeti-
vos a alcançar e a forma de seguimento e avaliação de resultados.»

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
15 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.
208724043 

 INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DO PORTO
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Aviso n.º 6873/2015

Procedimento concursal para recrutamento de um posto 
de trabalho para a categoria de Assistente 

Graduado Sénior — Ginecologia/obstetrícia, área Hospitalar
Por Deliberação do Conselho de Administração de 2015.05.13 é 

publicado o aviso de abertura do procedimento concursal comum para 
preenchimento de 1 (uma) vaga de Assistente Graduado Sénior na es-
pecialidade de Ginecologia/obstetrícia — área hospitalar.

1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do Acordo Cole-
tivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E e outros e a Federação Nacional dos Médicos — FNAM 
e outro — Tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para os postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, abre-
viadamente, por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 04 de agosto, artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 
04 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio e Portaria n.º 355/2013 
de 10 de Dezembro que estabelecem, respetivamente, o regime da car-
reira dos médicos nas entidades públicas empresariais e nas parcerias em 
saúde e o regime da carreira especial médica, bem como os respetivos 
requisitos de habilitação profissional e percurso de progressão profis-
sional e de diferenciação técnico -científica, torna -se público que se 
encontra aberto procedimento concursal para a constituição de relação 
jurídica de emprego público ou privado sem termo, cujo contrato será 
celebrado nos termos da legislação laboral pública ou privada aplicável, 
destinada ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho de Assistente 
Graduado Sénior de Ginecologia/obstetrícia do Instituto Português de 
Oncologia do Porto Francisco Gentil, E. P. E., nos termos previstos no 
Despacho 4827 -C/2015 de 2015.05.08 e da Declaração de Retificação 
n.º 369 -A/2015 de 2015.05.18.

2 — Procedimento concursal — o procedimento concursal é comum, 
aberto aos médicos detentores dos requisitos de admissão.

3 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

5 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no ACT, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e outro 
e na Portaria n.º 207/201 de 24 de maio e Portaria n.º 355/2013 de 10 
de dezembro.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e no 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto e artigo 7 -A 
do mesmo diploma aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro.

7 — Local de Trabalho — o serviço será prestado nas instalações do 
IPOPFG, E. P. E. — sito na Rua Dr. António Bernardino de Almeida, 
4200 -072 no Porto bem como em outras Instituições com as quais o 
IPOPFG tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, 
nomeadamente Serviço de Urgência de âmbito Regional.

8 — Remuneração base mensal ilíquida — A remuneração mensal 
é a correspondente à primeira posição remuneratória da categoria de 
assistente graduado sénior, nos termos da tabela constante na Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro conjugado com o anexo a que se 
refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012 de 31 de 
dezembro.

9 —O período normal de trabalho é de 40 horas semanais, sem pre-
juízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

10 — Requisitos de admissão:
a) Estar vinculado ao Serviço Nacional Saúde;
b) Possuir o grau de Consultor de Ginecologia/obstetrícia e o exer-

cício efetivo de 3 anos na categoria de Assistente Graduado conforme 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009 e artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, ambos de 04 de agosto;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma regularizada;

d) Não se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da cate-
goria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho 
previsto no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação é publicitado neste procedimento.

11 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Senhor Presidente do 
Conselho de Administração do Instituto Português de Oncologia do 
Porto Francisco Gentil, E. P. E., em suporte de papel, e ser entregue 
pessoalmente no Serviço de Expediente, sito no piso de entrada do Edi-
fício de Medicina, durante o horário normal de expediente, ou enviadas 
por correio registado, com aviso de receção, para o endereço postal da 
Instituição, indicado no ponto 7, até à data limite fixada na publicitação, 
contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao vínculo do SNS, ao nível habilitacional 
e à área de formação académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

12 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do vínculo ao SNS;
b) Documento comprovativo da posse do grau de Consultor na área 

de Ginecologia/obstetrícia;
c) Documento comprovativo do exercício efetivo de três anos de 

funções na categoria de Assistente Graduado;
d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
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e) Sete exemplares de curriculum vitae que, devem ser elaborados em 
modelo europeu, incluindo a descrição das atividades desenvolvidas e 
estar devidamente datados, rubricados e assinados.

f) Sete exemplares de um plano de gestão clínica.

Os documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) podem ser substi-
tuídos respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, 
emitida por entidade competente.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

14 — Métodos de seleção — dando cumprimento ao definido no 
artigo 19.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, conjugado pelo 
artigo 20.º da Portaria 355/2013 de 10 de dezembro e na cláusula 21.º do 
ACT, são aplicados como métodos de seleção a avaliação e a discussão 
curricular e a prova prática.

15 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

16 — Os resultados da avaliação e discussão curricular e da prova 
prática são estruturados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo 
ser contratados os candidatos que obtenham classificação final igual ou 
superior a 10 valores, sem arredondamentos.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011 e Portaria 355/2013, de 24 de maio e no ACT.

18 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos serão divulgadas no placard de afixação 
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sendo os candidatos no-
tificados nos termos do artigo 16.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio e do n.º 2 -b) da cláusula 18.ª do ACT.

19 — Constituição do júri:
a) Presidente — Sr. Dr. José Luís Sá  — Assistente Graduado Sé-

nior de Ginecologia/obstetrícia do Instituto Português de Oncologia de 
Coimbra Francisco Gentil, EPE;

b) Vogais Efetivos:
1.º Sra. Dra. Ana Francisca Machado Jorge — Assistente Graduada 

Sénior de Ginecologia/obstetrícia do Instituto Português de Oncologia 
de Lisboa Francisco Gentil, EPE;

2.º Sr. Dr. Pedro José Vieira de Castro — Assistente Graduado Sénior 
de Ginecologia/obstetrícia do Centro Hospitalar do Alto Ave, EPE;

3.º Sra. Dra. Olímpia Trigo do Carmo — Assistente Graduada Sénior 
de Ginecologia/obstetrícia do Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, 
EPE;

4.º Sr. Dr. Domingos Gomes Magalhães — Assistente Graduado 
Sénior de Ginecologia/obstetrícia da Unidade Local de Saúde do Alto 
Minho, EPE;

c) Vogais Suplentes:
1.º Sr. Dr. Francisco Manuel Silva Valente — Assistente Graduado 

Sénior de Ginecologia/obstetrícia do Centro Hospitalar Vila Nova de 
Gaia/Espinho, EPE;

2.º Sr. Dr. Mário Alberto Pereira Oliveira — Assistente Graduado 
Sénior de Ginecologia/obstetrícia do Centro Hospitalar do Baixo Vouga, 
EPE.

A primeira vogal efetiva substituirá a Presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

12 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. José Laranja Pontes.

208721005 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL ALENTEJANO, E. P. E.

Aviso n.º 6874/2015
1 — Faz -se público nos termos do disposto na Portaria n.º 207/2011 

de 24 de maio que, por deliberação do Conselho de Administração 
da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. datada de 
14/05/2015, e após despacho autorizador de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a 
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
concurso comum para contratação de um assistente graduado sénior de 
Cirurgia Geral da carreira Médica Hospitalar.

2 — O concurso comum é aberto a todos os médicos possuidores dos 
requisitos gerais e especiais e visa exclusivamente o preenchimento da 
vaga posta a concurso.

3 — Regime de trabalho — O regime de trabalho será desenvolvido 
em horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes 
na matéria, nomeadamente o Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de 
dezembro. O horário a praticar será de 40 horas.

4 — Os médicos a contratar irão prestar serviço na Unidade Local 
de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., podendo vir também a prestar 
serviço noutras instituições com as quais o estabelecimento venha a ter 
acordo ou protocolo de colaboração.

5 — O posto de trabalho a contratar terá em conta a atribuição e 
competências, constantes na carreira e categoria.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Gerais:
Os oponentes ao concurso terão de ser detentores dos seguintes requi-

sitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:
a) Possuir o grau de consultor na área profissional de Cirurgia Geral;
b) Comprovativo de três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — O prazo para apresentação das candidaturas é de 

15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante 
reque rimento dirigido, ao Presidente do Conselho de Administração 
da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., Monte do 
Gilbardinho, 7540 -230 Santiago do Cacém ou remetido pelo correio, 
com aviso de receção, desde que tenha sido expedido até ao termo do 
prazo fixado no n.º 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerimento (nome, naturalidade, número e data 

do cartão de cidadão/bilhete identidade e serviço de identificação que o 
emitiu), residência, telefone e endereço eletrónico;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o reque-
rente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando o número 
e data do Diário da República, onde vem anunciado, bem como a área 
profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso. Deverá igualmente indicar um endereço eletrónico 
e um número de telefone móvel.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
ricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem infração dis-
ciplinar.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:
a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 

profissional de Cirurgia Geral;
b) Documento comprovativo de, pelo menos três anos de exercício 

efetivo com a categoria de Assistente Graduado de Cirurgia Geral;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 

em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas;

d) Cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática.

9.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos 
referidos nas alíneas a) e b) do n.º 9 implica a não admissão ao con-
curso.

10 — Os métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e dis-
cussão curricular e prova prática, de acordo com o artigo 20.º e 21.º da 
Portaria 207/2011, de 24 de maio.
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11 — As atas de júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, devendo o júri nos 
termos do n.º 5 do artigo 20.º da portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, 
definir em ata, em momento anterior à publicação do procedimento, 
os critérios a que irá obedecer a valorização dos factos constantes nos 
números precedentes da mesma portaria.

12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
no placard do Serviço de Recursos Humanos desta Unidade de Saúde 
e enviadas aos candidatos através de ofício.

13 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

14 — O júri constituído por médicos com a especialidade de Cirurgia 
Geral terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Jorge Manuel Caravana Santos Silva — Assis-
tente Graduado Sénior de Cirurgia Geral — Hospital do Espírito 
Santo, E. P. E.

Vogal — Dr. José Paulo Caimoto Jácome — Assistente Gra duado 
Sénior de Cirurgia Geral — Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E. P. E.

Vogal — Dr. Manuel Gonçalves Carvalho — Assistente Graduado 
Sénior de Cirurgia Geral — Hospital do Espírito Santo, E. P. E.

Vogal — Dr. Luís Gabriel Sequeira Pereira — Assistente Gra-
duado Sénior de Cirurgia Geral — Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E. P. E.

Vogal — Dr.ª Maria Fátima Santos Caratão — Assistente Gra-
duado Sénior de Cirurgia Geral — Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E. P. E.

Vogal Suplente — Dr. Gildásio Martins dos Santos — Assis-
tente Graduado Sénior de Cirurgia Geral — Centro Hospitalar do 
Algarve, E. P. E.

Vogal Suplente — Dr. Mahomed Aide Ibraimo Americano — Assistente 
Graduado Sénior Cirurgia Geral — Centro hospital do Algarve, E. P. E.

O 1.º Vogal Efetivo, Dr. José Paulo Caimoto Jácome, substitui o 
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Na falta de norma específica, aplica -se subsidiariamente as regras 
constantes do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro.

15 -06 -2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge 
Sanches.

208723469 

PARTE H

 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso (extrato) n.º 6875/2015
Torna -se público o despacho, o qual autorizou a mobilidade interna 

da Técnica Superior Maria José Simões Pereira Martinho Florêncio 
para a Direção -Geral das Autarquias Locais, com efeitos a 8 de junho, 
nos termos do artigo 92.º da LTFP, aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de 
junho e consequentemente a cessação da comissão de serviço no cargo 
de Chefe de Divisão de Fiscalização e Contraordenações, nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro 
na sua redação atual.

09 de junho de 2015. — A Vereadora, no uso da competência delegada, 
Sónia Oliveira Lobo.

308715896 

 MUNICÍPIO DO CADAVAL

Edital n.º 547/2015

Alteração Simplificada do Plano de Urbanização
de Cadaval e Adão -Lobo

José Bernardo Nunes, Presidente da Câmara Municipal do Cadaval, 
torna público, em cumprimento e para os efeitos previstos no n.º 4 do 
artigo 97.º -B do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2007 de 19 de setembro, na redação atual e pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de fevereiro, que a câmara municipal do 
Cadaval, em reunião pública de 2 de junho de 2015, deliberou aprovar a 
alteração simplificada ao Plano de Urbanização de Cadaval e Adão -Lobo, 
submetendo a respetiva proposta a discussão pública.

O período para apresentação de reclamações, observações ou suges-
tões terá a duração de 10 dias úteis contados a partir da publicação do 
presente Aviso no Diário da República.

Durante este período os interessados poderão consultar a proposta de 
alteração ao Plano na Divisão de Ordenamento do Território, nos Paços 
do Concelho, na Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, Cadaval, no seu horário 
normal de expediente.

Todas as reclamações, observações, sugestões ou pedidos de esclare-
cimento que os interessados pretendam apresentar poderão ser feitos no 
local de consulta acima indicado, devendo sempre faze -lo por escrito, 
devidamente fundamentadas e endereçadas ao Presidente da Câmara.

Para constar e devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diá-
rio da República, 2.ª série, em dois jornais diários, num semanário de 
grande expansão nacional e Página da Internet da Câmara Municipal.

5 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, José Bernardo Nunes.
208723039 

 MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 6876/2015

Designação de Chefe de Divisão em Regime de Substituição
Nos termos da alínea c), do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 1 de junho 
de 2015, designei, em regime de substituição com caráter excecional e 
transitório, por um período de 90 dias, o Técnico Superior Alexandre 
João Silva Freitas Branco, licenciado em investigação social aplicada, 
com experiência profissional e formação apropriadas e com evidências 
de competência técnica e aptidão adequadas ao exercício das respetivas 
funções, para o cargo de Chefe de Divisão de Intervenção Social e Habi-
tação, a que corresponde o cargo de Dirigente Intermédio de 2.º grau, ao 
abrigo do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e Lei n.º 68/2013 de 29 de agosto, conjugado com o n.º 1, 
do artigo 12.º e com a alínea b), do n.º 1, do artigo 19.º, da Lei 49/2012, 
de 29 de agosto, com efeitos a partir de 1 de junho de 2015 e términos 
previsto para o dia 31 de agosto de 2015.

01 de junho de 2015. — A Vereadora da Agricultura, Mar, Juventude 
e Recursos Humanos, Verónica Pestana de Faria.

308701282 

 MUNICÍPIO DE GÓIS

Aviso (extrato) n.º 6877/2015
Maria de Lurdes de Oliveira Castanheira, Dra., Presidente da Câmara 

Municipal de Góis, torna público, em cumprimento do disposto no n.º 2, 
do artigo 47.º, em articulação com o disposto no artigo 159.º, ambos 
da Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que por despacho de 18 de maio de 
2015, delegou na senhora Chefe da Divisão de Administração e Gestão, 
Dra. Sara Sofia Correia Mendes, a assinatura da correspondência ou 



16502  Diário da República, 2.ª série — N.º 118 — 19 de junho de 2015 

do expediente necessário à mera instrução de processos, ao abrigo do 
disposto no n.º 3, do artigo 16.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.

26 de maio de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Maria 
de Lurdes de Oliveira Castanheira, Dr.ª

308719313 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Aviso n.º 6878/2015

Cessação da relação jurídica de emprego público
Para os devidos efeitos se torna público nos termos da alínea d), 

do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a cessação 
da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado da 
trabalhadora Maria de Fátima Machado Pinto Martins Silva, Assistente 
Operacional, com efeitos a 28 de maio de 2015, no âmbito do programa 
de rescisões por mútuo acordo.

04 de junho de 2015. — A Vereadora de Recursos Humanos (por 
delegação de competências conforme despacho datado de 02/01/2014), 
Dr.ª Adelina Paula Pinto.

308708054 

 MUNICÍPIO DE ÍLHAVO

Aviso n.º 6879/2015

Projeto de Regulamento do Mercado Municipal da Barra

Audiência Pública

Nota justificativa
A necessidade há muito sentida de renovação, requalificação e mo-

dernização do Mercado da Barra dotando -o de adequadas, modernas e 
funcionais condições de utilização, segurança e mobilidade constituíram 
objetivos básicos na intervenção havida ao que se associa a intervenção 
de requalificação da Praça fronteira dotando assim a imagem do Mercado 
melhor integrada no ambiente urbano envolvente, a qual em conjunto 
com as demais intervenções havidas seja na Praceta do Molhe Sul seja 
na Praceta S. João, valorizam ainda mais esta importante zona balnear 
que constitui a Praia da Barra.

Se de facto a revitalização, renovação e requalificação do Mercado da 
Barra constituem objetivos essenciais, estes impõem, por sua vez uma 
alteração radical do Regulamento em vigor, datado de 1960 o qual está 
nitidamente desajustado à nova realidade pretendida.

A experiência obtida com a gestão do Mercado da Costa Nova, o facto 
do Regulamento em uso no Mercado da Costa Nova ter a sua ultima 
versão publicada em 2012 e como tal estar em consonância com a Le-
gislação aplicável, nomeadamente o Regime Jurídico das Atividades de 
Comércio, Serviços e Restauração (RJACSR) com a nova redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, a necessidade de uma 
articulação perfeita entre estes dois Equipamentos e a uniformização de 
critérios que urge seguir nessa mesma gestão, nos quais se deverá incluir 
o valor das taxas praticadas, pese embora se entender que é prudente 
considerar a sua aplicação válida pelo menos durante o período expe-
rimental de um ano após a sua entrada em funcionamento, justificam, 
sem esquecer as naturais especificidades de cada uma destas estruturas 
que o novo Regulamento do Mercado da Barra tenha aproveitado os 
conceitos, a filosofia e os métodos de gestão preconizados para o Mer-
cado da Costa Nova, valorizando assim o espaço físico, onde o mesmo 
se insere, garantindo a qualidade dos produtos nele comercializados e 
o cumprimento das regras que para o efeito se exigem proporcionando, 
seja aos vendedores, seja aos compradores seja à população em geral as 
necessárias condições que permitam a satisfação daquela qualidade.

Finalmente, no que concerne ao horário proposto, entendeu -se que 
a especificidade do Mercado da Barra e a experiência recolhida com 
o funcionamento da estrutura anterior, justificam a sua abertura dife-
renciada para os períodos de verão, válida entre o início de junho e os 
finais de setembro na qual o respetivo equipamento abrirá todos os dias 
à exceção da 2.ª feira, e o período restante definido como horário de 
inverno no qual o mesmo estará aberto às sextas, sábados e vésperas 
de feriados. Nos dois períodos propõem -se ainda que o termo do seu 
funcionamento seja as 13:00 horas.

O Projeto de Regulamento vai ser submetido a apreciação pública, nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 118.º do Código de Procedimento 
Administrativo. Vão ser ainda consultadas a autoridade sanitária do 
Concelho, a veterinária municipal e os operadores do Mercado da Barra.

Assim nos termos do disposto no artigo 238.º e 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, 
pelo D. Lei n.º 11/2013, de 18 de janeiro, pelo D. Lei n.º 270/2001, de 
06 de outubro, pelo D. Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, pelo D. Lei 
n.º 48/2011, de 01 de abril, Decreto -Lei n.º 68/2004, de 25 de março, 
todos na sua redação atual e em conformidade com o disposto nas 
alíneas e); k); w); y); z); aa); qq) e tt) do n.º 1 do artigo 33.º todos da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, submete -se a 
presente proposta à Câmara Municipal.

Regulamento do Mercado Municipal da Barra

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante a Constituição da 
República Portuguesa, o Decreto -Lei n.º 340/82, de 25 de agosto, a Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação da Lei n.º 5 -A/2001, de 11 de 
janeiro, a Lei n.º 42/98, de 6 de agosto, e subsequentes alterações.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

A organização e funcionamento do Mercado Municipal da Barra 
obedecerão às disposições do presente Regulamento, ao disposto no 
Regime Jurídico de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração 
(RJACSR) com a nova redação dada pelo D. Lei n.º 10/2015, de 16 de 
janeiro, e demais legislação aplicável.

Artigo 3.º
Definições

Para os efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
a) Mercado — o Mercado Municipal da Barra;
b) Município — pessoa coletiva pública titular do direito de proprie-

dade sobre o edifício do Mercado Municipal;
c) Câmara Municipal — órgão executivo do Município;
d) Utente — qualquer pessoa que utilize o Mercado Municipal com 

vista à aquisição de produtos;
e) Concessionário — pessoa singular ou coletiva titular de licença 

de ocupação de espaço no Mercado com vista à sua exploração eco-
nómica.

Artigo 4.º
Áreas do Mercado

O Mercado Municipal da Barra é constituído por quatro áreas distintas:
a) Área interna, destinada exclusivamente ao abastecimento público 

de géneros alimentícios, desdobrada em três secções: uma para frutas 
e produtos hortícolas, outra para produtos diversos incluindo roupas e 
demais vestuário e artesanato, uma terceira, destinada ao comércio de 
pescado;

b) Área correspondente as câmaras de refrigeração e lavagem de 
cestas, recipientes ou caixas de peixe.

c) Área externa destinada aos sanitários públicos, os quais incluem 
espaço próprio para pessoas com dificuldade de mobilidade.

d) Área interna destinada a vestiários, guarda de materiais de limpeza 
e produtos fitossanitário, cacifos dos vendedores e serviços de gestão 
e/ou instalações do guarda ou fiel do mercado.

Artigo 5.º
Setores do Mercado

1 — O Mercado é dividido em setores que agruparão, tendencial-
mente, os concessionários do mesmo ramo do comércio.

2 — São fundamentalmente os seguintes os ramos de atividade a 
exercer no Mercado:

a) Frutas, legumes, ovos e demais produtos hortícolas e frutos secos 
e/ou de conserva;

b) Pescado;
c) Diversos onde se poderá incluir artesanato e vestuário;
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3 — A disposição dos setores pode ser alterada por deliberação da 
Câmara Municipal, sem prejuízo dos direitos adquiridos pelos titulares 
de licença de ocupação.

Artigo 6.º

Dos locais de venda e sua ocupação

No Mercado Municipal da Barra existem os seguintes locais de 
venda:

a) Bancas — os locais abertos centralizados numa mesa no pavi-
mento, destinados à venda de pescado e produtos diversos tais como 
artesanato e vestuário;

b) Bancas tipo “Box” — os locais idênticos aos anteriores destinados 
à venda de frutas, legumes, ovos e demais produtos hortícolas e frutos 
secos e/ou de conserva, mas equipados com painéis em rede apropriada 
de forma a permitir a separação e individualização ou o seu secciona-
mento e isolamento após a sua utilização.

CAPÍTULO II

Da venda e concessão

SECÇÃO I

Condições gerais

Artigo 7.º

Licença

1 — A ocupação de locais de venda está sujeita à emissão de licença 
pelo Município de Ílhavo.

2 — As licenças de ocupação são onerosas, pessoais e precárias, 
qualquer que seja a sua espécie ou local a que se refiram.

Artigo 8.º

Condições de exercício da atividade

A atividade comercial a desenvolver no Mercado Municipal da Barra, 
será exercida, nos termos da lei, por pessoas singulares e coletivas em 
regime de ocupação dos locais de venda e contra o pagamento das taxas 
respetivas à Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Tipos de ocupação

1 — Os locais de venda existentes no Mercado podem ser objeto de 
ocupação efetiva ou diária.

2 — A ocupação diz -se efetiva quando é conferida pelos prazos de-
terminados no presente Regulamento e poderá ser extensiva a todas as 
bancas disponíveis no Mercado

3 — A ocupação diz -se diária quando é conferida para um só dia 
de funcionamento do Mercado e pelo tempo normal do mesmo, mas 
exclusivamente para bancas e/ou lugares autorizadas a esse fim, desde 
que a procura e a disponibilidade de bancas assim o permita.

SECÇÃO II

Da ocupação efetiva

Artigo 10.º

Atribuição

1 — A ocupação de locais com caráter efetivo será sempre atribuída 
por meio de arrematação em hasta pública, à exceção das que, por 
determinação havida da Câmara Municipal e na sequência da anterior 
regulamentação aplicável aos Mercados Municipais, foram atribuídas 
aos antigos concessionários e são objeto de direitos adquiridos pelos 
mesmos nos termos de tal regulamentação, válidas durante o prazo de 
cinco anos após a data de abertura do novo Mercado.

2 — As bancas referenciadas no número anterior não poderão ser 
objeto de renovação automática, devendo nesta sequência obedecer às 
regras definidas no n.º 4 do artigo 80.º do Regime Jurídico de Atividades 
de Comércio, Serviços e Restauração (RJACSR) com a nova redação 
dada pelo D. Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 11.º
Hasta pública

Sempre que seja criado ou fique devoluto qualquer local que pela 
sua natureza ou por deliberação camarária deva ser objeto de ocupação 
efetiva, a Câmara Municipal definirá os termos a que obedecerá a res-
petiva hasta pública (de venda ou concessão), observando as seguintes 
condições gerais:

a) A hasta pública deve ser publicitada com a antecedência mínima 
de 10 dias úteis, pelo menos, num jornal local e através de afixação de 
editais nos lugares de estilo, em que se mencione:

i. Identificação dos espaços a concessionar;
ii. Valor base da licitação;
iii. Modalidade de pagamento;
iv. Identificação do serviço e data limite para apresentação de pro-

postas;
v. Local, data e hora da praça;
vi. Indicação das taxas aplicáveis e de outros elementos considerados 

relevantes.

b) Só poderão candidatar -se à atribuição de lugares de venda as 
pessoas singulares ou coletivas que demonstrem a regularidade da sua 
situação contributiva perante o Estado português em matéria de contri-
buições e impostos, bem como relativamente à sua situação contributiva 
com a segurança social referentes ao exercício do respetivo comércio, 
indústria ou profissão;

c) A praça é dirigida por uma comissão composta por três membros, 
designada pela Câmara Municipal;

d) As propostas devem ser apresentadas em sobrescrito fechado, 
identificando -se no exterior do mesmo o proponente e o espaço comercial 
a que respeita, que, por sua vez, é encerrado num segundo sobrescrito 
dirigido ao presidente da comissão e endereçado ao serviço onde é 
realizada a praça. Com a proposta, o candidato entregará também cópia 
das certidões comprovativas de situação contributiva regularizada com 
a administração fiscal e a segurança social;

e) A praça inicia -se com a abertura das propostas recebidas, se existi-
rem, havendo lugar a licitação a partir do valor da proposta mais elevada, 
ou, se não existirem, a partir do valor base de licitação anunciado;

f) Podem intervir na praça os interessados ou seus representantes de-
vidamente identificados, e no caso de pessoas coletivas, habilitados com 
poderes bastantes para arrematar, independentemente da apresentação 
de proposta em sobrescrito fechado;

g) O valor do lanço mínimo é fixado pela comissão e não são permi-
tidos lanços de valor inferior a 5 euros, podendo ser igualmente fixado 
um valor de lanço máximo.

h) A licitação termina quando o presidente da comissão tiver anunciado 
por três vezes o lanço mais elevado e este não for coberto;

i) Gozam do direito de preferência, a exercer no momento da hasta 
pública, em caso de igualdade na proposta em sobrescrito fechado ou na 
licitação, os anteriores titulares do espaço levado à praça ou os titulares 
de quaisquer outros direitos legais ou convencionais de preferência, salvo 
se forem devedores, a qualquer título, perante o Município de Ílhavo;

j) Durante o prazo de cinco anos a contar da arrematação, os adqui-
rentes não poderão alienar, a título gratuito ou oneroso, ou sob qualquer 
outra forma, transferir para outrem a posse sobre a totalidade ou parte 
dos lugares de venda adquiridos, sem que para o efeito estejam auto-
rizadas pela Câmara Municipal de Ílhavo, a qual gozará do direito de 
preferência.

k) Será tido como alienação do lugar de venda a cessão/transmissão, 
por qualquer forma, de mais 75 % do capital das pessoas coletivas que 
dele sejam titulares à data da cessão.

l) Pode não haver lugar à adjudicação provisória ou definitiva quando 
haja fundados indícios de conluio entre os proponentes ou qualquer 
outra causa justificativa;

m) Terminados os procedimentos enumerados, o espaço (banca) é 
adjudicado provisoriamente pela comissão a quem tiver oferecido o preço 
mais elevado, que deverá, de imediato, proceder ao pagamento de uma 
importância correspondente a 25 % do valor da adjudicação;

n) No final da praça será elaborado o respetivo auto de arrematação, 
onde, nomeadamente, se identificarão os interessados que tiverem ofe-
recido os dois maiores lanços, auto esse que deve ser assinado pelos 
membros da comissão e pelo adjudicatário provisório, se ainda estiver 
presente.

Artigo 12.º
Adjudicação definitiva

1 — A decisão de adjudicação definitiva ou de não adjudicação cabe 
à Câmara Municipal, devendo dela ser notificado o adjudicatário por 
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carta registada com aviso de receção, no prazo de 15 dias úteis a contar 
da adjudicação provisória.

2 — O pagamento do preço deve ser realizado, na tesouraria da Câ-
mara Municipal de Ílhavo, no prazo de cinco dias úteis a contar da data 
da notificação da adjudicação do espaço pela Câmara Municipal.

3 — O prazo previsto no número anterior poderá ser prorrogado por 
motivo devidamente justificado, mas nunca por um período superior 
a 60 dias.

4 — O não cumprimento pelo adjudicatário das obrigações previstas 
para a hasta pública e pagamento, implica a perda de quaisquer direitos 
eventualmente adquiridos, bem como das importâncias já entregues.

5 — A prestação de falsas declarações ou a falsificação de documentos 
apresentados implica a exclusão da hasta pública, bem como a anulação 
da adjudicação, perdendo para o Município as quantias já entregues.

6 — Quando, por qualquer razão, não houver lugar à adjudicação 
definitiva, o espaço será adjudicado ao interessado que apresentou a 
proposta ou o lanço de que resultou o valor de arrematação imediata-
mente inferior.

Artigo 13.º
Prazo da concessão

O período de concessão será de cinco anos, está sujeito à aplicação 
das taxas definidas no presente Regulamento, bem como ao definido 
no n.º 4 do artigo 80.º do Regime Jurídico de Atividades de Comércio, 
Serviços e Restauração (RJACSR) com a nova redação dada pelo D. Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 14.º
Licença de ocupação

1 — Após a adjudicação definitiva do espaço e o pagamento do valor 
da arrematação é emitida a respetiva licença.

2 — Da licença devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do titular e da(s) pessoa(s) autorizada(s) a ocupar o 

lugar, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 47.º;
b) Identificação do lugar ocupado, dimensão e localização;
c) Ramo de atividade;
d) Tipo de produtos autorizados a comercializar;
e) Horário de funcionamento permitido quando aplicável;
f) Condições especiais de ocupação, se existirem;
g) Data de emissão e validade.

3 — Aos adquirentes será emitida uma licença de onde constam apenas 
os requisitos previstos nas alíneas c), d), e), f) e g).

4 — Os concessionários não podem utilizar, sobre pretexto algum, 
mais do que o espaço estritamente correspondente ao seu local e serão 
responsáveis pelos utensílios ou artigos camarários que danifiquem, 
devendo indemnizar prontamente a Câmara Municipal pelos prejuízos.

5 — Diariamente, todos os titulares e/ou colaboradores ficam respon-
sáveis por assinar uma folha de registo de presenças que estará disponível 
no Mercado Municipal, sob pena de perda de licença de ocupação, se o 
período de ausência, verificado pela falta de assinatura dos titulares dos 
espaços da Área Interna referidos na alínea a), do artigo 4.º, for superior 
a 30 dias consecutivos sem causa justificativa, ou se não for registada 
a assinatura de qualquer ocupante (colaborador autorizado ou titular) 
durante o período de 15 dias seguidos.

Artigo 15.º
Início da atividade

1 — O titular da licença de ocupação deve iniciar a atividade no prazo 
de 30 dias a contar da data de emissão desta, sob pena de caducidade 
do respetivo direito.

2 — Se os espaços adjudicados não permitirem o início da atividade 
no prazo mencionado no número anterior a Câmara Municipal fixará 
novo prazo, a requerimento do concessionário interessado.

Artigo 16.º
Caducidade da licença

1 — Sem prejuízo do definido artigo 13.º do presente Regulamento, a 
licença de utilização caduca e os respetivos titulares perdem os respetivos 
direitos, nos seguintes casos:

a) Quando ocorra a morte do respetivo titular;
b) Pela renúncia voluntária do titular;
c) Por falta de pagamento das taxas devidas por período superior a 

dois meses;
d) Se a atividade não for iniciada no prazo estabelecido;

e) Pela não ocupação do espaço, por qualquer ocupante autorizado, 
em período superior a 15 dias seguidos, sem causa justificativa;

f) Pela não ocupação do espaço, pelo respetivo titular, em período 
superior a 30 dias seguidos, sem causa justificativa;

g) Pela não ocupação das lojas em período superior a 30 dias seguidos, 
sem causa justificativa;

h) Pela cedência a terceiros, sem prévia autorização da Câmara Mu-
nicipal;

i) Pela utilização do lugar para fins diferentes daquele para que foi 
concedido.

2 — A caducidade da licença nos termos das alíneas c), d), e) e f) 
do n.º 1 constitui impedimento para o seu titular aceder de novo a um 
espaço no Mercado por um período de dois anos.

3 — Quando o titular da licença for uma sociedade, constitui ainda 
causa de caducidade da licença a não comunicação, no prazo de 30 dias 
após a sua ocorrência, de cessão de quotas ou qualquer alteração do 
pacto social.

4 — A caducidade da licença não implica o direito a qualquer indem-
nização por parte do seu titular, que deve proceder à desocupação do 
espaço no prazo de 15 dias úteis após ser notificado nesse sentido.

5 — A não desocupação do espaço implicará a remoção e armazena-
mento dos bens que ali se encontrarem por parte da Câmara Municipal, 
a expensas do responsável.

Artigo 17.º
Desistência

1 — Os concessionários que pretendam desistir da ocupação efetiva, 
são obrigados a comunicar essa intenção, por escrito, à Câmara Muni-
cipal com a antecedência mínima de 60 dias.

2 — A inobservância do disposto no n.º 1, obriga o concessionário ao 
pagamento das taxas correspondentes a duas mensalidades.

3 — Os ocupantes que tenham pago as taxas correspondentes ao ano 
em curso, e pretendam desistir da ocupação antes de terminado o ano, 
não terão direito a qualquer indemnização ou reembolso.

SECÇÃO III

Das ocupações diárias

Artigo 18.º
Atribuição de lugar

As bancas de caráter diário que porventura e face à disponibilidade 
do Mercado da Barra puderem ser destinadas, sê -lo -ão para um só dia 
de funcionamento do Mercado sendo a sua ocupação suscetível de 
autorização pela parte da Câmara Municipal, tendo esta o direito de 
decidir sobre a disponibilidade destes locais.

Os interessados na utilização de locais com caráter diário deverão so-
licitar verbalmente, ao fiel do Mercado, a atribuição do lugar pretendido, 
no próprio dia em que pretendem utilizá -lo caso tal disponibilização 
se verifique.

Artigo 19.º
Taxa de utilização

1 — Uma vez atendido o pedido, será imediatamente paga a respetiva 
taxa de utilização.

2 — O pagamento da ocupação diária será feito por meio de senhas 
fornecidas pelo fiel do Mercado, e a sua falta implica, para além do 
pagamento da taxa devida, uma sobretaxa de igual valor.

3 — As senhas são intransmissíveis e deverão ser conservadas pelos 
interessados durante o período da sua validade, sob pena de lhe ser 
aplicado o regime sancionatório previsto no número anterior.

SECÇÃO IV

Da natureza da utilização dos locais de venda

Artigo 20.º
Natureza do direito de utilização

O direito de utilização de locais de venda é sempre de natureza pre-
cária, pelo que não pode ser objeto de trespasse, cessão de exploração 
comercial ou transmissão a título gratuito ou oneroso, total ou parcial-
mente, sem prejuízo do que vai disposto nos artigos seguintes.
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Artigo 21.º
Substituição dos concessionários

1 — Poderão os concessionários fazer -se substituir quando tenham 
necessidade, por tempo indispensável, nunca superior a 60 dias, mediante 
a apresentação de pedido escrito dirigido ao presidente da Câmara, no 
qual constem os motivos e tempo de substituição e a identidade do 
substituto e a responsabilidade pelo pagamento das taxas e licenças 
correspondentes ao período em que se fazem substituir e por quaisquer 
encargos resultantes da ação ou omissão dos substitutos.

2 — Na hipótese prevista no número anterior, considera -se que o 
concessionário e o substituto serão solidariamente responsáveis pelo 
pagamento das taxas e licenças devidas, bem como pela satisfação 
de todos os encargos resultantes da operação desenvolvida, seja em 
matéria regulamentar, seja de responsabilidade civil derivada dos seus 
atos ou omissões.

Artigo 22.º
Transmissão por morte

1 — Sem prejuízo do definido no artigo 13.º do presente Regulamento, 
no caso de falecimento de qualquer concessionário e desde que tal facto 
tenha sucedido no período de concessão atribuído, é reconhecido ao seu 
cônjuge e herdeiros na linha reta descendente o direito de continuarem 
na utilização do local nos precisos termos do falecido, se o requererem 
no prazo de 60 dias subsequentes à morte do titular.

2 — Os candidatos à transmissão do direito de ocupação previsto 
no número anterior deverão, no mesmo prazo, apresentar na Câmara 
Municipal documentos comprovativos da qualidade que invocam.

3 — Em caso de concurso de interessados a preferência defere -se 
pela ordem prevista no número anterior.

4 — Concorrendo apenas descendentes, observam -se as seguintes 
regras:

a) Entre descendentes de grau diferente, preferem os mais próximos 
em grau;

b) Entre descendentes do mesmo grau, abrir -se -á licitação.

5 — O cônjuge sobrevivo só gozará da faculdade aqui prevista se, 
à data do óbito do concessionário, não estiver judicialmente separado 
de pessoas e bens.

6 — O(s) interessado(s) que não requerer(em) o reconhecimento do 
direito a que se refere o presente artigo, perde(m) o direito de o fazer e o 
lugar considera -se imediatamente perdido a favor da Câmara Municipal 
e extinto o direito de ocupação de que era titular o falecido.

Artigo 23.º
Troca de bancas

1 — Em casos devidamente justificados e a requerimento dos interes-
sados, pode a Câmara Municipal autorizar a troca de bancas.

2 — O direito à ocupação das bancas por processo de troca cessa no 
prazo fixado para a concessão de lugares.

3 — A troca de bancas dá lugar à emissão de nova licença pelo mesmo 
período.

Artigo 24.º
Cedência de lugares

1 — Aos detentores dos títulos de ocupação poderá ainda ser au-
torizada pela Câmara Municipal a cedência a terceiros dos respetivos 
lugares, desde que ocorra um dos seguintes factos:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50 % da capacidade física normal do 

mesmo;
c) Outros motivos ponderosos e justificados, verificados caso a 

caso;
d) Reforma do titular.

2 — A autorização da cedência depende, entre outros:
a) Da regularização das obrigações económicas para com a Câmara 

Municipal;
b) Do preenchimento pelo cessionário, das condições do presente 

Regulamento.

Artigo 25.º
Efeitos da transmissão

Verificando -se a transmissão do lugar e da respetiva licença, nos 
termos previstos no artigos 22.º, 23.º e 24.º, os novos titulares não 

adquirem quaisquer novos direitos, e as licenças conservam totalmente 
a sua natureza precária.

Artigo 26.º
Cartões de Identificação

1 — Cada concessionário e seus colaboradores deverão estar devi-
damente identificados, mediante Cartão de identificação, que conterá 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do titular;
b) Qualidade (titular ou colaborador);
c) Número e data de validade da licença emitida pela Câmara Mu-

nicipal;

2 — O cartão de Identificação deverá ser requerido à Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 27.º
Vestiário e Zonas destinadas aos concessionários

Todos os operadores autorizados a exercer a sua atividade no in-
terior do Mercado deverão obrigatoriamente utilizar o vestiário para 
procederem à deposição dos seus objetos pessoais e efetuarem a troca 
de roupa.

Artigo 28.º
Utilização das Câmaras de Refrigeração do Mercado

A utilização de câmaras de frio, coletivas e individuais que porventura 
possam vir a ser instaladas pela Câmara Municipal ou pelos próprios 
utilizadores das bancas onde tal se justifique, está sujeita ao pagamento 
das respetivas taxas e ao horário previsto no presente Regulamento e, 
sendo aplicável, no Regulamento de Taxas do Concelho de Ílhavo. O 
acesso às referidas câmaras estará também condicionado ao cumprimento 
das Normas que porventura vierem a ser definidas no âmbito do Manual 
de Boas Práticas do Mercado Municipal da Barra.

Artigo 29.º
Limpeza

1 — Os concessionários são responsáveis pela limpeza e asseio diário 
dos espaços que lhe estão atribuídos, estando obrigados à deposição 
diária dos desperdícios e lixos produzidos nos locais apropriados e 
dentro dos horários a fixar.

2 — Os locais destinados ao abastecimento de géneros ou produtos 
e os lugares de cargas e descargas devem manter -se escrupulosamente 
limpos e desimpedidos e a sua ocupação apenas poderá ocorrer durante 
o período estritamente necessário às operações de descarga.

SECÇÃO V

Taxas

Artigo 30.º
Taxas de ocupação

1 — A liquidação das taxas de ocupação efetiva realizar -se -á todos os 
meses, na tesouraria da Câmara Municipal, até ao dia 20 de cada mês e 
em referência ao mês seguinte.

2 — O concessionário poderá realizar o pagamento correspondente 
ao período de um ano, mediante requerimento deferido pela Câmara 
Municipal.

Artigo 31.º
Valor das taxas

1 — Pela utilização de cada local de venda ao público, incluindo pela 
utilização da energia em caso de instalação de equipamentos individuais 
de frio ou outros que permitam o apoio à gestão e funcionamento da 
respetiva banca, será cobrada uma taxa, constante em tabela anexa, a 
atualizar anualmente de acordo com o índice de inflação.

2 — As taxas referidas no número anterior poderão também revistas 
anualmente sob proposta da Câmara Municipal à Assembleia Municipal, 
que as deverá aprovar de forma a entrarem em vigor em 1 de janeiro 
de cada ano.

3 — Enquanto não for fixada nova taxa de ocupação, continua em 
vigor a taxa em uso.
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CAPÍTULO III

Do funcionamento do Mercado

SECÇÃO I

Horários

Artigo 32.º
Horário de funcionamento do Mercado

1 — O Mercado Municipal da Barra a tem o seguinte horário de 
funcionamento para o público:

a) Horário de verão (de 1 de junho a 30 de setembro): todos os dias 
exceto à segunda -feira, das 08:00 horas às 13:00 horas.

b) Horário de inverno (de 1 de outubro a 31 de maio) válido única e 
exclusivamente às sextas, sábados e vésperas de feriados: das 08:00 horas 
às 13:00 horas;

2 — Quando se iniciar o período de abertura ao público, todos os 
produtos devem estar devidamente arrumados nos expositores e as áreas 
de circulação desocupadas;

3 — É permitida aos vendedores a entrada no Mercado meia hora antes 
da abertura (07:30 horas, consoante o definido no parágrafo anterior) ao 
público, de modo a procederem à descarga de produtos.

4 — Até trinta minutos depois do horário de encerramento ao público 
todos os vendedores devem ter os lugares de venda limpos e arrumados, 
de forma a permitir a realização da limpeza do Mercado.

5 — O horário estará patente no Mercado em lugar bem visível do 
público utilizador.

6 — Não será permitida a permanência nos Mercados de pessoas e 
estranhas aos serviços, para além da hora do encerramento.

7 — Quer o horário de funcionamento, quer os dias de encerramento 
poderão ser alterados, a título excecional e devidamente fundamentado 
pela Câmara Municipal.

Artigo 33.º
Horário para Cargas de Descargas

1 — A entrada e saída de géneros e produtos no Mercado efetua-
-se exclusivamente pelos respetivos portões de acesso e que são os 
seguintes:

a) Produtos hortofrutícolas e diversos pelo portão do lado Poente;
b) Produtos de pesca, pelos portões do lado Nascente;

2 — O horário para a entrada e saída de produtos decorre preferen-
cialmente meia hora antes da abertura do Mercado ao público;

a) Serão permitidas exceções nas descargas de produtos alimentares, 
desde que devidamente fundamentadas e com acompanhamento do 
funcionário do Mercado.

3 — A carga, descarga e condução dos géneros e volumes, deve ser 
feita diretamente dos veículos para os locais para esse fim destinados 
e vice -versa, não sendo permitido acumular os produtos destinados a 
venda, quer nos corredores interiores do Mercado, quer nos arruamentos 
circundantes.

4 — Quer o horário de cargas, quer o de descargas de géneros ali-
mentícios, poderão ser alterados a título excecional e devidamente 
fundamentado pela Câmara Municipal.

Artigo 34.º
Horário para Acesso às Câmaras Frigoríficas

para Produtos Alimentares
1 — O acesso às câmaras frigoríficas do Mercado Municipal para o 

acondicionamento e recolha ou levantamento de produtos hortícolas e 
frutícolas e de pescado fresco caso possível e justificável conforme a 
disponibilidade existente nas instalações do Mercado da Barra, decorre 
preferencialmente nos seguintes períodos:

a) Manhã — meia hora antes da abertura do Mercado ao público 
conforme os períodos definidos no artigo 32.º;

2 — Nas câmaras frigoríficas, o levantamento poderá ser será feito em 
horário diferente do estipulado, mas apenas a título excecional e mediante 
solicitação, devidamente fundamentada, ao fiel do Mercado.

3 — Os concessionários utilizadores das câmaras de refrigeração 
individuais caso estas venham a ser possíveis e devidamente autorizadas, 
serão inteiramente responsáveis pela sua limpeza.

4 — O acesso a todas as câmaras instaladas no Mercado deverá ser 
obrigatoriamente feito sempre na presença de um funcionário do Mer-
cado, ou de pessoa devidamente autorizada.

5 — Todas as câmaras frigoríficas instaladas no Mercado, serão su-
jeitas a um controlo de temperatura e limpeza, a fim de assegurar o 
seu correto funcionamento, assim como salvaguardar a qualidade dos 
produtos nelas armazenados.

Artigo 35.º
Horário para Acesso à Câmara Frigorífica

para subprodutos animais
1 — O acesso à câmara frigorífica do Mercado Municipal, para o 

acondicionamento de subprodutos animais, deverá ser realizado prefe-
rencialmente no seguinte horário:

a) De manhã, até às 12:00 horas;

2 — Em caso de persistente dúvida ou de generalizada indisciplina 
no cumprimento do disposto no n.º 1, a Câmara Municipal fixará, por 
despacho do Presidente, um horário fixo de acondicionamento de sub-
produtos animais nas câmaras frigoríficas ou determinará caso tal se 
mostre necessário a sua interdição para tal uso.

SECÇÃO II

Condições de venda

Artigo 36.º
Condições de venda

Os géneros destinados à venda ao público serão colocados e arrumados 
nos locais a esse fim destinados pela Câmara Municipal, e indicados 
pelo encarregado e fiel do Mercado, de modo a proporcionar a melhor 
apresentação e conservação dos géneros, melhor aproveitamento de 
espaço e a garantir o asseio e higiene indispensáveis e bem assim, a 
maior comodidade por parte do público.

Artigo 37.º
Ocupação do espaço

1 — Cada concessionário de um local de venda não poderá ocupar 
senão o espaço correspondente ao respetivo local.

2 — A colocação e ordenação dos géneros, nos Mercados, serão 
reguladas pelo encarregado ou por quem o substituir, em harmonia 
com as instruções superiormente fornecidas, de modo que as diferentes 
classes de géneros fiquem, tanto quanto possível, separadas segundo a 
sua natureza e tendo em vista a comodidade do público e o conveniente 
aproveitamento da área de venda.

3 — É absolutamente proibido colocar sobre as bancas, sem autori-
zação da Câmara Municipal, mesas, baldes, estantes, estrados, conten-
tores ou qualquer outro mobiliário ou equipamentos, bem como utilizar 
pregos e ou escápulas nas paredes ou fixar qualquer tipo de armação, 
que tenham por fim alterar a área de exposição e ou perturbar o acesso 
visual às bancas confinantes.

Artigo 38.º
Acondicionamento dos géneros alimentares

1 — Os produtos de pesca têm de ser acondicionados nos seguintes 
espaços reservados ao seu armazenamento:

a) O pescado fresco pode ser acondicionado num espaço que comporta 
uma câmara frigorífica comum aos utilizadores, ou num espaço que 
comporte câmaras frigoríficas individuais adstritas à respetiva banca e 
após autorização da sua instalação por parte da Câmara Municipal;

2 — As frutas e legumes serão acondicionados numa câmara de re-
frigeração comum apenas destinada para este género de alimentos caso 
esta se venha a justificar existir no Mercado da Barra. Contudo, sem 
prejuízo da qualidade dos produtos deste género, é permitido aos con-
cessionários que o desejem, deixá -los no respetivo local de venda, desde 
que devidamente protegidos com cobertura e desde que não prejudiquem 
a estética do Mercado.

3 — Todas as câmaras de frio serão usadas nas condições previstas 
nos artigos 31.º quando aplicável e 34.º
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SECÇÃO III

Disposições especiais relativas à venda de pescado

Artigo 39.º
Definição e organização

1 — Entende -se por «pescado» todos os animais subaquáticos, no-
meadamente, crustáceos, moluscos, equinodermes, ciclóstomos, peixes, 
suas partes ou produtos, preparados ou não, com destino à alimentação 
humana.

2 — A venda de pescado a retalho é feita em mesas agrupadas e 
dispostas para esse fim e assegurada com apoio de câmaras frigoríficas 
conforme o definido no artigo 38.º

3 — Com o objetivo de garantir que nenhum produto de pesca, trans-
formado ou não, potencialmente perigoso seja comercializado, devem 
ser cumpridas as normas previstas nos regulamentos (CE) n.º 852/2004 
de 29 de abril e (CE) n.º 853/2004 de 29 de abril.

Artigo 40.º
Condições de comercialização

1 — Os vendedores devem possuir um elevado grau de higiene pessoal 
e não manifestar qualquer sinal de doença potencialmente transmissível, 
nem apresentarem feridas infetadas, infeções cutâneas ou infeções gas-
trointestinais, devendo ter permanentemente na sua posse um atestado 
médico que o certifique. Devem ser também evitados todos os compor-
tamentos de risco (assoar, tossir, espirrar junto dos alimentos) e evitar 
o contacto direto das mãos com os produtos.

2 — No exercício da sua atividade, os vendedores usarão um avental 
em modelo indicado pela Câmara Municipal de Ílhavo.

3 — Todas as bancas e utensílios utilizados nesta secção devem ser 
objeto de lavagem diária e desinfeção com soluções antisséticas fracas.

4 — As caixas utilizadas no transporte do peixe fresco para o Mercado 
devem ser constituídas por material rígido, de preferência plástico, não 
deteriorável e deverão ser submetidas a lavagem e desinfeção, pelos 
concessionários, em local destinado para o efeito, sempre que o peixe 
for exposto nas bancas e estas se encontrem vazias. É proibida a per-
manência de caixas vazias e sujas, tanto nos corredores do Mercado, 
como atrás das bancas de cada vendedor.

5 — A conservação do peixe fresco durante a exposição para venda 
deve ser efetuada com adição de gelo triturado em toda a superfície 
das bancas, de modo a que a sua temperatura não exceda os 2.º C, não 
devendo a conservação, por este modo, exceder as 48 horas.

6 — O peixe destinado à venda em postas deverá ser cortado nas 
melhores condições de higiene, sendo que, a sua preparação só poderá 
ser feita no local a esse fim destinado.

7 — Os procedimentos operacionais a realizar na zona de preparação 
de pescado (evisceração, remoção das cabeças, descamação, lavagem, 
corte e posterior acondicionamento) deverão seguir uma sequência 
que assegure que este não esteja exposto mais do que trinta minutos 
à temperatura ambiente. No final desta operação, deverá ser realizada 
uma lavagem do pescado, com água corrente (não sendo permitida nas 
cubas com água residual), devendo de seguida os desperdícios gerados 
ser imediatamente retirados para reservatórios adequados.

8 — A exposição do pescado para venda deve fazer -se de forma a 
preservá -lo do contacto com o público, ou com objetos de que este 
seja portador.

9 — Se o peixe for exposto em caixas plásticas ou outros recipientes 
apropriados, como por exemplo tabuleiros metálicos, os mesmos devem 
ser providos de furos de modo a permitir o escoamento da água de fusão, 
sempre que houver adição de gelo.

10 — Todos os produtos em exposição devem estar devidamente 
marcados e rotulados com:

a) Denominação comercial da espécie;
b) Método de produção;
c) Zona de captura.

11 — A venda de moluscos bivalves vivos, tais como: amêijoas, 
lambujinhas, conquilhas ou cadelinhas, ostras, berbigão, lingueirão 
ou navalha, mexilhão, vieiras, ou outros do mesmo tipo, deve ser feita 
em embalagens invioladas e invioláveis devidamente identificadas por 
meio não deteriorável, após passagem por centro de depuração licen-
ciado oficialmente. A marca de salubridade deve conter as seguintes 
informações:

a) O país de expedição;
b) As espécies de bivalves;
c) O número do lote;
d) O calibre;

e) A identificação do centro de expedição pelo seu número de controlo 
veterinário;

f) O dia e mês de acondicionamento.

12 — O bacalhau e seus derivados poderão ser comercializados nas 
condições previstas na legislação em vigor.

13 — É interdita a venda de pescado transformado, nomeadamente 
marisco.

Artigo 41.º
Inspeção e fiscalização higiossanitária do pescado

1 — Todo o pescado e seus produtos frescos que se destinem ao con-
sumo público, pode ser sujeito a inspeção e fiscalização higiossanitária, 
pelas entidades competentes, de acordo com o respetivo Regulamento 
em vigor, em todo o seu percurso comercial, incluindo em Mercados 
Municipais.

2 — Na observação do pescado, os inspetores deverão proceder de 
modo que, sendo o exame suficientemente elucidativo, se evitem tanto 
quanto possível, prejuízos (escusados) desnecessários, tanto para o dono 
da Mercadoria, como para o público.

3 — Será totalmente reprovado, por impróprio para consumo público, 
o pescado que:

a) Sejam portadores de tumores ou tenham cheiros anormais;
b) Sejam fundadamente suspeitos de veicular microrganismos pato-

génicos ou substâncias tóxicas para o homem;
c) Seja de qualidade deficiente;
d) Esteja em decomposição ou início de decomposição;
e) Se apresente com os músculos anormalmente moles à pressão 

digital,
f) Apresente olhos salientes com pupilas branco -leitosas,
g) A mucosa das guelras destacável à simples tração ou leve raspagem,
h) A pele do troço da cauda francamente aderente aos tecidos sub-

jacentes,
i) As membranas da parede abdominal fétidas,
j) Com cheiros amoniacais (tratando -se de espécies com o esqueleto 

ósseo),
k) Com pigmentação sanguínea ao longo da metade anterior da coluna 

vertebral,
l) Com acentuada flacidez de todo o corpo,
m) Peixes cujas escorrências líquidas se acumulem à sua volta ou 

dentro da cavidade abdominal.

4 — Serão também retirados da alimentação pública, por expressa 
proibição de venda para tal fim:

a) As ostras que não provenham de postos de depuração autorizados;
b) Moluscos provenientes de viveiros locais ou locais declarados 

insalubres, a menos que prove terem sido submetidos a técnicas de 
depuração aprovadas oficialmente;

c) O marisco não conservado pelo frio, que esteja em estado de al-
teração incipiente.

Artigo 42.º
Conservação

Todo o pescado que à hora do encerramento do Mercado não tiver 
sido vendido, e que não esteja em condições impróprias, referidas no 
artigo 41.º, será recolhido sob a responsabilidade do respetivo vendedor 
e/ou nas câmaras frigoríficas existentes no Mercado caso haja disponi-
bilidade para esse efeito, exceto o destinado a autoconsumo.

Artigo 43.º
Publicidade dos preços do pescado

Durante todo o tempo do exercício do seu comércio, os vendedores de 
pescado deverão ter afixado, por cada espécie à venda, uma tabuleta em 
material impermeável, liso e resistente, colocada de forma bem visível, 
e qual conste o seu preço, nome e origem.

SECÇÃO IV

Disposições específicas relativas à eliminação
dos produtos animais

Artigo 44.º
Destino do pescado rejeitado

1 — Os detritos de peixe, nomeadamente os que resultem da evis-
ceração, remoção das cabeças e descamação, ou os impróprios para 
consumo, também designados por subprodutos animais, serão armaze-
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nados pelos concessionários que os tenham produzido, em reservatórios 
individuais adequados, afastados da vista do público e próximo dos 
seus locais de venda.

2 — Os contentores destinados ao armazenamento deverão estar 
devidamente identificados com a menção “Produtos não destinados a 
consumo humano”.

3 — Nos períodos definidos no artigo 35.º, os concessionários de-
verão depositar os detritos de peixe e demais subprodutos animais em 
contentores estanques reutilizáveis, posicionados para o devido efeito 
numa câmara frigorífica instalada pela Câmara Municipal e localizada 
no Mercado Municipal da Barra que, por sua vez e no final do período 
de funcionamento do referido Mercado, serão transportados para o 
Mercado da Costa Nova onde existem instalações especificamente 
destinadas para esse efeito.

CAPÍTULO IV

Dos direitos e deveres

SECÇÃO I

Da Câmara Municipal de Ílhavo

Artigo 45.º
Direitos e deveres da Câmara Municipal

1 — Constituem deveres da Câmara Municipal:
a) Garantir o cumprimento do presente Regulamento e da demais 

legislação aplicável;
b) Fiscalizar as atividades exercidas no Mercado;
c) Exercer a faculdade inspetiva em todas as suas vertentes, nomea-

damente higiénica e sanitária;
d) Assegurar a gestão das áreas e equipamentos comuns;
e) Assegurar a conservação e limpeza do Mercado, com exceção dos 

espaços concedidos;
f) Garantir a segurança das instalações e equipamentos;
g) Promover a publicidade e promoção comercial do Mercado.

2 — A Câmara Municipal pode exercer todos os poderes e direitos 
legalmente admissíveis na gestão do Mercado.

3 — A Câmara Municipal nos termos do definido na Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro e caso haja acordo entre ambas as partes, poderá 
delegar na Junta de Freguesia da Gafanha da Nazaré, todos os poderes 
e direitos legalmente admissíveis na gestão do Mercado da Barra.

SECÇÃO II

Dos concessionários

Artigo 46.º
Utilização do lugar concedido

1 — Conferida a ocupação de utilização, o respetivo titular tem o 
direito de utilizar livremente o local de venda concedido no exercício 
da sua atividade comercial, mas sempre com respeito do disposto neste 
Regulamento, na legislação em vigor, e nas normas reguladoras da 
atividade económica que nele pratica.

2 — O lugar de venda pode ser ocupado, subsidiária ou cumulativa-
mente, por colaboradores do titular do alvará, no máximo de dois, desde 
que tal pretensão seja previamente formulada em requerimento escrito 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal;

3 — Os titulares ou colaboradores apenas podem ocupar no máximo 
duas bancas.

Artigo 47.º
Deveres dos concessionários

Todos os titulares do direito de ocupação dos locais de venda, também 
designados concessionários, têm por dever:

a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as disposições 
deste Regulamento;

b) Proceder aos pagamentos previstos no presente Regulamento;
c) Manter sempre em boa ordem as senhas, documentos e quaisquer 

títulos relacionados com a licença de ocupação do local, exibindo -os 
prontamente às entidades municipais sempre que tal lhe seja solici-
tado;

d) Conservar os respetivos locais em perfeito estado de higiene, 
particularmente quando no fim do dia abandonarem o local, devendo 
a limpeza estar concluída trinta minutos após a hora de encerramento 
do Mercado,

e) Frequentar os cursos a ministrar gratuitamente e sempre que tal 
se verifique pelas autoridades sanitárias em matéria de normas legais e 
regulamentares relativas a higiene, segurança e saúde, a salubridade e 
ao exercício da atividade que desenvolvem no Mercado, normas essas 
que se obrigam a conhecer e a cumprir;

f) Colaborar com o pessoal do Mercado em tudo quanto lhes seja 
solicitado, para o bom funcionamento deste;

g) Acatar e cumprir prontamente todas as indicações que lhe sejam 
dadas pelo mesmo pessoal;

h) Tratar com educação as autoridades do Mercado e municipais em 
geral e bem assim o público consumidor;

i) Zelar pela boa conservação dos lugares de venda que ocupam, 
comunicando imediatamente ao encarregado do Mercado qualquer 
ocorrência que se verifique com o mesmo;

j) Estarem devidamente uniformizados, devendo os vendedores de 
pescado usar bata, e cabeça coberta com gorro ou touca. Sempre que estes 
abandonem o local de trabalho terão de despir o uniforme, não podendo 
reiniciar a atividade se este não estiver limpo e higienizado;

k) Solicitar a ligação de água e energia, bem como pagar as respetivas 
taxas ou tarifas que são da sua responsabilidade.

2 — Os concessionários de locais de venda são responsáveis por todos 
os danos que causarem nos mesmos, ainda que por mera negligência.

3 — O consumo de bebidas alcoólicas no Mercado não é permitido 
em quaisquer circunstâncias no espaço do Mercado da Barra.

Artigo 48.º
Proibições

É expressamente proibido aos concessionários dos locais de venda:
a) Expor à venda géneros que não constem do título da respetiva 

licença;
b) Ocupar no Mercado mais de dois lugares;
c) Dar entrada a géneros de tal modo encobertos que a verificação da 

sua natureza não possa ser imediatamente identificada pelo encarregado 
ou fiel de Mercado;

d) Comentar os preços praticados com outros vendedores;
e) Conluiar -se com outros vendedores ou com o público;
f) Altercar com outros vendedores ou com o público;
g) Conservar os géneros a vender em recipientes que não sejam 

adequados à sua melhor exposição;
h) Elevar o preço de qualquer Mercadoria do seu comércio depois 

de posta à venda;
i) Expor à venda géneros sujeitos a pesagem ou medida sem estar 

munidos das respetivas balanças, pesos ou medidas;
j) Lançar em qualquer ponto do Mercado quaisquer despojos, lixo 

ou imundícies, que devem ser prontamente despejados nos recipientes 
adequados, os quais deverão estar a coberto das vistas do público;

k) Fazer gastos desnecessários de água ou eletricidade;
l) Acender lume ou conservar nos respetivos locais materiais infla-

máveis, explosivos ou tóxicos;
m) Afixar reclamos, ou usar qualquer outra forma de publicidade;
n) Apregoar géneros ou Mercadorias;
o) Conservar no Mercado animais seus, especialmente cães ou gatos, 

salvo aqueles que desempenhem funções de auxílio nos termos da lei;
p) Deixar de manter em qualquer momento a devida compostura de 

atitudes;
q) Apresentar -se no Mercado sem o necessário cuidado de vestuá-

rio;
r) Apresentar -se no local em estado de embriaguez;
s) Ocupar algum espaço além do local estipulado na autorização;
t) Fazer obras ou colocar estruturas sem a devida autorização da 

Câmara Municipal;
u) Exercer o seu comércio nos passeios e arruamentos que circundam 

o Mercado.
Artigo 49.º

Inspeções sanitárias
1 — A atividade exercida no Mercado está sujeita, sem prejuízo das 

competências legalmente atribuídas a outras entidades, à inspeção sani-
tária dos serviços da Câmara Municipal e da Delegação de Saúde.

2 — As inspeções a realizar nos termos do número anterior destinam-
-se a garantir a higiene e qualidade dos produtos, a higiene dos ven-
dedores e dos utensílios por estes utilizados e as adequadas condições 
sanitárias dos locais de venda e de todo o Mercado em geral.
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3 — As análises do pescado realizar -se -ão, por amostragem, e inci-
dirão sobre os aspetos físico -químicos e microbiológicos.

4 — Os titulares de licenças de ocupação não se podem opor à rea-
lização das inspeções sanitárias e à recolha de amostras para análise, 
devendo prestar toda a colaboração necessária.

5 — As determinações resultantes das inspeções realizadas devem ser 
cumpridas de imediato pelos titulares de licenças de ocupação.

SECÇÃO III

Do público em geral

Artigo 50.º
Proibições

1 — É proibida a permanência dentro do Mercado a pessoas que se 
encontrem em estado de embriaguez.

2 — É expressamente proibido às pessoas que permaneçam no Mer-
cado discutir com os vendedores ou altercar com eles por qualquer 
razão, devendo, sempre que se sintam lesados sobre qualquer aspeto, 
comunicar o facto ao encarregado ou fiéis do Mercado.

Artigo 51.º
Condições de utilização do Mercado

1 — Os consumidores, enquanto dentro do recinto do Mercado, devem 
acatar as indicações dadas pelos fiéis ou encarregado, sem prejuízo da 
reclamação que no caso couber para superior hierárquico

2 — No Mercado da Barra e no espaço interior destinado à sua gestão 
existirá obrigatoriamente Livro de Reclamações o qual será colocado à 
disposição de qualquer cidadão, desde que solicitado para o efeito

CAPÍTULO V

Do pessoal em serviço nos Mercados

Artigo 52.º
Competências dos funcionários em geral

1 — O serviço interno dos Mercados Municipais do Concelho de 
Ílhavo será executado pelo fiel de Mercado, o qual será orientado e di-
rigido pelos Serviços da Divisão de Gestão de Equipamentos e serviços 
Urbanos, caso este não seja expressamente designado pelo presidente da 
Câmara Municipal e/ou pelo Vereador com as funções delegadas.

2 — A função de fiel do Mercado poderá ser desenvolvida por um 
funcionário de uma entidade terceira especialmente contratada para o 
efeito, se razões de eficácia e garantia da segurança, saúde e ordem 
pública, o recomendarem.

3 — A cobrança das taxas diárias será feita pelo fiel de Mercado 
sob orientação dos Serviços referenciados no parágrafo 1.º do presente 
articulado.

4 — Os funcionários da Câmara Municipal em serviço no Mercado 
devem requisitar o auxílio dos agentes da GNR sempre que as cir-
cunstâncias o exijam e prestar todo o auxílio às autoridades policiais e 
sanitárias que dele careçam, no exercício das respetivas funções, dentro 
do Mercado ou no seu exterior.

Artigo 53.º
Obrigações

Todo o pessoal afeto ao serviço dos Mercados municipais é obrigado:
a) A apresentar -se em todos os atos de serviço devidamente fardado, 

limpo e asseado;
b) A não se ausentar do lugar de serviço sem autorização e sem que 

seja devidamente substituído;
c) A não se valer do cargo que desempenha ou da sua autoridade para 

prejudicar ou beneficiar seja quem for;
d) A cumprir as disposições deste Regulamento, assegurando a ordem 

e disciplina no interior do Mercado;
e) A usar de correção com todas as pessoas que frequentem o Mercado, 

prestando os esclarecimentos que lhe sejam pedidos;
f) A cobrar as receitas camarárias, procurando com diligência evitar 

as fraudes;
g) A não exercer no Mercado, direta ou indiretamente, qualquer ati-

vidade económica;
h) A manter boas relações com todos os seus colegas de trabalho;
i) A informar os seus superiores de tudo o que interessa ao serviço.

Artigo 54.º
Competências do fiel do Mercado

Compete, nomeadamente, ao fiel do Mercado:
a) Proceder à abertura e encerramento do Mercado, e zelar pelo seu 

bom funcionamento, devendo dar conhecimento imediato ao seu superior 
hierárquico das situações que o possam por em causa;

b) Ter à sua guarda o inventário de todo o material e utensílios do 
Mercado e verificá -los periodicamente, para tomar conhecimento e dar 
parte das faltas ou avarias ocorridas;

c) Atender as queixas, quer de comerciantes, quer de consumidores, 
procurando resolvê -las em primeira instância, ou comunicando -as ao 
seu superior hierárquico, em caso contrário;

d) Zelar cuidadosamente pela boa ordem, higiene e asseio dos locais 
de venda e pelas boas condições dos géneros expostos, chamando a 
atenção da autoridade sanitária municipal para todos os que se tornam 
suspeitos e suspendendo de imediato a venda dos mesmos;

e) Promover a apreensão do material, utensílios, produtos e artigos 
existentes nos Mercados, que não satisfaçam as normas ou instruções 
em vigor e as condições impostas pela fiscalização sanitária. A apreen-
são, quando não se trate de imposição sanitária, será precedida de aviso 
prévio, feito com antecedência variável segundo a natureza do objeto 
e poderá ser seguida de inutilização determinada pela autoridade sa-
nitária;

f) Proceder à afixação de todas as ordens de serviço emanadas su-
periormente;

g) Proceder à cobrança diária das taxas e ao registo semanal dos 
vendedores produtores, e prestar contas à Secção de Taxas e Licenças 
da Câmara Municipal;

h) Executar e fazer executar as disposições do presente Regulamento 
e todas as ordens ou instruções que legitimamente lhe sejam dadas;

i) Requisitar o material e as reparações necessárias;
j) Verificar, antes de abandonar o Mercado, se tudo está em ordem 

e se no seu interior fica alguma pessoa ou animal que possa causar 
prejuízos;

k) Providenciar para que a circulação dentro do Mercado seja livre 
e fácil.

Artigo 55.º
Proibições

1 — É proibido aos trabalhadores municipais que prestam serviço 
nos Mercados receber direta ou indiretamente dádivas de qualquer 
espécie.

2 — A oferta de dádiva pelos concessionários direta ou indiretamente 
é igualmente proibida.

CAPÍTULO VI

Sanções

Artigo 56.º
Fiscalização

A fiscalização do disposto no presente Regulamento, a instrução 
dos processos de contraordenação e a aplicação de coimas e sanções 
acessórias compete ao Presidente da Câmara Municipal que a poderá 
delegar no Vereador do respetivo Pelouro, sem prejuízo das competências 
legalmente atribuídas a outras entidades.

Artigo 57.º
Contraordenações

1 — O incumprimento do disposto no presente Regulamento constitui 
contraordenação, e será punido com coima de 50 euros a 3750 euros e de 
100 euros a 44. 891 Euros, consoante seja pessoa singular ou coletiva.

2 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 58.º
Sanções acessórias

Simultaneamente com a coima podem ser aplicadas as seguintes 
sanções acessórias, em função da gravidade e da culpa do agente:

a) Apreensão de objetos;
b) Interdição de exercer atividade no Mercado municipal;
c) Privação do direito de participação em arrematações e concursos 

promovidos pelo município ou em concessões de serviços ou licenças;
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d) Cancelamento da licença de que seja titular no Mercado muni-
cipal;

e) Suspensão de qualquer atividade no Mercado, pelo período de 30 
a 365 dias.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 59.º
Contagem dos prazos

Salvo expressa disposição em contrário, na aplicação do presente 
Regulamento os prazos indicados em dias contam -se de forma contínua, 
incluindo, portanto, sábados, domingos e feriados.

Artigo 60.º
Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação do presente 
Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 61.º
Norma revogatória

Pelo presente Regulamento, fica revogada a aplicação do Regu-
lamento Geral dos Mercados do Concelho de Ílhavo aprovado pela 
Câmara Municipal em sessão ordinária do dia 18 de julho de 1960 e 
aprovado pelo Conselho Municipal em sessão extraordinária de 08 de 
agosto de 1960.

Artigo 62.º
Entrada em vigor

Este Regulamento, depois de devidamente aprovado e cumpridas as 
formalidades previstas na lei, entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação nos termos gerais.

Taxas do Mercado da Barra

Artigo 1.º
1 — Bancas e mesas do Município (Frutas, legumes, ovos e demais 

produtos hortícolas e frutos secos e/ou de conserva ou de Diversos onde 
se poderá incluir artesanato e vestuário):

a) Por dia — 1,50 euros;
b) Por mês — 17,50 euros;
c) Por ano — 187,50 euros.

2 — Bancas e mesas do Município (Pescado):
a) Por dia — 2,00 euros;
b) Por mês — 29,00 euros;
c) Por ano — 310,00 euros.

Artigo 2.º
1 — Utilização das Câmaras Frigoríficas Comuns de Frutas e Legumes 

e Pescado Fresco caso aplicável:
Por metro quadrado ou fração por mês — 24,00 euros;
Por metro quadrado ou fração por ano — 280 euros

2 — Utilização de Câmaras Frigoríficas próprias correspondente ao 
fornecimento de energia para o seu funcionamento, desde que aplicável:

Por mês e por câmara frigorífica individual — 22 euros
Por ano e por câmara frigorífica individual — 260 euros

Artigo 3.º
1 — Que a tarifação proposta, se e uma vez aprovada pela Assembleia 

Municipal, passe a constituir um anexo ao Regulamento do Mercado 
da Barra.

2 — Que nos demais aspetos respeitantes à tarificação da atividade 
dos operadores do Mercado da Barra, continue a aplicar -se na parte 
que lhe competir, o Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e 
Concessão de Licenças e Prestação de Serviços Municipais.

29 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo, 
Fernando Fidalgo Caçoilo.

208721419 

 Edital n.º 548/2015

Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal dos Horários
de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda

ao Público e de Prestação de Serviços do Município de Ílhavo
Fernando Fidalgo Caçoilo, Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:
Torna público que a Câmara Municipal de Ílhavo, em reunião ordi-

nária realizada em 3 de junho de 2015, deliberou aprovar a proposta 
de Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal dos Horários de 
Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Município de Ílhavo, considerando as alterações 
ao Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Mais deliberou, em conformidade com o disposto no artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, submeter o referido Projeto a consulta 
pública para recolha de sugestões, pelo período de 30 dias a contar da 
data de publicação do presente Aviso, através da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e na Internet, na página oficial da 
Câmara Municipal de Ílhavo em www.cm -ilhavo.pt.

Assim, convidam -se todos os interessados a dirigir a esta Câmara 
Municipal eventuais sugestões, por escrito e dentro do período atrás re-
ferido, as quais deverão ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal 
de Ílhavo, apresentadas presencialmente no Gabinete de Atendimento 
Geral (GAG) da Câmara Municipal, ou enviadas por via postal para a 
Av. 25 de Abril, 3830 -044 Ílhavo, ou por via eletrónica para geralcmi@
cm -ilhavo.pt.

O presente Projeto está ainda disponível para consulta no GAG da 
Câmara Municipal.

Para constar e devidos efeitos se publica este e outros de igual teor, 
que vão ser afixados nos lugares de estilo.

Preâmbulo
A publicação do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que aprova 

o regime de acesso e de exercício de diversas atividades de comércio, 
serviços e restauração e estabelece o regime contraordenacional res-
petivo, veio a constituir um instrumento facilitador do enquadramento 
legal do acesso e exercício de determinadas atividades económicas, 
potenciando um ambiente mais favorável ao acesso e exercício dessas 
mesmas atividades e introduzindo, simultaneamente, um conjunto de 
simplificações em diversos diplomas, nomeadamente no que estabelece o 
regime dos horários de funcionamento de estabelecimentos de comércio 
e de serviços decorrente da aplicação do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de 
maio, com as alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos -Leis 
n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 92/2010, de 
26 de julho, 111/2010 de 15 de outubro e 48/2011, de 1 de abril.

Nesta matéria, o diploma adota o princípio da completa liberdade 
de funcionamento da generalidade dos estabelecimentos prevendo, no 
entanto e sem prejuízo da legislação laboral e do ruído, que as autarquias 
possam restringir os períodos de funcionamento dos mesmos, atendendo 
a critérios relacionados com a natureza das atividades desenvolvidas, a 
sua inserção no ambiente urbano respetivo e a segurança e proteção da 
qualidade de vida dos cidadãos.

De facto, a atividade desenvolvida em determinados estabelecimentos 
localizados em espaços residenciais, justifica que se estabeleçam deter-
minados limites ao respetivo período de funcionamento, considerando 
a sua propensão para gerar problemas de perturbação e conflitualidade 
resultantes, quer do direito ao descanso dos moradores, quer da segurança 
pública nas imediações desses estabelecimentos, sobretudo nos casos 
de encerramento a horas mais tardias.

Nesta perspetiva, torna -se oportuno restringir e/ou regular os horários 
de funcionamento dos estabelecimentos cuja atividade possa prejudicar 
a qualidade de vida dos cidadãos, nomeadamente em termos de ruído, 
perturbação da sua saúde e bem -estar em especial em todos aqueles 
que, situados em edifícios de habitação, unifamiliar ou coletiva, ou 
localizados nas proximidades de prédios destinados a uso habitacional, 
possam prejudicar com a atividade exercida o usufruto de tais direitos 
e o exercício da função preventiva que urge promover e acautelar para 
esse efeito, pese embora o facto da experiência até agora registada no 
Município de Ílhavo com o Regulamento de Horários atualmente em 
vigor, permitir concluir que o mesmo garante o equilíbrio entre os vários 
e legítimos interesses em presença.

Neste sentido, as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, 
de 16 de janeiro, ao Regime de horários de funcionamento dos esta-
belecimentos comerciais, vem evidenciar a necessidade de adaptação 
do atual Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos 
Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços em 
vigor no Município de Ílhavo, às novas exigências legais.
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É neste enquadramento e em cumprimento do disposto no artigo 4.º 
do referido diploma legal que surge e se apresenta a presente proposta 
de alteração ao Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços 
no Município de Ílhavo — na perspetiva de que a mesma seja aprovada 
em Reunião de Câmara e, caso obtenha a necessária aprovação e após 
a sua discussão pública, o seu posterior envio para os mesmos efeitos 
à Assembleia Municipal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Leis habilitantes

O presente Regulamento é elaborado nos termos do disposto no n.º 8 
do artigo 112.º e no artigo 241.º, ambos da Constituição da República 
Portuguesa, e tem como legislação habilitante o disposto na alínea k) do 
n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 
20 de novembro, 92/2010, de 26 de julho, 111/2010 de 15 de outubro e 
Decreto -Lei n.º 48/2011 de 1 de abril no articulado não revogável deste 
Diploma Legislativo com interesse para o presente Regulamento e no 
D. Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Objeto

A fixação dos períodos de abertura, funcionamento e encerramento 
dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços 
situados no município de Ílhavo rege -se pelo disposto no presente Re-
gulamento.

CAPÍTULO II

Horários

Artigo 3.º
Regra geral

Sem prejuízo do disposto no regime especial em vigor para atividades 
não especificadas no presente regulamento, bem como no artigo 11.º do 
Regulamento do PDM e no Regulamento Geral do Ruído, em particular 
do referido no n.º 4 do seu artigo 13.º e nos artigos seguintes, os estabe-
lecimentos de venda ao público, de prestação de serviços, de restauração 
ou de bebidas, os estabelecimentos de restauração ou de bebidas com 
espaço para dança ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente se 
dance, ou onde se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza 
artística, os recintos fixos de espetáculos e de divertimentos públicos 
não artísticos têm horário livre.

Artigo 4.º
Mapa de horário

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)
3 — Cada estabelecimento deve afixar o mapa de horário de funcio-

namento em local bem visível do exterior especificando no mesmo e de 
forma legível as horas de abertura e o encerramento diário, bem como 
as horas de encerramento temporário do estabelecimento por motivos 
de descanso semanal ou interrupção temporária.

4 — Para o conjunto de estabelecimentos instalados num único edifí-
cio que pratiquem o mesmo horário de funcionamento, deve ser afixado 
um mapa de horário em local bem visível do exterior.

5 — As definições do horário de funcionamento de cada estabeleci-
mento ou de conjunto de estabelecimentos instalados no mesmo edifício, 
as suas alterações e o respetivo mapa não estão sujeitos a qualquer for-
malidade ou procedimento, sem prejuízo de serem ouvidas as entidades 
representativas dos trabalhadores, nos termos da lei.

Artigo 5.º
Mera Comunicação Prévia

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)

Artigo 6.º
Regimes especiais

1 — Por razões de segurança e de proteção da qualidade de vida 
e do bem -estar dos cidadãos, excetuam -se do disposto no artigo 3.º 
do presente Regulamento, os estabelecimentos referidos nos pontos 
seguintes, que ficarão sujeitos ao regime especial de funcionamento 
especificado nos mesmos.

2 — Os estabelecimentos situados em edifícios de habitação, unifami-
liar ou coletiva, ou que se localizem em zona com edifícios destinados 
a uso habitacional num raio de 50 metros:

a) Os estabelecimentos de restauração ou de bebidas, podem estar 
abertos entre as 6 e as 2 horas, todos os dias da semana;

b) Os estabelecimentos de restauração ou de bebidas com espaço para 
dança ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente se dance, ou 
ainda onde se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza 
artística, podem estar abertos entre as 10 horas e as 4 horas todos os 
dias da semana;

c) Os recintos fixos de espetáculos e de divertimentos públicos não 
artísticos podem estar abertos entre as 9 e as 2 horas todos os dias da 
semana.

3 — Os estabelecimentos que funcionem dentro dos mercados muni-
cipais ficam subordinados ao período de abertura e de encerramento dos 
mesmos, sem prejuízo de, caso tenham entrada autónoma e independente, 
lhes ser permitido praticar o horário de funcionamento correspondente 
à atividade exercida.

4 — Os estabelecimentos referidos nos pontos anteriores deverão 
atestar que o edifício possui isolamento acústico que permita o cumpri-
mento, por parte da atividade a exercer, do definido no n.º 1 do artigo 11.º 
do Regulamento Geral do ruído (RGR), mediante a apresentação de 
certificação do cumprimento do regime jurídico sobre poluição sonora 
aquando da respetiva instalação, devendo este documento instruir a mera 
comunicação prévia efetuada no respetivo portal eletrónico.

5 — As esplanadas e demais instalações ao ar livre poderão funcionar 
até ao limite do horário do estabelecimento a que pertencem, devendo 
cumprir o estipulado na legislação em vigor no que se refere às ativi-
dades ruidosas, no âmbito do Regulamento Geral do Ruído, na redação 
que estiver em vigor.

6 — Os estabelecimentos poderão adotar quaisquer horários de funcio-
namento compreendidos entre os limites mínimos e máximos previstos 
no presente artigo.

Artigo 7.º
Regime excecional

1 — Os limites fixados no artigo 6.º do presente Regulamento poderão 
ser alargados ou restringidos para vigorar em todas as épocas do ano ou 
apenas em épocas determinadas.

2 — (Revogado.)

Artigo 8.º
Alargamento do Horário de Funcionamento

1 — Tendo em conta os interesses dos consumidores, as novas neces-
sidades de ofertas turísticas e novas formas de animação e revitalização 
dos espaços sob a sua jurisdição, a Câmara Municipal tem competência 
para alargar os limites fixados no artigo 6.º, por iniciativa própria ou a 
requerimento do interessado, devidamente fundamentado, desde que se 
observem, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Situarem -se os estabelecimentos em locais em que os interesses de 
atividades profissionais ligadas ao turismo o justifiquem;

b) Não constituam, comprovadamente, motivo perturbador da segu-
rança, tranquilidade e repouso dos munícipes e/ou dos cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as características socioculturais e ambientais da 
zona, bem como as condições de circulação e estacionamento;

d) Em épocas festivas tradicionais como a quadra natalícia, o Carna-
val, a Páscoa, as festas de cada localidade, e ainda naquelas em que se 
realizem eventos de relevante interesse concelhio;

e) Se comprove que o estabelecimento cumpre os níveis e limites 
previstos no Regulamento Geral do Ruído;

f) O período definido para a época balnear.

2 — O alargamento de horário concedido nos termos do n.º 3 do 
presente artigo pode ser revogado pela Câmara Municipal, a todo o 
tempo, quando se verifique a alteração de qualquer dos requisitos que 
o determinaram.

3 — Para a instrução do pedido de alargamento de horário previsto 
no presente artigo deve ser apresentado requerimento, com antecedência 
de 15 dias úteis, no Gabinete de Atendimento Geral (GAG) da Câmara 
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Municipal de Ílhavo, de acordo com o modelo disponibilizado no GAG 
e em www.cm -ilhavo.pt, estando sujeito ao pagamento da taxa admi-
nistrativa prevista na tabela de taxas e licenças em vigor no Município 
relativa à apreciação do pedido.

Artigo 9.º
Restrições ao horário de funcionamento

1 — A Câmara Municipal tem ainda competência para restringir os 
limites fixados no artigo 6.º ou no alargamento referido no artigo anterior, 
por sua iniciativa ou pelo exercício do direito de petição dos administra-
dos, desde que estejam comprovadamente em causa razões de segurança 
ou de proteção da qualidade de vida dos cidadãos, nomeadamente o 
respeito pelo direito ao repouso dos munícipes residentes.

2 — No exercício da competência prevista no número anterior a 
Câmara Municipal deve ter em conta, em termos de proporcionalidade 
com os motivos determinantes da restrição, quer os interesses dos con-
sumidores quer os interesses das atividades económicas envolvidas 
regendo -se para o efeito pelos seguintes princípios básicos:

a) A gravidade da infração;
b) O universo das pessoas lesadas;
c) A regularidade/repetição das ocorrências;
d) A conduta anterior aos fatos ofensivos do direito ao repouso;
e) A existência de prévia admoestação e o seu incumprimento rei-

terado ou não;
f) A dimensão do lucro cessante do estabelecimento comercial, por 

força da redução do respetivo horário de funcionamento.

3 — O regime de redução do horário previsto no n.º 1 do presente 
artigo será progressivo e com a seguinte configuração:

a) Da primeira vez, por um período de 3 (três) meses;
b) Caso ocorram queixas, devidamente comprovadas, nomeadamente 

da autoridade policial durante o período fixado na alínea anterior e no 
primeiro caso de reincidência após esgotado o período sancionatório 
fixado: 6 (seis) meses;

c) Em qualquer outra situação de reincidência subsequente: 1(um) 
ano.

4 — Nos casos em que a restrição do horário de encerramento se 
torne efetiva, deverá o estabelecimento sobre o qual impende a restrição 
encerrar às 24 horas, até que o seu proprietário comprove que foram 
efetuadas as correções necessárias ao cumprimento da legislação objeto 
de violação, sem prejuízo das demais sanções, previstas em sede legal 
e ou regulamentar aplicáveis.

5 — A decisão de restringir o horário nos termos do número anterior 
será comunicada, pelos serviços municipais e com caráter de urgência 
às autoridades policiais competentes, para efeitos de fiscalização.

6 — A redução do horário de funcionamento é precedida da audição 
do interessado, que dispõe de dez dias para se pronunciar.

7 — A medida de redução do horário de funcionamento poderá ainda 
ser revogada desde que se comprove que cessou a situação de facto que 
fundamentou a redução de horário.

8 — O exercício do direito de petição dos administrados referido no 
n.º 1. do presente artigo, deve ser apresentado por escrito e conter os 
seguintes elementos:

a) Identificação completa do(s) queixoso(s) ou denunciantes(s), com 
a indicação do nome, número de identificação fiscal, estado civil, re-
sidência, telefone e endereço eletrónico, com cópias dos respetivos 
documentos de identificação pessoal e fiscal;

b) Exposição dos factos denunciados de forma clara e sucinta;
c) Data e a assinatura do(s) queixoso(s) ou denunciantes(s);
d) Planta topográfica ou ortofotomapa com a identificação da loca-

lização do estabelecimento e do local de residência do(s) queixoso(s) 
ou denunciantes(s);

e) Documentação comprovativa dos factos denunciados.

Artigo 10.º
Audição de entidades

1 — O alargamento ou a restrição dos períodos de abertura e funcio-
namento referidos nos artigos 8.º e 9.º envolvem a audição das seguintes 
entidades:

a) A Junta de Freguesia da área onde o estabelecimento se situe;
b) Outras entidades cuja consulta seja tida por indispensável;
c) A Autoridade Policial da área onde o estabelecimento se situe, a 

qual deverá incidir o seu parecer essencialmente sobre as condições de 
segurança do local de envolvência.

2 — As entidades referidas no número anterior devem pronunciar -se 
no prazo de 10 dias úteis a contar da data de disponibilização do pedido, 
sob pena de a não pronúncia atempada se considerar como parecer 
favorável ao pedido.

3 — Os pareceres das entidades ouvidas não têm caráter vinculativo

Artigo 11.º
Alteração de horário

Podem os titulares da exploração dos estabelecimentos de venda ao 
público e de prestação de serviços alterar o respetivo horário, devendo 
ser respeitados os limites fixados no artigo 6.º do presente Regulamento, 
quando for o caso, estando apenas sujeitos à afixação do mapa de horário 
alterado em local bem visível do exterior.

Artigo 12.º
Estabelecimentos instalados em edifícios habitacionais

(Revogado.)

Artigo 13.º
Funcionamento permanente

(Revogado.)

Artigo 14.º
Grandes superfícies e centros comerciais

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)

Artigo 15.º
Lojas de conveniência

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)

Artigo 16.º
Estabelecimentos mistos

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)

Artigo 17.º
Feirantes e vendedores ambulantes

Os feirantes, os vendedores ambulantes e os que exercem de forma 
habitual a atividade de comércio a retalho não sedentária, só poderão 
exercer as respetivas atividades durante os períodos e nos termos pre-
vistos nos regulamentos municipais que lhes sejam aplicáveis.

CAPÍTULO III

Do período de encerramento

Artigo 18.º
Período de encerramento

1 — Durante o período de encerramento, é expressamente proibida 
a permanência nos estabelecimentos de quaisquer pessoas estranhas 
aos mesmos.

2 — Após o horário de encerramento, por motivos justificados, é 
admissível a permanência de estranhos no estabelecimento, por um 
período de tolerância nunca superior a 15 minutos, desde que a porta 
esteja fechada.

3 — Sem prejuízo do referido no ponto anterior, fora do seu horário 
normal de funcionamento, apenas é permitida a abertura e permanência 
nos estabelecimentos aos respetivos proprietários, exploradores e traba-
lhadores para fins exclusivos e comprovados de limpeza, manutenção, 
fecho de caixa, recebimento e acondicionamento de mercadorias e bens 
necessários ao seu funcionamento.

Artigo 19.º
Intervalos de funcionamento

Durante o período de funcionamento, os estabelecimentos podem 
fazer intervalos, encerrando por períodos a fixar, que deverão constar 
do mapa de horário afixado.
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Artigo 20.º

Período de trabalho

As disposições do presente Regulamento não prejudicam as pres-
crições legais ou contratuais relativas à duração semanal e diária de 
trabalho, regime de turnos, horário de trabalho, descanso semanal e 
remuneração legalmente devida.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 21.º

Contraordenação

1 — A violação das disposições constantes do presente Regulamento 
constitui contraordenação.

2 — A negligência é punível.

Artigo 22.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente Regulamento 
compete às entidades policiais e à fiscalização municipal.

Artigo 23.º

Coimas

1 — O não cumprimento do disposto no presente Regulamento cons-
titui, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 
15 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 
111/2010, de 15 de outubro, 48/2011, de 1 de abril, e 10/2015, de 16 de 
janeiro, contraordenação punível com coima:

a) De € 150,00 a € 450,00, para pessoas singulares, e de € 450,00 
a € 1.500,00, para pessoas coletivas, a falta da afixação do mapa de 
horário de funcionamento, em violação do disposto no artigo 4.º do 
presente Regulamento;

b) De € 250,00 a € 3.740,00, para pessoas singulares, e de € 2.500,00 
a € 25.000,00, para pessoas coletivas, o funcionamento fora do horário 
estabelecido.

2 — A instrução dos processos de contraordenação e a aplicação 
das coimas e de sanções acessórias, compete ao Presidente da Câmara 
Municipal ou ao Vereador com competência delegada, revertendo as 
receitas da sua aplicação para a Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 24.º

Norma revogatória

São revogadas as normas constantes do Regulamento do Horário de 
Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Município de Ílhavo, aprovadas respetivamente, 
pela Câmara Municipal na sua Reunião de 29 de novembro de 2000 e 
pela Assembleia Municipal na sua Reunião de 15 de dezembro de 2000, 
publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 42 — Apêndice n.º 22, 
de 19 de fevereiro de 2001, com o aditamento aprovado na Reunião da 
Câmara Municipal de 16 de fevereiro de 200 e na Reunião da Assembleia 
Municipal de 28 de março de 2001, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 132 — Apêndice n.º 71, de 07 de junho de 2001 e com a 
aplicação de um regime “progressivo” de redução de horários, aprovado 
na Reunião da Câmara Municipal de 19 de julho de 2004.

Artigo 25.º

Regime transitório

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)

Artigo 26.º
Interpretação

1 — Em tudo quanto não estiver expressamente previsto no presente 
Regulamento aplicam -se, com as necessárias adaptações, as disposições 
legais que regulam esta matéria, designadamente o Decreto -Lei n.º 48/96 
de 15 de maio com as devidas alterações e as normas do Código do 
Procedimento Administrativo.

2 — As dúvidas e omissões suscitadas pela aplicação deste Regula-
mento serão esclarecidas e supridas mediante deliberação da Câmara 
Municipal.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias úteis 
após a sua publicitação, nos termos da lei.

2 — (Revogado.)
29 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando Fidalgo 

Caçoilo.
208721679 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 6880/2015
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho da signatária, 

datado de 03 de junho de 2015, foi autorizado o regresso antecipado ao 
serviço, em 08 de junho de 2015, à técnica superior Neuza Maria Simões 
Saraiva, que se encontra na situação de licença sem remuneração, com 
início no dia 01 de janeiro de 2014, ao abrigo e nos termos do disposto 
nos artigos 234.º e 235.º do Regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, prorrogada 
em 13/12/2014, ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 280.º e 
281.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

05 de junho de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

308716187 

 Aviso n.º 6881/2015

Alteração do Plano Diretor Municipal de Loulé
Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 148.º, conjugado com o 

n.º 2 do artigo 149.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (DL n.º 380/99, de 22.09, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 46/2009, de 20.02, alterado pelo Decreto -Lei n.º 181/2009, de 
07.08 e Decreto -Lei n.º 2/2011, de 06.01), torna -se público que sob 
proposta do Sr. Presidente, esta edilidade deliberou, por unanimidade, 
em sessão pública da Câmara Municipal, de 09 de junho de 2015, nos 
termos do artigo 96.º do citado regime jurídico, alterar o PDM com 
vista a criar normas habilitantes que permitam a regularização das 
operações urbanísticas realizadas sem o controlo prévio a que estavam 
sujeitas, nos termos do previsto no artigo 59.º da Lei n.º 31/2014, de 
30 de maio, conjugado com o disposto no artigo 102.º -A do Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 09 de setembro. A alteração proposta visa ainda 
atualizar e adaptar as normas vigentes do PDM às leis e regulamentos 
que entretanto entraram em vigor.

Nos termos do n.º 2, do artigo 77.º do Regime Jurídico dos Instru-
mentos de Gestão Territorial, fixa -se um prazo de quinze (15) dias 
para a formulação de sugestões e para a apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respetivo procedimento de elaboração, as quais deverão ser remetidas 
A/c do Presidente da Câmara Municipal de Loulé, Praça da Repúbli-
ca — 8104 -001 Loulé, pelo correio ou através do endereço electrónico 
cmloule@cm -loule.pt com indicação expressa de “Alteração do Plano 
Diretor Municipal de Loulé”.

De clarificar que o âmbito da alteração do PDM em apreço é distinto 
do processo de revisão também em curso, e circunscreve -se às matérias 
acima referidas e que constam dos termos de referência da deliberação 
camarária de 09 de junho de 2015.

O teor da deliberação de Câmara encontra -se nomeadamente dispo-
nível para consulta nos “Destaques” em www.cm -loule.pt

11 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, 
Vítor Manuel Gonçalves Aleixo.

208721613 
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 Aviso n.º 6882/2015

PP PIER Parque de Campismo de Quarteira

Discussão pública
Torna -se público que esta edilidade deliberou, por unanimidade, em 

sessão pública da Câmara Municipal, de 09 de junho de 2015, deter-
minar a abertura do período de discussão pública da proposta de Plano 
e do Relatório Ambiental, por um período de 22 dias úteis, nos termos 
dos n.os 3 e 4 do artigo 77.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial.

O período de discussão pública terá início no 5.º dia útil contado a 
partir da publicação deste aviso no Diário da República.

Durante o referido período, a proposta de plano, o relatório ambiental, 
a ata da conferência de serviços, os respetivos pareceres emitidos, e o 
contrato para planeamento assinado em 26 de outubro de 2010, estarão 
disponíveis para consulta dos interessados na Divisão de Planeamento e 
de Informação Geográfica e Cadastro — Edifício Centro Social Autár-
quico, Rua José da Costa Guerreiro, em Loulé (todos os dias úteis entre 
as 9.00 h -13.00 h e as 14.00 h -17.00 h), na sede da Junta de Freguesia 
de Quarteira e na página da Internet da Câmara Municipal de Loulé 
(www.cm -loule.pt).

Os interessados podem apresentar reclamações e sugestões, obser-
vações e pedidos de esclarecimentos, os quais deverão ser remetidos 
A/c do Presidente da Câmara Municipal de Loulé, Praça da Repú-
blica, 8104 -001 Loulé, pelo correio ou através do endereço eletrónico 
cmloule@cm -loule.pt, com indicação expressa de «PP PIER Parque de 
Campismo de Quarteira», e com a identificação e morada de contacto 
do signatário, para efeitos de resposta, nos termos dos n.os 5, 6 e 7 do 
artigo 77.º do diploma legal acima mencionado.

11 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, 
Vitor Manuel Gonçalves Aleixo.

208721573 

 Aviso n.º 6883/2015
O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, Dr. Vítor Manuel Gon-

çalves Aleixo, torna público que de acordo com o estabelecido nos 
artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, se 
encontra para inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da data 
da publicação do presente aviso, o Projeto de Regulamento Municipal 
Concurso Poeta Tu…Músico Eu.

12 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Gonçalves Aleixo.

Projeto Regulamento

Concurso Poeta Tu…Músico Eu

2015 -2016
1 — Objetivo
O concurso tem por objeto a divulgação e promoção do universo 

poético da literatura portuguesa mediante a adaptação e musicalização 
livres de poemas de autores portugueses.

2 — Destinatários
Jovens residentes no distrito de Faro, entre os 14 e os 18 anos (in-

clusive), que ainda não tenham editado qualquer trabalho discográfico 
para fins comerciais.

3 — Condições de admissão
a) Para participar, todos os interessados devem apresentar uma ma-

queta em registo digital (compact disc, dvd) com dois temas originais. 
Os temas deverão ter a duração média de 3 a 6 minutos. No caso de 
entrega de maquetas que contenham mais do que dois temas, serão 
apenas considerados para a avaliação os dois primeiros.

b) Os candidatos poderão, a título gratuito, fazer a gravação da ma-
queta ou avaliar a qualidade das gravações preexistentes, e refazê -las se 
assim entenderem, no estúdio de gravação da Casa da Cultura de Loulé. 
Para o efeito deverão contactar a Casa da Cultura, através dos seguintes 
contactos ccloule@ccloule.com e pelo telefone 289 415 860. Para mais 
informações pode também consultar a página www.ccloule.com. A 
gravação das maquetas terminará no dia 22 de abril de 2016.

c) Todos os temas devem ser acompanhados das respetivas letras 
datilografadas, devendo ser entregues juntamente com a maqueta.

d) Os temas devem ser escritos e cantados em português.
e) Não são admitidos a concurso trabalhos que utilizem textos e 

músicas já publicados.
f) As bandas ou concorrentes individuais autorizam tacitamente, no 

ato da participação, a gravação ao vivo (áudio e vídeo), do espetáculo, 
edição de CD ou DVD, para distribuição gratuita, bem como transmis-

são em direto ou retransmissão da atuação na Internet ou por quaisquer 
outros meios audiovisuais.

g) As candidaturas não premiadas ou não selecionadas para a apresen-
tação final deverão ser levantadas até 60 dias após o apuramento do tema 
vencedor na apresentação final. Findo esse prazo serão destruídas.

4 — Candidatura
A entrega dos trabalhos concorrentes deve ser feita da seguinte 

forma:
a) Em envelope fechado, com a indicação “Trabalho concorrente ao 

Concurso Poeta Tu…Músico Eu” contendo a maqueta, acompanhada 
das letras datilografadas, com a identificação do grupo, mediante o uso 
de um pseudónimo, e a indicação dos autores e poemas originais.

b) Num segundo envelope fechado, a ser colocado no interior do pri-
meiro, identificado com o pseudónimo, devem ser incluídos os seguintes 
dados: identificação do(s) concorrente(s), uma pequena biografia; cópia 
do(s) documento(s) de identificação dos elementos do grupo; contacto 
telefónico, morada e endereço eletrónico do responsável.

c) Os elementos da banda com idade inferior a 18 anos, deverão juntar 
no segundo envelope uma declaração dos encarregados de educação, na 
qual autorizem a participação no concurso.

d) Os trabalhos concorrentes devem ser entregues em mão ou enviados 
através de correio postal para a Biblioteca Municipal Sophia de Mello 
Breyner Andresen, Rua José Afonso, 8100 -593 Loulé.

e) Os candidatos que optarem por fazer a gravação da maqueta na 
Casa da Cultura de Loulé, farão a entrega da candidatura nesse espaço 
cumprindo as regras estipuladas nas alíneas a), b) e c).

f) Serão considerados todas as maquetas que deem entrada nos locais 
designados, até ao dia 30 de abril de 2016, ou com carimbo dos CTT 
desta mesma data.

5 — Constituição do júri
O júri será constituído por 5 (cinco) elementos, nomeadamente profis-

sionais das áreas da literatura, música, comunicação social e/ou produção 
e gestão de espetáculos.

A composição do Júri é tornada pública na sessão de atuação ao vivo 
dos projetos musicais. Compete ao Júri anunciar, em sessão pública, 
os premiados.

O Júri é soberano nas suas decisões, não sendo estas passíveis de 
qualquer tipo de recurso ou reclamação.

6 — Processo de seleção
A seleção dos projetos musicais candidatos é feita em duas fases:
a) Pré -seleção com base nos elementos que acompanham a candida-

tura, conforme estabelecido no ponto 4;
b) Seleção do vencedor do Concurso após atuação ao vivo, com a 

apresentação dos dois temas originais.

Na fase de pré -seleção todos os projetos musicais elegíveis são objeto 
de avaliação por parte do Júri, que selecionará no máximo 8 candida-
turas.

Os resultados da pré -seleção são anunciados publicamente no bo-
letim da Biblioteca Municipal e os projetos musicais escolhidos (que 
configuram na lista constituída pelo Júri) são notificados através de 
correio eletrónico.

Na fase de seleção, os projetos musicais pré -selecionados pelo Júri (no 
máximo de 8) participam na etapa final do Concurso que corresponde 
ao espetáculo ao vivo.

É competência do Júri fazer a avaliação de mérito dos projetos musi-
cais candidatos tendo em conta os seguintes parâmetros:

a) Letra;
b) Interpretação literária do texto de origem;
c) Originalidade da adaptação literária;
d) Interpretação musical;
e) Arranjo musical.

7 — Formato
A ordem de atuação é definida através de sorteio, numa reunião com 

todos os projetos musicais selecionados representados pelo elemento 
responsável, em data a comunicar através de notificação por correio 
eletrónico. A Organização pode optar por dispor os projetos candidatos 
por estilos musicais se assim o considerar apropriado.

8 — Prémio
Os prémios a atribuir ao tema vencedor serão: cartão -oferta no valor 

de 200,00€, a apresentação do tema nas rádios Total FM e Sagres FM 
e a apresentação pública no tema vencedor, no concelho de Loulé, num 
palco a definir.

9 — Disposições finais
Qualquer alteração na formação do grupo concorrente ocorrida após 

a candidatura deverá ser comunicada por escrito à Organização, a qual 
procederá a nova avaliação para verificação da manutenção dos requisitos 
exigidos no presente normativo.
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Os custos de transporte (de equipamentos e elementos do projeto 
musical), bem como de alimentação dos participantes são da inteira 
responsabilidade dos próprios candidatos.

A candidatura e participação nas atividades abrangidas pelo presente 
normativo implicam a aceitação e o cumprimento destas normas.

Os casos omissos são avaliados pela organização e serviços municipais 
e submetidos à decisão da entidade organizadora.

208721021 

 MUNICÍPIO DE MAÇÃO
Aviso n.º 6884/2015

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 
6 de abril, torna -se público a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos ao procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para ocupação de um posto 
de trabalho na carreira de Assistente Operacional (Parque Desporti-
vo — Área Nadador -Salvador), aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 33, de 17 de fevereiro de 2015, homologada 
por despacho do Presidente da Câmara datado de 5 de maio de 2015.

André de Almeida Rodrigues: 17,43 valores.
11 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. José Manuel 

Saldanha Rocha.
308718803 

 MUNICÍPIO DE MOGADOURO
Aviso n.º 6885/2015

Cessação de Nomeação Definitiva
Em cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º, da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que foi extinta a 
relação jurídica de emprego público, por motivo de aposentação, com o 
trabalhador abaixo indicado:

Ilídio Santos Martins, com a carreira/categoria de assistente operacio-
nal, posicionado na 03 e 04.ª posição remuneratória, no nível remunera-
tório 3 e 4, desligado do serviço a partir de 01 de maio de 2015.

08 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Mateus Albuquerque Guimarães.

308717304 

 MUNICÍPIO DE MONFORTE
Edital n.º 549/2015

Regulamento para Cedência de Terrenos Agrícolas
Gonçalo Nuno Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem, Presidente 

da Câmara Municipal de Monforte.
Torna público, nos termos do disposto no artigo 56.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado no anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal de Monforte, na sessão 
ordinária de 30 de abril de 2015, após a realização do respetivo inquérito 
público, aprovou o Regulamento para Cedência de Terrenos Agrícolas 
que por esta Câmara Municipal lhe foi proposto, de acordo com a deli-
beração tomada na sua reunião ordinária de 18 de março de 2015.

Para constar e surtir os devidos efeitos publica -se o presente edital e 
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares do costume.

E eu, António Joaquim Morais Medalhas Técnico Superior do Serviço 
de Apoio aos Órgãos Autárquicos o subscrevi.

08 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem.

308718544 

4 da Amareleja, que procede à alteração do perímetro urbano definido 
no Plano Diretor Municipal de Moura.

Para os devidos efeitos publicam -se o Regulamento, a Planta de 
Implantação e a Planta de Condicionantes do referido Plano de Por-
menor.

Torna -se ainda público que, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2 
do artigo 150.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Ter-
ritorial, o referido Plano poderá ser consultado no site do município 
(www.cm -moura.pt/planos/).

9 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Santiago Augusto 
Ferreira Macias.

Deliberação
A Assembleia Municipal de Moura em sessão realizada em quinze 

de maio de dois mil e quinze deliberou, por unanimidade, com vinte e 
seis votos a favor, aprovar o Plano de Pormenor da Unidade de Planea-
mento 4 (UP 4) da Amareleja, que procede à alteração do perímetro 
urbano do aglomerado da Amareleja, definido no Plano Diretor Mu-
nicipal de Moura.

Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar em minuta esta parte 
da ata.

Moura, 1 de junho de 2015. — O Presidente da Assembleia Municipal, 
Francisco Valadas Moreno Cerejo.

Regulamento do Plano de Pormenor da Unidade
de Planeamento 4 (UP4) da Amareleja

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito territorial

1 — O presente Regulamento faz parte integrante do Plano de Porme-
nor da UP4 da Amareleja, adiante designado por Plano, o qual tem por 
objeto estabelecer as regras e orientações a que obedece a ocupação, uso 
e transformação do solo dentro dos limites da sua área de intervenção.

2 — A área de intervenção do Plano de Pormenor abrange uma super-
fície com cerca de 9,9 ha, delimitada na Planta de Implantação, situando-
-se entre a ER -385 (a Norte), a Rua de 1.º de Maio, a Travessa de Santo 
António e a Rua do Poço do Chorão (a Sul e Nascente), confinando a 
Sul com uma zona atualmente urbanizada de baixa densidade.

Artigo 2.º
Objetivos

O presente Plano define a organização espacial e as regras de ocupa-
ção, uso e transformação do solo para a área de intervenção referida no 
artigo anterior, tendo como objetivos:

a) Qualificar o ambiente urbano como forma de afirmação positiva da 
Amareleja, contribuindo -se para a fixação e captação de investimento, 
visitantes e novos residentes;

b) Organizar e programar com maior racionalidade, equilíbrio e in-
tegração, o crescimento urbano da vila;

c) Definir normas claras e uma solução urbanística que contribuam 
para a proteção de direitos difusos, tais como o direito ao bom ambiente, 
qualidade de vida e segurança;

d) Fomentar a diversificação de usos, nomeadamente, pequenos es-
tabelecimentos de comércio/serviços;

e) Relocalizar unidades industriais existentes em zona residencial;
f) Fomentar a fixação de pequenas unidades industriais relacionadas 

com as atividades produtivas e de transformação;
g) Criar condições para o aumento do número de postos de trabalho 

disponíveis;
h) Viabilizar a oferta de novos equipamentos de utilização coletiva 

e infraestruturas.
Artigo 3.º

Vinculação
O Plano de Pormenor vincula direta e imediatamente as entidades 

públicas e os particulares.
Artigo 4.º

Relação com outros instrumentos de gestão territorial
1 — O Plano foi elaborado tendo em consideração, nomeadamente, 

os seguintes Instrumentos de Gestão Territorial:
a) Plano Diretor Municipal de Moura, que sujeita a área da UP4 à 

elaboração de Plano de Pormenor;

 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 6886/2015
Santiago Augusto Ferreira Macias, Presidente da Câmara Municipal 

de Moura, torna público, nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação atual, que, 
por deliberação da Câmara Municipal, de 6 de maio de 2015, e da 
Assembleia Municipal, em reunião extraordinária de 15 de maio de 
2015, foi aprovado o Plano de Pormenor da Unidade de Planeamento 
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b) Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo, para 
prossecução dos objetivos fixados no Eixo Estratégico I (Integração 
Territorial e Abertura ao Exterior) e III (Diversificação e Qualificação 
da Base Económica Regional).

2 — É alterada a planta de ordenamento n.º 1.2.2 da Amareleja, cons-
tante do Plano Diretor Municipal de Moura, de modo a abranger a faixa 
de Área Verde de Proteção de 50 m ao eixo da ER385 pelo perímetro 
urbano da Amareleja.

Artigo 5.º
Conteúdo Documental

1 — O Plano é constituído por:
a) Regulamento;
b) Planta de implantação;
c) Planta de condicionantes.

2 — O Plano é acompanhado por:
a) Relatório de análise e fundamentação das soluções adotadas;
b) Mapas de Ruído;
c) Relatório de Ponderação das participações recebidas;
d) Planta de localização e enquadramento concelhio;
e) Planta de enquadramento do PDM;
f) Planta da situação existente;
g) Planta de demolições;
h) Planta do cadastro original;
i) Quadro com identificação dos prédios;
j) Planta de localização da área da intervenção;
k) Extrato e Planta de Ordenamento do PDM de Moura;
l) Planta das Unidades de Execução;
m) Planta dos compromissos urbanísticos;
n) Planta de áreas a integrar no domínio público municipal;
o) Quadro com a descrição das parcelas a integrar no domínio público 

municipal;
p) Quadro com a identificação dos novos prédios;
q) Quadro de transformação fundiária explicitando o relacionamento 

entre os prédios originários e os prédios resultantes da operação de 
transformação fundiária;

r) Planta geral de infraestruturas territoriais;
s) Perfis transversais e longitudinais da proposta;
t) Planta de modelação do terreno;
u) Traçado da rede viária e perfis transversais;
v) Perfis longitudinais da rede viária;
w) Traçado da rede de abastecimento de água, incluindo rede de 

combate a incêndios;
x) Traçado da rede de drenagem de águas residuais domésticas e 

pluviais;
y) Traçado da rede de eletricidade de média tensão;
z) Traçado da rede de eletricidade de baixa tensão;
aa) Traçado da rede de iluminação pública;
bb) Traçado da rede de abastecimento e de distribuição de gás;
cc) Traçado da rede de telecomunicações;
dd) Plano de Execução e Plano de Financiamento;
ee) Planta de localização dos elementos patrimoniais detetados.

Artigo 6.º
Definições

Para efeitos do presente Plano adotam -se as definições constantes do 
artigo 2.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, na sua 
atual redação, e os conceitos técnicos fixados no Decreto Regulamentar 
n.º 9/2009, de 29 de maio.

CAPÍTULO II

Servidões Administrativas e Restrições
de Utilidade Pública

Artigo 7.º
Identificação e Regime

1 — Identificam -se na área do Plano, de acordo com a Planta de 
Condicionantes, as seguintes servidões e restrições de utilização pública:

a) Faixa de proteção à ER 385;
b) Área de servidão da rede de média tensão AA70+;
c) Reserva Ecológica Nacional.

2 — Nos edifícios na proximidade da Rede Aérea de Média Ten-
são, devem ser garantidas as distâncias de segurança e as exigências 
técnicas definidas no Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas 
de Alta Tensão.

3 — A ocupação, uso e transformação do solo nas áreas abrangidas 
pelas servidões e restrições de utilidade pública obedecem ao disposto 
na legislação aplicável, cumulativamente com as disposições do Plano 
que com elas sejam compatíveis.

Artigo 8.º
Património Arqueológico e Construído

1 — Os elementos patrimoniais, nomeadamente os cercados em alve-
naria de pedra, a eira e o pombal, indicados na Planta de Implantação, 
devem ser preservados e alvo de ações de conservação regulares ade-
quadas à sua manutenção.

2 — O aparecimento de quaisquer vestígios arqueológicos na área 
de intervenção do Plano obriga à suspensão imediata dos trabalhos no 
local e à comunicação da ocorrência à Câmara Municipal de Moura e 
aos serviços da administração do Património Cultural competentes, só 
podendo os trabalhos ser retomados após pronúncia destas entidades, 
nos termos da legislação que rege o Património Cultural.

Artigo 9.º
Avaliação Acústica

1 — Dado o tipo de atividades, não ruidosas, a instalar no interior 
da área de estudo, não será atribuída qualquer classificação acústica, 
à área de interesse, sendo no entanto indispensável, garantir que, em 
resultado do funcionamento do conjunto de atividades instaladas na 
UP4 da Amareleja, não se verificam, junto ao limite exterior da área em 
estudo, indicadores de ruído Lden e Ln superiores a Lden 65 dB (A) e 
valores de Ln não superiores a 55 dB (A).

2 — Na fase de projeto, as atividades a instalar devem acautelar os 
aspetos relativos ao ruído por elas emitido, de modo a garantir que os 
níveis sonoros apercebidos respeitam as disposições regulamentares 
aplicáveis.

3 — Dada a sua localização, nos lotes 1.12 a 1.22, 2.15 a 2.22 e 2.24 
devem ser instaladas unidades industriais, de comércio ou de serviços 
não ruidosas e com horário de funcionamento diurno.

CAPÍTULO III

Uso e Transformação do Solo

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 10.º
Categorias de Uso do Solo

O Plano contempla as seguintes categorias de uso do solo:
a) Espaço de atividades económicas, composto por espaços destinados 

dominantemente à fixação de atividades industriais, de comércio e de 
serviços e por um espaço de enquadramento ao posto de abastecimento 
de combustíveis;

b) Espaços verdes, compostos por áreas de recreio, lazer e estacio-
namento;

c) Espaços de uso especial (EUE), destinados à instalação de equi-
pamentos.

Artigo 11.º
Regras gerais de edificabilidade

1 — As regras de ocupação, uso e transformação do solo, estão esta-
belecidas na Planta de Implantação e no Quadro de Parâmetros Urba-
nísticos que se encontra no anexo ao presente regulamento e que dele 
faz parte integrante.

2 — A altura da fachada deve ser igual à altura da edificação.
3 — As coberturas não devem ter mais do que duas águas, devendo as 

águas pluviais ser recolhidas dentro do polígono de implantação, escon-
didas por platibandas e orientadas de forma perpendicular às vias.

4 — Com exceção dos Espaços de Uso Especial é permitida a di-
minuição da área de construção desde que o novo polígono cumpra as 
seguintes condições:

a) A frente da fachada complanar mantenha o alinhamento do cons-
truído;
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b) A dimensão menor do lote (largura) seja integralmente construída;
c) O polígono seja um retângulo, não se permitindo saliências e 

reentrâncias;
d) A cobertura seja construída ocupando todo o polígono de implan-

tação definido na planta de implantação;
e) A diminuição da área de implantação não seja inferior a 50 % do 

estabelecido no presente plano.

5 — Não são permitidos edifícios anexos ou outras construções de 
caráter permanente fora do polígono de implantação.

6 — Cada unidade funcional a instalar deve prever, dentro dos limites 
do lote que ocupa, as áreas livres necessárias para circulação, cargas e 
descargas e estacionamento próprio, de forma a assegurar o seu correto 
funcionamento e autonomia, devendo estas áreas constar do projeto da 
unidade a instalar.

7 — Os lotes, com exceção dos Espaços de Uso Especial, devem 
conter um espaço para estacionamento automóvel (público/privado) 
e uma faixa de 2,50 m de reserva, caracterizada como espaço privado 
de acesso público, para integração e passagem das redes necessárias, 
conforme Planta de Implantação.

8 — Todos os elementos no pavimento referentes às infraestruturas 
devem estar circunscritos à faixa de reserva referida no número anterior 
e os elementos verticais integrados nos muros que confinam os lotes.

9 — Os muros entre lotes devem ser em alvenaria rebocados e pinta-
dos à cor branca na sua totalidade, com 2,10 m de altura acompanhando 
a inclinação do terreno, não sendo permitida a elevação dos mesmos 
através de vedações ou vegetação.

10 — Na frente para a via pública não edificada é permitido limitar-
-se o acesso ao lote através de vedação ou gradeamento transparente ou 
opaco à cor branca incluindo vãos, com altura não superior à estabelecida 
no número anterior, desde que não se sobreponha à faixa de 7,50 m 
ao limite do lote correspondentes ao espaço livre privado e lugares de 
estacionamento público.

11 — As fachadas e empenas acima da cota de 2,10 m, correspondente 
ao topo do muro, devem ser pintadas à cor branca independentemente 
do material e tipo de construção, admitindo -se abaixo daquela cota 
quaisquer materiais, cores ou tipo de fenestrações, com exceção das 
empenas laterais que devem ser cegas.

12 — Em casos excecionais, devidamente justificados pela atividade 
a exercer, poderão ser autorizados vãos de entrada superiores a 2,10 m 
devendo, todos os materiais acima da referida cota, ser pintados à cor 
branca.

13 — A construção de novos edifícios obedece às cotas de soleira es-
tabelecidas no Plano, sendo a dimensão vertical das construções contada 
a partir do ponto da cota média do terreno no alinhamento da fachada.

14 — As disposições do presente artigo não se aplicam às operações 
urbanísticas no espaço de enquadramento ao posto de abastecimento 
de combustíveis, que ficam sujeitas ao regime jurídico da reserva eco-
lógica nacional.

SECÇÃO II

Uso do Solo

SUBSECÇÃO I

Espaço de atividades económicas

Artigo 12.º
Uso dos lotes

1 — Os espaços de atividades económicas destinam -se à instalação 
de indústria do tipo 2 e 3, de comércio e/ou serviços, bem como de 
atividades que lhes sejam complementares ou compatíveis.

2 — Estes espaços incluem um espaço de enquadramento ao posto 
de abastecimento de combustíveis, correspondente a uma preexistência 
legal, cujas regras de edificabilidade se regem exclusivamente pelo 
disposto no n.º 14 do artigo anterior.

Artigo 13.º
Edificabilidade

Os novos edifícios não têm de esgotar a área máxima de construção 
prevista, posto que se insiram no polígono de implantação definido na 
Planta de Implantação e respeitem as regras gerais de edificabilidade 
definidas no artigo 11.º

Artigo 14.º
Espaço livre privado

A ocupação dos espaços livres privados é objeto de projetos de arranjos 
exteriores que contemplem:

a) Uma faixa de 2,50 m paralela à via, de acesso público e desimpedida 
em toda a sua largura, sob a qual estarão as infraestruturas;

b) Lugares de estacionamento indicados para cada um dos lotes con-
forme Planta de Implantação e Quadro de Parâmetros Urbanísticos;

c) Área verde mínima conforme Planta de Implantação e Quadro 
de Parâmetros Urbanísticos, cujo pavimento é em solo plantado ou 
revestimento permeável;

d) Estruturas ligeiras de sombreamento a toda a largura do lote e fora 
do polígono de implantação, suportadas nos muros limitadores do lote, 
quando pretendido.

SUBSECÇÃO II

Espaços verdes

Artigo 15.º
Caracterização e tipos de espaços verdes

1 — Os espaços verdes fornecem o enquadramento estético e am-
biental do Plano e formam um corredor ecológico com a paisagem 
envolvente, bem como criam zonas de vivência urbana atrativas e fun-
cionais.

2 — Os espaços verdes encontram -se delimitados na Planta de Im-
plantação e englobam os seguintes tipos:

a) Espaço verde estrutural (EVE);
b) Espaço verde subestrutural (EVS);
c) Espaço verde relacional (EVR);
d) Espaço verde de parqueamento (EVP).

3 — Nos espaços verdes não é permitida qualquer edificação, com 
exceção das que se destinem a assegurar o funcionamento das infraes-
truturas urbanas de saneamento, elétricas, telecomunicações, depósitos 
de gás, estruturas de suporte a eventos temporários, e de outras que se 
revelem necessárias à proteção civil ou estejam expressamente previstas 
no presente Plano.

Artigo 16.º
Espaço verde estrutural

1 — Este espaço atravessa o Plano e, não obstante seja cortado pelas 
vias de circulação automóvel, tem uma leitura global em toda a área de 
intervenção do Plano, como fonte de atração e animação deste.

2 — A vegetação utilizada deve ser autóctone.
3 — Este espaço verde é ainda constituído por percursos, que o 

atravessam, definidos na Planta de Implantação ou por determinação 
municipal.

4 — Neste espaço podem ser realizados eventos temporários.
5 — Este espaço pode incluir equipamentos desportivos, tais como 

placas polivalentes e aparelhos de manutenção, equipamentos de re-
creio infantil, equipamentos culturais ao ar livre, mobiliário urbano e 
um estabelecimento de restauração de bebidas de pequena dimensão, 
cujos limites máximos de implantação e construção estão definidos na 
Planta de Implantação.

Artigo 17.º
Espaço verde subestrutural

1 — Estes espaços constituem áreas verdes de utilização pública, 
desenvolvidas como áreas de lazer sem edificação.

2 — Estes espaços caracterizam -se por serem pequenos espaços pú-
blicos, desenhados como zonas de prado com alguma arborização e 
mobiliário urbano, desempenhando uma função mais urbana, enquanto 
zonas privilegiadas de estar na área do Plano.

3 — Cada espaço verde subestrutural deve valorizar uma espécie 
de árvore que dará características próprias a cada um dos diferentes 
espaços.

Artigo 18.º
Espaço verde relacional

1 — Estes espaços são áreas de transição que fazem a ligação e o 
enquadramento entre as áreas envolventes do plano e outros espaços 
no interior do plano.

2 — Estes espaços devem ser alvo de trabalhos periódicos de con-
servação, reposição e poda.

3 — Não é permitido qualquer tipo de vazadouro, construção ou 
alteração topográfica exceto as decorrentes da sua manutenção ou de 
trabalhos nas infraestruturas.

Artigo 19.º
Espaço verde de parqueamento

1 — Estes espaços destinam -se ao estacionamento temporário de veí-
culos automóveis ligeiros e pesados, estando interligados funcionalmente 
com os demais espaços verdes previstos no presente Plano.
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2 — O pavimento deve ser compatível com a função a que se destina, 
devendo ser alvo de manutenção periódica, por forma a que esteja em 
condições de utilização e salubridade, sendo expressamente proibida a 
sua utilização para acumulação de lixos ou vazadouro.

SUBSECÇÃO III

Espaços de uso especial

Artigo 20.º

Uso dos lotes

Estes espaços incluem dois lotes para equipamentos de utilização 
coletiva (EUE01 e EUE03) e um lote para estabelecimento comercial 
(EUE02).

Artigo 21.º

Espaço de Uso Especial 01

1 — No lote EUE 01, o polígono de implantação representado na 
Planta de Implantação pode ser alterado, desde que cumpridos os se-
guintes requisitos:

a) A área de implantação do edifício não seja inferior a 35 % da área 
de implantação estabelecida no Plano, nem superior à área de implan-
tação nele definida;

b) O espaço livre privado se implante no interior do lote.

2 — As regras e parâmetros de edificabilidade previstos no presente 
regulamento podem ser excecionalmente alterados, na medida estrita-
mente necessária para acomodar uma utilização específica no EUE01, 
desde que não se aumentem as áreas máximas de implantação e de 
construção.

3 — O equipamento de utilização coletiva EUE01 deve ter uma área 
exterior de estacionamento em EVP que lhe será afeto, devendo articular-
-se harmoniosamente na envolvente, tanto no plano arquitetónico como 
no plano de usos e atividades, ainda que possa ter funções não direta-
mente adstritas às utilizações previstas no Plano.

Artigo 22.º

Espaço de Uso Especial 02

1 — O estabelecimento comercial EUE02 deve obedecer ao polígono 
de implantação representado na Planta de Implantação e ter dois pisos, 
sendo o inferior de estacionamento exclusivo para os utilizadores, e uma 
zona privada de uso público na entrada principal.

2 — O estabelecimento deve manter a unidade arquitetónica do plano, 
designadamente no que diz respeito à cor branca nas fachadas e empenas 
acima de 2,10 m da cota de soleira da entrada do edifício, e à continui-
dade das materialidades nos pavimentos do espaço público nas suas 
áreas exteriores e dentro do lote.

Artigo 23.º

Espaço de Uso Especial 03

1 — O equipamento EUE03 deve ter dois pisos e uma área exterior 
para estacionamento privado, devendo destacar -se pela sua qualidade 
arquitetónica, tendo em conta o seu posicionamento central no Plano.

2 — O polígono de implantação representado na Planta de Implan-
tação poderá ser alterado, desde que a área de implantação do edifício 
não seja inferior a 50 % da área de implantação estabelecida no Plano, 
nem superior à área de implantação nele definida;

3 — O equipamento referido no número anterior está sujeito às se-
guintes disposições:

a) Pode não cumprir os critérios de cor definidos para os restantes 
lotes;

b) As entradas e saídas pedonais, cicláveis ou outras devem ser defi-
nidas no respetivo projeto de arquitetura e de espaços exteriores;

c) A linha da cota 2,10 m, deve ser visível nas quatro fachadas, ou 
através de uma diferença de material, cor ou alheta.

4 — As regras e parâmetros de edificabilidade previstos no presente 
regulamento podem ser excecionalmente alterados, na medida estrita-
mente necessária para acomodar uma utilização específica no EUE03, 
desde que não se aumentem as áreas máximas de implantação e de 
construção.

CAPÍTULO IV
Operações de Transformação Fundiária

Artigo 24.º
Efeitos Registais

1 — O presente Plano procede à divisão fundiária da sua área de 
intervenção, com dispensa de posterior operação de loteamento para 
cada unidade de execução, produzindo efeitos registais nos termos da lei.

2 — É possível o emparcelamento ou junção de dois ou mais lotes, 
com exceção dos lotes de uso especial, desde que sejam mantidos os 
princípios de desenho do plano.

3 — No caso de emparcelamento os índices urbanísticos de ocupação 
do lote dele resultante correspondem ao somatório dos valores previstos 
para cada lote objeto da agregação.

Artigo 25.º
Domínio Público Municipal

1 — As áreas a integrar ou a afetar definitivamente ao domínio mu-
nicipal para utilização coletiva são as seguintes:

a) Espaços verdes: 39.940,02 m2;
b) Áreas de estacionamento fora dos lotes: 3.485,38 m2;
c) Arruamentos, incluindo circulação automóvel e pedonal: 20.362,68 m2.

2 — A gestão destas áreas é da responsabilidade da Autarquia, que 
garante a sua limpeza, conservação e manutenção, podendo, para o 
efeito, celebrar acordos com os proprietários na área de intervenção ou 
com outras entidades, públicas ou privadas.

CAPÍTULO V

Obras de Urbanização

Artigo 26.º
Modelação do Terreno

As cotas finais do terreno deverão obedecer ao definido na Planta de 
Implantação e na Planta de modelação do terreno.

Artigo 27.º
Infraestruturas do Subsolo

1 — As infraestruturas do subsolo devem obedecer ao definido nas 
plantas dos traçados que são parte integrante do presente Plano.

2 — Todas as edificações devem ser ligadas à rede de abastecimento 
de água, à rede de drenagem de águas residuais e pluviais, à rede de 
eletricidade e telecomunicações e à rede de gás, representadas nas plantas 
que acompanham o Plano.

Artigo 28.º
Infraestruturas Viárias e Pedonais

1 — As infraestruturas viárias devem obedecer ao estabelecido na 
planta do traçado da rede viária.

2 — Os caminhos pedonais contíguos aos lotes devem integrar ban-
cos corridos, nos termos definidos na planta de geral de infraestruturas 
territoriais.

3 — Na UE04 são permitidas saídas pedonais através das fachadas 
tardoz para o Espaço Verde Estrutural, sendo interdita qualquer ligação 
viária e acesso à Estrada Regional.

Artigo 29.º
Monumento

1 — O Monumento a integrar na via pedonal primária deve ser uma 
obra de arte contemporânea com o conceito subjacente da Reforma 
Agrária, cujo resultado final deve valorizar a área do Plano.

2 — O Monumento deve ser implantado no local definido na Planta 
de Implantação.

CAPÍTULO VI
Execução do Plano

Artigo 30.º
Sistema de Execução

1 — O sistema de execução adotado no âmbito deste Plano é o de 
imposição administrativa.
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2 — A execução do presente Plano constitui fundamento de utilidade 
pública para recurso às expropriações por utilidade pública ou à imposi-
ção de servidões administrativas, quando tal se revele necessário.

3 — Pode haver entendimento entre a Câmara Municipal de Moura e 
os proprietários do solo através da aquisição de terreno ou de permuta 
deste por lote ou lotes incluídos na área do Plano, de acordo com os 
critérios acordados entre as partes ou definidos no Código das Expro-
priações.

4 — Pode ser associada à execução do Plano a participação de enti-
dades terceiras que contribuam para o financiamento da concretização 
de cada Unidade de Execução.

Artigo 31.º
Unidade de Execução

Para efeitos da implementação do Plano são delimitadas quatro uni-
dades de execução (UE), balizadas pela estrutura viária existente e 
proposta:

a) A UE01 inclui os lotes de 1.01 a 1.22, EUE02 e EUE03;
b) A UE02 inclui os lotes 2.01 a 2.24;
c) A UE03 inclui os lotes 3.01 a 3.06;
d) A UE04 inclui os lotes de 4.01 a 4.13 e EUE01.

Artigo 32.º
Faseamento da Execução

1 — O faseamento da execução do Plano encontra -se ligado à pro-
gramação do investimento em infraestruturas na área de intervenção 
do Plano e à satisfação das necessidades mais imediatas da população 
e dos investidores.

2 — A execução do Plano segue a seguinte ordem: UE01 e respetivos 
Espaço Verde de Parqueamento (EVP), Espaço Verde Subestrutural 
(EVS) e Espaço Verde Relacional (EVR); UE02 e respetivos EVP, 
EVS e EVR; UE03 e respetivo Espaço Verde Estrutural (EVE) e EVR; 
e UE04 e respetivo EVP.

3 — A ordem referida no número anterior pode ser alterada caso a 
Câmara Municipal, considere que os pressupostos previstos no número 
um do presente artigo assim o determinam, designadamente tendo em 
vista a necessidade de antecipação da execução das infraestruturas do 
Plano.

4 — A UE01 integra um arruamento viário provisório que, com a 
execução da UE02, passará a ser um arruamento pedonal, sendo a área 
sobrante integrada nos lotes 2.23 e 2.24.

Artigo 33.º
Repartição dos Custos de Urbanização

1 — Os custos de urbanização são da responsabilidade da Câmara 
Municipal de Moura e incluem todas as infraestruturas localizadas em 
domínio municipal necessárias à implementação de cada Unidade de 
Execução, nos termos e com os limites previstos no presente Plano.

2 — A Câmara Municipal de Moura é ainda responsável pelos muros 
técnicos localizados em domínio privado de uso público.

3 — As infraestruturas localizadas em domínio privado e domínio 
privado de uso público, bem como a previsão e o reforço de infraestru-
turas em domínio municipal não previstas no presente Plano que sejam 
necessárias à construção e implementação da atividade económica, são 
da responsabilidade dos titulares dos respetivos lotes.

4 — Os muros entre lotes devem ser executados por acordo entre 
proprietários de lotes vizinhos ou pelo primeiro a edificar, devendo dar 
continuidade ao muro técnico previsto no n.º 2 deste artigo.

CAPÍTULO VII

Disposições transitórias e finais

Artigo 34.º
Demolições

1 — As operações de demolição necessárias à execução do Plano 
encontram -se previstas na Planta de Demolições.

2 — A execução das infraestruturas e das edificações previstas para os 
lotes para os quais se encontram projetadas demolições apenas podem 
ser concretizadas após a efetiva demolição do edificado.

Artigo 35.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República. 
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Unidade de execução Designação do lote Área do lote

(m2)
Área de implantação 

(m2)
(acima do solo)

Área de construção 
(m2)

Área de logradouro 
(espaço livre

privado)
Número de pisos 

(Np)
Altura da edificação 

(m)
Cota de soleira

(cota altimétrica)
Número de lugares 
de estacionamento 

privado

Número de lugares 
de estacionamento 

público
Área verde mínima 

(m2)

Lote n.º 1.20 . . . . 350,00 200,00 200,00 150,00 1 6,00 205,30 1 2 70,00
Lote n.º 1.21 . . . . 350,00 100,00 200,00 250,00 2 8,00 205,25 1 2 70,00
Lote n.º 1.22 . . . . 350,00 200,00 200,00 150,00 1 4,00 205,20 1 2 70,00

UE02  . . . . . . . . . . . . . Lote n.º 2.01 . . . . 350,00 100,00 200,00 250,00 2 8,00 205,20 1 2 70,00
Lote n.º 2.02 . . . . 350,00 150,00 150,00 200,00 1 6,00 205,15 2 1 70,00
Lote n.º 2.03 . . . . 350,00 200,00 200,00 150,00 1 8,00 205,10 1 2 70,00
Lote n.º 2.04 . . . . 350,00 100,00 100,00 250,00 1 4,00 205,10 1 2 70,00
Lote n.º 2.05 . . . . 350,00 200,00 200,00 150,00 1 6,00 205,05 2 1 70,00
Lote n.º 2.06 . . . . 350,00 150,00 250,00 200,00 2 8,00 205,05 1 2 70,00
Lote n.º 2.07 . . . . 350,00 200,00 200,00 150,00 1 6,00 205,05 1 2 70,00
Lote n.º 2.08 . . . . 350,00 100,00 200,00 250,00 2 8,00 205,05 1 2 70,00
Lote n.º 2.09 . . . . 350,00 150,00 150,00 200,00 1 6,00 205,10 1 2 70,00
Lote n.º 2.10 . . . . 350,00 100,00 100,00 250,00 1 4,00 205,15 1 2 70,00
Lote n.º 2.11 . . . . 350,00 200,00 250,00 150,00 2 8,00 205,15 1 2 70,00
Lote n.º 2.12 . . . . 350,00 100,00 100,00 250,00 1 6,00 205,25 2 1 70,00
Lote n.º 2.13 . . . . 350,00 150,00 150,00 200,00 1 4,00 205,30 1 2 70,00
Lote n.º 2.14 . . . . 350,00 200,00 200,00 150,00 1 6,00 205,40 1 2 70,00
Lote n.º 2.15 . . . . 350,00 150,00 250,00 200,00 2 8,00 205,10 2 1 70,00
Lote n.º 2.16 . . . . 350,00 200,00 200,00 150,00 1 4,00 205,10 1 2 70,00
Lote n.º 2.17 . . . . 350,00 100,00 100,00 250,00 1 6,00 205,00 1 2 70,00
Lote n.º 2.18 . . . . 350,00 200,00 225,00 150,00 2 8,00 205,00 2 1 70,00
Lote n.º 2.19 . . . . 350,00 150,00 150,00 200,00 1 6,00 204,95 1 2 70,00
Lote n.º 2.20 . . . . 350,00 100,00 100,00 250,00 1 4,00 204,95 1 2 70,00
Lote n.º 2.21 . . . . 350,00 200,00 200,00 150,00 1 6,00 204,95 1 2 70,00
Lote n.º 2.22 . . . . 350,00 150,00 300,00 200,00 2 8,00 205,00 1 2 70,00
Lote n.º 2.23 (**) 350,00 100,00 100,00 250,00 1 4,00 205,25 1 2 70,00
Lote n.º 2.24 (**) 350,00 150,00 150,00 200,00 1 6,00 205,15 1 2 70,00

UE03  . . . . . . . . . . . . . Lote n.º 3.01 . . . . 1012,12 600,00 600,00 412,12 1 4,00 208,00 3 4 202,42
Lote n.º 3.02 . . . . 1172,63 600,00 900,00 572,63 2 8,00 207,70 5 2 234,53
Lote n.º 3.03 . . . . 1333,03 600,00 600,00 733,03 1 6,00 207,60 3 4 266,61
Lote n.º 3.04 . . . . 1415,59 600,00 600,00 815,59 1 8,00 207,50 3 4 283,12
Lote n.º 3.05 . . . . 1415,59 600,00 600,00 815,59 1 6,00 207,50 3 4 283,12
Lote n.º 3.06 . . . . 1415,59 600,00 600,00 815,59 1 8,00 207,10 3 4 283,12

UE04  . . . . . . . . . . . . . Lote n.º 4.01 . . . . 350,00 200,00 300,00 150,00 2 8,00 207,20 2 1 70,00
Lote n.º 4.02 . . . . 350,00 150,00 150,00 200,00 1 6,00 207,45 1 2 70,00
Lote n.º 4.03 . . . . 350,00 200,00 300,00 150,00 2 8,00 207,10 2 1 70,00
Lote n.º 4.04 . . . . 350,00 100,00 100,00 250,00 1 6,00 207,60 1 2 70,00
Lote n.º 4.05 . . . . 350,00 150,00 150,00 200,00 1 4,00 207,10 1 2 70,00
Lote n.º 4.06 . . . . 350,00 200,00 400,00 150,00 2 8,00 206,65 2 1 70,00
Lote n.º 4.07 . . . . 350,00 150,00 150,00 200,00 1 6,00 206,85 1 2 70,00
Lote n.º 4.08 . . . . 350,00 200,00 400,00 150,00 2 8,00 206,65 2 1 70,00
Lote n.º 4.09 . . . . 350,00 150,00 150,00 200,00 1 4,00 206,65 1 2 70,00
Lote n.º 4.10 . . . . 350,00 200,00 200,00 150,00 1 6,00 206,30 1 2 70,00
Lote n.º 4.11 . . . . 350,00 100,00 100,00 250,00 1 4,00 206,85 1 2 70,00
Lote n.º 4.12 . . . . 350,00 200,00 400,00 150,00 2 8,00 206,90 2 1 70,00
Lote n.º 4.13 . . . . 350,00 150,00 150,00 200,00 1 6,00 207,25 1 2 70,00

Espaços de uso especial EUE 01. . . . . . . . 1180,81 1032,60 2065,20 148,21 2 8,00 206,90 (*) 5 (*) 35 n/a
EUE 02. . . . . . . . 1271,48 884,02 1768,04 387,46 2 6,00 209,50 0 35 n/a
EUE 03. . . . . . . . 1682,38 1109,53 1664,30 572,85 2 10,00 206,05 7 3 n/a

(*) Lugares de estacionamento previstos em EVP 01.
(**) A executar após anulação da via provisória da UE01.
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 MUNICÍPIO DA NAZARÉ

Despacho n.º 6900/2015
Considerando que,
Nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 

23 de outubro, compete ao Presidente da Câmara Municipal a afetação 
e reafetação dos trabalhadores do respetivo mapa de pessoal;

Por deliberação da Assembleia Municipal de Nazaré, na sessão ex-
traordinária do dia 13 de abril de 2015, foi aprovado, sob proposta da 
Câmara Municipal de Nazaré, votada em reunião ordinária do dia 17 

de março de 2015, o regulamento orgânico e funcional da Câmara Mu-
nicipal de Nazaré, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 101, 
de 26 de maio de 2015;

Estão reunidas, assim, as condições necessárias à afetação do pessoal 
do respetivo mapa de pessoal em vigor.

Determino,
Ao abrigo da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do ar-

tigo 35.º do regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, a afetação dos trabalhadores do 
mapa de pessoal em vigor à nova estrutura orgânica de acordo com o 
anexo ao presente despacho, com efeitos a 1 de junho de 2015.

Mais, determino a publicação do presente despacho e anexo no sítio 
da internet do município e a publicação no Diário da República.

4 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Walter 
Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr. 

 ANEXO

Divisão Administrativa e Financeira (DAF) 

N.º Nome Categoria Vínculo

4 Afonso José Carreira Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
16 António Conde Pinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
26 António da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenador técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
41 Carlos José de Paiva Mendes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenador técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
51 Elisabete Vicente Condessa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
53 Elsa Dinah Guincho Fidalgo Marques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
300 Helena Isabel Custodio Pisco Pola Piló . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
67 Helena Maria Fernandes Pinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
663 Lara Alexandra Conde Taveira Carreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
122 Lina Maria Henriques Pereira Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
272 Luís Filipe de Sousa Cardeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
273 Luís Miguel Coutinho de Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
1266 Luís Miguel da Silva Benavente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de divisão municipal  . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
146 Maria Isabel Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
155 Maria Silvina Calado Felismina Eusébio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
410 Olinda Amélia David Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
297 Sofia Fernandes Pinho Carepa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
180 Vítor José Lopes Maurício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI

 Divisão de Obras Municipais e Ambiente (DOMA) 

N.º Nome Categoria Vínculo

2 Adelina Maria Poupada Pombinha Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
7 Álvaro Martins Góis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
15 Aníbal José Silvério da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado operacional  . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
20 António José Chita Anastácio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
22 António Manuel Cardoso Petisca. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
38 Carlos Alberto Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
57 Fernanda de Sousa Maria Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
58 Fernando Coelho Vicente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
363 Fernando Manuel de Oliveira do Rio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
1240 Fernando Manuel Moreira Ferreira Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenador técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
62 Georgina Janardo Bem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
65 Hélder do Carmo Janardo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
217 João Pereira dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de divisão municipal  . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
90 Joaquim Guilherme da Silva Barbosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
93 Joaquim José Peca Salsinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
97 Jorge Rodrigues Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
232 José António Conceição Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
101 José António Quitério dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
111 José Manuel Amaro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
123 Lúcia Maria Soares Maranhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
130 Lurdes Esperança Figueiredo dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
131 Manuel Feliciano Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado operacional  . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
136 Margarida Maria Pires Ortigoso da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
139 Maria Emília da Conceição G. dos Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
144 Maria Irene Lucas Janardo Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
225 Maria Isabel Carlinhos Barreira Lucas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
200 Maria Rosa Paquete Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
158 Martinho Isaque Tereso Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado operacional  . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
162 Orlando Agostinho Januário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
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N.º Nome Categoria Vínculo

355 Ricardo Jorge Ferreira Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
170 Rogério Ferreira Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
173 Rosa Maria Caria Pacheco Constantino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
176 Sandra Marise Silvério Pinto Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
213 Sérgio de Oliveira Januário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
179 Silvino Fernandes Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI

 Divisão de Planeamento Urbanístico (DPU) 

N.º Nome Categoria Vínculo

14 Ana Maria Belo dos Santos Mateus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
573 Andreia Macatrão Veríssimo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
31 Augusta Sofia Barbedo Bem Lerias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
35 Brás Bem Matias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
43 Clara Maria da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
81 João Manuel Agostinho Lopes Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
298 Maria João Fernandes de Oliveira Cristão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
147 Maria José Ferreira da Silva Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
161 Nuno Eduardo Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
164 Paula Cristina Ferreira Bento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
863 Paulo Alexandre da Costa Carreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fiscal municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
165 Paulo Jorge Contente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
166 Paulo José da Silva Cruz Ferreira Duarte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
617 Ricardo Murraças Casqueiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
1161 Silvana Teresa Videira Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fiscal municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
699 Vítor Hugo Salvador Cavaleiro de Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fiscal municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI

 Unidade de Intervenção Social — Gabinete de Planeamento e Análise da Intervenção Social 

N.º Nome Categoria Vínculo

87 Joaquim Ascensão Pequicho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
423 Melania Dinis Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI

 Unidade de Intervenção Social — Setor de Apoio à Educação 

N.º Nome Categoria Vínculo

412 Ana Laura Laborinho Murraças. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
32 Beatriz Martins Carriço de O. Xavier  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
345 Célia Margarida Bonito Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
59 Florbela Fidalgo Azevedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
381 Maria Filomena Leal Sales  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
271 Sandra Manuela da Silva Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
182 Vítor Manuel Ribeiro Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI

 Unidade de Intervenção Social — Setor de Atividade Física e Desportiva 

N.º Nome Categoria Vínculo

11 Ana Cristina da Silva Balau. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
13 Ana Maria Bale Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
42 Carmen Maria Garcia Machado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
222 Célia Maria Godinho Mascarenhas Carmo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
64 Gualdino António Bem Estrelinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
74 Jerónimo Piló Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
105 José Emílio Anastácio dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
113 José Maria dos Santos Codinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
121 Lídia Maria Lucas Correia Zarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
151 Maria Manuela Ferreira Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
171 Romana Arneles Andrade dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
177 Sílvia Leal Palmeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
184 Walter Freitas Petisca. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
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N.º Nome Categoria Vínculo

76 João Carlos de Sousa Jerónimo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI

 Gabinete de Gestão do Património e Cultura 

N.º Nome Categoria Vínculo

12 Ana Maria Areias Novo Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
19 António José Esgaio Balau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
37 Carlos Abílio Fidalgo Guincho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
66 Helena Maria Curado Gaudêncio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
140 Maria de Fátima Zarro Varina Grilo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
243 Neusa Lucina Quinzico Paulo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI

 Gabinete de Turismo, Comunicação e Design 

N.º Nome Categoria Vínculo

44 Cristina Maria Braz Luz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI
72 Isabel Maria da Silva Remígio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTFPTI

 208722553 

 Serviço Médico Veterinário 

 MUNICÍPIO DE PAMPILHOSA DA SERRA

Edital n.º 550/2015
José Alberto Pacheco Brito Dias, Presidente da Câmara Municipal 

de Pampilhosa da Serra:
Torna público que a Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra, em 

reunião ordinária realizada em 08/06/2015, no uso dos poderes regu-
lamentares conferidos às autarquias locais pelo artigo 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa e no preceituado na al. k), do n.º 1, do 
artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou aprovar o Projeto de Re-
gulamento de Incentivo à Criação de Emprego em Pampilhosa da Serra.

Assim, para efeitos do disposto no artigo 101.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, o mesmo será objeto de consulta pública, pelo 
período de 30 dias úteis, a contar da data de publicação do presente no 
Diário da República.

Durante o referido período, o projeto poderá ser consultado no sítio 
da internet, em http://www.cm-pampilhosadaserra.pt e nos Serviços 
Jurídicos da Câmara Municipal.

Durante o mesmo período, poderão os interessados apresentar suges-
tões sobre o teor do referido Projeto de Regulamento, as quais deverão ser 
dirigidas, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal de Pampilhosa 
da Serra, Rua Rangel de Lima, 3320-229 Pampilhosa da Serra.

Para que conste e para os devidos efeitos, lavrou-se o presente Edital 
e outros de igual teor que serão publicitados.

8 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Pam-
pilhosa da Serra, José Alberto Pacheco Brito Dias.

Projeto de Regulamento de Incentivo à Criação
de Emprego em Pampilhosa da Serra

Nota justificativa
No contexto das autarquias locais é inegável a importância que assu-

mem as pessoas coletivas de direito privado, mormente as associações, 
na concretização dos preceitos constitucionais e das políticas concelhias, 
por contribuírem para a sua efetiva realização e por desempenharem uma 
função social insubstituível; afirmando-se, cada vez mais, como entida-
des que desenvolvem competências, preservam tradições, promovem 
a cultura e a educação, colaboram na construção de realidades novas, 
enriquecem a vivência individual e coletiva e exercitam a democracia 
e a cidadania.

Efetivamente, o movimento associativo pampilhosense tem consti-
tuído, ao longo dos tempos, uma realidade fulcral na dinamização das 
comunidades locais. As associações e coletividades existentes têm sido 

parceiras cruciais na intervenção dos organismos públicos, incluindo os 
autárquicos, dando respostas a muitas das necessidades das populações, 
em variadíssimos domínios, como seja no plano desportivo, recreativo, 
social, cultural e outros, desempenhando, por isso, um papel social 
de grande relevo e assumindo-se como uma marca fundamental de 
intervenção, organização e identidade da sociedade civil do concelho 
de Pampilhosa da Serra.

A par do reconhecimento do papel das coletividades e do associati-
vismo no concelho, o Município tem apoiado o movimento associativo 
regularmente, ao longo dos anos, através de auxílios financeiros, técnicos 
e logísticos. Contudo, no atual contexto de contração económica que se 
vive em Portugal, tendo em conta que este é um território caracterizado 
por problemas de interioridade assaz conhecidos, com menores oportuni-
dades de desenvolvimento decorrentes da baixa densidade populacional, 
torna-se urgente implementar mais medidas de apoio ao investimento e 
à criação de emprego, que contribuam para a criação efetiva de postos 
de trabalho, de forma a impulsionar a dinamização económica e social 
das comunidades locais.

Neste quadro, compete ao Município assumir um papel ativo de cola-
boração que, por um lado, revitalize e facilite a atuação das coletividades/
associações, envolvendo-as no desenvolvimento de projetos mobiliza-
dores de pessoas para o concelho e, por outro, fomente a dinamização, 
diversificação e qualidade das respetivas atividades associativas.

Para a elaboração do presente Regulamento foi feita uma ponderação 
dos custos e benefícios das medidas previstas, em cumprimento do 
artigo 99.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, tendo por base o supra exposto 
e os seguintes princípios orientadores:

1 — Isenção e Transparência: o processo de atribuição dos subsídios 
previstos assenta em pressupostos transparentes e isentos, de acordo 
com a disponibilidade financeira e as linhas estratégicas do Município 
de Pampilhosa da Serra. Neste sentido, não deve haver conflitos de 
interesses entre as entidades beneficiárias e os responsáveis técnicos e 
políticos afetos ao Município;

2 — Responsabilização: as entidades beneficiárias são responsáveis, 
através dos seus dirigentes, pela aplicação dos subsídios aos fins que 
presidiram à sua concessão, pelo cumprimento das normas jurídicas do 
presente Regulamento e pelas normas legais a que estão sujeitas;

3 — Comparticipação: os subsídios a conceder representam apenas 
uma parte dos custos associados à criação de novos postos de trabalho, 
no âmbito das atividades prosseguidas pelas associações beneficiárias, 
de forma a coresponsabilizá-las pela obtenção de outras fontes de fi-
nanciamento;

4 — Avaliação dos resultados com documentação comprovativa: a 
concessão de subsídios será baseada num processo de avaliação, devi-



16524  Diário da República, 2.ª série — N.º 118 — 19 de junho de 2015 

damente instruído e documentado, e de apresentação de documentação 
comprovativa dos resultados alcançados e dos encargos efetuados.

Nesta sequência, face ao exposto, importa pois estabelecer com o 
presente Regulamento normas jurídicas gerais e abstratas, com vista à 
atribuição de subsídios, por parte do Município de Pampilhosa da Serra, 
a pessoas coletivas de direito privado, sem fins lucrativos, sedeadas no 
concelho, que prossigam atividades de natureza recreativa, cultural, 
desportiva, social ou de outra natureza, por forma a incentivar a criação 
de emprego em Pampilhosa da Serra.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e da competência prevista na alínea k), do n.º 1 do 
artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, submete-se o presente Projeto de Regu-
lamento de Incentivo à Criação de Emprego em Pampilhosa da Serra, 
aprovado em reunião ordinária da Câmara Municipal de Pampilhosa 
da Serra realizada em 08/06/2015, a consulta pública, para recolha de 
sugestões, em cumprimento do disposto no artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro.

Artigo 1.º
Leis Habilitantes

O presente Regulamento tem como legislação habilitante o disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, o disposto 
no artigo 2.º, na alínea m), do n.º 2 do artigo 23.º, nas alíneas k), o) e 
u) do n.º 1 do artigo 33.º, na alínea g), do n.º 1 do artigo 25.º todos do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto a determinação dos procedi-
mentos e critérios a adotar para a atribuição de Incentivo à Criação de 
Emprego, por parte do Município de Pampilhosa da Serra, às associações 
que prossigam atividades de natureza recreativa, cultural, desportiva, 
social ou de outra natureza, e se encontrem sedeadas no concelho de 
Pampilhosa da Serra.

Artigo 3.º
Finalidade do Incentivo

1 — O Incentivo à Criação de Emprego em Pampilhosa da Serra 
consiste na atribuição de um subsídio, tendo em vista a criação líquida 
de novos postos de trabalho, no âmbito das atividades prosseguidas 
pelas associações concelhias referidas no artigo 6.º

2 — A criação líquida de novos postos de trabalho, no seio das as-
sociações beneficiárias, visa a salvaguarda das vertentes humanista e 
solidária, potenciar o desenvolvimento e intervenção cívica, inerentes 
ao movimento associativo e estimular o desenvolvimento da economia 
local, o apoio às povoações abrangidas pelo âmbito de atuação das as-
sociações beneficiárias e a criação de novas oportunidades de trabalho 
no concelho de Pampilhosa da Serra.

Artigo 4.º
Natureza do Incentivo

1 — O Incentivo à Criação de Emprego em Pampilhosa da Serra 
consiste na atribuição de um subsídio não reembolsável, no valor de 
5.000,00 € (cinco mil Euros) por cada novo posto de trabalho criado, 
através de recurso a contrato de trabalho a termo resolutivo certo e a 
tempo inteiro, pelo período mínimo de 12 meses.

2 — A manutenção do posto de trabalho, para além dos 12 meses 
previstos no n.º 1 e a consequente renovação do respetivo contrato 
de trabalho, até ao período máximo de três anos, faculta à associação 
beneficiária o direito de solicitar a atribuição de novo subsídio não re-
embolsável, mediante a apresentação de novo requerimento/candidatura, 
de igual valor (5.000,00 €) aquando da renovação do respetivo contrato 
de trabalho em causa, por igual período de tempo, até ao limite máximo 
de duas renovações.

3 — O Incentivo à Criação de Emprego, previsto no presente Re-
gulamento, não é cumulável com outros apoios/subsídios à criação 
de emprego, concedidos por outras entidades públicas, para o mesmo 
posto de trabalho.

Artigo 5.º
Criação Líquida de Postos de Trabalho

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por criação líquida 
de postos de trabalho: a criação de postos de trabalho há menos de três 
meses, a contar da data do requerimento/candidatura e a criação efetiva 
de postos de trabalho, dentro do prazo de três meses, a contar da data do 
referido requerimento/candidatura. Para tal relevará a data de celebração 
do contrato de trabalho a termo resolutivo certo e a tempo inteiro, pelo 

período mínimo de doze meses, sendo o vencimento mínimo a auferir 
pelo trabalhador indexado ao valor correspondente à retribuição mínima 
mensal garantida.

Artigo 6.º
Entidades Beneficiárias

1 — O Incentivo à Criação de Emprego poderá ser concedido a pes-
soas coletivas de direito privado, sem fins lucrativos, que revistam a natu-
reza jurídica de associações e se encontrem legalmente constituídas e em 
regular funcionamento. As associações beneficiárias deverão prosseguir 
atividades de natureza recreativa, cultural, desportiva, social ou de outra 
natureza, com benefícios para os seus associados e relevância para o Mu-
nicípio, encontrarem-se sedeadas no concelho de Pampilhosa da Serra, 
proceder à criação efetiva de novos postos de trabalho e reunir cumulati-
vamente todas as demais condições estabelecidas no presente documento.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente Regulamento 
as IPSS.

Artigo 7.º
Condições de Atribuição

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, podem beneficiar do In-
centivo à Criação de Emprego em Pampilhosa da Serra, as associações de 
direito privado, sem fins lucrativos, com sede no concelho de Pampilhosa 
da Serra que reúnam, cumulativamente, as seguintes condições:

1 — Encontrarem-se legalmente constituídas e em regular e legal 
funcionamento;

2 — Terem a situação regularizada junto do Município de Pampilhosa 
da Serra, Segurança Social e Finanças, no que ao pagamento de taxas, 
impostos, contribuições ou outras obrigações e tributos diga respeito;

3 — Tenham criado posto(s) de trabalho há menos de três meses, a 
contar da data do requerimento/candidatura. ou

4 — Criem efetivamente posto(s) de trabalho dentro do prazo de três 
meses, a contar da data do requerimento/candidatura.

5 — Efetuem atempadamente a candidatura à atribuição do incen-
tivo à criação de emprego, a qual deverá encontrar-se devidamente 
instruída.

Artigo 8.º
Instrução do Pedido de Atribuição do Incentivo

à Criação de Emprego
1 — O pedido de atribuição do Incentivo à Criação de Emprego 

é formalizado através de requerimento, subscrito pelo(s) legal(is) 
representante(s) da associação candidata, dirigido ao Senhor Presidente 
da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra, conforme Anexo I ao 
presente Regulamento.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

2.1 — Fotocópia da escritura de constituição da associação e estatutos, 
bem como de alterações supervenientes;

2.2 — Fotocópia da ata de eleição e tomada de posse dos membros 
dos órgãos sociais/associativos;

2.3 — Cópia de relatório de atividades e contas, relativo ao ano ime-
diatamente anterior ao da celebração/renovação do contrato de trabalho 
em causa, com cópia da ata da assembleia geral que os aprovou;

2.4 — Cópia do plano de atividades e orçamento previsional, relativo 
ao ano da celebração/renovação do contrato de trabalho em causa, com 
cópia da ata da assembleia geral que os aprovou;

2.5 — Certidões comprovativas da situação contributiva regularizada 
(Finanças e Segurança Social) ou fornecimento de código para consulta 
online. A verificação da situação regularizada, perante o Município de 
Pampilhosa da Serra, e junção da correspondente certidão, competirá 
aos serviços do Município encarregues de acompanhar a execução do 
presente documento.

2.6 — Cópia do quadro de pessoal respeitante ao ano da candidatura e 
ao anterior, devidamente certificado, ou lista nominativa dos descontos 
efetuados para a Segurança Social, dos últimos quatro meses, e/ou cópia 
do (s) contrato (s) de trabalho (s), se aplicável.

3 — O requerimento para atribuição do Incentivo à Criação de Em-
prego, bem como a documentação necessária à instrução do pedido, 
poderão ser remetidos à Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra via 
postal, em formato digital para o endereço: município@cm-pampilho-
sadaserra.pt (podendo vir a ser exigida a documentação original), ou 
entregues em mão no Gabinete de Apoio ao Munícipe e Empresário da 
Câmara Municipal, até três meses após a criação efetiva de posto(s) 
de trabalho(s), até três meses antes da efetiva criação de posto(s) de 
trabalho(s) ou da renovação de contrato de trabalho anteriormente be-
neficiário do Incentivo à Criação de Emprego.

4 — O Gabinete de Apoio ao Munícipe e Empresário, encarregue 
de acompanhar a execução do presente Regulamento, poderá solicitar 
às associações candidatas que complementem o requerimento com 
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elementos, documentos ou esclarecimentos que considerem pertinentes 
para apreciação do pedido.

5 — O procedimento para concessão do incentivo à criação de em-
prego obedecerá à seguinte tramitação:

5.1 — Apresentação do requerimento/candidatura, acompanhado da 
documentação referida supra;

5.2 — Apreciação do requerimento, da documentação e da verificação 
das demais condições previstas no presente Regulamento;

5.2.1 — Elaboração de informação no sentido de estarem cumpridos 
os pressupostos definidos no presente Regulamento, para atribuição do 
Incentivo e consulta aos Serviços Financeiros da Autarquia a fim de aferir 
a existência de fundos disponíveis e o demais, visando o cumprimento 
da legislação que sobre a matéria estiver em vigor. ou

5.2.2 — Solicitação à associação de elementos, documentos ou es-
clarecimentos adicionais;

5.3 — Deliberação de atribuição ou não do Incentivo, por parte do 
Órgão Executivo autárquico, sob proposta do Senhor Presidente da 
Câmara.

5.4 — Notificação às associações candidatas. Sendo certo que 
o indeferimento do pedido de Incentivo será sempre precedido de 
audiência prévia, a realizar nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

5.5 — Celebração de Protocolo, conforme minuta anexa (Anexo II);
5.6 — Liquidação do Incentivo;
5.7 — Apresentação de comprovativo do cumprimento do disposto 

no presente documento, no que à criação e manutenção de posto(s) de 
trabalho respeita (cópia de contrato de trabalho e/ou cópia dos recibos 
de vencimento dos últimos dois meses).

Artigo 9.º
Liquidação do Incentivo

1 — A liquidação do Incentivo só se efetivará após a apresentação de 
toda a documentação, em condições regularizadas, a que alude o artigo 
anterior e deliberação da Câmara Municipal.

2 — A liquidação será feita em três tranches:
2.1 — 2.000,00 €, no prazo máximo de 30 dias após deliberação 

tomada em reunião da Câmara Municipal;
2.2 — 2.000,00 € decorridos seis meses após aquela, verificada que 

seja a manutenção do posto de trabalho, por apresentação dos dois 
últimos recibos de vencimento;

2.3 — 1.000,00 € no termo do contrato, verificado que seja o cum-
primento do disposto no presente documento, por apresentação dos dois 
últimos recibos de vencimento.

Artigo 10.º
Obrigações das associações beneficiárias

As associações beneficiárias obrigam-se a:
1 — Fazer prova documental da criação/manutenção dos postos de 

trabalho, objeto do incentivo, sempre que solicitado, independentemente 
do previsto no presente Regulamento, nomeadamente através da apre-
sentação do quadro de pessoal devidamente certificado e dos últimos 
recibos de vencimento, se aplicável;

2 — Fazer prova de que o posto de trabalho, objeto do incentivo, se 
encontra afeto ao desenvolvimento das atividades prosseguidas pela 
associação e ao apoio às povoações locais, sempre que solicitado.

Artigo 11.º
Incumprimento

1 — Considerar-se-ão em situação de incumprimento todas as asso-
ciações beneficiárias que:

a) Não procedam à criação do(s) posto (s) de trabalho no prazo má-
ximo de três meses a contar da data da atribuição do incentivo;

b) Procedam à extinção, por qualquer forma ou meio previsto na 
legislação laboral e sem justa causa, do posto de trabalho criado nos 
três meses anteriores à concessão de incentivo;

c) Procedam à extinção, por qualquer forma ou meio previsto na 
legislação laboral e sem justa causa, dos postos de trabalho, objeto de 
incentivo, antes do prazo mínimo de duração do contrato (12 meses);

d) Apliquem, no todo ou em parte, o subsídio concedido na pros-
secução de outros fins que não sejam os contemplados no presente 
Regulamento, ainda que diretamente relacionados com a prossecução 
das respetivas atividades estatutárias;

e) Prestem falsas declarações ou omitam informações relevantes no 
sentido de obterem o incentivo à criação de emprego.

2 — As situações de incumprimento constituem as associações bene-
ficiárias na obrigação de devolver os valores rececionados, voluntaria-

mente, em prazo a estabelecer pela Câmara Municipal, ou por recurso 
à via judicial.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior as falsas declara-
ções ou as situações de conluio verificadas serão punidas nos termos 
da lei penal.

Artigo 12.º
Fiscalização

1 — À Câmara Municipal compete, no âmbito dos seus poderes de 
fiscalização, a verificação do cumprimento das obrigações previstas no 
presente Regulamento.

2 — A todo o tempo, a Câmara Municipal poderá solicitar os do-
cumentos que considere pertinentes para a verificação das obrigações 
emergentes do presente documento.

Artigo 13.º
Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento consideram-se 
revogadas quaisquer normas que sobre as mesmas medidas disponham, 
salvaguardando-se os procedimentos em execução à data de entrada em 
vigor do presente.

Artigo 14.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas ou omissões que resultarem da redação, interpretação ou 
aplicação do presente Regulamento serão resolvidas por deliberação 
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º
Entrada em Vigor e Produção de Efeitos

O presente Regulamento entrar em vigor após aprovação pelos órgãos 
municipais competentes, e no quinto dia após a sua publicação.

ANEXO I 
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 ANEXO II

Minuta de Protocolo a Celebrar com a Associação Beneficiária
Protocolo de Colaboração

Entre:
Município de Pampilhosa da Serra, pessoa coletiva de direito público 

n.º 506 811 883, neste ato legalmente representado, por …, na qualidade 
de Presidente da Câmara Municipal, e com poderes para o ato atenta 

deliberação tomada em reunião … da Câmara Municipal realizada 
em …/…/…, de ora em diante designado unicamente por Município

E
… (denominação da associação), NIPC/NIF …, com sede em …, 

neste ato legalmente representada, por …, na qualidade de … e por …, 
na qualidade de …, de ora em diante apenas e abreviadamente designada 
por Associação;

Atento o disposto no n.º 5.5, do artigo 8.º do Regulamento de Incen-
tivo à Criação de Emprego em Pampilhosa da Serra e com base nos 
seguintes princípios:

Considerando os esforços desenvolvidos pelas populações locais, atra-
vés das suas associações mais representativas, no sentido de promoverem 
medidas tendentes a proporcionar às pessoas oportunidades de realização 
pessoal, pela promoção de atividades de natureza social, cultural, despor-
tiva, recreativa ou outra, promovendo, consequentemente, o aumento do 
convívio, do bem-estar social e da qualidade de vida da população local;

Tendo em conta que o Município de Pampilhosa da Serra é, his-
toricamente, um concelho onde as pessoas interagem sob a forma de 
associativismo. E que as associações e coletividades existentes têm 
sido parceiras cruciais na intervenção dos organismos autárquicos, 
dando respostas a muitas necessidades das populações, em variadíssimos 
domínios, como seja no plano desportivo, recreativo, social, cultural e 
outros, desempenhando, por isso, um papel social de grande relevo e 
assumindo-se como marcas fundamentais de intervenção, organização 
e identidade civil do concelho de Pampilhosa da Serra;

No atual contexto de contração económica que se vive em Portugal, 
tendo em conta que este é um território caracterizado por problemas de 
interioridade assaz conhecidos, o Município considera urgente apoiar 
a criação efetiva de postos de trabalho, de forma a impulsionar a dina-
mização económica e social das comunidades locais;

Neste quadro, pretende o Município assumir um papel ativo de cola-
boração que revitalize e facilite a atuação das associações, fomentando 
a dinamização, diversificação e qualidade das respetivas atividades 
associativas;

Assim, considerando que o Município dispõe de atribuições legal-
mente consagradas em matéria de promoção do desenvolvimento, con-
forme preceitua a alínea m), do n.º 2, do artigo 23.º do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12/09, atentas 
as competências cometidas à Câmara Municipal previstas nas alíneas o) 
e u) do n.º 1 do artigo 33.º do citado Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, é celebrado o presente Protocolo de Colaboração que, livre-
mente e de boa-fé, ambos os outorgantes subordinam ao disposto nas 
cláusula seguintes:

Cláusula Primeira
Objeto

1 — Constitui objeto do presente Protocolo, atenta a deliberação 
tomada em reunião ordinária da Câmara Municipal realizada no dia … 
de … de …, a concessão à … (associação) de um subsídio não reem-
bolsável, no valor de 5.000,00€, por cada posto de trabalho criado/a 
criar, através da celebração de contrato de trabalho a termo resolutivo 
certo e a tempo inteiro, pelo período mínimo de 12 meses, no montante 
total de … Euros (conforme o n.º de postos e trabalho efetivamente 
criados ou a criar).

OU
1 — Constitui objeto do presente Protocolo, atenta a deliberação 

tomada em reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia … 
de … de …, a concessão à …(associação) de um subsídio não reem-
bolsável, no valor de 5.000,00€, pela 1.ª ou 2.ª renovação, por igual 
período e tempo, do contrato de trabalho, celebrado em …/…/…, objeto 
de Incentivo aquando da sua celebração.

2 — Para efeitos de atribuição do subsídio referido no n.º 1, entende-se 
por criação líquida de postos de trabalho o disposto no artigo 5.º do Re-
gulamento de Incentivo à Criação de Emprego em Pampilhosa da Serra, 
o qual se anexa ao presente Protocolo dele fazendo parte integrante.

Cláusula Segunda
Período de Vigência do Protocolo

O presente Protocolo produz efeitos na data da sua assinatura e cessa 
com a sua realização integral.

Cláusula Terceira
Pagamento

1 — O pagamento do Incentivo a que se refere a Cláusula Primeira 
será efetuado após apresentação da documentação referida no artigo 8.º 
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do Regulamento de Incentivo à Criação de Emprego em Pampilhosa da 
Serra e deliberação da Câmara Municipal nesse sentido.

2 — A liquidação do Incentivo será feita em três tranches:
2.1 — 2.000,00 €, no prazo máximo de 30 dias após deliberação 

tomada em reunião da Câmara Municipal;
2.2 — 2.000,00 € decorridos seis meses após aquela, verificada que 

seja a manutenção do posto de trabalho, por apresentação de cópia dos 
dois últimos recibos de vencimento;

2.3 — 1.000,00 € no termo do contrato de trabalho, verificado que 
seja o cumprimento do disposto no Regulamento de Incentivo à Criação 
de Emprego em Pampilhosa da Serra, por apresentação de cópia dos 
dois últimos recibos de vencimento.

Cláusula Quarta
Aplicabilidade do Subsídio

1 — No âmbito do presente Protocolo e, para os efeitos nele previstos, 
a Associação compromete-se

(…) a criar … posto de trabalho, no prazo máximo de três meses, a 
contar de …/…/…(data da candidatura/requerimento), que afetará ao 
desenvolvimento da(s) seguinte(s) atividade (s): …, no local de …, 
juntando para o efeito cópia do(s) respetivo(s) contrato(s) de trabalho.

(…) a manter o posto de trabalho criado há menos de três meses, a 
contar de …/…/… (data da candidatura/requerimento), que afetará ao 
desenvolvimento da(s) seguinte(s) atividade (s): …, no local de …, 
juntando para o efeito cópia do(s) respetivo (s) contrato(s) de trabalho 
e dos dois últimos recibos de vencimento.

(…) a renovar o(s) contrato(s) de trabalho, objeto de anterior incentivo, 
por igual período de tempo, no prazo de três meses, a contar de …/…/… 
(data da candidatura/requerimento), que continuará a afetar ao desen-
volvimento da(s) seguinte(s) atividade (s): …, no local de …, juntando 
para o efeito cópia do(s) respetivo (s) contrato(s) de trabalho e dos dois 
últimos recibos de vencimento pagos após a renovação.

Cláusula Quinta
Suporte Financeiro

O encargo que resulta para o Município, decorrente do presente Pro-
tocolo, tem cabimento nas rubricas do Orçamento do Município para … 
com a Classificação Orgânica: …, Classificação Funcional: …, Classifi-
cação Económica: …, Código de GOP … e está comprometido de acordo 
com o número sequencial de compromisso …, conforme Informação 
emitida em …/…/…, pelos Serviços Financeiros da Autarquia.

Cláusula Sexta
Incumprimento

1 — Considerar-se-ão em situação de incumprimento as associações 
beneficiárias que:

a) Não procedam à criação do(s) posto (s) de trabalho no prazo má-
ximo de três meses a contar da data da atribuição do incentivo;

b) Procedam à extinção, por qualquer forma ou meio previsto na 
legislação laboral e sem justa causa, do posto de trabalho criado nos 
três meses anteriores à concessão de incentivo;

c) Procedam à extinção, por qualquer forma ou meio previsto na 
legislação laboral e sem justa causa, dos postos de trabalho, objeto de 
incentivo, antes do prazo mínimo de duração do contrato (12 meses);

d) Apliquem, no todo ou em parte, o subsídio concedido na prosse-
cução de outros fins que não sejam os contemplados no Regulamento, 
ainda que diretamente relacionados com a prossecução das respetivas 
atividades estatutárias;

e) Prestem falsas declarações ou omitam informações relevantes no 
sentido de obterem o incentivo à criação de emprego;

f) Apliquem, no todo ou em parte, o subsídio concedido pela Autarquia 
à criação ou manutenção de posto de trabalho, já subsidiado/apoiado 
por outras entidades públicas.

2 — As situações de incumprimento constituem as associações bene-
ficiárias na obrigação de devolver os valores rececionados, voluntaria-
mente, em prazo a estabelecer pela Câmara Municipal, ou por recurso 
à via judicial.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior as falsas declara-
ções ou as situações de conluio verificadas serão punidas nos termos 
da lei penal.

Cláusula Sétima
Fiscalização

1 — À Câmara Municipal compete, no âmbito dos seus poderes de 
fiscalização, a verificação do cumprimento das obrigações previstas no 

presente Protocolo e das demais constantes do Regulamento de Incentivo 
à Criação de Emprego em Pampilhosa da Serra.

2 — A todo o tempo, a Câmara Municipal poderá solicitar os do-
cumentos que considere pertinentes para a verificação das obrigações 
emergentes do presente Protocolo e do disposto no Regulamento.

Cláusula Oitava
Dúvidas e Omissões

A resolução dos casos omissos, assim como a interpretação, em caso de 
dúvida, das cláusulas constantes do presente Protocolo, serão resolvidos 
por deliberação da Câmara Municipal.

E porque estão de acordo, vão assinar:
O Presidente da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra, em 

representação do Município de Pampilhosa da Serra
O … e o …da Associação, em sua representação
Feito em duplicado em Pampilhosa da Serra, aos … dias do mês 

de … de …
Aprovado em reunião da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra 

em 08/06/2015
O Presidente da Câmara Municipal, … (José Alberto Pacheco Brito 

Dias).
208720106 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Edital n.º 551/2015

Apreciação pública do Projeto de Regulamento
de Transportes Escolares

Catarina Pascoal da Silva, Vice -Presidente da Câmara Municipal de 
Pombal, torna público, de harmonia com a deliberação que aquele Órgão 
tomou em reunião de câmara de 01/06/2015 e nos termos do n.º 1 do 
artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, submeter a 
discussão pública o Projeto de Regulamento de Transportes Escolares.

A discussão pública iniciar -se -á com a publicação deste edital no 
Diário da República e prolongar -se -á pelo prazo de 30 dias.

O projeto de Regulamento encontra -se disponível para consulta no 
Portal do Município em www.cm -pombal.pt, bem como no Edifício dos 
Paços do Concelho, sito no Largo do Cardal, 3100 -440, em Pombal.

No decurso daquele prazo podem os interessados remeter quaisquer 
sugestões ao Município, para o Largo do Cardal, 3100 -440 Pombal, ou 
para o e -mail geral@cm -pombal.pt.

8 de junho de 2015. — A Vice -Presidente da Câmara, Catarina Pas-
coal da Silva, Dr.ª, nos termos do artigo 42.º do CPA.

Projeto de Regulamento de Transportes Escolares

Preâmbulo/Nota Justificativa
Considerando que o Decreto -Lei n.º 299/84, de 5 de setembro, atribuiu 

às autarquias locais competências no âmbito da criação de um serviço 
de transportes escolares que permita assegurar o transporte dos alunos 
do ensino básico e secundário entre o local da residência e o local do 
estabelecimento de ensino que frequentam;

Considerando que o serviço de transportes escolares é, assim, uma 
incumbência fundamental do Município no âmbito da educação, sendo 
uma área que tem vindo a merecer um tratamento privilegiado;

Considerando que constitui responsabilidade do Município suportar 
as despesas de transporte dos alunos que frequentem a escolaridade 
obrigatória, nos termos da Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, seja pela 
comparticipação nas despesas de aquisição de títulos às empresas de 
transportes coletivos de passageiros, seja pela criação de circuitos es-
peciais de transporte;

Considerando que a definição de um Plano de Transportes Escola-
res se revela num instrumento de gestão privilegiada desta atividade, 
potenciando a sua organização e a coordenação, no sentido de alcançar 
soluções mais ajustadas às realidades locais,

Considerando que foi ouvido o Conselho Municipal da Educação, 
nos termos do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 7/2003, de 15 de janeiro, na sua atual redação,

Considerando que, do ponto de vista material, os regulamentos ad-
ministrativos são normas jurídicas, com notas de generalidade e de 
abstração típicas dos atos administrativos, sendo que a generalidade 
confere ao regulamento a função de comando aplicável a uma plurali-
dade de destinatários e o caráter de abstração, por seu turno, traduz -se 
na circunstância de o mesmo se aplicar a um número indeterminado de 
casos ou situações;
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Considerando que a aprovação de um Regulamento dos Transportes 
Escolares constituirá a criação de uma autovinculação interna para o 
exercício de poderes discricionários de que o Município de Pombal é 
detentor enquanto autoridade administrativa, garantindo uma atuação 
uniforme e constituindo autotutela administrativa, que permite o controlo 
de vícios de mérito e a salvaguarda, para além do mais, dos princípios 
da igualdade, da transparência e da imparcialidade e

Considerando ainda a autonomia normativa das autarquias locais e 
o poder regulamentar que detêm, fundado na própria Constituição da 
República Portuguesa (cf. artigos 112.º, n.º 7 e 241.º), as competências 
previstas nas alíneas g) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi 
deliberado em reunião da Câmara Municipal, realizada em …, propor a 
criação de um Regulamento de Transportes Escolares, que foi sujeito a 
consulta pública, tendo sido aprovado em sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de …, e que se rege nos termos seguintes:

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e legislação habilitante

O presente regulamento visa estabelecer as regras de organização 
e funcionamento do serviço de transportes escolares do Município de 
Pombal, nos termos das disposições constantes nas alíneas gg) e hh) do 
n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
no Decreto -Lei n.º 299/84, de 5 de setembro, na sua atual redação.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — Compete ao Município de Pombal assegurar o transporte dos 
alunos residentes na respetiva circunscrição territorial, entre a localidade 
da sua residência e os estabelecimentos de ensino da respetiva área de 
influência, de forma gratuita ou comparticipada.

2 — O transporte escolar definido no número anterior é assegurado 
por uma das seguintes modalidades:

a) Transportes coletivos de passageiros;
b) Transportes coletivos urbanos de passageiros da cidade de Pombal, 

rede Pombus;
c) Circuitos especiais de transporte, assegurados por veículos dis-

ponibilizados para o efeito pelo Município de Pombal, nas situações 
previstas no Capítulo III.

Artigo 3.º
Áreas de influência

Para efeitos do presente Regulamento são consideradas áreas de 
influência as constantes do Anexo I ao presente Regulamento, que dele 
faz parte integrante, observando -se os procedimentos exigíveis para a 
concretização da matrícula, as normas de distribuição de alunos e de 
constituição de turmas definidos no Despacho n.º 5048 -B/2013, de 
12 de abril.

Artigo 4.º
Beneficiários

1 — Podem beneficiar do transporte escolar, nas condições previstas 
no presente regulamento, os alunos residentes na área de influência do 
Município de Pombal que, cumulativamente:

a) Frequentem estabelecimento de Ensino Básico ou Secundário, 
da área do Município de Pombal, morando na respetiva área de in-
fluência;

b) Residam a mais de 4 km ou 3 km do estabelecimento de ensino 
da sua área de residência, consoante este esteja ou não equipado com 
refeitório, respetivamente.

2 — Podem ainda beneficiar do transporte escolar os alunos residen-
tes na área do Município de Pombal que frequentem estabelecimento 
de Ensino Básico ou Secundário, morando fora da respetiva área de 
influência, desde que, cumulativamente:

a) Se verifique inexistência de vaga, área de estudo ou curso na escola 
da sua área de residência;

b) O estabelecimento de ensino e educação em questão seja o mais 
próximo da sua residência.

3 — Não beneficiam de transporte escolar, nos termos do presente 
regulamento, os alunos que:

a) Frequentem cursos no âmbito dos quais esteja previsto o financia-
mento das deslocações;

b) Frequentem estabelecimento de ensino e educação que não seja 
aquele que serve a respetiva área de residência e que ofereça o percurso 
formativo pretendido pelo aluno ou pelo encarregado de educação.

4 — Nos casos previstos no número anterior, o encarregado de educa-
ção ou o aluno suportam a expensas próprias os encargos que resultem 
da deslocação do mesmo.

Artigo 5.º
Modalidades de apoio

1 — Têm direito à comparticipação da totalidade dos custos de trans-
porte entre a escola, em cuja área de influência se situa a residência do 
aluno, e a localidade da residência, dentro de qualquer das modalidades 
previstas no n.º 2 do artigo 2.º e nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 299/84, de 5 de setembro, na sua atual 
redação:

a) Os alunos menores de idade até ao final do ensino secundário;
b) Os alunos com necessidades educativas especiais de caráter perma-

nente com programa educativo individual organizado pelos respetivos 
estabelecimentos de ensino e educação, nos termos do disposto no 
Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela 
Lei n.º 21/2008, de 12 de maio, nas condições fixadas no disposto no 
artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de março, que frequentem 
o ensino básico ou secundário.

2 — No caso de não poderem ser utilizados os transportes previstos 
no n.º 2 do artigo 2.º, a comparticipação a que se refere a alínea b) do 
número anterior é da responsabilidade do Ministério da Educação e 
Ciência.

3 — Quando o transporte escolar seja assegurado por transporte co-
letivo, o apoio consiste na comparticipação das despesas de aquisição 
dos títulos de transporte necessários à realização do percurso entre a 
residência do aluno e a escola, correspondendo ao título de transporte 
menos dispendioso disponibilizado pelo operador de transportes e o 
que permita a realização de maior número de viagens no percurso em 
causa.

Artigo 6.º
Plano de transportes escolares

1 — Compete ao Município de Pombal, até ao dia 15 de abril de 
cada ano, aprovar um Plano de Transportes Escolares, para o ano letivo 
seguinte, mediante parecer do Conselho Municipal da Educação, con-
jugando e complementando a rede de transportes coletivos, de acordo 
com a procura verificada em cada ano letivo, nos termos do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 299/84, de 5 de setembro, na sua atual redação.

2 — Os estabelecimentos de ensino e educação devem colaborar 
com o Município na elaboração do mencionado Plano de Transportes, 
fornecendo, até ao final do mês de fevereiro de cada ano, os elementos 
necessários à sua concretização, designadamente, a previsão do número 
de alunos beneficiários, as localidades de proveniência, o grupo etário, 
o nível de ensino que frequentam e o horário escolar, preenchendo, para 
os devidos efeitos, o formulário Mod1_SE/TE, constante do Anexo II 
ao presente Regulamento.

CAPÍTULO II
Procedimentos

Artigo 7.º
Pedido de atribuição de transporte escolar

1 — Os interessados na atribuição de transporte escolar devem 
requerê -lo mediante o preenchimento do formulário Mod2_SE/TE —
“REQUISIÇÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR”, que constitui o 
Anexo III do presente regulamento.

2 — Os requerimentos são acompanhados dos seguintes documentos:
a) Fotocópia do cartão de cidadão ou outro documento de identifica-

ção válido, no caso do formulário “REQUISIÇÃO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR” não se encontrar validado pelo estabelecimento de ensino;

b) Comprovativo de residência do agregado familiar do aluno, de-
signadamente, cópia do recibo de pagamento de água, eletricidade, gás, 
ou atestado de residência, no caso do formulário “REQUISIÇÃO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR” não se encontrar validado pelo estabele-
cimento de ensino;

c) Declaração do estabelecimento de ensino da área de residência, 
certificando a inexistência de vaga, na área de estudo ou curso, quando 
aplicável;

d) Declaração do estabelecimento de ensino certificando que não 
recebe financiamento para transporte escolar para o tipo de curso em 
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que o aluno se encontra matriculado, no caso de alunos que frequentam 
cursos profissionais.

3 — Os formulários são disponibilizados pelos estabelecimentos 
de ensino que integram a circunscrição territorial do Município de 
Pombal, ou pelos serviços municipais, de acordo com o disposto nos 
artigos seguintes.

Artigo 8.º
Apresentação dos pedidos de transporte escolar

1 — Os pedidos e renovações de pedidos de transporte escolar dos 
alunos de escolas da área do Município de Pombal são apresentados no 
respetivo estabelecimento de ensino e educação, anualmente, no ato de 
matrícula, observando -se o disposto no artigo 10.º

2 — Os processos de candidatura à comparticipação do transporte 
escolar são remetidos, anualmente, pelos estabelecimentos de ensino e 
educação, ao serviço competente do Município até ao dia 31 de julho.

3 — Depois do prazo previsto no número anterior, apenas serão acei-
tes candidaturas para atribuição de transporte escolar nas seguintes 
condições:

a) Transferência de escola, por motivo de alteração de residência do 
agregado familiar do aluno;

b) Transferência de escola, por motivo de alteração de escolha de 
curso e disciplina específica;

c) Matrícula realizada tardiamente, devendo, neste caso, os encar-
regados de educação comprovar o motivo pelo qual a mesma não se 
realizou dentro do prazo estabelecido;

d) Outra, desde que seja aceite a justificação pelo serviço ao qual se 
encontra associada a função de organização dos transportes escolares 
no Município.

4 — Em caso de indeferimento, o Município notifica os encarregados 
de educação dessa decisão, para se pronunciarem em sede de audiência 
prévia de interessados, nos termos do disposto no Código do Procedi-
mento Administrativo.

Artigo 9.º
Obtenção de títulos de transporte

É da responsabilidade dos encarregados de educação a obtenção do 
título de transporte e suas renovações junto do respetivo operador de 
transportes, no prazo estabelecido, anualmente, por este, sem prejuízo 
das situações em que o Município assuma a prestação desse serviço, 
nos termos a acordar com cada operador.

Artigo 10.º
Participação dos estabelecimentos de ensino e educação

1 — Compete aos estabelecimentos de ensino e educação da área 
do Município de Pombal organizar o processo individual de transporte 
escolar dos seus alunos, que será posteriormente analisado e validado 
pelo serviço ao qual se encontra associada a função de organização dos 
transportes escolares no Município.

2 — Os estabelecimentos de ensino e educação divulgam os requisitos 
necessários para que os alunos possam beneficiar de apoio em transporte, 
facultando a consulta do presente regulamento.

3 — Os estabelecimentos de ensino e educação transferem para o 
Município de Pombal, até ao dia 12 do mês seguinte àquele a que dis-
ser respeito, os pagamentos dos transportes escolares efetuados pelos 
alunos.

4 — O não cumprimento do prazo referido no número anterior poderá 
implicar o pagamento de juros de mora.

5 — Compete ainda aos estabelecimentos de ensino e educação:
a) Assegurar a divulgação das regras e dos horários a observar no 

transporte escolar junto dos encarregados de educação e dos alunos 
que dele beneficiem;

b) Avisar previamente o serviço da autarquia, ao qual se encontra 
associada a função de organização dos transportes escolares, sobre al-
terações aos horários de funcionamento dos estabelecimentos de ensino, 
que tenham influência sobre o funcionamento do transporte escolar;

c) Informar regularmente sobre a forma como decorre o funciona-
mento do sistema de transportes escolares.

Artigo 11.º
Penalizações

O Município pode temporariamente suspender o transporte escolar 
dos alunos que:

a) Deixem de frequentar com regularidade o estabelecimento de en-
sino, reprovem por faltas, sejam suspensos ou aos quais seja aplicada a 
medida disciplinar sancionatória de transferência de escola, nos termos 
da Lei n.º 51/2012, de 5 de Setembro, na sua atual redação;

b) Utilizem indevidamente ou de forma irresponsável os transportes, 
nomeadamente quando pratiquem atos de vandalismo;

c) Manifestem, com frequência, comportamentos agressivos para 
com os colegas e vigilantes;

d) Não respeitem as orientações e recomendações dos vigilantes, 
pondo em causa a segurança no percurso.

CAPÍTULO III
Transporte escolar em circuitos especiais

de transporte

Artigo 12.º
Circuitos especiais de transporte

1 — O Município de Pombal assegura a realização de circuitos espe-
ciais de transporte gratuito dos alunos do 1.º ciclo do Ensino Básico, que 
residam na sua área de influência, desde que verificadas as circunstâncias 
definidas na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, e em situações 
excecionais, devidamente comprovadas por parecer dos serviços muni-
cipais, podem ainda beneficiar do transporte escolar previsto no presente 
capítulo os alunos que residam a distância inferior à prevista na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º, nos seguintes casos:

a) Doença ou deficiência que condicione a mobilidade do aluno no 
percurso casa -escola, e desde que tal situação seja devidamente com-
provada por relatório médico;

b) Agregado familiar em situação de carência económica ou alunos 
institucionalizados, desde que comprovada a necessidade de utilizar 
transporte e verificando -se que este apoio se revela fundamental para o 
sucesso escolar do aluno;

c) O percurso a realizar seja considerado de especial perigosidade.

Artigo 13.º
Deveres dos encarregados de educação dos alunos do 1.º ciclo,

beneficiários de apoio no transporte escolar
Os encarregados de educação dos alunos beneficiários do transporte 

previsto no presente capítulo, ou outra pessoa por estes indicada, são 
responsáveis por assegurar a presença dos seus educandos no local de 
embarque definido no percurso de transporte, ficando obrigados a:

a) Comparecer pontualmente no local de embarque à partida e à 
chegada, respeitando os horários definidos para o percurso;

b) Avisar previamente o serviço ao qual se encontra associada a função 
de organização dos transportes escolares no Município, no caso de au-
sência do aluno, ou alteração da pessoa que habitualmente o acompanha.

Artigo 14.º
Deveres das juntas de freguesia/uniões de freguesias

1 — Compete às juntas de freguesia/uniões de freguesias organizar 
a listagem de alunos do 1.º ciclo que usufruem de transporte escolar, 
nos termos deste regulamento, bem como manter a mesma devidamente 
atualizada e informar o serviço, ao qual se encontra associada a função 
de organização dos transportes escolares no Município, sempre que 
exista alguma alteração.

2 — As listagens com a identificação dos alunos do 1.º ciclo que 
beneficiam do transporte escolar e com o número de vigilantes deverão 
ser remetidas ao Município de Pombal até ao final do mês de outubro 
de cada ano letivo.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 15.º
Disposições gerais

Os casos omissos serão analisados e decididos pela autarquia.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação, sendo aplicável à apreciação dos pedidos de atribuição de 
transporte escolar a partir do ano letivo de 2015 -2016.
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ANEXO I

Transportes escolares

Áreas de Influência/Proveniência de Alunos por AE e EE

Quadros elaborados com base em previsões dos EE
para o ano letivo 2015/2016 
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 208723241 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 6887/2015
Hugo Luís Pereira Hilário, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

de Sor:
Torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-

tigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo e durante o pe-
ríodo de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, é submetido a consulta pública o Projeto de Alteração 
do Regulamento Municipal de Inserção Social e Luta Contra a Pobreza 
que foi presente à reunião ordinária pública desta Câmara Municipal, 
realizada em 3 de junho de 2015.

Durante o referido período poderão os interessados consultar, 
nos Paços do Município, nas horas normais de expediente, e em 
www.cm -pontedesor.pt, o referido projeto de Alteração do Regulamento 
e sobre ele formular quaisquer sugestões, as quais deverão ser dirigidas, 
por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal.

11 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Hugo 
Luís Pereira Hilário.

Projeto de Alteração do Regulamento Municipal
de Inserção Social e Luta Contra a Pobreza

Nota Justificativa
O Regulamento Municipal de Inserção Social e Luta contra a Pobreza 

do Município de Ponte de Sor foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, a 20 de agosto de 2012.

As disposições insertas no mesmo foram adaptadas às necessidades 
sociais da população do concelho existentes naquela altura. Porém, com 
o decorrer dos anos, algumas das carências dos munícipes alteraram -se 
no que diz respeito à sua natureza.

Também a própria legislação que habilita o município a regulamentar 
a presente matéria no âmbito de ação social foi alterada, vigorando a 
tal respeito a alínea v) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 de 
12 de setembro.

Pelo que, surge como necessária uma alteração ao regulamento, tenso 
sido a mesma desde logo prevista no artigo 16.º do próprio regula-
mento.

Assim, no exercício das competências que a lei comete à Câmara 
Municipal, nos termos dos artigos 112.º/8 e 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, assim do preceituado nas alíneas k) e v) do n.º 1 
do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, propõem -se as 
alterações e aditamentos que se seguem:

Artigo 1.º
São alterados os artigos 4.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 12.º e 14.º, que 

passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
Limites de rendimento

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) Histórico dos descontos dos elementos do agregado familiar 

que tenham mais de 18 anos e que não comprovem que ainda se 
encontram a estudar;

e) Histórico do Rendimento Social de Inserção;
f) Comprovativo do valor de bolsa de formação;
g) Comprovativo do valor de pensões de alimentos.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
Candidatura

1 — Podem candidatar -se os agregados familiares que residam 
e estejam recenseados na área do concelho de Ponte de Sor há pelo 
menos três anos, devendo instruir o processo com os elementos cons-
tantes no n.º 2 do artigo 4.º

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
Elementos de ponderação

1 — Para ponderação da candidatura, importa avaliar se algum dos 
ascendentes e/ou descendentes diretos do agregado familiar desen-
volve atividade profissional, ou outra, da qual, auferindo proventos 
consideráveis, pode ajudar de forma efetiva os requerentes.

Artigo 8.º
Apoios concedidos

No âmbito do presente Regulamento os apoios concedidos ao 
agregado familiar são da seguinte natureza:

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
k)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
n)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
o)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
p)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
q)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
r). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Equipamento doméstico, considerado essencial até ao valor 
de aproximadamente 500 €, no máximo de 550 €:

a) Frigorífico;
b) Fogão;
c) Máquina de lavar roupa;
d) Esquentador;
e) Aquecedor.

5 — Mobiliário considerado essencial até ao valor de aproxima-
damente 750 €, no máximo de 800 €:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) (Revogada.)

6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Apoios a agregados familiares em situação de desemprego ou 

em casos de indigência:
a) Atribuição de refeições;
b) Comparticipação no pagamento de despesas de água até 5 m3 

por membro do agregado familiar, despesas de eletricidade num valor 
máximo de 50 euros por agregado familiar e despesas de gás num 
valor máximo de 50 euros por agregado familiar;

c) Pagamento de renda de casa em situações que fique claramente 
comprovado que o munícipe não a pode pagar na totalidade ou em 
parte. O valor máximo de renda a apoiar é de 250 euros.

8 — Os apoios previstos nas alíneas b) e c) do n.º anterior poderão 
prolongar -se até 3 meses e só poderão voltar a ser atribuídos no prazo 
de um ano a contar da data de atribuição do último apoio concedido, 
exceto se ocorrer durante este período alguma alteração grave não 
imputável ao agregado familiar e validada após análise técnica. Exce-
cionalmente, em situações de doença devidamente comprovada, estes 
apoios poderão prolongar -se até que o agregado familiar justifique 
os mesmos, cabendo sempre à Câmara Municipal a decisão do limite 
temporal do apoio.

9 — Apoios concedidos aos agregados familiares com crianças 
abrangidas pelo Projeto Integrado de Saúde, Bem -Estar Social, De-
senvolvimento Harmonioso e Sustentável do Concelho de Ponte de Sor:

a) Avaliações psicológicas;
b) Acompanhamentos psicológicos;
c) Avaliações de Terapia da Fala;
d) Acompanhamento de Terapia da Fala;
e) Consultas de especialidade;
f) Deslocações para consultas de especialidade;
g) Medicamentos;
h) Aquisição de bens de saúde nomeadamente próteses, óculos, 

botas ortopédicas entre outros, desde que não exista forma de a criança 
obter estes recursos junto das entidades com competência para cedên-
cia dos mesmos e mediante a apresentação de comprovativo médico, 
acompanhado sempre que possível de três orçamentos;

i) Os apoios referidos nas alíneas precedentes, com exceção do 
previsto na alínea a), ficam condicionados à avaliação socioeconómica 
dos agregados familiares, efetuada nos termos do artigo 4.º;

j) Sempre que a equipa técnica do Projeto Integrado considere 
necessário e de forma a garantir a efetiva promoção do sucesso edu-
cativo da criança e do seu bem -estar biopsicossocial, deverão os 
pais/encarregados de educação além de obrigatoriamente compa-
recerem aos atendimentos para os quais são convocados e permi-
tirem as visitas domiciliárias, comparecer às ações identificadas e 
consideradas adequadas aos agregados familiares, as quais serão 
desenvolvidas pela autarquia e/ou pelos seus parceiros e para as quais 
sejam convocados.

10 — Apoios concedidos a pessoas idosas, deficientes e/ou com 
mobilidade reduzida residentes e recenseados no concelho de Ponte 
de Sor há pelo menos 3 anos, consubstanciados em:

a) Pequenas reparações elétricas;
b) Pequenos serviços de carpintaria;
c) Pequenas obras e/ou recuperações no interior da habitação;

d) Os apoios referidos nas alíneas precedentes ficam apenas con-
dicionados ao preenchimento do requerimento referido no n.º 1 do 
artigo 12.º (Anexo I).

11 — O apoio referido no número anterior é prestado pelos serviços 
municipais, no horário de expediente.

12 — Os apoios concedidos no âmbito do presente artigo poderão 
continuar a verificar -se desde que a capacidade financeira do muni-
cípio assim o permita.

Artigo 9.º
Análise dos processos

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O apoio referido na alínea a) do n.º 7 do artigo anterior, con-

siderado de resolução urgente, será atribuído ao munícipe logo que 
este entregue os documentos necessários à análise da situação e um 
técnico do Serviço de Ação Social do Município conclua que está 
de acordo com o presente regulamento, efetuando a requisição dos 
mesmos, sem haver dispensa da visita domiciliária.

8 — Os restantes apoios só serão concedidos após deliberação da 
Câmara Municipal, excetuando os previstos no n.º 10 do artigo 8.º, 
que serão concedidos mediante despacho do Presidente da Câmara, 
devendo ser apresentado relatório trimestral destes apoios concedidos 
à Câmara Municipal.

9 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
Obrigações do Munícipe

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — No caso do apoio consubstanciado na cedência dos materiais 

previstos nos números 1 e 2 do artigo 8.º, a obra deve ser iniciada 
até 90 dias após a receção dos materiais e deverá estar concluída 
no prazo máximo de 6 meses, exceto em situações especiais.

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Nos apoios previstos no n.º 10 do artigo 8.º, os beneficiários 

pagarão os custos dos materiais utilizados nas reparações.
8 — A cedência de equipamento doméstico e mobiliário fica sujeito 

à celebração de um contrato de comodato, conforme anexo III.
9 — A cedência de quaisquer apoios por parte do município é objeto 

de celebração de acordo de colaboração entre as partes, sempre que 
a câmara assim o entenda, conforme anexo IV.

Artigo 12.º
Elementos para constituição do processo:

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
h) Certidão emitida pela repartição de finanças que mencione os 

bens/rendimentos constantes nos registos desse serviço;
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
j) Atestado emitido pela Junta de Freguesia que confirme a residên-

cia e recenseamento no concelho há pelo menos 3 anos e a composição 
do agregado familiar;

k)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
n) Fotocopia do contrato de arrendamento ou comprovativo do valor 

da mensalidade por parte de instituição bancária, no caso dos pedidos 
de apoio para o pagamento de renda e prestação habitacional.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 14.º
Sanções

1 — A prestação de falsas declarações por parte do requerente 
será punida com a anulação da decisão final de atribuição do apoio 
solicitado, devolução dos apoios recebidos e impedimento de acesso 
a apoios futuros, sem prejuízo de comunicação às autoridades com-
petentes para instauração do processo criminal.

2 — Se findos os prazos estipulados no n.º 4 do artigo 10.º, os 
materiais não forem utilizados para o fim solicitado, os mesmos de-
verão de imediato ser devolvidos ao Município, tendo este o direito 
à indemnização resultante do mau uso ou danificação dos materiais 
cedidos.

3 — O não preenchimento da declaração referida no n.º 4 do re-
querimento de candidatura (Anexo I) dará lugar ao arquivamento 
do processo.

4 — Após o envio de três ofícios por parte dos serviços do muni-
cípio a solicitar informação ou documentação, caso não haja resposta 
do munícipe, haverá lugar ao arquivamento do processo.

5 — A não entrega dos comprovativos de pagamento das despesas 
referidas nas alíneas b) e c) do n.º 7 do artigo 8.º, no prazo estipulado 
pelo município, dá lugar à devolução do montante cedido.»

Artigo 2.º
São aditados ao Regulamento Municipal de Inserção Social e Luta 

Contra a Pobreza do Município de Ponte de Sor, os anexos III e IV, com 
a redação constante da republicação do referido regulamento, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 3.º
É republicado o Regulamento Municipal de Inserção Social e Luta 

Contra a Pobreza do Município de Ponte de Sor com a redação atual.

Regulamento Municipal de Inserção Social
e Luta Contra a Pobreza

CAPÍTULO I
Parte Geral

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo dos artigos 112.º/8 
e 241.º da Constituição da República Portuguesa, assim como do pre-
ceituado na alínea c) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente Regulamento tem como objetivo contribuir para a melhoria 
das condições de vida dos agregados familiares, economicamente mais 
desfavorecidos, residentes no concelho de Ponte de Sor, assim como 
dos idosos e indivíduos portadores de deficiência e/ou com mobilidade 
reduzida, estabelecendo as normas reguladoras da concessão aos mesmos 
das diversas formas de apoio.

CAPÍTULO II
Conceitos e Regime Geral

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente Regulamento consideram -se:
a) Obras de conservação ordinária — as obras destinadas a manter o 

prédio nas condições requeridas pelo fim do contrato, no caso de arren-
damento, e existentes à data da sua celebração. Incluem -se a reparação, 
limpeza geral do prédio e suas dependências, assim como as obras que 
visem conferir ao prédio as características apresentadas aquando da 
concessão da licença de utilização;

b) Obras de conservação extraordinária — as obras ocasionadas por 
defeito de construção do prédio ou por caso fortuito ou de força maior 
que não sejam imputáveis a ações ou omissões ilícitas perpetradas pelo 
agregado familiar, ou pelo senhorio, no caso de prédios arrendados;

c) Obras de beneficiação — as que resultam necessárias para a ade-
quação da habitação às normas aplicáveis para concessão de licença 
de habitação;

d) Agregado familiar — o conjunto de pessoas que vivam em re-
gime de comunhão de mesa e habitação, constituído pelos cônjuges, 

ou por quem viva em condições análogas às dos cônjuges, nos termos 
do artigo 2020.º do Código Civil, e pelos seus parentes ou afins na 
linha reta ou até ao 3.º grau da linha colateral, bem como pelas pessoas 
relativamente às quais, por força de lei, haja obrigação de convivência 
ou de alimentos;

e) Rendimento anual bruto — o valor correspondente à soma dos 
rendimentos anuais brutos auferidos pela pessoa ou, no caso de agre-
gado familiar, por todos os seus membros, durante o ano civil anterior, 
designadamente remunerações do trabalho, incluindo diuturnidades, 
horas extraordinárias e subsídios, bem como pensões e outras presta-
ções sociais, os valores provenientes de outras fontes de rendimento 
(rendimento de capitais, rendimentos prediais, bolsas de formação), 
com exceção das prestações familiares previstas no n.º 1 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 133 -B/97, de 30 de maio; Decreto -Lei n.º 265/99, 
de 14 de julho.

Artigo 4.º
Limites de rendimento

1 — Podem candidatar -se às ajudas consignadas no presente Regula-
mento os agregados familiares que possuam um rendimento mensal per 
capita não superior a 275 € (duzentos e setenta e cinco euros).

2 — Para averiguação dos rendimentos auferidos pelos agregados 
familiares candidatos, o requerente deverá apresentar:

a) IRS referente aos vários elementos que constituem o agregado 
familiar e relativo ao ano civil imediatamente anterior ao do pedido de 
ajuda formulado;

b) Cópia da folha de salário auferido por cada um dos elementos do 
agregado familiar e respeitante ao mês imediatamente anterior ao do 
pedido de ajuda efetuado;

c) No caso do requerente ou de mais elementos do agregado fami-
liar estarem desempregados, deverá ser apresentada cópia do subsídio 
auferido e/ou de outra qualquer situação referente a alguma atividade 
desenvolvida que permita a obtenção de proventos financeiros;

d) Histórico dos descontos dos elementos do agregado familiar que 
tenham mais de 18 anos e que não comprovem que ainda se encontram 
a estudar;

e) Histórico do Rendimento Social de Inserção;
f) Comprovativo do valor de bolsa de formação;
g) Comprovativo do valor de pensões de alimentos.

3 — Sempre que se disponha de rendimentos atualizados, poderá a 
Câmara Municipal ter os mesmos em conta para a tomada de decisão.

4 — O apuramento do rendimento será feito de acordo com a seguinte 
fórmula: 

  )(12 N
RRC =

 RC = Rendimento per capita;
R = Rendimento bruto do agregado familiar;
N= Número de pessoas que compõem o agregado familiar.

5 — Em casos excecionais, e após uma análise cuidada, pode o Muni-
cípio apoiar uma candidatura cujo agregado familiar aufira rendimento 
que ultrapasse o referido no n.º 1 do presente artigo, nomeadamente se 
houver no agregado familiar e totalmente dependente deste, alguém que 
sofra de deficiência com incapacidade para desenvolver a sua normal 
atividade física e/ou psíquica sem ajuda permanente de terceira pessoa 
ou alguém que sofre de doença crónica e da qual resulte comprovado 
esforço financeiro para o agregado familiar.

Artigo 5.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar -se os agregados familiares que, habitando 
em casa própria, ou arrendada, pretendam fazer obras de recuperação, 
de acordo com as normas de candidatura, que fazem parte do presente 
Regulamento.

2 — O agregado familiar, do qual faça parte um proprietário de mais 
que um prédio urbano não pode candidatar -se.

3 — Em caso de agregado familiar do qual faça parte um proprietário 
de prédio rústico será este considerado para avaliação da candidatura e 
decisão sobre a mesma.

4 — Não serão admitidas candidaturas para efetuar obras em anexos 
sempre que a casa em questão tenha as condições de habitabilidade 
necessárias.

Artigo 6.º
Candidatura

1 — Podem candidatar -se os agregados familiares que residam e 
estejam recenseados na área do concelho de Ponte de Sor há pelo menos 
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três anos, devendo instruir o processo com os elementos constantes no 
n.º 2 do artigo 4.º

2 — Em caso de ser cidadão estrangeiro, deverá possuir título de 
residência há pelo menos três anos ininterruptos.

3 — Em situações excecionais, pode o Município decidir aceitar 
uma candidatura de agregado familiar que não cumpra as exigências 
temporais da residência.

Artigo 7.º
Elementos de ponderação

1 — Para ponderação da candidatura, importa avaliar se algum dos 
ascendentes e/ou descendentes diretos do agregado familiar desenvolve 
atividade profissional, ou outra, da qual, auferindo proventos conside-
ráveis, pode ajudar de forma efetiva os requerentes.

CAPÍTULO III
Tipos de Apoios e Análise de Processos

Artigo 8.º
Apoios concedidos

No âmbito do presente Regulamento os apoios concedidos ao agregado 
familiar são da seguinte natureza:

1 — Materiais de construção civil:
a) Telhas;
b) Cimento;
c) Areia;
d) Tijolos;
e) Ferro;
f) Telhões;
g) Tamancos;
h) Cimento cola;
i) Ripão;
j) Vigas;
k) Tijoleiras;
l) Barrotes de madeira;
m) Forro, pregos, grampos e ripas;
n) Torneiras;
o) Lava Loiça;
p) Tinta branca;
q) Portas;
r) Janelas.

2 — Materiais usados em revestimento:
a) Mosaicos;
b) Azulejos.

3 — Loiças sanitárias:
a) Sanita;
b) Bidé;
c) Lavatório;
d) Banheira;
e) Poliban;
f) Autoclismo.

4 — Equipamento doméstico, considerado essencial até ao valor de 
aproximadamente 500 €, no máximo de 550 €:

a) Frigorífico;
b) Fogão;
c) Máquina de lavar roupa;
d) Esquentador;
e) Aquecedor.

5 — Mobiliário considerado essencial até ao valor de aproximada-
mente 750 €, no máximo de 800 €:

a) Camas;
b) Mesas;
c) Cadeiras;
d) Roupeiros;
e) Armários de cozinha.

6 — Todos os materiais e equipamentos referidos nos números anterio-
res são adquiridos pelo Município através de procedimento de aquisição 
legalmente aplicável e disponibilizados junto dos interessados.

7 — Apoios a agregados familiares em situação de desemprego ou 
em casos de indigência:

a) Atribuição de refeições;
b) Comparticipação no pagamento de despesas de água até 5 m3 

por membro do agregado familiar, despesas de eletricidade num valor 

máximo de 50 euros por agregado familiar e despesas de gás num valor 
máximo de 50 euros por agregado familiar;

c) Pagamento de renda de casa em situações que fique claramente 
comprovado que o munícipe não a pode pagar na totalidade ou em parte. 
O valor máximo de renda a apoiar é de 250 euros.

8 — Os apoios previstos nas alíneas b) e c) do n.º anterior poderão 
prolongar -se até 3 meses e só poderão voltar a ser atribuídos no prazo de 
um ano a contar da data de atribuição do último apoio concedido, exceto 
se ocorrer durante este período alguma alteração grave não imputável 
ao agregado familiar e validada após análise técnica. Excecionalmente, 
em situações de doença devidamente comprovada, estes apoios poderão 
prolongar -se até que o agregado familiar justifique os mesmos, cabendo 
sempre à Câmara Municipal a decisão do limite temporal do apoio.

9 — Apoios concedidos aos agregados familiares com crianças abran-
gidas pelo Projeto Integrado de Saúde, Bem -Estar Social, Desenvolvi-
mento Harmonioso e Sustentável do Concelho de Ponte de Sor:

a) Avaliações psicológicas;
b) Acompanhamentos psicológicos
c) Avaliações de Terapia da Fala;
d) Acompanhamento de Terapia da Fala;
e) Consultas de especialidade;
f) Deslocações para consultas de especialidade;
g) Medicamentos;
h) Aquisição de bens de saúde nomeadamente próteses, óculos, botas 

ortopédicas entre outros, desde que não exista forma de a criança obter 
estes recursos junto das entidades com competência para cedência dos 
mesmos e mediante a apresentação de comprovativo médico, acompa-
nhado sempre que possível de três orçamentos;

i) Os apoios referidos nas alíneas precedentes, com exceção do pre-
visto na alínea a), ficam condicionados à avaliação socioeconómica dos 
agregados familiares, efetuada nos termos do artigo 4.º

j) Sempre que a equipa técnica do Projeto Integrado considere neces-
sário e de forma a garantir a efetiva promoção do sucesso educativo da 
criança e do seu bem -estar biopsicossocial, deverão os pais/encarregados 
de educação além de obrigatoriamente comparecerem aos atendimentos 
para os quais são convocados e permitirem as visitas domiciliárias, com-
parecer às ações identificadas e consideradas adequadas aos agregados 
familiares, as quais serão desenvolvidas pela autarquia e/ou pelos seus 
parceiros e para as quais sejam convocados.

10 — Apoios concedidos a pessoas idosas, deficientes e/ou com 
mobilidade reduzida residentes e recenseados no concelho de Ponte de 
Sor há pelo menos 3 anos, consubstanciados em:

a) Pequenas reparações elétricas;
b) Pequenos serviços de carpintaria;
c) Pequenas obras e/ou recuperações no interior da habitação;
d) Os apoios referidos nas alíneas precedentes ficam apenas con-

dicionados ao preenchimento do requerimento referido no n.º 1 do 
artigo 12.º (Anexo I).

11 — O apoio referido no número anterior é prestado pelos serviços 
municipais, no horário de expediente.

12 — Os apoios concedidos no âmbito do presente artigo poderão 
continuar a verificar -se desde que a capacidade financeira do município 
assim o permita.

Artigo 9.º
Análise dos processos

1 — Os processos serão analisados pelos serviços de ação social da 
autarquia e no caso de atribuição dos materiais previstos nos n.os 1 a 5 
do artigo 8.º, pelo fiscal de obras particulares da Câmara Municipal de 
Ponte de Sor. Em todas as situações, será efetuada pelo menos uma visita 
domiciliária sem marcação prévia. Após três tentativas sem sucesso para 
efetuar essa visita, o processo será arquivado.

2 — Em data posterior poderão os técnicos atrás referidos e sem aviso 
prévio visitar a habitação e verificar do bom uso dado aos materiais e/ou 
equipamentos atribuídos pelo Município.

3 — A Câmara Municipal aprovará as candidaturas, de acordo com 
a informação emitida pelos funcionários/serviços referidos no n.º 1 do 
presente artigo.

4 — Do parecer por estes emitido, terá que constar informação sobre 
o estado da habitação e situação de carência económica do requerente.

5 — Os sinais exteriores de riqueza condicionarão em definitivo a 
informação dada para análise dos processos.

6 — Pode a Câmara Municipal sempre que o entender, solicitar es-
clarecimentos sobre a candidatura.

7 — O apoio referido na alínea a) do n.º 7 do artigo anterior, consi-
derado de resolução urgente, será atribuído ao munícipe logo que este 
entregue os documentos necessários à análise da situação e um técnico 
do Serviço de Ação Social do Município conclua que está de acordo 
com o presente regulamento, efetuando a requisição dos mesmos, sem 
haver dispensa da visita domiciliária.



Diário da República, 2.ª série — N.º 118 — 19 de junho de 2015  16537

8 — Os restantes apoios só serão concedidos após deliberação da 
Câmara Municipal, excetuando os previstos no n.º 10 do artigo 8.º, 
que serão concedidos mediante despacho do Presidente da Câmara, 
devendo ser apresentado relatório trimestral destes apoios concedidos 
à Câmara Municipal.

9 — Sempre que circunstâncias supervenientes assim o exijam, no-
meadamente através de denúncia e/ou entendimento tido, pode a Câmara 
Municipal por sugestão do seu serviço de ação social requerer aos po-
tenciais beneficiários, cópia de eventuais depósitos bancários.

CAPÍTULO IV
Obrigações do Munícipe

Artigo 10.º
Obrigações do Munícipe

1 — Não prestar falsas declarações.
2 — Cumprir o regulamento em vigor no respeitante às disposições 

que lhe são aplicáveis.
3 — Executar a obra responsabilizando -se pelo pagamento da mão-

-de -obra necessária para a execução da mesma.
4 — No caso do apoio consubstanciado na cedência dos materiais 

previstos nos números 1 e 2 do artigo 8.º, a obra deve ser iniciada até 
90 dias após a receção dos materiais e deverá estar concluída no prazo 
máximo de 6 meses, exceto em situações especiais

5 — Autorizar os serviços competentes do Município a obterem di-
retamente junto de outras entidades informações que estes considerem 
relevantes para a análise do processo.

6 — Autorizar os serviços competentes do Município de Ponte de Sor a 
fazer um acompanhamento do caso, com vista à integração social da família.

7 — Nos apoios previstos no n.º 10 do artigo 8.º, os beneficiários 
pagarão os custos dos materiais utilizados nas reparações.

8 — A cedência de equipamento doméstico e mobiliário fica sujeito 
à celebração de um contrato de cedência/termo de responsabilidade, 
conforme anexo III.

9 — A cedência de quaisquer apoios por parte do município é objeto 
de celebração de acordo de colaboração entre as partes, sempre que a 
câmara assim o entenda, conforme anexo IV.

Artigo 11.º
Cumprimento de prazos

Excecionalmente e nos casos de atribuição de materiais pode a Câmara 
Municipal atender à justificação sobre o não cumprimento dos prazos, 
mediante pedido fundamentado.

CAPÍTULO V
Processo de atribuição de apoio

Artigo 12.º
Elementos para constituição do processo:

1 — Requerimento a fornecer pelos serviços do Município (anexo I).
2 — Juntar os seguintes documentos:
a) Fotocópia da caderneta da casa (só no caso de pedido de materiais 

de construção);
b) Cópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
c) Cópia do número de contribuinte;
d) Cópia do cartão da segurança social;
e) Comprovativo do grau de incapacidade ou deficiência;
f) Listagem dos materiais necessários e respetivas quantidades;
g) Documento(s) comprovativo(s) do(s) rendimento(s) do agregado 

familiar;
h) Certidão emitida pela repartição de finanças que mencione os 

bens/rendimentos constantes nos registos desse serviço;
i) Informação sobre o número de filhos, respetivas profissões e local 

onde residem;
j) Atestado emitido pela Junta de Freguesia que confirme a residência 

e recenseamento no concelho há pelo menos 3 anos e a composição do 
agregado familiar;

k) Comprovativo da inscrição no Instituto de Emprego e Formação 
Profissional como desempregado, sempre que o apoio em questão se 
refira ao n.º 7 do artigo 8.º;

l) Declaração de autorização concedida de forma livre, específica e 
inequívoca para acesso a informação detida por terceiros, designada-
mente informação fiscal e bancária, ou outras informações relativas à 
conduta do munícipe;

m) Documento da Segurança Social comprovativo de que o agregado 
familiar lhe solicitou as ajudas que agora requer à Câmara Municipal e 
da mesma não obteve qualquer apoio;

n) Fotocopia do contrato de arrendamento ou comprovativo do valor 
da mensalidade por parte de instituição bancária, no caso dos pedidos 
de apoio para o pagamento de renda e prestação habitacional.

3 — Parecer do fiscal de obras, nas situações previstas no n.º 1 do 
artigo 8.º

4 — Parecer de técnica superior da área da ação social.
5 — O requerente poderá ainda apresentar outros documentos que 

entenda úteis e necessários para uma melhor análise ou que lhe sejam 
solicitados para comprovar a situação socioeconómica.

Artigo 13.º
Critérios de seleção

Os critérios de seleção a adotar para atribuição dos apoios previstos 
no presente regulamento são:

1) Residir no concelho de Ponte de Sor há pelo menos três anos;
2) Apresentar toda a documentação referida no artigo anterior;
3) Rendimento per capita do agregado familiar — até 275 euros;
4) O indivíduo maior que não apresente rendimentos e não seja in-

capacitado para o trabalho ou reformado, assume -se que aufere um 
rendimento mensal correspondente ao salário mínimo;

5) No caso de arrendamento terá que ser apresentada uma declaração 
do proprietário da habitação, conforme modelo anexo II;

6) Nenhum membro do agregado familiar pode ser proprietário de 
outro prédio ou fração destinado à habitação ou receber rendimentos 
de bens imóveis.

CAPÍTULO VI
Regime Sancionatório

Artigo 14.º
Sanções

1 — A prestação de falsas declarações por parte do requerente será 
punida com a anulação da decisão final de atribuição do apoio solici-
tado, devolução dos apoios recebidos e impedimento de acesso a apoios 
futuros, sem prejuízo de comunicação às autoridades competentes para 
instauração do processo criminal.

2 — Se findos os prazos estipulados no n.º 4 do artigo 10.º, os mate-
riais não forem utilizados para o fim solicitado, os mesmos deverão de 
imediato ser devolvidos ao Município, tendo este o direito à indemniza-
ção resultante do mau uso ou danificação dos materiais cedidos.

3 — O não preenchimento da declaração referida no n.º 4 do re-
querimento de candidatura (Anexo I) dará lugar ao arquivamento do 
processo.

4 — Após o envio de três ofícios por parte dos serviços do município 
a solicitar informação ou documentação, caso não haja resposta do 
munícipe, haverá lugar ao arquivamento do processo.

5 — A não entrega dos comprovativos de pagamento das despesas 
referidas nas alíneas b) e c) do n.º 7 do artigo 8.º, no prazo estipulado 
pelo município, dá lugar à devolução do montante cedido.

CAPÍTULO VII
Omissões e Revisão do Regulamento

Artigo 15.º
Omissões

As omissões do presente Regulamento serão supridas por deliberação 
da Câmara Municipal, de acordo com a legislação em vigor e parecer 
dado pelo serviço de ação social do Município.

Artigo 16.º
Revisão do Regulamento

Este Regulamento será revisto sempre que se revele necessário por 
força da legislação de ordem superior ou por manifestar desadequação 
à nova realidade entretanto surgida.

Artigo 17.º
Norma Revogatória

O presente regulamento revoga o Regulamento Municipal de Luta 
Contra a Pobreza e Inserção Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, a 31 de julho de 2002.
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CAPÍTULO VIII
Vigência

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação legal.

ANEXO I 

  

 REQUERIMENTO
PEDIDO DE 

Equipamento Doméstico       Material       Apoio situação Desemprego 

Apoio Projeto Integrado   Apoio Pequenas Reparações

1- Dados relativos ao peticionário

Nome:_________________________________________________________________  

Residência: _____________________________________________________________

Contacto: __________________________ , ___________________________________

2- O que solicita: 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

3-Composição do Agregado familiar:

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

4-Declaração

Declaro que autorizo os serviços competentes da Câmara Municipal a obterem diretamente 

junto de outras entidades informações que estes considerem relevantes para a análise do 

processo.

                                                                          O/A Requerente 

                                             ________________________________________

               _______________________________, _____ de __________________ de  20____

  

5- Documentos necessários para constituição do processo, a 

anexar com o requerimento: 

a) Fotocópia da caderneta da casa – só para o pedido de materiais; 

b) Cópia dos bilhetes de identidade/Cartão de Cidadão, de todos os membros do agregado 

familiar;

c) Cópia do número de contribuinte;

d) Cópia do cartão da segurança social;

e) Comprovativo do grau de incapacidade ou deficiência;

f) Listagem dos materiais (obras) necessários e respetivas quantidades, devidamente 

assinada por um pedreiro; 

g) Documento (s) comprovativo (s) do (s) rendimento (s) do agregado familiar – histórico dos 

descontos de todo o agregado familiar, Copia do IRS do ano anterior, valor atualizado e 

histórico do Rendimento Social de Inserção e ou subsídio de Desemprego, valor das 

pensões;

h) Declaração passada pela Repartição de Finanças que refira os bens/rendimentos

constantes nos registos destes serviços, dos membros do agregado familiar;

i) Informação sobre o número de filhos, respetivas profissões e local onde residem; 

j) Atestado que confirme a residência e recenseamento no concelho há mais de 3 (Três) 

anos, e ainda que confirme a composição do agregado familiar; 

K) Comprovativo da inscrição no Instituto de Emprego e Formação Profissional como 

desempregado; 

l) Entrega de declaração de autorização concedida de forma livre. Específica e inequívoca 

para acesso a informação detida por terceiros, nomeadamente informação fiscal e bancária; 

m) Documento comprovativo da Segurança Social em como o agregado familiar solicitou as 

ajudas que agora requer à Câmara Municipal, das quais obteve ou não qualquer apoio; 

n) Fotocópia do contrato de arrendamento ou comprovativo do valor da mensalidade por parte 

de instituição bancária, no caso dos pedidos de apoio para o pagamento de renda e prestação 

habitacional.

 ANEXO II 

  

DECLARAÇÃO

Eu____________________________________________________________, portador(a) do 

bilhete de identidade/cartão de cidadão n.º ____________________, residente em 

_______________________________________________________ declaro, para os devidos 

efeitos, que autorizo o meu inquilino_____________________________________________, 

residente em ________________________________________________________, a efetuar 

as obras de recuperação da minha casa, mantendo o contrato de arrendamento atualmente em 

vigor em toda a sua extensão e por um prazo mínimo de 10 (dez) anos.

__________________________, _____ de __________________ de _____ 

______________________________
(Assinatura) 

Nota: Juntar fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão 

 ANEXO III 

  

MINUTA DE CONTRATO DE CEDÊNCIA/TERMO DE RESPONSABILIDADE 

------Aos _/_/_, nesta cidade de Ponte de Sor e Edifício dos Paços do Município, perante mim, 
(Nome), exercendo as funções de oficial público da mesma Câmara Municipal, designado 
para o efeito por despacho do Presidente da Câmara de _/_/_, compareceram como 
outorgantes:--------------------------------------------------------------------------------------------------
PRIMEIRO:------------------------------------------------------------------------------------------------
(Nome), (Estado civil), natural da (freguesia) e (concelho), (residência), outorgando na 
qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Ponte de Sor, e em representação do 
respetivo Município, pessoa coletiva número 506 806 456, em execução de deliberação da 
Câmara Municipal datada de _/_/_, adiante designado CEDENTE.--------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
SEGUNDO:-------------------------------------------------------------------------------------------------
(Nome), (Estado civil), natural da (freguesia) e (concelho), (residência), titular do Cartão de 
Cidadão (número) e (validade), contribuinte fiscal (número), adiante designado 
CESSIONÁRIO.-------------------------------------------------------------------------------------------
------ E por eles, sendo o primeiro na indicada qualidade, foi dito:----------------------------------
-------Que, ao abrigo do disposto no nº9 do artigo 10º e nºs 4 e 5 do artigo 8º do Regulamento 
Municipal de Inserção Social e Luta Contra a Pobreza celebram, e reciprocamente aceitam o 
presente CONTRATO DE CEDÊNCIA/TERMO DE RESPONSABILIDADE, o qual se rege 
nos termos e pelas cláusulas seguintes: ------------------------------------------------------------------
------ 1ª – Pelo presente contrato o CEDENTE cede ao CESSIONÁRIO os bens móveis que se 
encontram discriminados em lista anexa ao presente contrato e do qual faz parte integrante 
para que o CESSIONÁRIO os use de acordo com a finalidade própria a que os mesmos se 
destinam.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------ 2ª- O CESSIONÁRIO responsabiliza-se a:-------------------------------------------------------
a) Guardar e zelar pela conservação dos bens cedidos, responsabilizando-se por todos os 
custos com a manutenção dos mesmos. Os danos provocados pelo mau uso ou negligência na 
sua conservação serão suportados pelo próprio, que pagará todas as despesas para a devida 
recuperação do bem e/ou bens em causa;----------------------------------------------------------------
b) Facultar ao CEDENTE o exame dos bens emprestados;-------------------------------------------
c) Não aplicar os bens cedidos a fim diverso daquele a que se destinam;---------------------------
d) Não fazer uma utilização imprudente dos bens cedidos;-------------------------------------------
e) Não ceder a terceiros, a qualquer título, os bens cedidos por efeito do presente contrato;----- 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------ 3ª- No caso de incumprimento do previsto na cláusula anterior, o CESSIONÁRIO deve 
restituir os bens, ou na impossibilidade de tal restituição, ressarcir o CEDENTE no valor 
correspondente ao equipamento cedido por via do presente contrato, ficando impedido de 
auferir qualquer apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Inserção Social e Luta Contra 
a Pobreza.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
  ------Assim o disseram, outorgaram e reciprocamente aceitaram.----------------------------------
------O presente contrato foi lido em voz alta, na presença de todos os intervenientes e 
explicado o seu conteúdo e efeitos, na forma legal, e vai ser assinado pelos outorgantes, pela 
ordem que foram mencionados, e também por mim, (NOME), na qualidade já referida.--------- 
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 ANEXO IV 

  

Regulamento Municipal de Inserção Social e Luta contra a Pobreza 
Acordo de Colaboração

Elementos Relativos ao Município

Elementos Relativos ao Requerente 

Elementos Relativos à Atribuição do Apoio 

Elementos Relativos ao Agregado Familiar 

Nome Data de Nascimento NIF 
   
   
   
   
   
   

Apoio Cedido:

Tipos de Apoio X 
Materiais de Construção Civil  
Materiais usados em Revestimento  
Loiças Sanitárias  
Equipamento Doméstico  
Mobiliário
Apoio em Situação de Desemprego:   

• Alimentação
• Despesas de Água  
• Despesas de Eletricidade  
• Despesas de Gás 
• Despesas de Renda/Prestação Habitacional 

Nome Completo: 
__________________________________________________________
Nº de Identificação Fiscal: _______________________      Nº de 
Processo:___________

Presidente da Câmara Municipal de Ponte de Sor:___________________________ 
Nº de Identificação de Pessoa Coletiva: 506 806 456           

Data de entrada do requerimento devidamente instruído: 
_______/_______/_______

Projeto Integrado:  
• Avaliações Psicológicas 
• Acompanhamentos Psicológicos 
• Consultas de Especialidade 
• Deslocações para consultas de Especialidade 
• Medicamentos 
• Ajudas Técnicas 
• Terapia da Fala 

Apoios a Pessoas Idosas, Deficientes e/ou com mobilidade reduzida   

  

Objetivos do Acordo:  

Ações a desenvolver:

Garantir que os seus educandos frequentem assiduamente o Sistema de Ensino.  
Comparecer aos atendimentos sempre que convocados.  
Participar em sessões de sensibilização indicadas pelos/as técnicos/as do Município.  
Disponibilizar-se para, em conjunto com o técnico, elaborar um plano de acompanhamento 
social.
Permitir a realização de visitas domiciliárias para aferir as condições de utilização dos 
materiais/equipamento e mobiliários cedidos /emprestados pelo Município.  
Frequentar sessões de terapia familiar sempre que a equipa responsável pelo processo assim o 
proponha.
Assinar o Contrato de Comodato com o Município sempre que o tipo de apoio assim o 
determine. 
Outras medidas consideradas relevantes.  

Obrigações assumidas pelo/a requente:  

Não prestar falsas declarações.  
Agir de acordo com os bons costumes e valores socialmente aceites.  
Entregar os comprovativos dos pagamentos de despesas efetuados com apoio do 
Município. 
A recusa de celebração do presente acordo dá lugar à não cedência do apoio por parte do 
Município.  
O incumprimento do presente acordo determina a aplicação do regime sancionatório 
presente no Regulamento Municipal de Inserção Social e Luta contra a Pobreza. 

• Facilitar o acesso a direitos sociais;  
• Promover a frequência assídua do sistema de ensino;  
• Melhorar a situação económica dos indivíduos e/ou famílias;  
• Contribuir para a melhoria das condições de habitabilidade dos agregados;  
• Promover competências pessoais e sociais;
• Promover a utilização responsável dos equipamentos/mobiliário e materiais 

cedidos;
• Realizar ações de apoio à organização da vida quotidiana.  

Pelo Município de Ponte de Sor                                                         O/A Munícipe
_______________________________                         _______________________________ 
(Nome Presidente da Câmara Municipal)                                             (Nome do/a munícipe) 

 208718641 

 MUNICÍPIO DE PORTEL

Aviso n.º 6888/2015

Abertura do período de discussão pública referente 
à proposta de alteração do PDM

José Manuel Clemente Grilo, Presidente da Câmara Municipal de 
Portel, torna público que, em cumprimento da deliberação da Câmara 
Municipal tomada em reunião realizada em 03 de junho de 2015, e do 
disposto nos n.º 3 e 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, republicado no Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, 
submete a discussão pública a proposta de alteração ao Regulamento 
do PDM, por um período de 30 dias, contados 5 dias após a data de 
publicação do presente aviso no Diário da República.

Durante o período em que decorre a discussão pública, os elemen-
tos que constituem a proposta de alteração ao Regulamento do PDM, 
estão disponíveis para consulta no edifício da Câmara Municipal, 
Praça D. Nuno Álvares Pereira, 7220 -375 Portel, durante o horário de 
expediente, e na página eletrónica do município, www.cm -portel.pt.

As observações, sugestões ou reclamações que os interessados, de-
vidamente identificados, pretendam apresentar, podem ser feitas por 
qualquer meio escrito junto desta Câmara Municipal, para o endereço 
acima indicado ou por correio eletrónico para dao@mail.cm -portel.pt.

12 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. José 
Manuel Clemente Grilo.

208721654 

 MUNICÍPIO DE SERNANCELHE

Aviso (extrato) n.º 6889/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou, por motivo 
de aposentação, a relação jurídica de emprego público, com o trabalhador 
Manuel António Sobral, categoria de Assistente Operacional, posição 
remuneratória entre 2.ª e 3.ª, nível remuneratório entre 2 e 3, desligado 
do serviço em 2015/05/01.

2 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Silva San-
tiago.

308699031 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso n.º 6890/2015

Aprovação da alteração do Plano de Urbanização de Serpa
por adaptação ao Plano Diretor Municipal

de Serpa (Aviso n.º 12785/2014, de 14 de novembro de 2014)
Torna -se público, nos termos da alínea d), do n.º 4, do artigo 148.º, 

do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro (Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial), alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 2/2011, de 6 de janeiro, que a Assembleia Municipal de Serpa 
deliberou, em sessão de 30 de abril de 2015, aprovar por unanimidade 
a proposta de alteração do Plano de Urbanização de Serpa, publicado 
pelo Aviso n.º 17228/2012, de 27 de dezembro de 2012 e retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 321/2013, de 12 de março de 2013, 
por adaptação ao Plano Diretor Municipal de Serpa. O Regulamento, 
a Planta de Zonamento à escala 1/10 000, as Plantas de Zonamento à 
escala 1/5 000 e a Planta de Condicionantes à escala 1/10 000, publicam-
-se em anexo.

As alterações introduzidas resultam da aplicação do n.º 2 do artigo 72.º 
do regulamento do Plano Diretor Municipal de Serpa, que abaixo se 
transcreve na íntegra:

Artigo 72.º
Norma revogatória

1 — [...]
2 — É alterado por adaptação o Plano de Urbanização de Serpa nos 

seguintes elementos:
a) Regulamento:
i) Alterada a alínea d) do n.º 1 do artigo 12.º, que passa a ter a se-

guinte redação: São permitidas as obras de reabilitação, conservação, 
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reconstrução e de ampliação das edificações existentes desde que a 
área total de construção resultante seja igual ou inferior a 500 m² 
e com o máximo de 2 pisos. Tratando -se de habitação existente é 
admitida a ampliação desde que a área de construção total resultante 
não exceda os 250m2.

ii) Alterada a alínea a) do n.º 6 do artigo 13.º, que passa a ter a seguinte 
redação: se destinem à instalação de equipamentos e infraestruturas, bem 
como a serviços e instalações da CMS;

iii) Introduzida no artigo 22.º dois novos números, 8 e 9, com a 
seguinte redação:

8 — A capacidade edificatória resultante da aplicação dos índices 
estabelecidos no presente regulamento constitui, salvo disposição ex-
pressa em contrário, limite superior de contenção da edificabilidade, 
só atingível quando a aplicação dos restantes critérios e parâmetros 
urbanísticos relevantes para o caso concreto não resultarem restrições 
acrescidas à referida edificabilidade;

9 — Na construção de novos edifícios ou ampliação de existen-
tes situados em frente urbana consolidada, o valor dos índices de 
utilização aplicável a cada caso constitui o referencial de princípio 
para a edificabilidade a viabilizar, podendo não ser acatado quando 
tal for expressamente considerado incompatível com os objetivos 
de garantir a melhor integração urbanística dos novos volumes 
edificados na envolvência e a preservação das características e 
imagem dominante do sítio ou garantir a melhoria das condições 
de habitabilidade.

iv) Introduzido um novo número no artigo 29.º com a seguinte redação: 
Na parcela referente aos armazéns industriais junto à Av. dos Bombeiros 
de Serpa, só se aplicam índices líquidos admitindo -se um índice de 
ocupação e utilização do solo máximo de 95 %.

v) Introduzida no artigo 41.º uma nova alínea, c), ao n.º 2 do artigo 41.º, 
com a seguinte redação: c) Infraestruturas, estacionamento público e 
equipamentos; e um novo n.º 4 com a redação do n.º 5 do artigo 52.º 
do presente regulamento;

vi) Alterado o numero 3 do artigo 41.º, que passa a ter a seguinte re-
dação: Admite -se para os outros usos existentes nestas áreas a ampliação 
das edificações existentes até ao máximo de 150m2.

vii) Alterados os artigos 22.º, 24.º,26.º, 36.º, 37.º de forma a incluir o 
uso industrial como atividade compatível nesses categoriais de espaço, 
nos termos da legislação vigente.

viii) Alterado o artigo 45.º e o n.º 1 do artigo 48.º por adaptação ao 
artigo 67.º e anexo 5 do presente regulamento;

ix) Alterado o n.º 2 do artigo 52.º por adaptação à alínea d) do n.º 3 
do artigo 48.º e anexo 5 do presente regulamento;

x) Revogados os números 1, 2 e 3 do artigo 44.º por adaptação ao 
artigo 67.º e anexo 5 do presente regulamento.

b) Peças gráficas:
i) Atualização da planta de condicionantes de acordo com a planta 

de condicionantes do PDM;
ii) Planta de zonamento: eliminação do IP8; eliminação dos espaços 

verdes urbanos e espaços verdes urbanos de enquadramento propostos 
da UE 9 e qualificação destas áreas como espaço de atividade económica 
propostos; eliminação das áreas verdes da ZI de Serpa e qualificação 
destas áreas como área de atividades económicas.

Torna -se ainda público, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2, do 
artigo 150.º, do citado Regime Jurídico dos Instrumentos de Ges-
tão Territorial, que o referido Plano poderá ser consultado no sítio 
eletrónico do Município de Serpa, na Secção de Urbanismo (www.
cm -serpa.pt) e no edifício da Câmara Municipal de Serpa, sito na 
Praça da República.

14 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Serpa, 
Tomé Alexandre Martins Pires.

Deliberação
Sara de Guadalupe Abraços Romão, Presidente da Assembleia Mu-

nicipal de Serpa, declara, para os devidos efeitos, que na sessão da 
Assembleia Municipal, realizada no dia trinta de abril de dois mil e 
quinze, foi aprovada uma deliberação com o seguinte teor: Deliberado 
por Unanimidade, Aprovar a Proposta de Alteração do Plano de Urba-
nização de Serpa por Adaptação ao Plano Diretor Municipal de Serpa, 
nos Termos do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
na sua Atual Redação.

Por ser verdade, manda passar a presente certidão, que assina e faz 
autenticar com o selo branco em uso neste Município.

14 de maio de 2015. — A Presidente da Assembleia Municipal de 
Serpa, Sara de Guadalupe Abraços Romão.

Regulamento do Plano de Urbanização de Serpa

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito territorial

1 — O Plano de Urbanização da Cidade Serpa, adiante designado por 
PU|Serpa, é um plano municipal de ordenamento do território e abrange 
toda a área de expansão da cidade, adjacente ao centro histórico, e ainda 
a envolvente rural próxima, conforme delimitação nas plantas de zona-
mento e que fazem parte integrante do presente regulamento.

2 — O presente plano não derroga os direitos conferidos por in-
formações prévias favoráveis, comunicações prévias, autorizações ou 
licenciamentos válidos e anteriores à sua entrada em vigor, sem prejuízo 
do definido no regime legal de extinção de direitos, designadamente 
por caducidade.

Artigo 2.º
Objetivos

1 — O PU|Serpa estabelece as regras a que deve obedecer qualquer 
tipo de intervenção, definindo a rede viária estruturante, a localização 
de uso de interesse coletivo e das zonas verdes, o zonamento para a 
localização das diversas funções urbanas e respetivos indicadores e 
parâmetros de edificabilidade, bem como as orientações para a gestão 
urbanística.

2 — O PU|Serpa tem, ainda, como objetivos específicos:
a) Consolidar Serpa como núcleo estruturante do sistema urbano 

regional;
b) Repercutir na organização espacial e funcional da cidade a quali-

dade do ambiente urbano e a valorização do sistema ecológico;
c) Promover a sustentabilidade urbana de Serpa;
d) Valorizar e potenciar o património arquitetónico, histórico -cultural 

e paisagístico;
e) Assegurar o desenvolvimento programado da cidade garantindo a 

coesão social, territorial, formal e funcional.

Artigo 3.º
Relação com outros instrumentos de gestão territorial

1 — O PU|Serpa procede à revisão do Plano Geral de Urbanização 
de Serpa publicado em 11 de fevereiro de 1992, no Diário da República 
n.º 35 da 2.ª série, alterado pelo Plano Diretor Municipal de Serpa, 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 178/95, de 26 
de dezembro de 1995.

2 — O PU|Serpa revoga os seguintes instrumentos de gestão terri-
torial:

a) Plano de Pormenor da Cruz Nova, publicado no DR n.º 282 da 
2.ª série, de 7 de dezembro de 1992;

b) Plano de Pormenor da Zona Poente de Serpa, publicado no DR 
n.º 116 da 1.ª série B, de 19 de maio de 2000;

c) Plano de Pormenor da Zona Industrial de Serpa, publicado no DR 
n.º 40 da 1.ª série B, de 16 de fevereiro de 1996.

3 — As disposições dos planos de pormenor e alvarás de loteamento 
eficazes à data de publicação do PU|Serpa, prevalecem sobre as dispo-
sições deste regulamento enquanto não caducarem ou forem revogados 
nos termos da lei.

Artigo 4.º
Composição do plano

1 — Constituem o PU|Serpa:
a) Regulamento;
b) Planta de Zonamento Geral à escala 1:10.000;
c) Planta de Zonamento do Solo Urbano à escala 1:5.000;
d) Planta de Zonamento Acústico à escala 1:10.000;
e) Planta de Condicionantes à escala 1:10.000.

2 — Acompanham o PU|Serpa os seguintes elementos:
a) Relatório de fundamentação das soluções adotadas e as seguintes 

peças desenhadas:
i) Planta de Enquadramento à escala 1:50.000;
ii) Planta de Valores Patrimoniais e Culturais à escala 1:10.000;
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iii) Planta de Estrutura Ecológica à escala 1:10.000;
iv) Planta da Estrutura Viária à escala 1:10.000;
v) Planta da Situação Existente à escala 1:10.000;
vi) Planta de Compromissos Urbanísticos à escala 1:5.000;
vii) Perfis Transversais Tipo à escala 1:200.

b) Programa de execução e plano de financiamento;
c) Caracterizações setoriais que incluem as plantas com os traçados 

das infraestruturas urbanas, entre outras;
d) Mapa de ruído e respetivo relatório;
e) Relatório ambiental;
f) Relatório de ponderação da Discussão Pública.

TÍTULO II
Servidões e restrições de utilidade pública

Artigo 5.º
Identificação

1 — Na área de intervenção do PU|Serpa aplicam -se as disposições 
legais e regulamentares referentes a servidões administrativas e restrições 
de utilidade pública vigentes em cada momento, ainda que eventualmente 
não estejam assinaladas na planta de condicionantes.

2 — As servidões administrativas e restrições de utilidade pú-
blica com expressão gráfica à escala do plano constam da planta 
atualizada de condicionantes, a qual integra, nos termos da lei, o 
presente plano.

3 — Nas áreas abrangidas por servidões e restrições de utilidade 
pública, a disciplina de uso, ocupação e transformação do solo inerente 
a cada categoria de solo sobre a qual recaem, fica condicionada às 
disposições que as regulamentam.

TÍTULO III
Uso do solo

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 6.º
Classificação do solo

O PU|Serpa abrange duas classes de espaço, de acordo com os limites 
assinalados nas plantas de zonamento, designadamente:

a) Solo rural complementar, que corresponde ao solo rural contíguo 
ao perímetro urbano da cidade de Serpa, compreendendo uma faixa de 
aproximadamente 1,5 km;

b) Solo urbano, que corresponde aos solos integrados no perímetro 
urbano da cidade de Serpa.

Artigo 7.º
Qualificação do solo

1 — O solo rural complementar integrado na área de intervenção 
corresponde, maioritariamente a áreas agrícolas, e contempla as se-
guintes categorias:

a) Espaços agrícolas de regadio;
b) Outros espaços agrícolas ou agrossilvopastoris;
c) Espaços naturais;
d) Espaços destinados a equipamentos:
i) Reserva para Equipamentos;
ii) Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Serpa.

2 — O solo urbano integrado no PU|Serpa qualifica -se, em função 
da utilização e respetivos níveis de infraestruturação e de concentração 
de edificações, nas seguintes categorias:

a) Espaços centrais e propostos;
b) Espaços residenciais e propostos;
c) Espaços de atividades económicas e propostos;
d) Espaços de uso especial de equipamentos de utilização coletiva, 

de requalificação prioritária e propostos;
e) Espaços de uso especial de turismo;

f) Valores patrimoniais e culturais;
g) Espaços verdes urbanos e de enquadramento existentes e pro-

postos.

3 — Cada categoria de espaço referida no número anterior tem como 
uso dominante o que a respetiva designação sugere, sem prejuízo de uma 
mistura equilibrada de funções.

4 — Em toda a área de intervenção do PU|Serpa são identificados cor-
redores de circulação, definidos na categoria de infraestruturas urbanas 
de circulação e estacionamento existente e proposta.

5 — Em solo urbano são identificados corredores arbóreos existentes 
e propostos, integrados na estrutura verde urbana.

Artigo 8.º
Elementos estruturantes

1 — Consideram -se como elementos estruturantes do modelo terri-
torial e urbano para a área de intervenção:

a) A manutenção de uma coroa rural na envolvente urbana próxima, 
onde as características e o caráter de ruralidade deverão ser assegurados;

b) A estrutura viária proposta, que organiza todo o tecido urbano, 
para além de responder às necessidades de circulação e de fruição dos 
espaços urbanos e dos valores patrimoniais e paisagísticos;

c) A manutenção do arco que concentra os grandes equipamentos de 
utilização pública, funcionando como área estruturante do tecido urbano 
rematada formalmente pelos três grandes eixos transversais predomi-
nantemente terciários que asseguram as principais ligações funcionais 
e de circulação na cidade, e da cidade com o exterior;

d) A estrutura verde urbana, que corresponde a locais de encontro e 
de estruturação do tecido urbano assegurando, ainda, a relação com a 
paisagem rural através do sistema visual e da manutenção dos princi-
pais corredores ecológicos, o estabelecimento de corredores arbóreos 
articulados com o sistema viário e a ligação de circuitos de fruição de 
valores patrimoniais e paisagísticos.

2 — Consideram -se como elementos complementares aos referidos 
no número anterior:

a) O património arquitetónico e arqueológico pelas relações que 
promove quer entre os diferentes elementos estruturantes referidos, quer 
pela ligação que estabelece com o centro histórico e com o património 
existente na envolvente rural;

b) A gradação de carga de utilização do território urbano proposta e 
alguns eixos de ruralidade que se inserem no tecido urbano estabelecendo 
corredores de ruralidade com a envolvente.

Artigo 9.º
Valores patrimoniais e culturais

1 — Sem prejuízo das condicionantes decorrentes do regime de 
proteção ao património cultural constantes da legislação em vigor, as 
intervenções urbanísticas em áreas de património classificado, de imó-
veis com valor arquitetónico a preservar, de vestígios arqueológicos e 
na sua envolvente têm em consideração a preservação do sítio e do seu 
enquadramento territorial e paisagístico.

2 — As ações que envolvam o revolvimento ou a remoção de terras 
no solo ou no subsolo e as obras em imóveis, conjuntos e em sítios 
arqueológicos classificados ou em vias de classificação, em imóveis ou 
conjuntos com valor arquitetónico, em áreas de vestígios arqueológicos 
e nas respetivas zonas de proteção, deverão ser precedidas de parecer 
prévio de um arqueólogo que nos casos dos imóveis, conjuntos ou sítios 
classificados ou em vias de classificação integrará o relatório prévio à 
intervenção previsto na legislação em vigor.

3 — A descoberta de quaisquer vestígios arqueológicos na área de 
intervenção aquando de movimentações de terras ou da realização de 
obras (como abertura de vias, fundações, lançamento de infraestruturas 
urbanísticas, demolições ou outras) obriga à suspensão imediata dos 
trabalhos no local e também à sua imediata comunicação aos organismos 
competentes, em conformidade com as disposições legais.

4 — Nos termos dos números anteriores podem resultar a definição 
de zonas onde todos os trabalhos ficam condicionados a orientações 
específicas pela entidade competente

5 — Os valores patrimoniais e culturais identificados, à data de pu-
blicação do PU|Serpa, nas plantas de zonamento e na planta de valores 
patrimoniais e culturais são os que constam do ANEXO II.

6 — Sem prejuízo dos números anteriores, são salvaguardados todos 
os bens patrimoniais e culturais que venham a ser identificados poste-
riormente à publicação do PU|Serpa, como tal, o presente regulamento 
não dispensa a consulta do inventário atualizado dos bens patrimoniais 
e culturais em todas as ações que incidam na área de intervenção do 
PU|Serpa.
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Artigo 10.º
Zonamento acústico

1 — Para efeitos da aplicação da regulamentação geral do ruído a 
área de intervenção do PU|Serpa é classificada nas seguintes zonas 
delimitadas na planta anexa:

a) Zona Sensível, que corresponde essencialmente aos espaços resi-
denciais existentes e propostos, bem como aos espaços de uso especial 
de equipamentos de utilização coletiva e espaços verdes urbanos;

b) Zona Mista, que corresponde a área que se desenvolvem em torno 
dos principais arruamentos comerciais da área de intervenção.

2 — Nas operações urbanísticas em Zonas Sensíveis e Zonas Mistas 
devem ser respeitados os valores limites de exposição prescritos no 
Regulamento Geral do Ruído.

3 — As Zonas Mistas expostas a ruído ambiente exterior que exceda 
os valores fixados na legislação específica são consideradas zonas de 
conflito sonoro.

4 — As zonas de conflito sonoro a que se refere o número anterior 
devem ser objeto de Planos Municipais de Ação do Ruído.

5 — Os recetores sensíveis isolados não integrados em zonas clas-
sificadas, por se encontrarem fora da área urbana, são equiparados, em 
função dos usos existentes ou na sua envolvente, a Zonas Sensíveis 
ou Mistas, para efeitos de aplicação dos respetivos valores limite de 
exposição ao ruído.

6 — Os planos de ação referidos no n.º 3 do presente artigo destinam-
-se a gerir os problemas e os efeitos do ruído e devem identificar os 
seguintes elementos, nos termos da legislação vigente:

a) As áreas onde é necessário reduzir o ruído ambiente exterior;
b) A quantificação da redução global e específica para cada fonte 

de ruído;
c) As entidades responsáveis pela implementação das medidas de 

minimização da emissão do ruído;
d) A indicação e calendarização das medidas referidas na alínea ante-

rior e a eficácia estimada, quando a entidade responsável pela execução 
é o município.

CAPÍTULO II

Solo Rural Complementar

Artigo 11.º
Definição e objetivos

1 — O solo rural complementar integra as seguintes categorias:
a) Espaços agrícolas de regadio, correspondem ao perímetro hidroa-

grícola do Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva (subsistema 
do Ardila);

b) Outros espaços agrícolas ou agros silvopastoris, onde predominam 
as atividades ligadas à agricultura e ao pastoreio;

c) Espaços naturais, correspondem a áreas de reconhecido interesse 
natural e paisagístico;

d) Espaços destinados a equipamentos:
i) Reserva para Equipamentos, visam acautelar espaços para equipa-

mentos, que devido às suas características e especificidades se devem 
localizar fora do perímetro urbano;

ii) Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Serpa.

2 — É ainda identificada na Planta de Zonamento o limite da proprie-
dade da Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Serpa, a qual 
se inclui em grande parte na área abrangida pelo Perímetro Hidroagrí-
cola do Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva, onde qualquer 
projeto ou ação complementar à atividade agrícola está sujeito a parecer 
da entidade com competência na área do regadio.

3 — Os outros espaços agrícolas ou agros silvopastoris destinam -se 
especialmente ao uso agrícola e silvopastoril, pelo que se pretende 
salvaguardar as características e o caráter destes espaços, de forma a 
assegurar a adequada transição entre a cidade e o campo e a preservação 
ambiental da cidade.

Artigo 12.º
Regime

1 — No solo rural complementar delimitado na planta de zo-
namento geral, sem prejuízo de outras restrições, nomeadamente 
as decorrentes das reservas ecológica e agrícola ou do regime ju-
rídico das obras de aproveitamento hidroagrícolas, entre outras a 
edificação fica condicionada a obras de manutenção, reconstrução, 

reabilitação, conservação e ampliação, desde que se verifiquem as 
seguintes prescrições:

a) Manutenção das formas tipológicas do povoamento rural da região, 
de forma a salvaguardar a qualidade da paisagem, a garantir o equilí-
brio das atuais formas de uso do solo e a atender ao meio ambiente 
envolvente;

b) Respeito, manutenção e valorização das características, da volume-
tria, materiais e sistemas construtivos das construções preexistentes tendo 
em vista a salvaguarda e requalificação da arquitetura e a integração da 
edificação na paisagem rural;

c) Respeito pelo vocabulário arquitetónico e características das cons-
truções preexistentes tendo em especial atenção o património arquite-
tónico, vernáculo e erudito;

d) São permitidas as obras de reabilitação, conservação, reconstrução 
e de ampliação das edificações existentes desde que a área total de cons-
trução resultante seja igual ou inferior a 500 m² e com o máximo de 2 
pisos. Tratando -se de habitação existente é admitida a ampliação desde 
que a área de construção total resultante não exceda os 250m2.

e) Na modelação do terreno para a implantação das construções são 
interditos movimentos de terra que impliquem aterros ou desaterros 
superiores a 3 m de altura.

2 — Todas as obras de construção ficam condicionadas ao cumpri-
mento das condições de infraestruturação básica, a ser custeadas pelo 
interessado, sendo obrigatória para a recolha e tratamento das águas 
residuais a ligação ao sistema municipal de recolha a tratamento de 
águas residuais ou, na ausência desta possibilidade, a instalação de fossa 
estanque ou fossa absorvente nos termos do número seguinte.

3 — Para as construções não abrangidas por sistemas de recolha e 
tratamento de águas residuais é obrigatório a instalação de fossas es-
tanques, e aquando o seu licenciamento será obrigatoriamente definida 
a periodicidade da sua limpeza, determinada em função da capacidade 
e índice de ocupação da fossa.

4 — A alteração de uso de qualquer edifício existente só será possível 
desde que o uso pretendido seja igualmente possível tratando -se de 
construção nova.

Artigo 13.º
Regime especial

1 — No solo rural complementar são admitidas edificações novas 
destinadas a habitação desde que:

a) Se localizem fora das áreas agrícolas de regadio, que corresponde 
ao perímetro de rega do Alqueva (subsistema do Ardila);

b) Se destinem à residência própria do agricultor responsável pela 
exploração agrícola, nos termos regulamentares setoriais, e proprietário 
do prédio onde se pretende localizar a habitação devidamente compro-
vado pelas entidades competentes;

c) È admitida a área total de construção máxima de 500 m², com o 
máximo de 2 pisos e área mínima de prédio de 15 ha.

d) Para efeitos do cálculo da alínea anterior, apenas é considerada a 
área de prédio inserida em solo rural complementar.

e) Os prédios que constituem a exploração agrícola em que se localiza 
a edificação são inalienáveis durante o prazo de 10 anos subsequentes 
à construção, salvo por dívidas relacionadas com a aquisição de bens 
imóveis da exploração e de que esta seja garantia, ou por dívidas fiscais, 
devendo esse ónus constar do registo predial da habitação. Este ónus não 
se aplica quando a transmissão de quaisquer direitos reais sobre esses 
prédios ocorrer entre agricultores e desde que se mantenha a afetação 
da edificação ao uso exclusivo da habitação para residência própria do 
adquirente — agricultor.

2 — Sem prejuízo das servidões e restrições de utilidade pública apli-
cáveis, nomeadamente as decorrentes das reservas ecológica e agrícola 
ou do regime jurídico das obras de aproveitamento hidroagrícolas, são 
admitidas edificações novas destinadas ao apoio de atividades agrícolas, 
pecuárias e florestais desde que:

a) Não existam alternativas viáveis fora da área de intervenção do 
PU|Serpa;

b) A sua necessidade seja comprovada pelos serviços setoriais com-
petentes;

c) Cumpra um índice de utilização do solo bruto de 0,04, uma área 
máxima de construção de 500 m², no máximo com 1 piso e com altura 
de edificação máxima de 10 m;

d) Excetuam -se na alínea anterior as situações devidamente fun-
damentadas desde que possuam parecer favorável da entidade com 
competência na matéria.

3 — Sem prejuízo das servidões e restrições de utilidade pública 
aplicáveis, são admitidos estabelecimentos industriais de primeira trans-
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formação de produtos agrícolas ou florestais, que comprovadamente 
concorram para a melhoria das condições socioeconómicas do concelho, 
desde que cumpram cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Seja imprescindível a sua localização na proximidade da produção 
primária ou porque há inconvenientes técnicos na sua instalação nos 
espaços de atividades económicas existentes e propostos;

b) Cumpram o disposto nas alíneas b), c) e d) do número anterior.

4 — Sem prejuízo das servidões e restrições de utilidade pública apli-
cáveis, são também admitidas edificações novas para estabelecimentos 
industriais afetos à atividade extrativa ou de transformação primária 
de produtos minerais, que comprovadamente promovam a melhoria 
das condições sócio — económicas do concelho, desde que cumpram 
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Seja imprescindível a sua localização na proximidade da extração 
ou quando há inconvenientes técnicos na sua instalação nos espaços de 
atividades económicas existentes e propostos;

b) Cumpram o disposto nas alíneas b) e c) do n.º 2 do presente ar-
tigo.

5 — Nos casos referidos nos números anteriores a localização efe-
tiva da edificação no prédio fica sujeita a parecer vinculativo da CMS, 
a ponderar em termos funcionais e de integração paisagística com a 
envolvente.

6 — Sem prejuízo das servidões e restrições de utilidade pública apli-
cáveis, nomeadamente as decorrentes das reservas ecológica e agrícola ou 
do regime jurídico das obras de aproveitamento hidroagrícolas, no solo 
rural complementar são ainda admitidas edificações novas desde que:

a) Se destinem à instalação de equipamentos e infraestruturas, bem 
como a serviços e instalações da CMS;

b) Estejam inseridas num dos seguintes tipos de Empreendimentos 
Turísticos Isolados (ETI):

i) Estabelecimentos Hoteleiros associados a temáticas específicas 
(saúde, desporto, atividades cinegéticas, da natureza, educativas, cul-
turais, sociais, etc.);

ii) Empreendimentos de Turismo no Espaço Rural (TER);
iii) Empreendimentos de Turismo de Habitação;
iv) Parques de Campismo e de Caravanismo.

7 — Os equipamentos e os empreendimentos turísticos referidos 
nos números anteriores obedecem aos seguintes parâmetros de edifi-
cabilidade:

a) Índice de impermeabilização bruto 20 %;
b) Utilização simultânea do número máximo de 2 pisos com 7,00 m 

de altura de fachada máxima;
c) A capacidade máxima admitida, com exceção para os Parques de 

Campismo e Caravanismo, é de 200 camas;
d) A implementação de Parques de Campismo e Caravanismo apenas 

é admitida se observados os seguintes requisitos complementares aos 
estabelecidos em legislação específica:

i) Adaptação ao relevo existente de todas as componentes do par-
que de campismo: áreas para acampamento, vias, caminhos de peões, 
estacionamentos e instalações complementares — de forma a garantir 
a drenagem natural, a predominância de superfícies permeáveis e a 
adequada integração no local;

ii) Organização criteriosa do espaço, equilibrando a privacidade e o 
sossego das instalações, com a animação e segurança dos espaços de 
uso comum;

iii) Adoção de soluções ecologicamente sustentáveis e eficientes para 
as origens e redes de abastecimento, saneamento, energia, resíduos e 
acessibilidades;

iv) Utilização de materiais apropriados à sua adequada integração 
paisagística;

v) Valorização de vistas, do território e da respetiva inserção paisa-
gística.

e) Não é admitida a instalação de Parques de Campismo e Carava-
nismo nos seguintes espaços, salvo nas situações devidamente funda-
mentadas:

i) A menos de 100 metros das linhas de água e zonas inundáveis;
ii) Nas zonas de risco natural ou tecnológico previsível, salvo se tra-

balhos específicos puderem garantir a existência no local de dispositivos 
de informação, alerta e evacuação;

iii) Nas zonas de proteção integral definidas em PEOT;
iv) A menos de 500 metros de uma zona especial de proteção a edi-

fícios ou sítios classificados;
v) A menos de 200 metros dos pontos de captação de água para con-

sumo humano.

8 — Em qualquer dos casos definidos nos números anteriores a cons-
trução das infraestruturas e respetivas ligações às redes municipais são da 
responsabilidade do proprietário/ promotor da operação urbanística.

Artigo 14.º
Postos de abastecimento de combustível

Sem prejuízo das servidões e restrições de utilidade pública aplicá-
veis, nomeadamente as decorrentes das reservas ecológica e agrícola 
ou do regime jurídico das obras de aproveitamento hidroagrícola, são 
admitidos postos de abastecimento e suas construções de apoio desde 
que se observem cumulativamente as seguintes condições:

a) Aprovação prévia municipal da área de implantação;
b) Aprovação de localização pelas Estradas de Portugal no caso de 

confinarem com estradas nacionais ou regionais ou, ainda, em estradas 
desclassificadas mas sob a gestão dessa entidade;

c) Cumpram a legislação específica vigente;
d) Índice de utilização máximo de 0,40.

Artigo 15.º
Medidas de sustentabilidade ambiental e energética

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, todas as edifica-
ções novas, e as sujeitas a obras de reconstrução, reabilitação e ampliação 
são obrigadas a incorporar medidas de sustentabilidade ambiental e 
energética, ficando sujeitas a parecer vinculativo da CMS, que verifica 
a implementação de soluções que visem a:

a) Redução do consumo energético a partir de fontes fósseis (auto-
nomia energética);

b) Redução da procura de energia (eficiência energética);
c) Redução do consumo de água;
d) Redução da produção de resíduos;
e) Reutilização e reciclagem de resíduos;
f) Melhoria da qualidade do ar interior;
g) Melhoria das condições de isolamento e conforto térmico;
h) Melhoria das condições de isolamento e conforto acústico.

CAPÍTULO III

Solo Urbano

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 16.º
Usos incompatíveis

A admissibilidade de instalação e licenciamento ou autorização de 
uma qualquer função ou atividade poderá, sem prejuízo da legislação 
aplicável, ser inviabilizada pela CMS sempre que se verifique incompa-
tibilidade funcional da mesma em relação aos usos dominantes.

Artigo 17.º
Alteração de uso

1 — Apenas são passíveis de autorização as alterações de uso de solo 
ou de edifícios, quando o novo uso seja admitido por este regulamento 
para a respetiva categoria de espaço.

2 — O licenciamento de obras de alteração e a autorização para a 
alteração de uso depende do cumprimento dos requisitos de segurança 
e salubridade exigíveis para o novo uso pretendido.

3 — As obras de alteração, com vista à alteração do uso habitacional 
do piso térreo para outros usos compatíveis, têm de garantir o acesso 
independente aos pisos superiores.

4 — O pedido de alteração de uso habitacional para outro uso com-
patível é indeferido quando:

a) A alteração de uso originar significativas e acrescidas dificuldades 
no estacionamento automóvel da área envolvente;

b) A alteração de uso evidenciar outros impactes negativos não ultra-
passáveis e que sejam reconhecidos como tal pela CMS.

Artigo 18.º
Alinhamento e implantação das construções

1 — No caso de edifícios adjacentes a outros existentes com diferentes 
recuos, a transição far -se -á por conceção de corpos volumétricos que 
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permitam articular ambos os planos das fachadas contíguas, estabele-
cendo uma boa integração arquitetónica.

2 — O piso térreo das novas construções confinantes diretamente 
com o arruamento terá de respeitar a cota do arruamento onde se insere, 
sendo que nos casos em que seja necessário o lançamento de escadas ou 
rampas é obrigatório a sua inserção no interior do alinhamento definido 
pela edificação.

3 — O disposto no número anterior não se aplica às construções 
existentes, pelo que a CMS pode autorizar, nos casos devidamente 
justificados, o lançamento de escadas ou rampas para além do alinha-
mento estabelecido.

Artigo 19.º

Edifícios anexos

É permitida a construção de edifícios anexos destinados ao uso 
complementar e dependente do edifico principal (garagem, arrumos 
e similares), com a adequada integração no local de modo a não 
afetar as características urbanísticas no que se refere à estética, 
insolação e salubridade, desde que para além das disposições 
constantes na legislação aplicável, sejam observadas as seguintes 
regras:

a) A área de construção do edifico anexo está sujeita ao cumprimento 
dos índices estabelecidos para cada categoria de espaço;

b) O edifício anexo deve respeitar o alinhamento das fachadas con-
tíguas.

Artigo 20.º

Piscinas

É admitida a edificação de piscinas associadas à edificação principal, 
desde que para além das disposições constantes na legislação aplicável, 
sejam observadas as seguintes normas:

a) A área de implantação e de construção da piscina não é considerada 
para efeitos de cálculo dos índices de ocupação e de utilização estabe-
lecidos para cada categoria de espaço;

b) Todos os edifícios anexos de apoio à piscina obedecem ao disposto 
no Artigo 18.º;

c) A área ocupada pela piscina é considerada para efeitos de cálculo 
do índice de impermeabilização com o coeficiente de impermeabiliza-
ção máximo;

d) É obrigatória a indicação de proveniência, tipo de tratamento, modo 
e periodicidade da rejeição das águas;

e) No caso de piscinas prefabricadas, é obrigatório a apresentação do 
certificado de homologação, ou documento semelhante.

Artigo 21.º

Tratamento de Espaços Exteriores Urbanos

1 — Os terrenos destinados a espaços exteriores localizados em áreas 
edificáveis ficam sujeitos a tratamento paisagístico, para salvaguardar a 
imagem, a qualidade da paisagem e do ambiente urbano.

2 — Todos os espaços exteriores públicos ou privados de utilização 
coletiva são objeto de projeto especializado de arquitetura paisagística, 
aquando da sua conceção ou alteração.

3 — É obrigatório o cumprimento das normas técnicas destinadas 
a permitir a acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada 
estabelecidas na legislação em vigor.

4 — È obrigatório o cumprimento da legislação específica relativa ao 
fornecimento de água para abastecimento dos veículos de bombeiros, 
designadamente no que se refere à localização dos hidrantes exteriores 
e sua ligação à rede de distribuição pública.

5 — Onde existam sobreiros e/ou azinheiras, a sua ocupação terá de 
observar as seguintes disposições:

a) A área de intervenção deve ser objeto de um desenho urbano mi-
nimizador de conflitos com estes espécimes sendo interdito o seu corte 
ou abate, salvo autorização das entidades competentes de acordo com 
a legislação em vigor;

b) Nos casos em que é impossível a inclusão destas árvores no am-
biente urbano é obrigatório a introdução de medidas compensatórias, 
de acordo com o estipulado na legislação em vigor.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são também sal-
vaguardadas as árvores de outras espécies que a CMS reconheça como 
valores a preservar, aplicando -se nestes casos a alínea a) do número 
anterior. 
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Categoria Funções Tipologia

de edifício
Número
de fogos
edifício

Número
máximo
de pisos
acsoleira
(a) (P)

Altura
da

fachada
(Hf)

[m máx.]

Índice
de

ocupação
do solo
bruto

(Iob) [%]

Índice
de

utilização
do solo
bruto
(Iub)

Índice
de

ocupação
do solo
liquído

(Iol) [%]

Índice
de

utilização
do solo
liquído

(Iul)

Índice
de

impermeabilização
do Solo
Líquido

(Iimp) [%]

Índice
volumétrico

líquido
(Iv) [m³/m²]

Espaços residenciais tipo 1 (RC1) Residencial (admite -se comércio, 
indústria, serviços, equipamentos 
e uso turístico).

Moradia: banda e geminada . . . . ≥1 2 6,5  -  - 85 1,2 90  -

Espaços residenciais tipo 2 (RC2) Residencial (admite -se comércio, 
indústria, serviços, equipamentos 
e uso turístico).

Moradia: banda, geminada, iso-
lada; Apartamento.

≥1 2 7  -  - 90 1,20 (c) 90  -

Espaços residenciais tipo 3 (RC3) Residencial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moradia: banda, geminada, iso-
lada.

≥1 2 6,5  -  - 100 1,7 100  -

Espaços residenciais tipo 4 (RC4) Residencial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moradia: banda, geminada. . . . . 1 1 4  -  - 100 1 100  -

Espaços de atividades económicas Indústria, armazéns, oficinas, co-
mércio por grosso, estaleiro ou 
depósito de materiais.

Edifício: Banda, geminado, iso-
lado.

 -  - 8 40 0,5 70 0,85 90 12

Espaços de uso especial de equi-
pamentos de utilização coletiva.

Equipamentos de utilização cole-
tiva.

Edifício: Banda, geminado, iso-
lado.

 -  - 12  -  - 80 2,4 90  -

Espaços de uso especial de equipa-
mentos de utilização coletiva de 
requalificação prioritária.

Equipamentos de utilização cole-
tiva.

Edifício: Banda, geminado, iso-
lado.

 -  - 12  -  - 80 2,4 90  -

Espaços de uso especial de tu-
rismo.

Usos ligados às atividades turísti-
cas.

Edifício: isolado . . . . . . . . . . . . .  - 2 7  -  - 65 0,8 70  -

Solo Urbanizável Espaços centrais propostos  . . . . . . Residencial, comércio, indústria, 
serviços, uso turístico e equipa-
mentos.

Moradia: banda, geminada, iso-
lada; Apartamento  . . . . . . . . . 

≥1 2 7 65 0,8 80 1,6 90  -

Superfícies comerciais de média 
dimensão  . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Edifício: isolado . . . . . . . . . . . . .  - 1 7,5 70  - 30  - 50 7,5

Espaços residenciais propostos 
tipo 1 (RP1).

Residencial (admite -se comércio, 
indústria, serviços, equipamentos 
e uso turístico).

Moradia: banda, geminada, iso-
lada; Apartamento.

≥1 2 7 25 0,25 60 0,8 80  -

Espaços residenciais propostos 
tipo 2 (RP2).

Residencial (admite -se comércio, 
indústria, serviços, equipamentos 
e uso turístico).

Moradia: banda, geminada, iso-
lada.

1 2 7 25 0,25 60 0,8 80  -

Espaços residenciais propostos 
tipo 3 (RP3).

Residencial (admite -se comércio, 
indústria, serviços, equipamentos 
e uso turístico).

Moradia: banda, geminada, iso-
lada.

1 2 7 45 0,45 65 0,85 80  -

Espaços residenciais propostos 
tipo 4 (RP4).

Residencial (admite -se comércio, 
indústria, serviços, equipamentos 
e uso turístico).

Moradia: banda, geminada, iso-
lada.

≥1 2 7 45 0,45 (c) 80 1,6 90  -

Apartamento. . . . . . . . . . . . . . . . 100 2 100  -

Espaços residenciais propostos 
tipo 5 (RP5).

Residencial (admite -se comércio, 
indústria, serviços, equipamentos 
e uso turístico).

 Moradia: isolada  . . . . . . . . . . . . 1 2 7 45 0,45 60 0,7 80  -

Espaços de atividades económicas 
propostos.

Indústria, armazéns, logística, co-
mércio e serviços.

Edifício: Banda, geminado, iso-
lado.

 - 3 (b) 10 70 1,30 (b) 80 1,50 (b) 90 10

Espaços de uso especial de equi-
pamentos de utilização coletiva 
propostos.

Equipamentos de utilização cole-
tiva.

Edifício: Banda, geminado, iso-
lado.

 - 2 8  -  - 80 1,6 90  -

(a) Número máximo de pisos acima da cota de soleira;
(b) Aplica -se no caso de edifícios exclusivamente de serviços;
(c) No caso de edifícios com estacionamento em cave o índice acresce 0,2. Ou seja, nos espaços RC2 o Iul assume o valor 1,40 e nos espaços RP4 o Iub passa para 0,65. Não são contabilizados para efeito dos índices definidos anteriormente as caves que não atinjam os 2,4 m de pé direito.
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 2 — Em solo urbanizado só é permitida a edificação das parcelas con-
finantes com um arruamento público infraestruturado e deverá integrar -se 
e valorizar o conjunto onde se insere.

3 — Em solo urbanizável, de forma a garantir uma uniformidade for-
mal e conceptual da malha urbana, e com exceção para os equipamentos 
de utilização coletiva, só é permitida a edificação através de:

a) Operações de loteamento;
b) Plano de pormenor com efeitos registais;
c) Operações de edificação que respeitem os estudos de conjunto de 

responsabilidade municipal, caso existam.

4 — Nas operações de impacte semelhante a um loteamento aplicam-
-se as regras definidas para os loteamentos, conforme regulamento 
municipal.

5 — Nas operações de loteamento, os limites máximos de edifi-
cabilidade estabelecidos através de índices de utilização líquidos são 
adotados para o conjunto edificável, não se exigindo que cada lote 
individualmente cumpra o limite máximo, desde que a média não ul-
trapasse este limite.

6 — Para efeitos da aplicação do número anterior, os espaços de 
cedência não são contabilizados para cálculo do valor médio do índice 
de utilização líquido.

7 — Os novos edifícios e os sujeitos a obras alteração e reconstrução 
estão sujeitos à legislação aplicável no que respeita às condições de segu-
rança contra incêndios em edifícios em função da respetiva utilização.

8 — A capacidade edificatória resultante da aplicação dos índices 
estabelecidos no presente regulamento constitui, salvo disposição ex-
pressa em contrário, limite superior de contenção da edificabilidade, 
só atingível quando da aplicação dos restantes critérios e parâmetros 
urbanísticos relevantes para o caso concreto não resultarem restrições 
acrescidas à referida edificabilidade;

9 — Na construção de novos edifícios ou ampliação de existentes 
situados em frente urbana consolidada, o valor dos índices de utilização 
aplicável a cada caso constitui o referencial de princípio para a edifica-
bilidade a viabilizar, podendo não ser acatado quando tal for expressa-
mente considerado incompatível com os objetivos de garantir a melhor 
integração urbanística dos novos volumes edificados na envolvência e a 
preservação das características e imagem dominante do sítio ou garantir 
a melhoria das condições de habitabilidade.

CAPÍTULO IV

Solo Urbanizado

Artigo 23.º
Identificação

O solo urbanizado é o solo que se encontra dotado de infraestruturas 
urbanas e é servido por equipamentos de utilização coletiva, e integra 
as seguintes categorias em função do uso dominante presente:

a) Espaços centrais;
b) Espaços residenciais;
c) Espaços de atividades económicas;
d) Espaços de uso especial de equipamentos de utilização coletiva;
e) Espaços de uso especial de equipamentos de utilização coletiva de 

requalificação prioritária;
f) Espaços de uso especial de turismo.

SECÇÃO I

Espaços centrais

Artigo 24.º
Definição e uso

1 — Os espaços centrais são constituídos por áreas de ocupação mista 
de funções, e onde se pretende a sua manutenção e reforço desta diver-
sificação funcional, sendo admitidas funções residenciais em tipologia 
de edifícios moradia e apartamentos, comércio, indústria, serviços, uso 
turístico e equipamentos.

2 — Estas áreas representam diferentes tipos de ocupação da malha 
urbana e parâmetros de edificabilidade, pelo que se subdividem nas 
seguintes subcategorias:

a) Espaços centrais tipo 1 (CC1) caracterizam -se por uma malha 
urbana de cariz tradicional com edifícios de um (1) piso, e pretende -se 
a manutenção destas características, incluindo as áreas de colmatação 
do tecido urbano;

b) Espaços centrais tipo 2 (CC2) caracterizam -se por edifícios de dois 
(2) pisos, e pretende -se a manutenção destas características, incluindo 
as áreas de colmatação do tecido urbano;

c) Espaços centrais tipo 3 (CC3) caracterizam -se por edifícios de 
apartamentos com máximo de três (3) pisos, e pretende -se a manu-
tenção destas características, mesmo para as áreas de colmatação do 
tecido urbano. A profundidade máxima admissível para o edificado de 
colmatação de tecido urbano é de 14 metros.

3 — Todas as subcategorias identificadas no número anterior regem -se 
pelo disposto no Artigo 22.º

Artigo 25.º
Regime especial

1 — Nos espaços CC1 e CC2, admite -se a implantação de superfícies 
comerciais de média dimensão, instalados em lote ou parcela sob a forma 
de edifício isolado e com área total de implantação superior a 500 m², 
desde que cumpram os seguintes parâmetros de edificabilidade:

a) Índice de ocupação do solo líquido 30 %;
b) Índice volumétrico líquido 10,50 m³/m²;
c) Índice de impermeabilização do solo líquido 50 %;
d) Altura da fachada máxima 7,50 m;
e) Distância mínima do recuo e do afastamento lateral de 5,0 m;
f) Afastamento de tardoz mínimo de 6,0 m.

2 — As instalações referidas no número anterior ficam sujeitas ao 
seguinte:

a) Os espaços livres são obrigatoriamente tratados de acordo com 
projeto próprio e que faz parte integrante do processo de licenciamento 
ou comunicação, onde, designadamente, são definidos os lugares de 
estacionamento, os locais de carga e descarga, os acessos e as áreas a 
ajardinar e arborizar;

b) A CMS poderá condicionar a instalação da pretensão à criação 
ou melhoramento de acessos que sejam compatíveis com a atividade 
pretendida.

SECÇÃO II

Espaços residenciais

Artigo 26.º
Definição e uso

1 — Os espaços residenciais são caracterizados pelo predomínio do 
uso habitacional, e para os quais se pretende a manutenção da habitação 
como função dominante, sem prejuízo de instalação de comércio, indús-
tria, serviços, equipamentos de apoio e de usos turísticos.

2 — Estas áreas encontram -se consolidadas, com predominância de 
edifícios de moradia em banda e geminadas, estabelecendo alinhamen-
tos de rua e permanecendo poucos espaços para construção, pelo que o 
PU|Serpa apenas regula as construções existentes, a sua substituição e 
a construção nova nos espaços por edificar.

3 — Estas zonas representam diferentes tipos e formas de ocupação 
da malha urbana, pelo que se subdividem nas seguintes subcategorias:

a) Espaços residenciais tipo 1 (RC1) que se distinguem pela sua 
imagem e malha urbana de cariz tradicional com edifícios de moradias 
em banda com a predominância de um (1), até o máximo de dois (2) 
pisos, e pretende -se a manutenção destas características, inclusivamente 
para as áreas de colmatação do tecido urbano;

b) Espaços residenciais tipo 2 (RC2) que se caracterizam pela predo-
minância do uso habitacional através de uma malha urbana coerente e 
estruturada com edifícios de moradias em banda e geminadas até dois 
(2) pisos, pelo que se pretende a manutenção desta tipologia de edifício 
e de imagem urbana;

c) Espaços residenciais tipo 3 (RC3) correspondem a duas zonas 
exclusivamente habitacionais, definidas pela necessidade de regula-
mentação especifica;

d) Espaços residenciais tipo 4 (RC4) é uma zona exclusivamente 
habitacional, definida pela necessidade de regulamentação especifica.

Artigo 27.º
Regime

1 — As regras a observar nas obras de construção, alteração e recons-
trução edifícios existentes são as seguintes:

a) Manutenção dos alinhamentos e recuos da implantação existente, 
quando não existir alinhamento ou perfil tipo definido;

b) Para as construções e reconstruções em lote livre, aplica -se o 
alinhamento definido pelos edifícios confinantes;
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c) As características de edifício são definidas pelos edifícios do tipo 
dominante existentes na mesma frente rua entre transversais imediatas;

d) Para as construções e reconstruções em lote livre, a altura da fachada 
máxima será determinada pela altura da fachada que apresenta maior 
frequência na mesma frente rua entre transversais imediatas;

e) O acabamento exterior das edificações e respetivos muros será com 
reboco liso e pintados em tons branco, cinzentos (s) ou ocre.

2 — As obras de construção, ampliação e reconstrução das zonas 
existentes em áreas com loteamentos e/ ou planos de pormenor em 
vigor, regem -se pelos seus respetivos regulamentos e plantas síntese 
ou de implantação, nomeadamente no que respeita aos usos admitidos 
e aos parâmetros de edificabilidade.

3 — Para o licenciamento de novos edifícios aplicam -se as regras de 
referência da malha urbana constantes nos números anteriores, desde 
que não excedam os parâmetros de edificabilidade definidos no Ar-
tigo 22.º

Artigo 28.º
Regime especial

1 — Constituem regime especial de regulamentação os espaços resi-
denciais de tipo 1, tipo 3 e tipo 4.

2 — Os espaços residenciais de tipo 1 (RC1) visam a manutenção 
das suas características no que respeita à linguagem arquitetónica das 
edificações envolventes que tem de ser respeitada e valorizada, desig-
nadamente:

a) No que se refere às proporções dos vãos e à relação entre os dife-
rentes elementos da fachada;

b) O número de pisos máximos admitido é dois (2);
c) Nos casos em que se torne necessário garantir o cumprimento 

do recuo e do alinhamento de tardoz para acerto com as construções 
adjacentes, e nos casos de lotes ou parcelas em gaveto para articulação 
entre os alinhamentos dos arruamentos confinantes, a ocupação do lote 
ou parcela poderá exceder os limites fixados no Artigo 22.º, desde que 
devidamente fundamentados.

3 — Os espaços residenciais tipo 3 (RC3) correspondem a duas zo-
nas, ao bairro da Casa do Povo, uma parcela de construção a custos 
controlados, e à frente urbana da Rua de João de Deus, que constituem 
um regime de exceção no que se refere à profundidade das construções 
existentes, bem como do índice de ocupação e de utilização do solo 
líquido de 100 % e 1,70, respetivamente.

4 — O espaço residencial tipo 4 (RC4) corresponde ao bairro de 
S. Francisco e que estabelece um regime de exceção no que se refere 
ao seu índice de utilização do solo líquido de 100 %, em moradias de 
um (1) piso.

SECÇÃO III

Espaços de atividades económicas

Artigo 29.º
Definição e regime

1 — Estas zonas consolidadas caracterizam -se pela predominância 
do uso de indústria e armazenagem, com algum comércio, não sendo 
admissíveis os usos residenciais e turísticos, pelo que se pretende o de-
senvolvimento destas atividades bem como a implementação de novos 
serviços e estabelecimentos comerciais.

2 — Na parcela referente aos Silos da EPAC só são admitidas obras de 
conservação e reconstrução, desde que não resultem nem no aumento da 
área de implantação do edifício, nem da área de construção do edifício 
e nem da altura da fachada do edifico objeto da intervenção.

3 — Na parcela referente aos armazéns industriais junto à Av. dos 
Bombeiros de Serpa, só se aplicam índices líquidos admitindo -se um 
índice de ocupação e utilização do solo máximo de 95 %.

4 — Nos restantes espaços de atividades económicas aplicam -se os 
parâmetros de edificabilidade constantes no Artigo 22.º

SECÇÃO IV

Espaços de uso especial de equipamentos de utilização coletiva

Artigo 30.º
Definição e regime

1 — Estes espaços caracterizam -se pelo predomínio de equipamentos 
de utilização coletiva, pelo que se pretende a manutenção funcional 
destas zonas.

2 — Nestes espaços são admitidos estabelecimentos comerciais e 
serviços de restauração e/ou similares para apoio dos equipamentos de 
utilização coletiva.

3 — Os parâmetros de edificabilidade identificados no Artigo 22.º 
visam a integração coerente na malha urbana existente, podendo ser 
alterados caso o projeto e as necessidades específicas do equipamento 
em causa o justifiquem, e desde que estejam em consonância com os 
objetivos da CMS.

Artigo 31.º
Alteração de uso

Sempre que seja do interesse da CMS os equipamentos de utilização 
coletiva que sejam objeto de relocalização ou desativação, poderão 
ser reconvertidos para novas utilizações, aplicando -se os parâmetros 
definidos para a categoria de solo urbanizado adequada.

SECÇÃO V

Espaços de uso especial de equipamentos de utilização coletiva 
de requalificação prioritária

Artigo 32.º
Definição e regime

1 — Estes equipamentos de utilização coletiva encontram -se iden-
tificados nas plantas de zonamento e referem -se a equipamentos que 
apresentam carências nas suas instalações que não lhes permitem pro-
porcionar um serviço de qualidade ao seu utente, seja por necessidades 
de obras de recuperação/ manutenção do património edificado, seja por 
necessidade expansão que a atual instalação não permite.

2 — Também se identificam os equipamentos que por motivo de 
relocalização do equipamento existente para outras instalações, apresen-
tam necessidade de reconversão em novos equipamentos de utilização 
coletiva.

3 — Os equipamentos de utilização coletiva de requalificação prio-
ritária referidos nos números anteriores são os seguintes:

a) EUCR1 — Requalificação do parque desportivo municipal;
b) EUCR2 — Requalificação da EB1 do Pólo 1;
c) EUCR3 — Requalificação da EB1 do Pólo 3;
d) EUCR4 — Reconversão do Parque de Campismo Municipal em 

espaço verde e de utilização coletiva;
e) EUCR5 — Requalificação do campo da feira;
f) EUCR6 — Requalificação do Pavilhão de Exposições e área en-

volvente.

4 — Nestes espaços são admitidos estabelecimentos comerciais e 
serviços de restauração e/ou similares para apoio dos equipamentos de 
utilização coletiva objeto de requalificação prioritária.

5 — Na EUCR5 é permitida a edificação de habitação própria junto 
à RC1, RC2 e RC4.

6 — Os parâmetros de edificabilidade identificados no Artigo 22.º 
visam a integração coerente na malha urbana existente, podendo ser 
alterados caso o projeto e as necessidades específicas do equipamento 
em causa o justifiquem, e desde que estejam em consonância com os 
objetivos da CMS.

SECÇÃO VI

Espaços de uso especial de turismo

Artigo 33.º
Definição e regime

1 — Estas zonas encontram -se identificadas nas plantas de zonamento 
e destinam -se a empreendimentos turísticos e/ou a instalações ou esta-
belecimentos de alojamento local.

2 — Nestes espaços consolidados aplicam -se os respetivos parâmetros 
de edificabilidade constantes no Artigo 22.º

CAPÍTULO V

Solo urbanizável

Artigo 34.º
Identificação

1 — O solo urbanizável corresponde ao solo que, tendo sido classi-
ficado como urbano, ainda não se encontra urbanizado.
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2 — O solo urbanizável divide -se em função da sua utilização e 
objetivos, e tem como uso dominante o que a respetiva designação 
sugere, designadamente:

a) Espaços centrais propostos;
b) Espaços residenciais propostos;
c) Espaços de atividades económicas propostos;
d) Espaços de uso especial de equipamentos de utilização coletiva 

propostos.
Artigo 35.º

Disposições gerais
1 — Para a elaboração de loteamentos aplicam -se conjuntamente os 

índices brutos, número de pisos máximo e a altura da fachada máxima 
constantes no Artigo 22.º

2 — Quando o loteamento inclua lotes de moradias unifamiliares ou 
usos sujeitos a regime especial aplicam -se a esses lotes, cumulativa-
mente, os índices líquidos previstos no Artigo 22.º

Artigo 36.º
Espaços centrais propostos

1 — Os espaços centrais propostos, dado a sua localização e inserção 
na malha urbana, constituem uma área privilegiada para atividades terciá-
rias, com edifícios de apartamentos, comércio, indústria e serviços sendo, 
também, admitido o uso turístico e a instalação de equipamentos.

2 — Nesta categoria de espaço aplicam -se os respetivos parâmetros 
de edificabilidade constantes no Artigo 22.º e no Artigo 25.º

Artigo 37.º
Espaços residenciais propostos

1 — Os espaços residenciais propostos são áreas de expansão habi-
tacional, para onde se propõe manter uma imagem urbana similar à dos 
espaços residenciais já consolidados.

2 — O uso predominante é o residencial em edifícios de moradias e/ou 
de apartamentos consoante a subcategoria que se insere, sem prejuízo de 
se admitir comércio, indústria, serviços, equipamentos e uso turístico.

3 — Os diferentes tipos de ocupação da malha urbana constituem as 
seguintes subcategorias:

a) Espaço residencial proposto tipo 1 (RP1) onde se admitem edifícios 
de apartamentos, e de moradias em banda, geminadas e isoladas;

b) Espaço residencial proposto tipo 2 (RP2) para a qual só se admitem 
edificações do tipo moradia em banda, geminadas e isoladas;

c) Espaço residencial proposto tipo 3 (RP3) para onde só se admitem 
edificações do tipo moradia em banda, geminadas e isoladas;

d) Espaço residencial proposto tipo 4 (RP4) onde se admitem edifícios 
de apartamentos, e de moradias em banda, geminadas e isoladas;

e) Espaço residencial proposto tipo 5 (RP5) onde só são admitidas 
construções de moradias isoladas.

4 — Todas as subcategorias identificadas no número anterior regem -se 
pelo disposto no Artigo 22.º

5 — Na espaço residencial proposto tipo 4 (RP4) é admitida a cons-
trução de caves semienterradas desde que:

a) Se destinem exclusivamente a estacionamento;
b) Todo o quarteirão onde se insere o edifício constitua uma unidade 

coerente e harmoniosa no que respeita à altura das fachadas de todo o 
conjunto edificado;

c) Garanta uma adequada integração arquitetónica com os edifícios 
contíguos, mesmo os que não possuam caves semienterradas.

Artigo 38.º
Espaços de atividades económicas propostos

1 — Os espaços de atividades económicas propostos possibilitam a 
expansão dos espaços de atividades económicas consolidados, estabe-
lecendo um reforço dos espaços destinados à instalação de indústria e 
agroindústria de alguma dimensão, unidades de armazenagem, estaleiros 
de construção civil, logística e comércio e serviços especializados.

2 — Nesta categoria de espaço aplicam -se os respetivos parâmetros 
de edificabilidade constantes no Artigo 22.º

Artigo 39.º
Espaços de uso especial de equipamentos

de utilização coletiva propostos
1 — Os espaços destinados a equipamentos de utilização coletiva 

propostos são determinados pela sua localização privilegiada na malha 
urbana seja em termos de circulação e acessibilidade, seja de proximidade 

aos equipamentos de utilização coletiva atuais e às zonas residenciais 
que servem, e têm como principais objetivos:

a) Permitir a relocalização de equipamentos oriundos de outras zonas 
da Cidade, incluindo do Centro Histórico da Cidade;

b) Criar áreas de reserva contíguas aos equipamentos existentes, 
permitindo a sua futura expansão.

2 — Os equipamentos referidos no número anterior estão assinalados 
nas plantas de zonamento e são os seguintes:

a) EUC1 — Ampliação do Pavilhão de Feiras/ Exposições;
b) EUC2 — Ampliação do Cemitério;
c) EUC3 — Ampliação da Escola Básica Integrada 2,3;
d) EUC4 — Reserva para equipamento escolar;
e) EUC5 — Reserva para equipamento;
f) EUC6 — Reserva para equipamento;
g) EUC7 — Reserva para equipamento de apoio social;
h) EUC8 — Reserva para equipamento de saúde;
i) EUC9 — Reserva para equipamento de apoio social.

3 — A CMS poderá converter parcial ou totalmente os espaços iden-
tificados na alínea anterior em espaços verdes equipados nas seguintes 
condições:

a) Até à implementação dos equipamentos previstos;
b) Caso não se viabilizem os equipamentos para os quais a reserva 

de espaço se destina;
c) Como complemento ao equipamento coletivo previsto.

CAPÍTULO VI

Estrutura verde urbana

Artigo 40.º
Identificação e definição

Atendendo às funções que desempenham, às características biofísicas 
e aos sistemas de vistas, distinguem -se as seguintes tipologias:

a) Espaços verdes urbanos existentes e propostos que:
i) Integram os espaços de enquadramento aos equipamentos de utili-

zação coletiva, os jardins e os espaços públicos de recreio e lazer;
ii) São equipados com infraestruturas de apoio, nomeadamente locais 

de estadia com mobiliário urbano adequado, percursos pedonais e/ou 
cicláveis, equipamentos para atividades ao ar livre, etc.

b) Espaços verdes urbanos de enquadramento existentes e propostos 
distinguem -se:

i) Pela elevada sensibilidade ecológica;
ii) Pela localização na envolvente próxima da área urbanizada;
iii) Por potenciar pontos panorâmicos de e para a cidade de Serpa;
iv) E pela função de preservação e manutenção das suas caracterís-

ticas atuais, sendo permitido o desenvolvimento de espaços de estadia 
e lazer.

c) Corredores arbóreos existentes e propostos são constituídos pelos 
alinhamentos arbóreos ao longo das vias, pelos separadores e platafor-
mas de ordenamento de tráfego e têm a função de orientação visual, 
ensombramento, valorização e ligação entre os diferentes elementos 
da estrutura ecológica.

Artigo 41.º
Regime

1 — Nos espaços verdes urbanos existentes e propostos são apenas ad-
mitidas obras de construção de infraestruturas, e de edifícios ou estruturas 
de apoio à fruição dos espaços de recreio e lazer, com o máximo de um 
(1) piso e uma altura de fachada de 4,0 m, sem prejuízo da necessidade 
de garantir uma forte identidade com o espaço em que se inserem.

2 — Nos espaços verdes urbanos de enquadramento existentes e 
propostos são admitidos:

a) Usos agrícolas ou florestais, de recreio e lazer com revestimento 
arbóreo — arbustivo de espécies autóctones;

b) A criação de pequenas zonas de estadia e contemplação, percursos 
pedonais e/ou cicláveis, desde que pavimentados com materiais não 
impermeabilizantes do solo;

c) Infraestruturas, estacionamento público e equipamentos.

3 — Admite -se para os outros usos existentes nestas áreas a ampliação 
das edificações existentes até ao máximo de 150 m2.
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4 — Sempre que nos espaços verdes existam infraestruturas do 
Empreen dimento de Fins Múltiplos de Alqueva, todas as propostas de 
utilização do solo que se sobreponham às mesmas, ou ao seu perímetro 
de proteção, serão obrigatoriamente sujeitas a parecer da Entidade com 
competência na matéria, ainda que possíveis nos termos anteriores.

CAPÍTULO VII

Infraestruturas Urbanas de Circulação
e Estacionamento

SECÇÃO I

Rede viária

Artigo 42.º
Definição e objetivos

1 — O traçado de rede viária, assinalado nas plantas de zonamento e 
igualmente na planta de estrutura viária, corresponde simultaneamente 
a vias já existentes e a espaços -canais a assegurar para as novas vias 
a construir.

2 — A rede viária definida visa responder aos seguintes objetivos:
a) Estruturar a cidade existente e o seu crescimento, promovendo 

uma boa integração e articulação urbanística entre o solo edificado e as 
áreas de expansão urbana;

b) Promover boas condições de acessibilidade interurbana e de cir-
culação interna;

c) Promover a segurança da circulação de veículos e peões, nomea-
damente através da eliminação/ redução de conflitos existentes;

d) Melhorar as condições de acessibilidade de pessoas com necessi-
dades especiais de mobilidade.

Artigo 43.º
Hierarquia Funcional

1 — Hierarquia funcional refere -se à função/vocação que as diferentes 
vias assumem ou poderão assumir na organização da mobilidade da ci-
dade independentemente da sua classificação oficial na rede de estradas 
nacional, regional e/ou municipal.

2 — A hierarquia funcional organiza -se por:
a) Eixo estruturante existente, que corresponde à EN260, trata -se de 

uma via que atualmente é estruturante da ocupação de um território mais 
abrangente e assume funções de ligação regional, nacional e internacio-
nal, com um papel complementar nas ligações inter e intra -concelhias. 
No futuro, com a construção e entrada em funcionamento do traçado 
em projeto do Itinerário Principal 8 (IP8), esta via poderá assumir a 
função/vocação de circular externa da cidade de Serpa;

b) Eixo estruturante proposto, que corresponde ao traçado em projeto 
do IP8, trata -se de uma via estruturante da ocupação de um territó-
rio mais abrangente e assume funções de ligação regional, nacional e 
internacional, com um papel complementar nas ligações inter e intra-
-concelhias;

c) Vias coletoras existentes, onde se incluem os principais eixos viários 
de ligação inter e intra -concelhia e que asseguram os principais acessos 
ao centro urbano: vias de entrada/saída e atravessamento;

d) Vias coletoras propostas, corresponde ao traçado indicativo para a 
ligação da circular interna de Serpa com a intersecção viária da EN260 
com a EN255;

e) Vias distribuidoras existentes, são compostas por arruamentos, 
preexistentes à data de elaboração do PU|Serpa, cuja função principal 
é permitir a mobilidade interna, canalizando o tráfego entre as vias 
principais e as vias de acesso local;

f) Vias distribuidoras propostas, correspondem aos espaços -canais su-
geridos para as novas vias distribuidoras, podendo sofrer ajustes aquando 
da elaboração do respetivo projeto, à semelhança com as vias existentes, 
têm como função principal permitir a mobilidade interna, canalizando o 
tráfego entre as vias principais e as vias de acesso local;

g) Vias de acesso local existentes, correspondem a vias, preexistentes 
à data de elaboração do PU|Serpa, cuja função principal é permitir a 
comunicação entre as edificações e as vias distribuidoras, formando 
uma rede que se desenvolve à medida das necessidades concretas do 
território;

h) Vias de acesso local propostas, correspondem aos espaços -canais 
sugeridos para as novas vias de acesso local, podendo sofrer ajustes 
aquando da elaboração do respetivo projeto, à semelhança com as vias 
existentes, têm como função principal permitir a comunicação entre 

as edificações e as vias distribuidoras, formando uma rede que se de-
senvolve à medida das necessidades concretas do território e das suas 
zonas de expansão;

i) Vias pedonais existentes e propostas, correspondem a vias de cir-
culação pedonal, sendo interdita a circulação automóvel, com exceção 
de veículos prioritários.

j) Ciclovias existentes e propostas, destinadas preferencialmente à 
circulação de velocípedes, permitindo -se o uso pedonal;

k) Intersecção viária, (tipologia a definir em projeto), corresponde 
à zona de intersecção das vias públicas, e a sua tipologia deverá ser 
definida em projeto de especialidade, que poderá ser de nível ou des-
nivelada consoante o nível das vias que se cruzam e o fluxo de tráfego 
que geram.

l) Situação proposta após execução do traçado previsto para o IP8:
i) Vias distribuidoras (corredores indicativos), os troços assim assina-

lados na planta de zonamento, têm caráter indicativo, podendo eventual-
mente ser concretizados após a construção e entrada em funcionamento 
do traçado previsto para o IP8, e mediante parecer favorável ao projeto 
pela Estradas de Portugal—EP;

ii) Intersecção viária das vias distribuidoras (tipologia a definir em 
projeto), as interceções assim assinaladas na planta de zonamento, têm 
caráter indicativo, podendo eventualmente ser concretizados após a 
construção e entrada em funcionamento do traçado previsto para o IP8, 
e mediante parecer favorável ao projeto pela Estradas de Portugal—EP.

Artigo 44.º
Disposições gerais

1 — O traçado da rede viária proposta identificado nas plantas de 
zonamento e na planta de estrutura viária é esquemático e indicativo, 
representando ligações a privilegiar, mas devendo ser objeto de projeto 
próprio a escala adequada.

Artigo 45.º
Características e dimensionamento

1 — Os arruamentos situados em solo urbano e destinados a trânsito 
automóvel têm de possuir características técnicas e geométricas nos 
termos do Anexo 4.

2 — O cumprimento dos valores mínimos referidos no número ante-
rior pode ser dispensado nas seguintes situações especiais:

a) Em áreas consolidadas, com alinhamentos bem definidos, e em 
que a alteração das características geométricas dos arruamentos possa 
criar dissonâncias de imagem urbana com a envolvência;

b) Nas imediações de elementos ou valores patrimoniais a preservar, 
quando tal prejudicar o seu enquadramento urbanístico;

3 — O Município pode impor que as infraestruturas viárias a criar 
possuam características mais exigentes que as que correspondem aos 
mínimos indicados no n.º 1 sempre que:

a) A própria natureza e intensidade das atividades e utilizações dos 
solos previstas assim o exijam ou aconselhem;

b) Tal seja necessário para a continuidade das características geo-
métricas e técnicas da malha viária da área envolvente, existente ou 
prevista.

4 — Sempre que possível, os arruamentos existentes devem ser 
reformulados de modo a cumprirem as características estabelecidas 
nos números 1 ou 3, conforme os casos, ou a aproximarem -se o mais 
possível delas.

Artigo 46.º
Circulação pedonal

1 — Os passeios ao longo das vias e os espaços pedonais corres-
pondem a áreas de circulação preferencial para peões, admitindo -se 
excecionalmente a circulação condicionada de veículos de serventia aos 
respetivos edifícios, sendo proibido o trânsito de veículos pesados com 
exceção dos veículos emergência e de cargas e descargas.

2 — A largura do percurso pedonal livre de obstáculos deve ser supe-
rior a 1,60 m e assegurar uma secção transversal expressamente reservada 
para instalação de mobiliário urbano e sinalização vertical, de modo a 
garantir um espaço pedonal confortável, seguro e acessível para todos 
os seus utilizadores.

3 — Os percursos pedonais obedecem ao cumprimento das normas 
técnicas destinadas a permitir a acessibilidade das pessoas com mobili-
dade condicionada estabelecidas na legislação em vigor.

4 — Excetuam -se dos números anteriores as situações em que, no 
tecido urbano consolidado, se torne tecnicamente inviável o cumpri-
mento dos parâmetros estabelecidos, admitindo -se as soluções que se 
aproximem o mais possível do estipulado.



16550  Diário da República, 2.ª série — N.º 118 — 19 de junho de 2015 

Artigo 47.º
Rede de percursos cicláveis

1 — O traçado proposto da rede de ciclovias identificado nas plantas 
de zonamento e na planta de estrutura viária é esquemático e indica-
tivo.

2 — A construção de novos arruamentos deverá prever a existên-
cia de ciclovias, preferencialmente integradas numa lógica de rede 
de circuitos de ligação entre espaços públicos de recreio e lazer e 
equipamentos de utilização coletiva, especialmente os de educação 
e assistência social.

SECÇÃO II

Estacionamento

Artigo 48.º
Parâmetros de dimensionamento

1 — No licenciamento ou autorização de novas construções e de 
alterações de uso, são exigíveis as necessidades mínimas de lugares de 
estacionamento constantes no anexo 4 deste regulamento.

2 — Excetuam -se do número anterior as situações em que, no tecido 
urbano consolidado, se torne tecnicamente inviável o cumprimento dos 
parâmetros estabelecidos, admitindo -se as soluções que se aproximem 
o mais possível do estipulado.

3 — É obrigatório a arborização das áreas destinadas a parques de 
estacionamento descoberto à superfície e a utilização de pavimentos 
semipermeáveis.

SECÇÃO III

Centro Coordenador de Transportes

Artigo 49.º
Definição e objetivos

1 — Concebida como unidade de equipamento de utilização coletiva, 
representa a principal infraestrutura de apoio ao transporte na Cidade 
de Serpa, assegurando as ligações de todas as carreiras urbanas e não 
urbanas de transportes rodoviários de passageiros, bem como de interface 
com o modo de táxi.

2 — São admitidas obras de construção, ampliação, reconstrução de 
acordo com o disposto no Artigo 22.º para a categoria de Espaços de 
Uso Especial de Equipamentos de Utilização Coletiva.

CAPÍTULO VIII

Estrutura Ecológica

Artigo 50.º
Definição e objetivos

1 — Os espaços afetos a estrutura ecológica constituem áreas in-
tegradas na estrutura urbana, bem como no solo rural complementar, 
onde predominam ou se potencie a presença de elementos naturais 
e que devem ser mantidos e equipados para os usos e funções a que 
se destinam.

2 — A definição da estrutura ecológica tem como principais obje-
tivos:

a) Garantir o desenvolvimento sustentável, acautelando a realidade 
biofísica e as áreas mais sensíveis a nível ecológico;

b) Garantir e projetar uma rede de espaços públicos coerente e con-
fortável;

c) Permitir a circulação dos fluxos atmosféricos.

Artigo 51.º
Identificação

1 — Os espaços integrados na estrutura ecológica em solo urbano 
são os seguintes:

a) Estrutura verde urbana existente e proposta;
b) Espaços de uso especial de equipamentos de utilização coletiva 

existentes, de requalificação prioritária e propostos;
c) Vias pedonais existentes e propostas;
d) Ciclovias existentes e propostas.

2 — Os espaços integrados na estrutura ecológica em solo rural com-
plementar são os seguintes:

a) Cursos de água e respetivas margens;
b) Espaços naturais.

CAPÍTULO IX

Cedências

Artigo 52.º
Regime

1 — As cedências de áreas de terreno para espaços verdes de utilização 
coletiva e para equipamentos de utilização coletiva, fora dos espaços 
de atividades económicas propostos, são dimensionadas de acordo com 
o seguinte parâmetro: 63 m²/120 m² de área de construção para uso 
residencial, comercial, serviços e/ou turístico.

2 — Nos espaços de atividades económicas propostos é dispensável 
a cedência de áreas para espaços verdes de utilização coletiva e para 
equipamentos de utilização coletiva bem como a respetiva compensação 
pela não cedência.

3 — A CMS pode considerar não se justificar a aplicação total ou 
parcial dos parâmetros definidos no n.º 1, aplicando -se nestes casos o 
regime das compensações, nas seguintes situações:

a) A área onde se integra a parcela a licenciar/autorizar encontra -se 
adequadamente servida de espaços verdes de utilização coletiva e de 
equipamentos de utilização coletiva;

b) A inclusão de espaços verdes de utilização coletiva e de equipa-
mentos de utilização coletiva isolados ponha em causa a morfo -tipologia 
da área de referência ou características urbanísticas e ambientais a 
preservar;

c) A CMS tenha previsto equipamentos noutras áreas que asseguram 
a satisfação plena das necessidades em equipamentos de utilização 
coletiva e de espaços verdes de utilização coletiva da área em que se 
integra a parcela.

4 — Para efeito de cálculo e aplicação dos parâmetros constantes no 
n.º 1, não se incluem na área total de construção as áreas em cave exclu-
sivamente destinadas a estacionamento, áreas técnicas e arrumos.

TÍTULO IV
Execução do plano

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 53.º
Sistema de execução

1 — O PU|Serpa é executado através do sistema de cooperação e 
desenvolvido com base nas unidades de execução definidas no artigo 
seguinte.

2 — A iniciativa de execução do plano pertence ao município, com 
a cooperação dos particulares interessados, atuando coordenadamente, 
de acordo com a programação estabelecida pelo município e nos termos 
do adequado instrumento contratual.

3 — Os direitos e obrigações das partes são definidos por contrato de 
urbanização, que pode assumir as seguintes modalidades:

a) Contrato de urbanização, entre os proprietários ou os promotores 
da intervenção urbanística, na sequência da iniciativa municipal;

b) Contrato de urbanização entre o município, os proprietários ou os 
promotores da intervenção urbanística e, eventualmente, outras entidades 
interessadas na execução do plano.

Artigo 54.º
Unidades de execução

1 — O PU|Serpa define as seguintes unidades de execução, devida-
mente identificadas nas plantas de zonamento:

a) UE1 — localiza -se na zona Poente da cidade, junto aos Silos da 
EPAC, sendo delimitada a Norte por propriedades rurais, a Sul pelo 
CM1068, a Nascente pela Via Circular Interna da Cidade de Serpa e a 
Poente pelo limite do perímetro urbano;
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b) UE2 — localiza -se na zona Poente da cidade, encontrando -se 
delimitada a Norte pelo CM1068, a Sul pelo CM1069, a Nascente pela 
Via Circular Interna da Cidade de Serpa e a Poente pelo limite do pe-
rímetro urbano, pretende -se que o seu conjunto descreva uma solução 
urbanística coerente com frente urbana para o espaço verde urbano de 
enquadramento definido no interior desta unidade de execução;

c) UE3 — situa -se na zona Sudoeste da Cidade e é contígua à UE2, 
no seu limite Poente, sendo delimitada a Sul pelo perímetro urbano, 
a Norte pela rede viária proposta e a Nascente pela UE4 e rede viária 
proposta;

d) UE4 — localiza -se na zona Sul, no prolongamento da Av. da Paz, 
entre a UE3 e a EM514 — Estrada de São Brás;

e) UE5 — localiza -se na zona Sul, ao longo da EM514 — Estrada de 
São Brás, e a Nascente da UE4;

f) UE6 — localiza -se na zona Nascente da cidade, limitada a Norte 
pela Rua da Fonte do Hortezim, a Nascente pelo perímetro urbano e a Sul 
e Poente por propriedades privadas. Além de compreender o espaço -canal 
da via distribuidora proposta a Nascente é constituída por duas bolsas de 
terrenos não contíguos ao longo do limite nascente do perímetro urbano. 
A de maiores dimensões localiza -se a Norte do loteamento da Cruz Nova, 
enquanto a outra bolsa situa -se a Sul deste loteamento;

g) UE7 — situa -se na zona Norte da cidade, a Sul do Bairro de S. Fran-
cisco, sendo delimitada a Norte pela Estrada de São Francisco, a Poente 
pela Estrada da Circunvalação, a Nascente pelo perímetro urbano e a 
Sul por propriedades privadas;

h) UE8 — é contígua à UE6 no seu limite Nascente, sendo os restantes 
limites a Norte pela Rua da Fonte do Hortezim, a Poente e Nascente por 
propriedades privadas e a Sul pela Rua da Providência;

i) UE9 — corresponde à nova área de atividades económicas, situada 
a Nordeste da Cidade e junto à EN255.

2 — Tendo em vista o melhor desenvolvimento urbanístico, as uni-
dades de execução poderão ser objeto de redefinição dos seus limites, 
através da:

a) Fusão entre uma ou mais unidades de execução;
b) Subdivisão de uma em duas unidades de execução, desde que se 

mantenha a coerência urbanística da parcela sobrante;
c) Ajustes aos limites de propriedade.

3 — As unidades de execução devem ser objeto de estudos a escala 
adequada, com desenvolvimento suficiente para assegurar uma correta 
integração dos diferentes usos e iniciativas públicas e privadas, nomea-
damente através de:

a) Planos de Pormenor, de acordo com a legislação aplicável;
b) Operações de loteamento urbano, nos termos do respetivo re-

gime;
c) Estudos de conjunto, de natureza não vinculativa, que permitem a 

definição espacial das diversas iniciativas, sendo de responsabilidade 
municipal, sem prejuízo de eventual iniciativa particular, com sujeição 
a aprovação pela CMS.

CAPÍTULO II

Perequação Compensatória

Artigo 55.º
Princípios

1 — A aplicação dos mecanismos de perequação compensatória 
a que se refere o artigo 138.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 
20 de fevereiro, é aplicado às unidades de execução definidas nas 
plantas de zonamento.

2 — Os mecanismos de perequação compensatória estabelecidos para 
o PU|Serpa são os seguintes:

a) Estabelecimento de um índice médio de utilização (IMU) para cada 
unidade de execução ou conjunto de unidades de execução;

b) Estabelecimento de uma área de cedência média para todas as 
unidades de execução;

c) Método da avaliação fiscal;
d) Repartição dos custos de urbanização.

3 — O recurso aos mecanismos referidos das alíneas a) e b) do nú-
mero anterior são obrigatoriamente utilizados em conjunto e coorde-
nadamente.

4 — Sempre que se justifique a CMS pode optar pelos mecanismos 
referidos das alíneas c) e d) do n.º 2, desde que conjuntamente com os 
referidos no número anterior.

Artigo 56.º
Índice médio de utilização

1 — O PU|Serpa define um índice médio de utilização, que corres-
ponde ao direito abstrato de construção, traduzindo a edificabilidade 
média estabelecida pela capacidade construtiva admitida, e que deverá 
ser combinado com o direito efetivo, estabelecendo:

a) Para a UE1, UE2 e UE3 o IMU 0,25;
b) Para a UE4, UE5, UE6, UE7 e UE8 o IMU 0,45.
c) Não é definido IMU para a UE9 por se tratar de um conjunto de 

propriedades da CMS.

2 — O PU|Serpa estabelece também o direito efetivo de construção 
que corresponde, de acordo com os parâmetros definidos para cada zona, 
à real edificabilidade das propriedades.

3 — Nas situações em que o direito efetivo de construção for inferior 
ao direito abstrato de construção, o proprietário deve, aquando da pre-
tensão de urbanizar, ser compensado de forma adequada pelo município 
e/ou pelos demais proprietários.

4 — Nas situações em que o direito efetivo de construção for supe-
rior ao direito abstrato de construção, o proprietário deve, aquando da 
pretensão de urbanizar, compensar de forma adequada o município e/ou 
os demais proprietários.

Artigo 57.º
Área de cedência média

1 — O PU|Serpa estabelece como área de cedência média, que corres-
ponde à área de cedência abstrata ou obrigação abstrata dos proprietários 
face às áreas de terreno destinadas a equipamentos e espaços verdes e 
de utilização coletiva integrados na área do plano, 75 m²/100 m² de 
área de construção.

2 — Aquando da pretensão de edificar, cada proprietário estabelece 
também uma área de cedência efetiva ou obrigação efetiva, resultante 
da sua proposta, que corresponde à cedência concreta de cada área a 
sujeitar a operação de loteamento/ obras de edificação, e deve respeitar 
os parâmetros estabelecidos pela legislação aplicável e ter aprovação 
camarária.

3 — Nas situações em que a área de cedência efetiva for superior à 
área de cedência média, o proprietário deve, aquando da pretensão de 
urbanizar, ser compensado de forma adequada pelo município e/ ou 
pelos demais proprietários.

4 — Nas situações em que a área de cedência efetiva for inferior à 
área de cedência média, o proprietário deve, aquando da pretensão de 
urbanizar, compensar de forma adequada o município e/ ou os demais 
proprietários.

Artigo 58.º
Método da avaliação fiscal

1 — Trata -se de um mecanismo complementar ao índice médio de 
utilização e à área de cedência média, que a CMS poderá acionar sempre 
que seja necessário.

2 — A repartição dos benefícios resultantes do plano faz -se de acordo 
com a previsão do valor patrimonial que o plano induzirá, calculado com 
base na fórmula do CIMI em vigor, acrescido de 20 %.

Artigo 59.º
Repartição dos custos de urbanização

1 — Trata -se de um mecanismo complementar ao índice médio de 
utilização e à área de cedência média, que a CMS poderá acionar sempre 
que seja necessário, devendo ser feita na proporção aproximada dos 
respetivos benefícios, medidos em área total de construção.

2 — Sempre que a CMS assuma os custos de urbanização atribuídos 
a um ou mais proprietários, tem de ser ressarcida pelo seu investimento, 
podendo ser em parcelas de terreno com edificabilidade proporcional 
e/ou na aplicação de taxas urbanísticas.

TÍTULO V
Disposições Finais

Artigo 60.º
Legislação habilitadora

O PU|Serpa foi elaborado em conformidade com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro.
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Artigo 61.º
Vigência

A vigência do PU|Serpa é de 8 anos, permanecendo eficaz até à 
entrada em vigor da respetiva revisão ou alteração, conforme definido 
na legislação em vigor.

Artigo 62.º
Entrada em vigor

O PU|Serpa entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 
Diário da República.

Artigo 63.º
Omissões

Qualquer situação não prevista no presente Regulamento observa o 
disposto na demais legislação vigente.

ANEXOS

ANEXO I

Conceitos e Definições
1 — Na interpretação e aplicação do presente regulamento consideram-

-se as seguintes definições do Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 
de maio:

a) “Afastamento (AF)”, é a distância entre a fachada lateral ou de 
tardoz de um edifício e as estremas correspondentes do prédio onde o 
edifício se encontra implantado;

b) “Alinhamento”, é a delimitação do domínio público relativamente 
aos prédios urbanos que o marginam, nomeadamente nas situações de 
confrontação com via pública;

c) “Altura da edificação (H)”, é a dimensão vertical medida desde a 
cota de soleira até ao ponto mais alto do edifício, incluindo a cobertura 
e demais volumes edificados nela existentes, mas excluindo chaminés 
e elementos acessórios e decorativos, acrescida da elevação da soleira, 
quando aplicável;

d) “Altura da fachada (Hf)”, é a dimensão vertical da fachada, medida 
a partir da cota de soleira até à linha superior da cornija, beirado, pla-
tibanda ou guarda de terraço, acrescida da elevação da soleira, quando 
aplicável;

e) “Anexo”, (ver edifício anexo);
f) “Área de construção do edifício (Ac)”, corresponde ao somatório das 

áreas de todos os pisos, acima e abaixo da cota de soleira, com exclusão 
das áreas em sótão e em cave sem pé -direito regulamentar. A área de 
construção do edifício é, em cada piso, medida pelo perímetro exterior 
das paredes e inclui os espaços de circulação cobertos (átrios, galerias, 
corredores, caixas de escadas e caixas de elevador) e os espaços exterio-
res cobertos (alpendres, telheiros, varandas e terraços cobertos).

{Notas: Deve ser desagregada em função dos usos, distinguindo -se 
nomeadamente: habitação (Ac hab), comércio (Ac com), serviços (Ac 
serv), estacionamento (Ac est), arrecadação (Ac arr), indústria (Ac ind) 
e logística e armazéns (Ac log)};

g) “Área de implantação do edifício (Ai)”, é a área de solo ocupada 
pelo edifício. Corresponde à área do solo contido no interior de um 
polígono fechado que compreende: (i) o perímetro do contacto do edi-
fício com o solo; (ii) o perímetro exterior das paredes exteriores dos 
pisos em cave.

{Notas: No caso muito particular dos edifícios que se desenvolvem 
“em ponte” sobre via pública, à área de implantação, calculada nos 
termos da definição, é retirada a área de via pública contida no interior 
do polígono};

h) “Área de intervenção do plano”, é a porção contínua do territó-
rio, delimitada por uma linha poligonal fechada, sobre a qual o plano 
dispõe.

{Notas: É sempre delimitada através de uma linha poligonal fechada 
cujos vértices devem ser coordenados no sistema de referência plani-
métrico oficial do país};

i) “Área de solo (As)”, é uma porção de território delimitada em 
planta por uma linha poligonal fechada; é também a medida da área da 
representação planimétrica dessa porção de território;

j) “Área total de construção (ΣAc)”, é o somatório das áreas de cons-
trução de todos os edifícios existentes ou previstos numa porção deli-
mitada de território.

{Notas: Deve ser desagregada em função dos usos, distinguindo -se 
nomeadamente: habitação (Ac hab), comércio (Ac com), serviços (Ac 
serv), estacionamento (Ac est), arrecadação (Ac arr), indústria (Ac ind) 
e logística e armazéns (Ac log), deverá ainda ser desagregada em função 
da finalidade pública ou privada dos edifícios, distinguindo -se a área total 

de construção destinada a equipamentos públicos de utilização coletiva 
da área total de construção destinada a todos os outros fins};

k) “Área total de implantação (ΣAi)”, é o somatório das áreas de 
implantação de todos os edifícios existentes ou previstos numa porção 
delimitada de território.

{Notas: Pode ainda ser desagregada em função da finalidade pública 
ou privada dos edifícios, distinguindo -se a área total de implantação 
destinada a equipamentos públicos de utilização coletiva da área total 
de implantação destinada a todos os outros fins};

l) “Área urbana consolidada”, é uma área de solo urbanizado que se 
encontra estabilizada em termos de morfologia urbana e de infraestru-
turação e está edificada em, pelo menos, dois terços da área total do 
solo destinado a edificação;

m) “Cota de soleira (S)”, é a cota altimétrica da soleira da entrada 
principal do edifício;

n) “Densidade habitacional (Dhab)”, é o quociente entre o número de 
fogos (F) existentes ou previstos para uma dada porção do território, e 
a área de solo (As) a que respeita. Ou seja:

Dhab = F/As;

o) “Densidade populacional (D)”, é o quociente entre a população 
(P), existente ou prevista para uma dada porção do território, e a área 
de solo (As) a que respeita. Ou seja:

D = P/As;

p) “Edificabilidade”, é a quantidade de edificação que, nos termos 
das disposições regulamentares aplicáveis, pode ser realizada numa 
dada porção do território.

{Notas: É indicada através dos parâmetros de edificabilidade};
q) “Edificação”, é a atividade ou o resultado da construção, recons-

trução, ampliação, alteração ou conservação de um imóvel destinado 
a utilização humana, bem como de qualquer outra construção que se 
incorpore no solo com carácter de permanência;

r) “Edifício”, é uma construção permanente, dotada de acesso inde-
pendente, coberta, limitada por paredes exteriores ou paredes -meeiras 
que vão das fundações à cobertura, destinada a utilização humana ou 
a outros fins;

s) “Edifício anexo”, é um edifício destinado a um uso complementar 
e dependente do edifício principal.

{Notas: Assegura usos complementares necessários à utilização do 
edifício principal (por exemplo, garagem, arrecadação, etc.). O edifício 
anexo não tem, pois, autonomia desligada do edifício principal. O termo 
anexo é o mais utilizado na linguagem técnica corrente};

t) “Empena”, é cada uma das fachadas laterais de um edifício, geral-
mente cega (sem janelas nem portas), através das quais o edifício pode 
encostar aos edifícios contíguos;

u) “Equipamentos de utilização coletiva (EUC)”, são as edificações e 
os espaços não edificados afetos à provisão de bens e serviços destinados 
à satisfação das necessidades coletivas dos cidadãos, designadamente nos 
domínios da saúde, da educação, da cultura e do desporto, da justiça, da 
segurança social, da segurança pública e da proteção civil.

{Notas: No conceito de equipamentos de utilização coletiva não estão 
incluídas as infraestruturas urbanas e territoriais};

v) “Espaço -canal”, é a área de solo afeta a uma infraestrutura terri-
torial ou urbana de desenvolvimento linear, incluindo as áreas técnicas 
complementares que lhe são adjacentes.

{Notas: Neste conceito inclui -se: (i) o corredor necessário à implan-
tação da infraestrutura, quer esta se localize à superfície (por exemplo, 
um sistema viário), no subsolo (sistema de abastecimento de água) 
ou no espaço aéreo (sistema de transporte de energia em alta tensão); 
(ii) as áreas de solo necessárias à implantação dos sistemas técnicos 
complementares diretamente associados (órgãos de sinalização e de 
controlo, reservatórios e estações de bombagem, etc.); (iii) as áreas de 
solo constituídas em torno da infraestrutura e destinadas a assegurar a sua 
proteção e correto funcionamento, bem como a sua eventual ampliação, 
e como tal sujeitas a servidão de utilidade pública non aedificandi};

w) “Espaços urbanos de utilização coletiva”, são áreas de solo urbano, 
distintas dos espaços verdes de utilização coletiva, que se destinam a 
prover necessidades coletivas de estadia, recreio e lazer ao ar livre.

{Notas: incluem as praças, largos e terreiros públicos, mas não in-
cluem os logradouros};

x) “Espaços verdes de utilização coletiva”, são as áreas de solo en-
quadradas na estrutura ecológica municipal ou urbana que, além das 
funções de proteção e valorização ambiental e paisagística, se destinam 
à utilização pelos cidadãos em atividades de estadia, recreio e lazer ao 
ar livre.

{Notas: Os logradouros não são abrangidos neste conceito};
y) “Estrutura ecológica municipal (EEM)”, é conjunto das áreas de 

solo que, em virtude das suas características biofísicas ou culturais, 
da sua continuidade ecológica e do seu ordenamento, têm por função 
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principal contribuir para o equilíbrio ecológico e para a proteção, con-
servação e valorização ambiental, paisagística e do património natural 
dos espaços rurais e urbanos;

z) “Expansão urbana”, entende -se qualquer transformação territorial 
que tenha por objeto ou por efeito: (i) o aumento da área total de solo 
urbanizado; (ii) a ampliação do perímetro urbano;

a1) “Fachada”, é cada uma das faces aparentes do edifício, constituída 
por uma ou mais paredes exteriores diretamente relacionadas entre si;

b1) “Fogo (F)”, é uma parte ou a totalidade de um edifício, dotada 
de acesso independente, constituída por um ou mais compartimentos 
destinados à habitação e por espaços privativos complementares.

{Notas: Conforme a tipologia dos edifícios, o fogo pode tomar a de-
signação de: (1) Moradia, quando o fogo ocupa a totalidade do edifício, 
a qual adota ainda a designação de: (i) Isolada, quando o edifício está 
completamente separado de qualquer outro edifício (com exceção dos 
seus edifícios anexos), (ii) Geminada, quando os edifícios se agrupam 
dois a dois, justapondo -se através da empena; (iii) Em banda, quando os 
edifícios se agrupam em conjunto de três ou mais edifícios contíguos; 
(2) Apartamento quando o fogo é parte de um edifício, à qual se acede 
através de espaços comuns, nomeadamente átrio, corredor, galeria ou 
patamar de escada};

c1) “Índice de impermeabilização do solo (Iimp)”, é a função da ocu-
pação ou revestimento, sendo calculado pelo quociente entre o somatório 
das áreas impermeabilizadas equivalentes (ΣAimp) e a área de solo (As) 
a que o índice diz respeito, expresso em percentagem. Ou seja:

Iimp = (ΣAimp/As) × 100

Cada área impermeabilizada equivalente (Aimp) é calculada pelo 
produto entre a área de solo (As) a que diz respeito e o coeficiente de 
impermeabilização (Cimp) que corresponde ao tipo de ocupação ou 
revestimento que nela é realizado ou previsto. Ou seja:

Aimp = Cimp × As

Em todas as operações urbanísticas são identificadas as áreas im-
permeabilizadas e delimitadas as subáreas a que correspondem o tipo 
de ocupação ou revestimento específico. O valor do coeficiente de 
impermea bilização varia entre 0 e 1, onde: (i) ao solo ocupado com 
construções ou com revestimento impermeável atribui -se o Cimp = 1; 
(ii) ao solo com revestimento semipermeável atribui -se o Cimp = 0,5; 
(iii) e ao solo plantado ou solo natural sem qualquer revestimento atribui-
-se o Cimp = 0;

d1) “Índice de ocupação do solo (Io)”, é o quociente entre a área total 
de implantação (ΣAi) e a área de solo (As) a que o índice diz respeito, 
expresso em percentagem. Ou seja:

Io = (ΣAi/As) × 100

{Notas: Pode ser bruto quando aplicado à totalidade da área de solo 
de referência ou líquido quando aplicado à área de solo de referência 
com exclusão das áreas afetas a equipamentos de utilização coletiva, 
infraestruturas urbanas de circulação viária e estacionamento e espaços 
verdes urbanos};

e1) “Índice de utilização do solo (Iu)”, é o quociente entre a área total 
de construção (ΣAc) e a área de solo (As) a que o índice diz respeito. 
Ou seja:

Iu = ΣAc/As

{Nota: pode ser bruto quando aplicado à totalidade da área de solo 
de referência ou líquido quando aplicado à área de solo de referência 
com exclusão das áreas afetas a equipamentos de utilização coletiva, 
infraestruturas urbanas de circulação viária e estacionamento e espaços 
verdes urbanos};

f1) “Índice volumétrico (Iv)”, é o quociente entre a volumetria total 
(Σv) e a área de solo (As) a que o índice diz respeito. Ou seja:

Iv = Σv/As

{Nota: O volume de edificação é expresso em metros cúbicos e a 
área de solo é expressa em metros quadrados. O índice volumétrico 
é indicado em metros cúbicos por metro quadrado [m3/m2] e substituí 
índice de utilização do solo, nos casos em que o solo é predominan-
temente ocupado por edifícios de pé direito muito elevado (pavilhões, 
naves industriais, etc.)};

g1) “Infraestruturas territoriais”, são os sistemas técnicos gerais de 
suporte ao funcionamento do território no seu todo.

{Nota: Compreendem (i) os sistemas gerais de circulação e transporte 
associados à conectividade internacional, nacional, regional, municipal 
e interurbana, incluindo as redes e instalações associadas aos diferentes 
modos de transporte; (ii) os sistemas gerais de captação, transporte 
e armazenamento de água para os diferentes usos, de âmbito supra 
urbano; (iii) os sistemas gerais de transporte, tratamento e rejeição 

de águas residuais, de âmbito supra urbano; (iv) os sistemas gerais de 
armazenamento, tratamento e rejeição de resíduos sólidos, de âmbito 
supra urbano; (v) os sistemas gerais de distribuição de energia e de 
telecomunicações fixas e móveis, de âmbito internacional, nacional, 
regional, municipal e interurbano};

h1) “Infraestruturas urbanas”, são os sistemas técnicos de suporte 
direto ao funcionamento dos aglomerados urbanos ou da edificação 
em conjunto.

{Nota: Compreendem (i) os sistemas intraurbanos de circulação, 
contendo as redes e instalações associadas aos diferentes modos de 
transporte, incluindo o pedonal, e as áreas de estacionamento de veículos; 
(ii) os sistemas intraurbanos de abastecimento de água, contendo as redes 
e instalações associadas ao seu armazenamento local e distribuição; (iii) 
os sistemas intraurbanos de drenagem de águas residuais e pluviais, con-
tendo as redes e instalações associadas à sua recolha e encaminhamento 
para tratamento ou rejeição; (iv) os sistemas intraurbanos de recolha de 
resíduos sólidos urbanos e seu armazenamento e encaminhamento para 
tratamento e rejeição; (v) os sistemas intraurbanos de distribuição de 
energia e de telecomunicações fixas e móveis};

i1) “Logradouro”, é um espaço ao ar livre, destinado a funções 
de estadia, recreio e lazer, privado, de utilização coletiva ou de uti-
lização comum, e adjacente ou integrado num edifício ou conjunto 
de edifícios;

j1) “Lote”, é um prédio destinado à edificação, constituído ao abrigo 
de uma operação de loteamento ou de um plano de pormenor com 
efeitos registais;

k1) “Loteamento”, (ver operações de loteamento);
l1) “Morfotipologia”, é a característica do tecido urbano que resulta 

da conjugação entre a morfologia urbana e a tipologia de edificação.
{Nota: A morfologia urbana tema a ver com a forma de organização 

e o desenho dos espaços edificados e não edificados};
m1) “Obras de urbanização”, são as obras de criação e remodelação 

de infraestruturas destinadas a servir diretamente os espaços urbanos ou 
as edificações, designadamente arruamentos viários e pedonais, redes de 
esgotos e de abastecimento de água, eletricidade, gás e telecomunicações, 
e ainda espaços verdes e outros espaços de utilização coletiva;

n1) “Operações de loteamento”, são as ações que tenham por objeto 
ou por efeito a constituição de um ou mais lotes destinados, imediata 
ou subsequentemente, à edificação urbana e de que resulte a divisão de 
um ou vários prédios ou do seu reparcelamento;

o1) “Operações urbanísticas”, são as operações materiais de urba-
nização, de edificação, utilização dos edifícios ou do solo desde que, 
neste último caso, para fins não exclusivamente agrícolas, pecuários, 
florestais, mineiros ou de abastecimento público de água;

p1) “Parâmetros de edificabilidade”, são variáveis que servem para 
estabelecer a quantidade de edificação que pode ser realizada numa 
determinada porção do território, nos termos das disposições regula-
mentares aplicáveis.

{Nota: São variáveis quantitativas, expressas por grandezas direta-
mente mensuráveis ou por relações aritméticas entre variáveis, e são 
de três tipos: (i) parâmetros geométricos (recuo, afastamento, altura, 
etc.); (ii) parâmetros de área (área de construção, área de implantação, 
etc.); e (iii) índices (índice de ocupação do solo, índice de utilização 
do solo, etc.)};

q1) “Parcela”, é uma porção de território delimitada física, jurídica 
ou topologicamente;

r1) “Pavimento” (ver piso);
s1) “Pé -direito (hpd)”, é uma altura, medida na vertical, entre o pa-

vimento e o teto de um compartimento;
t1) “Perequação”, consiste na redistribuição equitativa dos benefícios 

e dos encargos resultantes da execução de um instrumento de gestão 
territorial vinculativo dos particulares ou de outro instrumento de inter-
venção urbanística a que a lei atribua esse efeito;

u1) “Perímetro urbano”, é uma porção contínua de território classi-
ficada como solo urbano;

v1) “Piso (de um edifício) (P)”, O piso ou pavimento de um edifício 
é cada um dos planos sobrepostos, cobertos e dotados de pé direito 
regulamentar em que se divide o edifício e que se destinam a satisfazer 
exigências funcionais ligadas à sua utilização;

w1) “Polígono de implantação”, é a linha poligonal fechada que 
delimita uma área do solo no interior da qual é possível edificar.

{Notas: A área do polígono de implantação será sempre igual ou 
superior à área de implantação do edifício};

x1) “Prédio”, é uma parte delimitada do solo juridicamente au-
tónoma, abrangendo as águas, plantações, edifícios e construções 
de qualquer natureza nela incorporados ou assentes com caráter de 
permanência;

y1) “Reabilitação urbana”, por reabilitação urbana entende -se uma 
forma de intervenção integrada sobre o tecido urbano existente, em que 
o património urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em parte 
substancial, e modernizado através da realização de obras de remo-
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delação ou beneficiação dos sistemas de infraestruturas urbanas, dos 
equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de utilização coletiva e 
de obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação 
ou demolição dos edifícios;

z1) “Recuo (Re)”, é a distância entre o alinhamento e o plano da 
fachada principal do edifício.

{Notas: Quando o recuo é igual a 0, a fachada principal do edifício 
pode ser erguida no alinhamento};

a2) “Reestruturação urbana”, por reestruturação urbana entende -se 
uma forma de intervenção no tecido urbano existente que tem por ob-
jetivo a introdução de novos elementos estruturantes do aglomerado 
urbano ou de uma área urbana;

b2) “Regime de uso do solo”, é o conjunto das regras que regulam 
a ocupação, os usos e a transformação de uma determinada porção do 
território;

c2) “Renovação urbana”, por renovação urbana entende -se uma 
forma de intervenção no tecido urbano existente em que o património 
urbanístico ou imobiliário é substituído, no seu todo ou em parte muito 
substancial;

d2) “Reparcelamento”, é uma operação de recomposição da estrutura 
fundiária que incide sobre o conjunto dos prédios de uma área delimitada 
de solo urbano e que tem por finalidade adaptar essa estrutura fundiária 
a novas necessidades de utilização do solo previstas em plano municipal 
de ordenamento do território ou em alvará de loteamento.

{Nota: A operação de reparcelamento consiste no agrupamento dos 
prédios preexistentes, na posterior divisão de acordo com o plano 
municipal ou alvará de loteamento e na subsequente adjudicação das 
parcelas de terreno resultantes aos primitivos proprietários e às outras 
entidades intervenientes na operação. A adjudicação das parcelas de 
terreno resultantes da operação de reparcelamento tem ainda por 
objetivo distribuir os benefícios e os encargos equitativamente entre 
os proprietários. As parcelas de terreno resultantes da operação de 
reparcelamento podem ser lotes para construção, parcelas para ur-
banização e áreas de solo destinadas à localização de infraestruturas 
urbanas ou territoriais, espaços urbanos e espaços verdes de utilização 
coletiva e equipamentos de utilização coletiva. O licenciamento ou 
aprovação da operação de reparcelamento tem por efeito a constitui-
ção, com plena eficácia real, dos lotes para construção e parcelas para 
urbanização, em substituição dos antigos prédios, e a transmissão para 
a CMS das áreas de infraestruturas urbanas ou territoriais, espaços 
urbanos e espaços verdes de utilização coletiva e equipamentos de 
utilização coletiva};

e2) “Solo edificado”, é o solo que se encontra ocupado com edificação, 
independentemente do seu estatuto jurídico;

f2) “Solo edificável”, é o solo relativamente ao qual é reconhecida 
aptidão para a edificação por instrumento de gestão territorial em vigor 
e que ainda não se encontra edificado;

g2) “Solo programado”, é o solo cuja transformação urbanística, 
prevista no programa de execução de um instrumento de planeamento 
territorial em vigor, se encontra inscrita no plano de atividades do mu-
nicípio e, quando aplicável, no orçamento municipal;

h2) “Solo rural complementar”, é o solo rural adjacente a um ou mais 
perímetros urbanos que, no quadro da elaboração de um plano de urba-
nização, se revele necessário abranger para estabelecer uma intervenção 
integrada de planeamento;

i2) “Solo urbanizado”, é o solo que se encontra dotado de infraestru-
turas urbanas e é servido por equipamentos de utilização coletiva;

j2) “Solo urbanizável”, é o solo que, tendo sido classificado como 
urbano por instrumento de planeamento territorial em vigor, ainda não 
se encontra urbanizado;

k2) “Solo urbano”, é o solo que se destina a urbanização e edificação, 
nele se compreendendo os terrenos urbanizados e aqueles cuja urba-
nização seja possível programar, constituindo o seu todo o perímetro 
urbano;

l2) “Tecido urbano”, é a realidade material e funcional que é criada, 
num dado lugar, pelo efeito conjugado dos edifícios, das infraestruturas 
urbanas e dos espaços não edificados que nele existem;

m2) “Unidade de execução (UE)”, é uma porção de território deli-
mitada para efeitos de execução de um instrumento de planeamento 
territorial;

n2) “Urbanização”, é o resultado da realização coordenada de obras 
de urbanização e de edificação, de eventuais trabalhos de remodelação 
dos terrenos e das operações fundiárias associadas;

o2) “Usos do solo”, são as formas de aproveitamento do solo desen-
volvidas ou instaladas num determinado território;

p2) “Usos do edifício”, são as atividades que são ou podem ser de-
senvolvidas no edifício.

{Nota: A deve sempre estar associada à especificação da composi-
ção percentual por categoria de uso (exemplo: 20 % comércio + 80 % 
habitação)};

q2) “Volumetria do edifício”, é a medida do volume edificado acima do 
nível do solo, definido pelos planos que contêm as fachadas, a cobertura 
e o pavimento a que está referida a cota de soleira. Nos casos de elevação 
da soleira positiva, este pavimento é substituído pelo plano horizontal 
cujo nível corresponde à cota de soleira deduzida da elevação.

{Nota: É utilizado nas situações em que se aplica o índice volumétrico 
(ocupação do solo com edifícios de pé direito muito elevado, como por 
exemplo pavilhões, naves industriais, etc.)};

r2) “Volumetria total”, é o somatório das volumetrias de todos os 
edifícios existentes ou previstos numa porção delimitada de território;

s2) “Zona”, é cada uma das áreas homogéneas, do ponto de vista do 
regime de ocupação, uso e transformação, delimitadas no quadro da 
aplicação da técnica do zonamento.

{Nota: Na aplicação da técnica de zonamento, para maior ri-
gor e clareza, o termo “zona” será utilizado apenas para designar 
as áreas de solo homogéneas às quais estão associadas regras de 
uso, ocupação e transformação, para as restantes finalidades serão 
utilizadas outras designações como “área de solo”, “porção de ter-
ritório”, etc.};

t2) “Zonamento”, é uma técnica de ordenamento que consiste em 
delimitar áreas de solo homogéneas do ponto de vista de critérios de 
ordenamento predefinidos e fixar para cada uma delas as regras de uso, 
ocupação e transformação.

2 — Do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua reda-
ção atual dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro que 
estabelece regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, são 
observadas as seguintes definições:

a) “Área de cedência média (ACM)”, área que estabelece a relação 
entre o somatório das áreas verdes e de utilização coletiva, das áreas de 
equipamentos de utilização coletiva e das áreas afetas a infraestruturas 
viárias locais, integradas nas unidades de execução, e a área de cons-
trução total admitida nessas unidades [nota: trata -se de um mecanismo 
de perequação];

b) “Índice médio de utilização (IMU)”, multiplicador urbanístico 
correspondente ao quociente entre a soma das superfícies brutas de 
todos os pisos acima e abaixo do solo destinados a edificação, indepen-
dentemente dos usos existentes e admitidos pelo plano e a totalidade 
da área ou setor abrangido por aquele [nota: trata -se de um mecanismo 
de perequação].

3 — São também consideradas as seguintes definições do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, republicado na Lei n.º 60/2007, 
de 4 de setembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização e 
edificação:

a) “Área de cedência (para o domínio público)”, parcelas que, âmbito 
das operações de loteamento, os proprietários e demais titulares de 
direitos reais sobre os prédios a lotear, cedem gratuitamente ao muni-
cípio para implementação de espaços verdes públicos e equipamentos 
de utilização coletiva e as infraestruturas que, de acordo com a lei e 
com a licença ou autorização de loteamento, devem integrar o domínio 
público municipal;

b) “Obras de alteração”, as obras de que resulte a modificação 
das características físicas de uma edificação existente ou sua fração, 
designadamente a respetiva estrutura resistente, o número de fogos ou 
divisões interiores, ou a natureza e cor dos materiais de revestimento 
exterior, sem aumento da área de pavimento ou de implantação ou 
da cércea;

c) “Obras de ampliação”, as obras de que resulte o aumento da área 
de pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edi-
ficação existente;

d) “Obras de conservação”, as obras destinadas a manter uma edifi-
cação nas condições existentes à data da sua construção, reconstrução, 
ampliação ou alteração, designadamente as obras de restauro, reparação 
ou limpeza;

e) “Obras de construção”, as obras de criação de novas edificações;
f) “Obras de demolição”, as obras de destruição, total ou parcial, de 

uma edificação existente;
g) “Obras de escassa relevância urbanística”, as obras de edificação 

ou demolição que, pela sua natureza, dimensão ou localização tenham 
escasso impacte urbanístico;

h) “Obras de reconstrução sem preservação das fachadas”, as obras de 
construção subsequentes à demolição total ou parcial de uma edificação 
existente, das quais resulte a reconstituição da estrutura das fachadas, 
da cércea e do número de pisos;

i) “Obras de reconstrução com preservação das fachadas”, as obras de 
construção subsequentes à demolição de parte de uma edificação exis-
tente, preservando as fachadas principais com todos os seus elementos 
não dissonantes e das quais não resulte edificação com cércea superior 
à das edificações confinantes mais elevadas.
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4 — Do código da estrada aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 
3 de maio, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, 
são utilizadas as seguintes definições:

a) “Berma”, superfície da via pública não especialmente destinada 
ao trânsito de veículos e que ladeia a faixa de rodagem;

b) “Caminho”, via pública especialmente destinada ao trânsito local 
em zonas rurais;

c) “Corredor de circulação”, via de trânsito reservada a veículos de 
certa espécie ou afetos a determinados transportes;

d) “Cruzamento”, zona de intersecção de vias públicas ao mesmo 
nível;

e) “Eixo da faixa de rodagem”, linha longitudinal, materializada ou 
não, que divide uma faixa de rodagem em duas partes, cada uma afeta 
a um sentido de trânsito;

f) “Entroncamento”, zona de junção ou bifurcação de vias públicas;
g) “Faixa de rodagem”, parte da via pública especialmente destinada 

ao trânsito de veículos;
h) “Parque de estacionamento”, local exclusivamente destinado ao 

estacionamento de veículos;
i) “Passagem de nível”, local de intersecção ao mesmo nível de uma 

via pública ou equiparada com linhas ou ramais ferroviários;
j) “Passeio”, superfície da via pública, em geral sobrelevada, 

especialmente destinada ao trânsito de peões e que ladeia a faixa 
de rodagem;

k) “Pista especial”, via pública ou via de trânsito especialmente des-
tinada, de acordo com sinalização, ao trânsito de peões, de animais ou 
de certa espécie de veículos;

l) “Rotunda”, praça formada por cruzamento ou entroncamento onde 
o trânsito se processa em sentido giratório e sinalizada como tal;

m) “Via de sentido reversível”, via de trânsito afeta alternadamente, 
através de sinalização, a um ou outro dos sentidos de trânsito;

n) “Via de trânsito”, zona longitudinal da faixa de rodagem destinada 
à circulação de uma única fila de veículos;

o) “Via equiparada a via pública”, via de comunicação terrestre do 
domínio privado aberta ao trânsito público;

p) “Via pública”, via de comunicação terrestre afeta ao trânsito pú-
blico;

q) “Zona de estacionamento”, local da via pública especialmente 
destinado, por construção ou sinalização, ao estacionamento de 
veículos.

5 — Por fim, são igualmente observadas as seguintes definições de 
oriundas de diversas fontes:

a) “Agricultor”, pessoa singular que obtém pelo menos 25 % do 
seu rendimento da atividade agrícola, que dedica a esta, no mínimo, 
25 % do seu tempo total de trabalho e que assume a responsabilidade 
económica e jurídica pela exploração agrícola (fonte: definição adotada 
pelo Estado Português, conforme definição de Agricultor no PRODER, 
página 206, em conformidade com o disposto nos Regulamentos (CE) 
n.º 1698/2005 e n.º 1974/2006);

a) “Área bruta do fogo (abf)”, é a superfície total do fogo, medida pelo 
perímetro exterior das paredes exteriores e eixos das paredes separadoras 
dos fogos, e inclui varandas privativas, locais acessórios e a quota -parte 
que lhe corresponda nas circulações comuns do edifício (fonte: Decreto-
-Lei n.º 38382 de 7 de agosto de 1951, com a nova redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 650/75, de 18 de novembro);

b) “Área média do fogo (amf), quociente entre a área de construção 
para habitação e o número de fogos (fonte: Portaria n.º 216 -B/2008, 
de 3 de março);

c) “Centro coordenador de transportes”, infraestrutura de apoio ao 
transporte, concebida como unidade de equipamento coletivo, assegu-
rando um conjunto de instalações diversificadas de apoio ao passageiro, 
ao operador e ao veículo, através do qual se processam as transferências 
de passageiros entre o mesmo ou diferentes modos de transporte (fonte: 
Direção -Geral dos Transportes Terrestres, 2004);

d) “Operações de impacte semelhante a um loteamento”, considera-
-se gerador de um impacte semelhante a um loteamento: (i) toda e 
qualquer construção que disponha de 5 ou mais frações autónomas; 
(ii) todos os espaços com área bruta de construção superior a 1000 m², 
exceto os destinados a unidades agropecuárias, a unidades industriais 
com área bruta de construção inferior a 1000 m²; (iii) todas as cons-
truções e edificações que envolvam uma sobrecarga dos níveis de ser-
viço nas infraestruturas ou ambiente, nomeadamente vias de acesso, 
tráfego, parqueamento e ruído (fonte: Código de Regulamentos e 
Posturas do Município de Serpa publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 107, de 2 de junho, Edital (extrato) N.º 569/2010);

e) “Superfície comercial de média dimensão”, instalação de caráter 
fixo e permanente, com área superior a 1000 m², onde seja exercida 
exclusivamente ou principalmente, de modo habitual e profissional, uma 
ou mais atividades de comércio, restauração ou similares (fonte: Lei 

n.º 12/2004, de 30 de março, no Decreto -Lei n.º 339/95, de 21 de agosto 
e na Portaria n.º 216 -B/2008, de 3 de março);

f) “Zona da estrada”, o solo ocupado pela estrada, abrangendo as 
pontes e os viadutos nela incorporados e, quando existam, as valetas, 
os passeios as banquetas e os taludes (fonte: Decreto -Lei n.º 13/94, de 
15 de janeiro).

ANEXO II

Valores patrimoniais e culturais
I — Imóvel classificado — Monumento Nacional:
i) Igreja de S. Francisco/ Convento de S. António.

II — Imóveis e conjuntos com valor arquitetónico a preservar:
i) Chafariz da Marreira;
ii) Ermida de S. Sebastião;
iii) Igreja de Nossa Senhora da Saúde;
iv) Portão na estrada de S. Francisco;
v) Fonte do Hortezim;
vi) Ermida de S. Roque;
vii) Ermida de S. Pedro;
viii) Ermida de Nossa Senhora da Guadalupe/ São Gens;
ix) Moinho de Vento da Zona Poente de Serpa;
x) Pousada de São Gens;
xi) Bairro de São Pedro.

III — Vestígios arqueológicos:
i) Bemposta — CNS 13343;
ii) E. P.A. 2 — CNS 31958;
iii) Tapada — CNS 31441;
iv) Choupana — CNS 31814;
v) Casa Branca 2 — CNS 13300;
vi) Alto de Brinches 3 — CNS 31631;
vii) Horta do Folgão/Folgão — CNS 12121;
viii) Alto de Brinches — CNS 13239;
ix) Monte das Almas — CNS 28847;
x) Olival da Peste 1 — CNS 12122;
xi) Olival da Peste 2 — CNS 13307;
xii) Monte do Carrascal 1 — CNS 31905;
xiii) Afoga Burros — CNS 31443;
xiv) Monte das Amoreiras — CNS 31438;
xv) Horta de Cuíça 1 — CNS 31904;
xvi) Monte da Tapada — CNS 31442;
xvii) Alto da Força — CNS 11455;
xviii) Pedra Longa/Nossa Senhora da Guadalupe — CNS 6272;
xix) São Gens/Nossa Senhora da Guadalupe — CNS 12559;
xx) Poço del Rei/Poço D’el Rey 2 — CNS 11687;
xxi) Poço del Rei/Poço D’el Rey 1 — CNS 11686;
xxii) Fonte da Baina 2 — CNS 13353;
xxiii) Fonte da Baina 3 — CNS 13354;
xxiv) Fonte da Baina 1 — CNS 13352;
xxv) Fonte da Baina 4 — CNS 11685;
xxvi) Fonte da Baina 5 — CNS 31439;
xxvii) Fonte da Baina 6 — CNS 31902;
xxviii) Fonte da Baina 8 — CNS 31334;
xxix) Fonte da Baina 7 — CNS 31335;
xxx) Fonte da Baina 9 — CNS 31333;
xxxi) El Ricón 1 — CNS 13241;
xxxii) El Ricón 2 — CNS 11684;
xxxiii) Estacarias — CNS 31440;
xxxiv) Quinta dos Arcos 1 — CNS 31332;
xxxv) Horta dos Banhos 1 — CNS6533;
xxxvi) Horta dos Banhos 2 — CNS 13243;
xxxvii) Monte da Morena — CNS 31269;
xxxviii) Monte do Morgado — CNS 31339;
xxxix) Monte do Morgado 1 — CNS 31447;
xl) Caldeira — CNS 31272;
xli) Necrópole de Serpa — Loteamento da Zona Poente — CNS 

12396;
xlii) Serpa — Avenida da Paz/Serpa 2 — CNS 6447.

ANEXO III

Peças Desenhadas
01 — Zonamento Geral — 1:10.000
02 — Zonamento do Solo Urbano — 1:5.000
03 — Zonamento acústico — 1:5.000
04 — Condicionantes — 1:10.000 
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 ANEXO IV

Parâmetros de dimensionamento da rede viária e estacionamento (valores mínimos) 

Tipo de ocupação Espaços verdes
de utilização coletiva

Equipamentos de utilização
coletiva Infraestruturas — Estacionamento (a)

Habitação em moradia 
unifamiliar (1).

28 m2/fogo  . . . . . . . 35m2/fogo. . . . . . . . . . . . . 1 lugar /fogo com a.c.<120 m2

2 lugar /fogo com a.c. entre 120 m2 e 300 m2

3 lugar /fogo com a.c. > 300 m2

O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores 
é acrescido de 20 % para estacionamento público.

Habitação coletiva (1) 28 m2 /120 m2 a.c. 
hab.

35 m2 /120 m2 a.c. hab. Habitação com indicação de tipologia:
1 lugar /fogo T0 e T1;
1,5 lugares /fogo T2 e T3;
2 lugares /fogo T4, T5 e T6;
3 lugares /fogo> T6
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores 

é acrescido de 20 % para estacionamento público.
Habitação sem indicação de tipologia:
1 lugar /fogo para a.m.f. < 90 m2;
1,5 lugares /fogo para a.m.f. entre 90 m2 e 120 m2;
2 lugares /fogo para a.m.f. entre 120 m2 e 300 m2;
3 lugares/fogo para a.m.f. > 300 m2.
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios 

anteriores é acrescido de 20 % para estacionamento público.
Comércio (1) . . . . . . . . . 28 m2 /100 m2 a.c. 

com.
25 m2 /100 m2 a.c. com. Comércio:

1 lugar /30 m2 a.c.com.para establ.< 1000 m2; 
1 lugar /25 m2 a.c.com.para establ. de 1000 m2 a.c.a 2500 m2 a.c.;
1 lugar /15 m2 a.c.com.para establ. > 2500 m2 a.c. e cumulativamente 

1 lugar de pesado /200 m2 a.c.co. 
Serviços (1) . . . . . . . . . . 28 m2 /100 m2 a.c. 

serv.
25 m2 /100 m2 a.c. serv. 3 lugares /100 m2 a.c.para estable. < 500 m2

5 lugares /100 m2 a.c.para estable. > 500 m2

O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores 
é acrescido de 30 % para estacionamento público.

Indústria e ou arma-
zéns.

Ver alínea d) do n.º 3 
do artigo n.º 48.

Ver alínea d) do n.º 3 do 
artigo n.º 48.

Ligeiros: 1 lugar/100 m2 AC até 1000 m2 AC
Pesados: 1 lugar por cada 5 lotes (os lugares de estacionamento 

por unidade podem ser disponibilizados no exterior do lote
O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios 

anteriores é acrescido de20 % para estacionamento público.

Tipo de ocupação Faixa
de rodagem (m) Estacionamento

Habitação > a 80 % e acesso local . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5 —
Habitação/comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 —

Armazéns/indústria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5 Ligeiros (1)  . . . . . . . . . . . 1 lugar /100 m2 a.c. até 1000 m2 a.c.
Pesados (2)  . . . . . . . . . . . 1 lugar por cada 5 lotes

(1) Ao número de lugares resultante da aplicação dos parâmetros constantes no quadro acresce 20 %/30 % para estacionamento público. Em situações devidamente fundamentadas pela 
impossibilidade de cumprimentos dos parâmetros de estacionamento dentro do lote, admite-se que estes se localizem no exterior do lote. Neste caso o número de lugares resultantes da aplicação 
dos critérios anteriores acresce 40 % para estacionamento público.

(2) Os lugares de estacionamento por unidade podem ser disponibilizados no exterior do lote.

 Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
29720 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_29720_1.jpg

29723 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_zonamento_29723_2.jpg

29723 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_zonamento_29723_3.jpg

29723 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_zonamento_29723_4.jpg

29723 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_zonamento_29723_5.jpg
608716681 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 6891/2015

Procedimentos concursais comuns de recrutamento para ocupação 
de três postos de trabalho não ocupados da categoria de assistente 
operacional (mestre de tráfego fluvial, motorista prático de trá-
fego fluvial e marinheiro de tráfego fluvial) da carreira geral de 
assistente operacional.

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público que, na sequência de 

aprovação do órgão deliberativo em sessão ordinária realizada em 17 
de abril de 2015, mediante proposta do órgão executivo em reunião 
n.º 7/2015, de 01/04/2015 (deliberação n.º 100/2015), e por meu Des-
pacho n.º 66/2015, de 21/05/2015, se encontra aberto procedimento 
concursal comum de recrutamento para ocupação de três postos de 
trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para a carreira geral e categoria de Assistente 
Operacional previstos e não ocupados no mapa de pessoal próprio do 
Município de Setúbal aprovado para o ano de 2015, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação no Diário da República deste aviso, 
para a execução das atividades que se referem e nos termos seguintes:

a) Mestre de Tráfego Fluvial: 1 posto de trabalho;
b) Motorista Prático de tráfego Fluvial: 1 posto de trabalho;
c) Marinheiro de Tráfego Fluvial: 1 posto de trabalho;

Para efeitos do disposto nos artigos 4.º, n.º 1, da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e 24.º, n.º 2, da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, 
foi consultada a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (INA) sobre a existência de trabalhadores constituídos 
em reservas de recrutamento (ECCRC) que oportunamente prestou a 
seguinte informação através de e -mail datado de 15 de maio de 2015:

«Não tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, declara -se a inexis-
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tência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com o 
perfil adequado».

No que respeita à verificação de que não existe pessoal em situação 
de requalificação (mobilidade especial), em cumprimento do previsto 
no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, que prevê 
um tipo de procedimento exclusivamente destinado ao recrutamento de 
pessoal em situação de requalificação (mobilidade especial), operado 
através da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, de acordo com so-
lução interpretativa uniforme da Direção -Geral das Autarquias Locais 
(DGAL), de 15 de maio de 2014, devidamente homologada por Despacho 
n.º 2556/2014 -SEAP, de 10 de julho de 2014, pelo Senhor Secretário de 
Estado da Administração Pública, “As Autarquias Locais não têm de 
consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação”, com o perfil profissional 
pretendido, assumindo cada organismo a posição de entidade gestora da 
requalificação nas autarquias (EGRA) enquanto esta não se encontrar 
ainda constituída, o que é efetivamente aqui o caso.

De qualquer forma consultada a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) a mesma prestou a seguinte 
informação através de e -mail datado de 15 de maio de 2015:

«Informamos que não existem trabalhadores em situação de requa-
lificação com o perfil pretendido por este serviço».

1 — Legislação aplicável: o presente procedimento rege -se pelo 
disposto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, na Lei n.º 82 -A/2014, de 31 de dezembro, e no Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho.

2 — Caracterização dos postos de trabalho: Para além do previsto 
no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, corresponde -lhes executar as seguintes atividades:

a) Mestre de Tráfego Fluvial: Responder pela embarcação de tráfego 
local onde presta serviço, na área da capitania do porto onde é efetuado 
o tempo da embarcação; Executa o expediente relacionado com o fun-
cionamento da embarcação, nomeadamente elaborando requisições de 
materiais sobressalentes e registando em boletins e mapas elementos 
de execução dos serviços;

b) Motorista Prático de Tráfego Fluvial: Coadjuva e substitui o mestre 
de tráfego fluvial nas suas faltas e impedimentos. Para além de conduzir 
a embarcação, auxilia o mestre em todos os trabalhos para os quais seja 
solicitada a sua colaboração;

c) Marinheiro de Tráfego Fluvial: Executa tarefas inerentes ao serviço 
de convés, a navegar ou em cais, subordinadas ao nível da sua compe-
tência técnica. Efetua manobras de amarração, fundeamento, receção, 
recolha e passagem de cabos de reboque, executa trabalhos de mancaria, 
conservação e limpeza da unidade, necessários à manutenção e bom 
funcionamento de todos os apetrechos da embarcação. Dá informação 
aos passageiros relacionados com o percurso e arrumação de eventuais 
veículos e bagagens.

3 — Local de trabalho: o local de trabalho situa -se na área territorial 
do Município de Setúbal.

4 — Prazo de validade: Os presentes procedimentos concursais são 
exclusivamente válidos para o recrutamento e ocupação dos postos de 
trabalho referidos (três postos) esgotando -se com o preenchimento dos 
mesmos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais: Poderão candidatar -se indivíduos que até ao 

termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas reúnam os 
seguintes requisitos definidos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e que são os seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Habilitações literárias exigidas: escolaridade obrigatória, afe-
rida em função da data de nascimento do candidato, insuscetível de 
substituição por formação ou experiência profissional, sendo, nos termos 
dos artigos 12.º, n.º 1 e 13.º, n.º 1, ambos do Decreto -Lei n.º 538/79, de 
31 de dezembro, a 4.ª classe para os nascidos até 1 de janeiro de 1967, 

o 6.º ano de escolaridade para os nascidos após esta data, inclusive, e, 
aos nascidos a partir de 1 de janeiro de 1981, inclusive, é exigido o 9.º 
ano de escolaridade, nos termos dos artigos 6.º e 63.º, da Lei n.º 46/86, 
de 14 de outubro (Lei de bases do sistema educativo).

Para além da escolaridade obrigatória os candidatos deverão, 
ainda, possuir os requisitos especiais decorrentes do exercício da 
atividade de marítimo, designadamente os decorrentes e respeitantes 
à inscrição para as atividades marítimas na área da Capitania do 
Porto de Setúbal.

5.3 — Requisitos de vínculo:
5.3.1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente constituída.

5.3.2 — Na impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
referidos por aplicação do disposto no número anterior, tendo em 
conta os princípios de racionalização, de economia, de eficiência e de 
eficácia que devem presidir à atividade municipal, conforme decisão 
do órgão deliberativo tomada em sessão ordinária realizada em 17 
de abril de 2015, mediante proposta (deliberação n.º 100/2015) do 
órgão executivo aprovada em reunião n.º 7/2015, de 01/04/2015, nos 
procedimentos concursais que venham a ser publicitados nos termos 
e ao abrigo do disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 30.º da LTFP,o recru-
tamento, conforme o disposto no artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 2015), efetua -se, 
sem prejuízo das preferências legais legalmente estabelecidas, pela 
seguinte ordem:

a) Candidatos aprovados com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida;

b) Candidatos aprovados sem relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida relativamente aos 
quais seja estabelecido, por diploma legal, o direito de candidatura a 
procedimento concursal exclusivamente destinado a quem seja titular 
dessa modalidade de relação jurídica;

c) Candidatos aprovados com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou estagiários que tenham obtido 
aproveitamento com avaliação não inferior a 14 valores no Programa 
de Estágios Profissionais na Administração Local (PEPAL);

d) Candidatos aprovados sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

5.3.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em situação de requalificação (em mobilidade especial), 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do Município 
de Setúbal idênticos aos postos de trabalho para cujas atividades e con-
sequente ocupação se publicita o presente procedimento.

5.4 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o precei-
tuado no artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com 
o disposto no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Lei do Orçamento de Estado para 2015), o posicionamento dos 
trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias é objeto 
de negociação com a entidade empregadora pública, sendo a posição 
remuneratória de referência a 1.ª posição, nível 1, da categoria de 
Assistente Operacional.

6 — Forma e prazo para a apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo —10 dias úteis a contar da data da publicação do cor-

respondente aviso no Diário da República nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6.2 — Formalização de candidaturas —A apresentação das candida-
turas deverá ser formalizada, em suporte de papel, através de documento 
próprio de utilização obrigatória, a solicitar na Divisão de Recursos 
Humanos desta Autarquia ou obtido através da página eletrónica do 
Município (www.mun -setubal.pt).

O formulário, devidamente preenchido e assinado, poderá ser en-
tregue pessoalmente no Atendimento da Secção de Apoio Adminis-
trativo da Divisão de Recursos Humanos, ou remetido por correio 
registado com aviso de receção, para: Câmara Municipal de Setúbal, 
Praça do Brasil, n.º 17, 2900 -285 Setúbal até ao fim do prazo fixado 
no presente aviso.

6.3 — O formulário deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, de:
a) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literá-

rias;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem que com-

prove a existência atual de emprego público por tempo indeterminado, 
com expressa referência à carreira e, ou categoria, de que seja titular, 
bem como a atividade que o candidato executa, quando se aplique;
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c) Fotocópia do Bilhete de Identidade válido ou do cartão de Cidadão;
d) Número de Identificação Fiscal;
e) Declaração sob compromisso de honra em como possui os requisitos 

constantes do ponto 5.1.;
f) Documentos comprovativos da experiência e da formação pro-

fissional;
g) Documento comprovativo de inscrição para as atividades marítimas 

na área da Capitania do Porto de Setúbal.

6.4.—Não são admitidas candidaturas enviadas por correio eletrónico.
6.5 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer can-

didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu 
currículo, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

6.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

7 — Métodos de Seleção: No presente procedimento concursal serão 
aplicados os dois métodos de seleção obrigatórios e um complementar, 
referidos nos n.os 1 e 2 do artigo 36.º da LTFP, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

Provas de Conhecimentos (PC), método obrigatório;
Avaliação Psicológica (AP), método obrigatório;
Entrevista Profissional de Seleção (EPS), método complementar;
E, aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do 

artigo 36.º, do mesmo diploma legal, ser -lhes -ão aplicados, caso não 
tenham exercido a opção pelos métodos anteriores, de acordo com a 
1.ª parte do mesmo normativo, os métodos de seleção:

Avaliação Curricular (AC), método obrigatório;
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), método obriga-

tório;
Entrevista Profissional de Seleção (EPS), método complementar;

7.1 — Provas de Conhecimentos (PC) — visam avaliar os conheci-
mentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício da correspondente função do posto 
de trabalho a ocupar.

Este método de seleção assume a forma escrita, reveste a natureza 
teórica e prática, é de realização individual, incide sobre conteúdos 
de natureza específica diretamente relacionados com as exigências da 
função, será valorado na escala de 0 a 20 valores e incidirá sobre as 
seguintes temáticas:

A componente de natureza teórica que consiste numa prova composta 
de perguntas de conhecimentos de navegação tradicional de travessia 
do Sado, palamenta e regras de higiene e segurança e terá a duração 
de uma hora;

A componente de natureza prática e individual que consistirá na 
realização de trabalhos a bordo de uma embarcação e relacionados com 
o seu funcionamento e terá a duração de uma hora.

7.2 — Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido e é avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

7.3 — Avaliação Curricular (AC) — visa avaliar e analisar a quali-
ficação dos candidatos, designadamente a habilitação académica e, ou, 
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do de-
sempenho obtida nos últimos três anos. Para tal serão considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação académica ou curso equi-
parado, Formação profissional, Experiência profissional e Avaliação 
de Desempenho.

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a apli-
cação da fórmula e o seguinte critério:

AC = 1HA + 1FP + 2EP + 1AD
5

Sendo:
HA — Habilitações Académicas: onde se pondera a titularidade do 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes:

Escolaridade Obrigatória: 10 valores
11.º Ano de Escolaridade: 12 valores
12.º Ano de Escolaridade: 14 valores
Curso Superior que não confira o grau de Licenciatura: 16 valores

Licenciatura: 18 valores
Habilitações superiores ao grau de Licenciatura: 20 valores

FP — Formação Profissional: considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional detidas pelos trabalhadores relacionadas 
com as exigências e as competências necessárias ao exercício das fun-
ções, realizadas na área específica do posto de trabalho:

Sem formação profissional: 8 valores
Até 6 horas de formação: 9 valores
6 a 12 horas de formação: 10 valores
12 a 18 horas de formação: 12 valores
18 a 30 horas de formação: 14 valores
30 a 90 horas de formação: 16 valores
90 a 120 horas de formação: 18 valores
+ de 120 horas de formação: 20 valores

Sempre que o documento comprovativo de determinada ação forma-
tiva não refira o número de horas, considerar -se -á o seguinte:

Um dia = 6 horas
Uma semana = 30 horas
Um mês = 120 horas

EP — Experiência Profissional: considerando e ponderando com 
incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho 
e ao grau de complexidade das mesmas:

Sem experiência: 0 valores
Com experiência até 6 meses: 8 valores
Com experiência até 1 ano: 10 valores
Superior a 1 ano e até 2 anos: 12 valores
De 2 a 4 anos: 14 valores
De 4 a 6 anos: 16 valores
De 6 a 8 anos: 18 valores
Superior a 8 anos: 20 valores

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o cor-
respondente ao desenvolvimento e funções inerentes à profissão e, ou, 
atividade integrada na categoria a contratar, que se encontre devidamente 
comprovado ou declarado sob compromisso de honra.

AD — Avaliação de desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividades idênticas 
às dos postos de trabalho a ocupar (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de de-
zembro).

Desempenho relevante: Entre 4 e 520 valores
Desempenho Adequado: Entre 2 e 3,99916 valores
Desempenho Inadequado: Entre 1 e 1,9998 valores

A classificação deste fator será a que resultar do produto da classi-
ficação quantitativa pelo fator 4. No caso de o candidato não possuir 
avaliação relativa ao período a considerar (últimos 3 anos), desde que 
o motivo não lhe seja diretamente imputável, o valor a ser considerado 
na fórmula por cada ano será de 11 valores.

7.4 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. A aplicação deste método aos 
candidatos é baseada num guião de entrevista composto por um conjunto 
de questões relacionadas com o perfil de competências de entre as que 
a seguir se discriminam:

Orientação para o serviço público;
Trabalho de equipa e cooperação;
Relacionamento interpessoal;
Adaptação e melhoria contínua;
Responsabilidade e compromisso com o serviço;
Orientação para a segurança.

Este método de seleção tem em vista uma análise estruturada da 
experiência, qualificações e motivações profissionais, através de des-
crições comportamentais ocorridas em situações reais e vivenciadas 
pelo candidato e será realizado por técnicos de gestão de recursos 
humanos, com formação para o efeito e é avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

7.5 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados 
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com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpes-
soal.

A entrevista profissional de seleção será realizada pelo Júri e é ava-
liada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, sendo que a classificação a 
atribuir a cada parâmetro de avaliação resulta de votação nominal e por 
maioria e o resultado final obtido através da média aritmética simples 
das classificações dos parâmetros a avaliar.

Para a avaliação dos candidatos será elaborada uma ficha individual 
com as questões (temas) abordados diretamente relacionadas com o 
perfil de competências previamente estabelecido, contendo o resumo 
dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida 
em cada um deles.

8 — Ponderação para a valoração dos métodos de seleção: A ponde-
ração para a valoração final da Prova de Conhecimentos e da Avaliação 
Curricular é de 45 %, para a Avaliação Psicológica e para a Entrevista de 
Avaliação de Competências é de 25 %, e para a Entrevista Profissional de 
Seleção é de 30 %, de acordo com o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 7.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

A valoração dos métodos de seleção referidos será convertida na es-
cala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, 
através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

OF = (PC x 45 %) + (AP x 25 %) + (EPS x 30 %)
OF = (AC x 45 %) + (EAC x 25 %) + (EPS x 30 %)

Em que:
OF = Ordenação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

8.1 — Utilização faseada dos métodos de seleção: Estando em causa 
razões de celeridade, atenta a inexistência em funções de trabalhadores 
nesta área funcional, impõe -se a necessidade urgente de recrutamento. 
Por tal declaro o presente procedimento urgente pelo que decorrerá 
através da utilização faseada dos métodos de seleção nos termos e ao 
abrigo do disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, nos seguintes termos:

Aplicação do primeiro método de seleção obrigatório a todos os 
candidatos admitidos;

Aplicação do segundo método de seleção obrigatório e do método 
seguinte apenas a uma parte dos candidatos aprovados no método de 
seleção anterior, sendo os mesmos convocados por tranches sucessi-
vas, por ordem decrescente de classificação, em função dos universos 
com a prioridade legal face à situação jurídico -funcional, até satisfação 
das necessidades tal como o previsto no artigo 8.º, n.º 1, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos seguintes 
aos restantes candidatos, que se consideram excluídos.

9 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem indicada 
sendo excluídos os candidatos que obtenham em cada um dos métodos 
uma valoração inferior a 9,5 valores e, bem assim, aqueles que não 
comparecerem a qualquer método de seleção para o qual tenham 
sido convocados, bem como aqueles que tenham sido dispensados da 
aplicação dos métodos de seleção na situação de utilização faseada 
dos mesmos.

Em caso de igualdade de classificação, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

Nos termos da alínea t), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas 
do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva pon-
deração de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, desde que 
as solicitem.

Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação dos 
métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final, in-
cluindo a respetiva fórmula classificativa, constam de ata da reunião 
do Júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre 
que solicitada.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada nas 
instalações da Câmara Municipal de Setúbal e disponibilizada na sua 
página eletrónica.

10 — Constituição do júri:
Presidente: Luís Miguel Liberato Batista, Diretor do Departamento 

municipal de Cultura, Educação, desporto, Juventude e Inclusão Social;
Vogais efetivos:
Fátima Jesus Carixas Silveirinha, Técnico Superior, que substituirá 

o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos;
António Manuel Gomes Pinto, Chefe da Divisão de Recursos Hu-

manos do Departamento de Administração Geral, Finanças e Recursos 
Humanos;

Vogais suplentes:
Pedro Carlos de Vasconcelos Romão, Técnico Superior de Recursos 

Humanos;
Marco Aurélio Galhavano Saraiva, Técnico Superior de Recursos 

Humanos.

11 — Publicitação: o presente procedimento será publicitado na 2.ª sé-
rie do Diário da República, na Bolsa de Emprego Público, na página 
Eletrónica do Município de Setúbal e em Jornal de Expansão Nacional 
por extrato (artigo 19.º, n.º 1, da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro).

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 de maio de 2015. — A Vereadora, com competência delegada pelo 
Despacho n.º 135/2013/GAP, de 22 de outubro, Carla Guerreiro.

308714907 

 MUNICÍPIO DE VILA DO BISPO

Edital n.º 552/2015
Adelino Augusto da Rocha Soares, presidente do município de Vila 

do Bispo, torna público que:
Se encontra em fase de apreciação neste município um processo de 

licenciamento referente a uma licença administrativa para alteração 
ao alvará de loteamento n.º 3/85 (Lote  47), sito na Quinta da Forta-
leza — Burgau, freguesia de Budens, concelho de Vila do Bispo, cuja 
requerente é a firma Golden Village Resort Limited, a que respeita o 
processo n.º 01/2015.

De conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 26/2010 de 30 de março, e de harmonia com a alínea d) 
do n.º 1 do artigo 112.º do Novo Código do Procedimento Adminis-
trativo, anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, o referido 
processo encontra -se patente para consulta pelo prazo de 15 dias entre 
as 9:00 horas e as 15:00 horas, na secção administrativa de operações 
urbanísticas deste município.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital que vai 
ser afixado nos locais públicos de estilo, bem como no site da câmara 
municipal: www.cm -viladobispo.pt.

11 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Adelino 
Augusto da Rocha Soares.

208720722 

 FREGUESIA DE BUARCOS

Aviso (extrato) n.º 6892/2015
Por deliberação do Executivo da Freguesia de Buarcos do dia 

4 de junho de 2015, foi revogada a homologação da lista unitária 
de ordenação final relativa ao procedimento concursal para con-
tratação, por tempo indeterminado, de um assistente técnico do 
dia 28 de maio de 2015 e cujo despacho (extrato) n.º 6261/2015 
foi publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 109 — 5 de 
junho de 2015.

Mais se faz público que a lista unitária de ordenação final terá de 
observar os procedimentos e prazos previstos na Portaria 83 -A/2009, 
de 22 janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, para poder ser homologada.

11 de junho de 2015. — O Presidente, José Manuel Matias Tavares.
308719354 
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 FREGUESIA DE LAGARES E FIGUEIRA

Edital n.º 553/2015

Brasão, Bandeira e Selo
Antonino Carvalho de Figueiredo, presidente da Junta de Freguesia 

de Lagares e Figueira, do município de Penafiel:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

Freguesia de Lagares e Figueira, do município de Penafiel, tendo em 
conta o parecer emitido em 4 de fevereiro de 2015, pela Comissão 
de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que 
foi estabelecido, nos termos da alínea p), do n.º 1 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob proposta desta 
Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia de 30 
de abril de 2015.

Brasão: escudo de prata, com figueira arrancada de verde, fru-
tada de púrpura; em chefe cruz da ordem de Cristo e em campanha 
arado de azul. Listel de prata ondulado com a legenda em negras 
maiúsculas “LAGARES E FIGUEIRA”. Coroa mural de prata de 
três torres.

Bandeira: de azul. Cordões e borlas de prata e azul. Haste e lança 
douradas.

Selo: nos termos do artigo 18 da Lei 53/91, com a legenda “Freguesia 
de Lagares e Figueira”.

5 de junho de 2015. — O Presidente, Antonino Carvalho de Figueiredo.
308708281 

 FREGUESIA DE MARVILA (LISBOA)

Aviso n.º 6893/2015

Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal para ocupação de um posto de trabalho 

(referência B), na carreira/categoria de Técnico Superior
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que a lista unitária de ordenação final, relativa ao procedimento 
concursal comum publicitado no aviso n.º 12300/2014, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 212, de 3 de novembro de 2014 (REF B), e ho-
mologada em reunião de executivo no dia 8 de junho de 2015, se encontra 
publicitada em local visível e público das instalações da freguesia e na 
respetiva página eletrónica.

11 de junho de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia de Mar-
vila, Belarmino Silva.

308717872 

 FREGUESIA DE PEDROUÇOS

Aviso (extrato) n.º 6895/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo

indeterminado de um Assistente Operacional
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 9 de abril e conforme o preceituado nos artigos 30.º e 33.º e seguintes 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com a Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, torna -se público que, por proposta da Junta de 
Freguesia de Pedrouços de 9 de abril de 2015, de acordo com a pre-
visão de lugares do Mapa de Pessoal para 2015 aprovado pelo órgão 
deliberativo em sessão de 30 de abril de 2015, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso 
na 2.ª série do Diário da República, procedimento concursal comum, 
para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/ categoria de 
Assistente Operacional, na área de cantoneiro de limpeza e administra-
tiva, previsto e não ocupado no mapa de pessoal desta freguesia. Mais se 
torna público que o respetivo procedimento estará disponível na página 
oficial desta freguesia mail@jf -pedroucos.pt, para além de ser afixado 
nos serviços administrativos da junta de freguesia na Avenida Nossa 
Senhora da Natividade, 250, 4425 -671 Pedrouços — Maia.

8 de junho de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Joaquim 
Freitas de Araújo.

308711942 

 FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DE MACHEDE

Aviso n.º 6894/2015

Cessação de relação jurídica de emprego público
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea d) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público, 
que cessou a relação jurídica de emprego público (contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado), por rescisão do contrato 
de trabalho em 15 de maio de 2015, o trabalhador Pedro César Calvino 
Trindade, carreira e categoria de assistente operacional, posicionado na 
2.ª posição remuneratória, nível 2, a que corresponde a remuneração 
base mensal de 532,08€.

5 de junho de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Ezequias 
Manuel Piteira Romão.

308715652 

PARTE I

 EGAS MONIZ — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR, C. R. L.

Regulamento n.º 349/2015
Ao abrigo do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto o Instituto 

Superior de Ciências da Saúde Egas Moniz torna público a revisão do 
Regulamento de Creditação de Formação e Competências, publicado 
no Diário da República n.º 149, de 5 de agosto de 2014, 2.ª série (Aviso 
n.º 9029/2014).

Ouvidos os órgãos académicos e após aprovação pelo Diretor do Ins-
tituto Superior de Ciências da Saúde Egas Moniz, a Egas Moniz — Coo-
perativa de Ensino Superior, CRL., sua entidade instituidora, manda 
publicar o referido Regulamento.

15 de junho de 2015. — O Presidente da Direção, José António Mes-
quita Martins dos Santos.

Regulamento de Creditação de Formação e Competências

(Preâmbulo)
No âmbito do Processo de Bolonha e com base no reconhecimento mú-

tuo entre os estabelecimentos de ensino superior nacionais e estrangeiros 
do valor da formação realizada e das competências adquiridas, é assegu-
rada a mobilidade dos estudantes através da aplicação do sistema europeu 
de transferência e acumulação de créditos (ECTS — European Credit 
Transfer System), particularmente através do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro e do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

Conforme definido no n.º 3 do Artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho 
e na alínea c) do n.º 3 do Artigo 8.º da Portaria n.º 401/2007, de 5 de 
abril e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, Artigos 45.º, 
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45 -A e 45 -B, ouvidos os órgãos Pedagógico e Científico, aprova -se o 
Regulamento de Creditação da Formação e Competências dos estudantes 
que pretendam ingressar no Instituto Superior de Ciências da Saúde 
Egas Moniz (ISCSEM).

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento define os procedimentos a adotar, pelo 
ISCSEM, na creditação da formação e competências anteriormente 
adquiridas pelos estudantes.

2 — O disposto no presente Regulamento aplica -se aos estudantes 
que ingressem no ISCSEM através dos regimes de mudança de curso, 
transferência, reingresso, concursos especiais de acesso ao ensino supe-
rior e a todos os que possuam formação e/ou competências relevantes 
para o curso que pretendem frequentar.

Artigo 2.º
Generalidades

1 — Cabe ao ISCSEM, em função de cada pedido concreto, avaliar 
a formação anterior do estudante e decidir quanto ao que lhe é credi-
tado, tendo em vista a obtenção de um novo grau e, em consequência, 
a formação que ele ainda terá de realizar.

2 — Em caso de dúvidas sobre os conhecimentos adquiridos an-
teriormente, cabe ao ISCSEM aferir os conhecimentos do estudante, 
nomeadamente através de uma prova, para definir a possibilidade de 
creditação desses conhecimentos.

3 — Esta prova deverá realizar -se em prazo compatível com a colo-
cação dos estudantes, em data a definir anualmente, em edital próprio, 
pelo órgão competente.

4 — Será creditada nos ciclos de estudos:
a) a formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos superio-

res conferentes de grau em estabelecimentos de ensino superior nacionais 
ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização decorrente do 
Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) a formação realizada no âmbito dos cursos de especialização tec-
nológica até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de 
estudos

c) as unidades curriculares realizadas com aproveitamento, nos ter-
mos do artigo 46.º -A,DL 115/20113, até ao limite de 50 % do total dos 
créditos do ciclo de estudos;

d) a formação realizada no âmbito de cursos não conferentes de grau 
académico em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estran-
geiros, até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos;

e) a formação não abrangida pelas alíneas anteriores, até ao limite de 
um terço do total dos créditos do ciclo de estudos;

f) a experiência profissional devidamente comprovada, até ao limite 
de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos.

5 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), d), 
e) e f) do número anterior não pode exceder dois terços do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

6 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos.

7 — A creditação terá em consideração o nível dos créditos e a área 
científica onde foram obtidos.

8 — A creditação só pode ser concedida num número de créditos 
que coincida com um número inteiro de unidades curriculares, que 
o aluno fica isento de realizar, salvo se estas estiverem organizadas, 
internamente, em módulos bem definidos e com créditos atribuídos, de 
forma estável e consolidada.

9 — O ano curricular que o estudante deverá integrar é proposto 
pela Comissão de Creditação do curso, mediante a creditação efetuada 
e respeitando as regras de transição em vigor, e a decisão é ratificada 
pelo Conselho Científico.

10 — A creditação atribuída a uma unidade curricular homónima 
em anos anteriores não constitui garantia de que será sempre creditada 
da mesma forma.

Artigo 3.º
Comissão de Creditação

1 — O Conselho Científico deverá nomear, por um período de dois 
anos, uma Comissão de Creditação por curso, para efeitos de aplicação 
do disposto no presente regulamento e comunica a respetiva constituição 
aos Serviços Académicos.

2 — A Comissão de Creditação deverá ser de dimensão reduzida, 
para garantir a sua funcionalidade, e estável, para garantir a coerência 

e a consistência dos procedimentos de creditação dos ciclos de estudos 
pelos quais é responsável.

3 — A Comissão de Creditação deverá ser constituída por membros 
da Comissão Científica do respetivo curso, num máximo de cinco (5) 
elementos, incluindo obrigatoriamente o Coordenador, que preside.

4 — Os membros da Comissão de Creditação devem diligenciar no 
sentido de desenvolver, continuamente, os procedimentos de creditação 
estabelecidos e propor a adoção de novos procedimentos, devendo estes 
últimos ser ratificados pelo Conselho Científico.

Artigo 4.º
Competências da Comissão de Creditação

1 — É competência da Comissão de Creditação deliberar sobre qual-
quer creditação de experiência profissional e de formação formal no 
curso de que é responsável, qualquer que tenha sido a forma de ingresso 
dos alunos.

2 — Cabe à Comissão de Creditação impedir a dupla creditação a 
que se refere o n.º 8 do artigo 5.º

3 — Os membros da Comissão de Creditação não podem participar 
na análise de processos relativamente aos quais se encontrem impedidos 
por questões de ordem ética.

4 — Os membros da Comissão de Creditação, no âmbito da sua com-
petência, ficam mandatados para solicitar toda a colaboração necessária 
aos docentes e demais entidades internas e externas.

5 — As deliberações da Comissão de Creditação, apresentadas em 
formulário próprio, IMP.EM.PAI.12_ZZ devidamente preenchido, devem 
ser homologadas pelo Conselho Científico.

Artigo 5.º
Princípios e procedimentos gerais de creditação

1 — Os procedimentos a adotar para a creditação respeitarão as se-
guintes orientações:

a) Na análise da formação anterior não creditada, aplicar -se -ão os prin-
cípios definidos nas alínea d) e e) do artigo 5.º do decreto -lei 42/2005, 
de 22 de fevereiro, que estabelecem, respetivamente, que ‘O número 
de créditos correspondente ao trabalho de um ano curricular realizado 
a tempo inteiro é de 60’ e que ‘Para períodos curriculares de duração 
inferior a um ano, o número de créditos é atribuído na proporção que 
representem do ano curricular’.

b) A creditação de disciplinas realizadas em formações anteriores à 
reorganização decorrente do Processo de Bolonha e/ou não creditadas 
segundo o sistema ECTS, será realizada respeitando a sua proporção no 
conjunto das disciplinas do ano curricular e do plano de estudos.

c) No ISCSEM foi estabelecido, que o trabalho de um ano curricular 
realizado a tempo inteiro corresponde a mil seiscentas e vinte (1620) 
horas, correspondendo 1 crédito a vinte e sete (27) horas de trabalho.

2 — A creditação de formação formal só será efetuada em relação a 
unidades curriculares concluídas com aproveitamento e avaliação ex-
plícita, e cujos conteúdos programáticos, carga horária e/ou ECTS por 
disciplina sejam comprovados documentalmente pelos candidatos.

3 — Nos casos aplicáveis e, em caso de necessidade, deve ser so-
licitada colaboração do estabelecimento de ensino superior de onde o 
estudante provém.

4 — A experiência profissional ou formação pós -secundária deverá ser 
adequada, em termos de resultados da aprendizagem e/ou competências 
efetivamente adquiridas e nível das mesmas, no âmbito de uma unidade 
curricular, de uma área científica ou de um conjunto destas.

5 — A contabilização dos anos de experiência profissional para efeitos 
de creditação obedecerá às seguintes expressões: 

  

iii EPEPAEP 20,115,0

i
i

i
ii CTEC

n
CTEC

AEPCEP

m

i
iCEPCEP

1

 sendo:
i = Cada uma das áreas científicas do curso em que o estudante foi 

admitido
m = Número de áreas científicas do curso em que o estudante foi 

admitido
AEPi = Anos de experiência profissional na área cientifica do curso, 

(no máximo igual a ni)
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CEPi = Créditos da experiência profissional (no máximo igual 
a CTECi)

CEP = Total de créditos da experiência profissional (no máximo 
igual a Σ CTECi)

EP1i = Anos de experiência profissional RELEVANTE na área cien-
tífica i

EP2i = Anos de experiência profissional MUITO RELEVANTE na 
área científica i

CTECi = Número de créditos de uma área científica i do curso em 
que o estudante foi admitido, de índole tecnológica ou de caráter prático 
e profissionalizante.

ni = Número de anos de experiência profissional muito relevante que 
se admite serem necessários para poder atribuir aos seus detentores a 
totalidade dos créditos (CTEC

i
) em unidades curriculares de índole tec-

nológica ou de caráter prático e profissionalizante na área científica i

6 — A creditação de experiência profissional, cursos, seminários e ou-
tros, depende da sua comprovação documental por parte dos candidatos.

7 — Os procedimentos de creditação devem impedir a dupla credi-
tação de experiência profissional e de formação formal, a qual poderá 
ocorrer, com maior probabilidade, no caso de creditação de unidades 
curriculares ou disciplinas que, por sua vez, já foram realizados por 
creditação. Nestes casos, deverá ser utilizada apenas a experiência 
profissional e/ou a formação formal originais.

8 — O procedimento de creditação deverá ser realizado no prazo 
máximo de 15 dias após a apresentação do requerimento.

Artigo 6.º
Creditação no caso de reingressos

É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição 
no mesmo curso ou no curso que o antecedeu.

Artigo 7.º
Creditação no caso de transferências

1 — É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior 
inscrição no mesmo curso de outro estabelecimento.

2 — Em casos devidamente fundamentados em que, face ao nível ou 
conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível conside-
rar, na aplicação da regra da alínea anterior, todo o valor creditado, o 
número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico não 
pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário para 
a obtenção do grau e 90 % do valor creditado.

Artigo 8.º
Creditação no caso de mudanças de curso

e dos concursos especiais
É creditada a totalidade da formação e experiência profissional re-

levantes para o curso em que o aluno se inscreve, conforme estipulado 
no artigo 5.º

Artigo 9.º
Classificação

1 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior portugueses, a classificação das unidades 
curriculares creditadas é a classificação atribuída pelo estabelecimento 
de ensino superior onde foram realizadas.

2 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior estrangeiro, a classificação das unidades 
curriculares creditadas:

a) É a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino superior 
estrangeiro, quando este adote a escala de classificação portuguesa (10 
a 20, na escala inteira de 0 a 20);

b) É a classificação resultante da conversão proporcional da classifi-
cação obtida para a escala de classificação portuguesa, quando o esta-
belecimento de ensino superior estrangeiro adote uma escala diferente 
desta, conforme anexo a este Regulamento.

3 — No âmbito do cálculo da classificação final do grau académico, 
que é realizada nos termos do disposto nos artigos 12.º e 24.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, a adoção de ponderações específicas 
para as classificações das unidades curriculares creditadas deve ser 
fundamentada, tendo em consideração o nível dos créditos e a respetiva 
área científica.

4 — No caso a que se refere o n.º 3 e perante as manifestas diferenças 
de distribuição estatística entre as classificações atribuídas pelo estabe-
lecimento de ensino superior estrangeiro e pelo ISCSEM, o estudante 
pode requerer, fundamentadamente, ao Diretor deste a atribuição de uma 
classificação superior à resultante das regras indicadas.

5 — A classificação da formação não formal, creditada de acordo com 
o disposto no n.º 5 do artigo 5.º, será, por defeito, dez (10) valores.

6 — Caso o aluno queira obter, para determinada(s) unidade(s) 
curricular(es), uma classificação superior à mencionada no número 
anterior, deverá requerer a respetiva avaliação. Esta deve ser realizada 
segundo a metodologia considerada mais adequada a cada curso e ao 
perfil de cada estudante, de modo a assegurar a autenticidade, a ade-
quação, a atualidade e a equidade nas classificações, dos resultados da 
aprendizagem e/ou das competências efetivamente adquiridas.

7 — Para dar cumprimento ao disposto no número anterior e sem pre-
juízo de outros considerados mais adequados, podem ser utilizados os se-
guintes métodos de avaliação das unidades curriculares ou áreas científicas:

a) Avaliação por exame, com uma estrutura similar aos exames con-
vencionais das unidades curriculares passíveis de isenção por creditação, 
não sendo, contudo, a forma mais natural ou provável de avaliação, para 
efeitos de creditação;

b) Avaliação escrita, sob a forma de teste ou questionário;
c) Avaliação oral sob a forma de questionário, devendo ficar registado, 

sumariamente, por escrito, o desempenho do aluno;
d) Avaliação baseada na realização de um projeto, um trabalho, ou 

um conjunto de trabalhos;
e) Avaliação baseada na demonstração e observação no laboratório, 

clínica ou outros considerados relevantes;
f) Avaliação do portefólio apresentado pelo aluno, designadamente, 

documentação, objetos ou trabalhos que evidenciem ou demonstrem a 
aquisição das competências passíveis de creditação;

h) Avaliação baseada numa combinação dos vários métodos de ava-
liação anteriores e outros.

Artigo 10.º
Requerimento de creditação

1 — Caso o aluno deseje solicitar creditação de formação obtida ante-
riormente, deverá apresentar, nos Serviços Académicos, o requerimento 
em modelo próprio, IMP.EM.GAI.28_ZZ no processo de candidatura.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sempre que aplicável, de:
a) Certificado de habilitações com indicação das unidades curricula-

res/módulos em que obteve aprovação e respetiva classificação;
b) Conteúdos programáticos das unidades curriculares/módulos, in-

cluindo carga horária e/ou ECTS;
c) Currículo profissional e documentos comprovativos da atividade 

profissional;
d) Portefólio no caso de pedido de creditação de experiência profis-

sional, onde deverá constar, de forma objetiva e sucinta, a informação 
relevante para efeitos de creditação, nomeadamente:

i) Descrição da experiência acumulada (quando, onde e em que con-
texto);

ii) Lista dos resultados da aprendizagem (conhecimentos, competên-
cias e capacidades adquiridos com a experiência);

iii) documentação, trabalhos, projetos e outros elementos que de-
monstrem ou evidenciem a efetiva aquisição dos resultados da apren-
dizagem;

iv) Indicação da(s) unidade(s) curricular(es), área(s) científica(s), ou 
conjuntos destas, onde poderá ser creditada a experiência profissional;

e) Procuração, quando o requerimento for apresentado por procu-
rador.

3 — Os processos entregues nos serviços académicos devem ser 
imediatamente enviados aos Presidentes das respetivas Comissões de 
Creditação nomeadas pelo Conselho Científico do ISCSEM.

4 — Os candidatos que disponham dos documentos a que se referem as 
alíneas a) e b) do número anterior, arquivados no ISCSEM, não necessitam 
de os entregar novamente, salvo se algum deles carecer de atualização.

5 — Do requerimento é entregue ao apresentante, como recibo, fo-
tocópia do mesmo.

6 — Para os alunos do ISCSEM cujos planos de estudos sofram 
alterações, a creditação, no plano que entrar em vigor, da formação 
obtida no anterior, será realizada diretamente pelos Serviços Académi-
cos, mediante instruções dos órgãos competentes, não sendo necessário 
requerer creditação nem pagar emolumentos.

7 — Cabe aos Serviços Académicos a verificação da conformidade 
dos processos relativos aos pedidos de creditação e o seu envio às 
Comissões de Creditação.

8 — Após homologação pelo Conselho Científico, o processo será 
devolvido aos Serviços Académicos, que o disponibilizará ao aluno, 
para consulta.

9 — Os resultados dos processos de creditação a remeter aos Serviços 
Académicos, deverão ser instruídos através de formulários próprios, 
IMP.EM.PAI.12_ZZ, devidamente preenchidos.
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Artigo 11.º
Prazos

1 — Os resultados de creditação devem ser remetidos aos Serviços 
Académicos do ISCSEM, até quarenta e oito (48) horas antes da data 
de afixação dos editais de colocação dos concursos especiais de acesso 
ao ensino superior e regimes de mudança de curso, transferência e 
reingresso.

2 — Caso o desejem, os alunos poderão requerer uma avaliação de 
acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 9.º, no prazo máximo de cinco 
(5) dias úteis após afixação dos editais de colocação a que se refere o 
número anterior.

3 — Os resultados da avaliação mencionada no n.º 2 serão divulgados 
até trinta (30) dias após a data em que a mesma foi solicitada.

Artigo 12.º
Propinas de creditação

1 — Na data do pedido de creditação de formação e do pedido de ava-
liação de formação não formal, são devidos emolumentos, conforme ta-
bela aprovada pela Egas Moniz — Cooperativa de Ensino Superior, CRL.

2 — No caso de indeferimento total ou parcial do pedido não há lugar 
a reembolso dos emolumentos pagos.

Artigo 13.º
Recurso

1 — Caso o desejem, os alunos dispõem de cinco (5) dias úteis, 
após afixação dos editais de colocação dos concursos especiais de 
acesso ao ensino superior e regimes de mudança de curso, transferên-
cia e reingresso, para interpor recurso em ofício dirigido ao Diretor 
do ISCSEM.

2 — O Diretor do ISCSEM indeferirá os requerimentos, liminarmente, 
sempre que não seja apresentada fundamentação para o recurso, ou 
quando este for apresentado fora de prazo.

3 — Os restantes requerimentos são enviados à Comissão de Credi-
tação do curso a que o aluno pertence para emitir parecer fundamen-
tado.

4 — A decisão sobre o recurso compete ao Diretor do ISCSEM, 
ouvidos o Conselho Científico e a respetiva Comissão de Creditação, 
e deve ser fundamentada.

  10_20_
10_110_

CESECESE
CESECESEISCSEMC

 sendo:

C_ISCSEM = Classificação no ISCSEM, arredondada às unidades
CESE = Classificação obtida na Instituição de Ensino Superior Es-

trangeiro (ESE)
CESE_10 = Classificação na Instituição de ESE correspondente a 

10 valores no ISCSEM
CESE_20 = Classificação na Instituição de ESE correspondente a 

20 valores no ISCSEM
208722707 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso n.º 6896/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia 2.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Licenciamento Único de Am-
biente.

2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida no n.º 3 do 
Despacho n.º 6677/2015 de 15 de junho.

3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 

5 — Do pedido de recurso são devidos emolumentos, que serão de-
volvidos caso o pedido de recurso seja deferido.

Artigo 14.º
Casos omissos

Todas as situações omissas que não possam ser resolvidas pelo 
presente Regulamento serão analisadas, caso a caso, pelo Diretor do 
ISCSEM.

Artigo 15.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento Geral de Creditação de Formação e Com-
petências até agora em vigor.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor imediatamente após apro-
vação.

ANEXO
A conversão proporcional de escalas de classificação estrangeiras para 

a escala de classificação nacional (10 a 20), será efetuada de acordo com 
a seguinte fórmula de cálculo: 

n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente — Maria Julieta Garcia Ferreira, Diretora do Departamento 

de Gestão e Licenciamento Ambiental da APA, I. P.
Vogal — Cristiano Guilherme da Silva Amaro, Chefe de Divisão de 

Avaliação e Monitorização Ambiental — CCDR -LVT.
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Vogal — Rui Jorge Fernandes Ferreira Santos, Docente da Faculdade 
de Ciências e Tecnologias da Universidade Nova de Lisboa.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos do 
disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, e recairá sobre 
o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado para prosseguir as 
atribuições do cargo a prover. A entrevista pública versará sobre as funções 
do cargo a prover e as atividades da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão 
ser acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao 
Presidente do Júri da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual 
conste expressamente o cargo a que se candidata, podendo ser entre-
gues pessoalmente, no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e 
das 13:30h -18:00h, ou por carta registada com aviso de receção até 
ao termo do prazo fixado, para: APA, I. P. sito na Rua da Murgueira, 
9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 2610 -124 Amadora.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 

pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

15 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.
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